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Resumo 

O presente documento resulta dos trabalhos da Etapa II –Avaliação do PMAAC-AML (M-II), da Fase 

I da Avaliação Intercalar do Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da Área 

Metropolitana de Lisboa.  

Este documento apresenta a Avaliação Intercalar do PMAAC-AML, analisando a evolução climática 

e dos impactes, o alinhamento com o quadro estratégico atual, e a relevância, eficácia e execução 

das medidas de adaptação. O objetivo é apoiar a correção de trajetórias, reforçar a governação e 

melhorar o desempenho da adaptação climática à escala metropolitana.  

 

Summary 

This document is the result of the work carried out in Stage II – Evaluation, of Phase I of the Mid-

Term Review of the Lisbon Metropolitan Area Climate Change Adaptation Plan. 

This document presents the Mid-Term Evaluation of the Lisbon Metropolitan Area Climate Change 

Adaptation Plan. It analyses climate and impact trends, alignment with the current strategic 

framework, and the relevance, effectiveness and implementation of adaptation measures, 

supporting course correction, strengthened governance and improved metropolitan climate 

adaptation performance. 
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Acrónimos 

% Percentagem 

€ Euro 

°C Graus Celsius 

AML Área Metropolitana de Lisboa 

APA Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. 

ARPSI Áreas de Risco Potencial Significativo de Inundação 

CBA Cost–Benefit Analysis (Análise Custo-Benefício) 

CCDR-LVT Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo 

CEDRU Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional e Urbano 

CO₂ Dióxido de Carbono 

CZICRI Cartas de Zonas Inundáveis e Cartas de Riscos de Inundações 

DAGRI Diretiva da Avaliação e Gestão dos Riscos de Inundações 

DNSH Do No Significant Harm 

DQA Diretiva-Quadro da Água 

DQAG Diretiva-Quadro Avaliação e Gestão dos Riscos de Inundação (quando usada como equivalente da DAGRI) 

EMAAC Estratégias Municipais de Adaptação às Alterações Climáticas 

ENAAC Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 

FC Fundo de Coesão 

FEDER Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 

FWI Fire Weather Index 

FWIe Extreme Fire Weather Index 

GCM General Circulation Models (Modelos de Circulação Geral) 

GEE Gases com Efeito de Estufa 

GIA Ajustamento Isostático Glacial 

GIA Usado pontualmente – confirmar necessidade 

ha Hectare(s) 

ICNF Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 

INE Instituto Nacional de Estatística 

INTERREG Programa Interreg 

IPMA Instituto Português do Mar e da Atmosfera 

JTF Just Transition Fund (Fundo para a Transição Justa) 

km² Quilómetro(s) quadrado(s) 

KPI Key Performance Indicator 

ktep Mil Toneladas Equivalentes de Petróleo 

LBC Lei de Bases do Clima 

LIFE Programa LIFE 

LVT Lisboa e Vale do Tejo 

m Metro(s) 

MCA Multi-Criteria Analysis (Análise Multicritério) 

mm Milímetro(s) 

NBS Nature-Based Solutions (equivalente internacional de SbN) 

NR Não responde 

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

OE Objetivo Estratégico 

P3AC Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas 

PA3C2 Plano de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas de Cascais 
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PAC Plano de Ação Climática 

PAEC Plano de Ação Energia e Clima 

PAESC Plano de Ação para a Energia Sustentável e o Clima 

PDCT-AML Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial da Área Metropolitana de Lisboa 

PDM Plano Diretor Municipal 

PEC AC Plano Estratégico de Cascais face às Alterações Climáticas 

PGRH Plano de Gestão da Região Hidrográfica 

PGRI Plano de Gestão dos Riscos de Inundações 

PIC Perfil de Impacte Climático 

PLAAC Planos Locais de Adaptação às Alterações Climáticas 

PMAAC Plano Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas 

PMAAC-AML Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da Área Metropolitana de Lisboa 

PMAAC-VFX Plano Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Vila Franca de Xira 

PMAC Plano Municipal de Ação Climática 

PNEC 2030 Plano Nacional Energia e Clima 2030 

PNPOT Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

PO SEUR Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos 

PRAC Plano Regional de Ação Climática 

PRR Plano de Recuperação e Resiliência 

PT2030 Portugal 2030 

QA Questão de Avaliação 

RCP Representative Concentration Pathways 

RH5A Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste 

RH6 Região Hidrográfica do Sado e Mira 

RJIGT Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

RNA2100 Roteiro Nacional para a Adaptação às Alterações Climáticas até 2100 

RNC 2050 Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 

SbN Soluções Baseadas na Natureza 

SMAS Serviços Municipalizados de Água e Saneamento 

SNS Serviço Nacional de Saúde 

SPI Standardised Precipitation Index 

SSH Sea Surface Height 

SUDS Sustainable Urban Drainage Systems (Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável) 

TdM Teoria da Mudança 

TWL Total Water Levels 

UE União Europeia 

UHI Urban Heat Island (Ilha de Calor Urbana) 

UHI Urban Heat Island 

WWTP / 

ETAR 
Wastewater Treatment Plant / Estação de Tratamento de Águas Residuais 
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Sumário Executivo 

 

A avaliação intercalar do Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da Área Metropolitana 

de Lisboa (PMAAC-AML) foi desenvolvido pela equipa técnica do Centro de Estudos e Desenvolvimento 

Regional e Urbano (CEDRU), para a Área Metropolitana de Lisboa, no âmbito do Projeto Interreg Europe Green 

Gov, analisa o progresso alcançado desde 2019 e examina como o contexto climático, político e institucional 

evoluiu. O documento analisa o progresso alcançado desde 2019 e examina como o contexto climático, político 

e institucional evoluiu.  

Este exercício avaliativo insere-se num momento especialmente relevante, onde a intensificação dos 

fenómenos extremos exige respostas estratégicas cada vez mais robustas, articuladas e territorialmente 

coordenadas.  

 

Evolução Climática 

O quadro climático que fundamentou o PMAAC-AML conheceu atualização substancial. O Roteiro Nacional de 

Adaptação 2100 (RNA2100 ), publicado em 2024, introduz projeções climáticas significativamente mais severas 

do que as disponíveis aquando da elaboração do plano metropolitano. Isto acontece porque os modelos 

climáticos se tornaram mais precisos e, simultaneamente, porque os padrões observados nos últimos anos 

confirmam os cenários tendencialmente mais pessimistas. Esta convergência entre a modelação científica e a 

realidade observada reduziu a margem para interpretações otimistas ou para o adiamento de decisões. 

As temperaturas médias deverão aumentar 1,71°C no período 2041-2070, face aos 1,3°C anteriormente 

previstos no cenário RCP4.5. As temperaturas máximas revelam-se ainda mais preocupantes: no final do 

século, o aumento poderá atingir 4,08°C, contra os 3,5°C estimados inicialmente. Estes valores traduzem-se 

em ondas de calor mais longas, mais intensas e mais frequentes, com consequências diretas e mensuráveis 

na saúde pública, na gestão da água e nos ecossistemas urbanos. 

As noites tropicais representam um indicador particularmente revelador do agravamento climático. O 

RNA2100 projeta que o número anual possa duplicar face às estimativas do PMAAC-AML. Em muitos casos, 

este fenómeno torna-se mais crítico do que as ondas de calor diurnas, pois impede a recuperação fisiológica 

da população durante os períodos noturnos. Consequentemente, a gestão dos riscos associados ao stress 

térmico exige hoje uma abordagem mais ambiciosa. 

Quanto à precipitação e aos níveis de seca, as projeções mantêm tendência de redução pluviométrica, mas 

introduzem maior incerteza na distribuição temporal e espacial dos eventos extremos. Por outro lado, a subida 

do nível médio do mar confirma-se como um risco estruturante para os municípios ribeirinhos e costeiros, 

com implicações que ultrapassam largamente a erosão costeira, afetando infraestruturas críticas, zonas 

residenciais e atividades económicas estratégicas para a região. 
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Evolução dos Impactes Climáticos 

Desde 2019, a AML tem enfrentado eventos climáticos que confirmam as projeções científicas mais 

pessimistas. O verão de 2022 registou múltiplas ondas de calor com temperaturas extraordinárias durante 

semanas, contribuindo para mais de 2.400 mortes em excesso em Portugal. Em novembro de 2025, a 

Depressão Cláudia provocou ventos fortes, chuvas intensas e inundações que geraram cerca de 5.000 

ocorrências operacionais em Lisboa. 

Estes eventos integram um padrão amplo de intensificação dos riscos climáticos. Na prática, os municípios 

enfrentam agora situações que eram consideradas excecionais e que, progressivamente, se tornam 

normalidade climática. 

Os impactes cumulativos manifestam-se em perdas humanas diretas e prejuízos materiais consideráveis: 

danos em habitações, interrupções de serviços essenciais, custos crescentes para proteção civil. A 

espacialização dos danos através dos Perfis de Impacte Climático (PIC) revela padrões territoriais que 

justificam intervenções prioritárias. 

A análise aos PIC evidencia, todavia, esforço limitado de atualização sistemática. Apenas número restrito de 

municípios procedeu à atualização regular desde 2018, comprometendo a monitorização contínua e a 

identificação precoce de vulnerabilidades emergentes. Esta lacuna metodológica, embora compreensível face 

aos constrangimentos técnicos e financeiros, importa colmatar. 

 

Evolução do Quadro Político e Estratégico 

O contexto institucional conheceu transformações profundas desde 2019. A nível europeu, o Pacto Ecológico 

Europeu e a nova Estratégia Europeia de Adaptação reforçaram a centralidade da adaptação, introduzindo 

requisitos mais exigentes de monitorização e integração territorial. 

A nível nacional, o RNA2100 constitui instrumento estratégico de referência, estabelecendo visões de longo 

prazo. A ENAAC 2030, recentemente em discussão pública, irá atualizar o quadro programático, introduzindo 

objetivos mais ambiciosos e alinhados com compromissos europeus. 

No plano municipal, a evolução tem sido dinâmica. Vários municípios avançaram com os seus Planos 

Municipais de Ação Climática (PMAC), em resposta às obrigações fixadas na Lei do Clima (2021), em muitos 

casos ultrapassando a matriz metropolitana inicial. Inúmeros municípios metropolitanos desenvolveram 

instrumentos sofisticados, integrando soluções inovadoras e mecanismos de financiamento específicos. 

Tendencialmente, os municípios demonstraram capacidade de inovação institucional: fundos locais de 

adaptação, incentivos fiscais verdes, plataformas digitais de monitorização e processos participativos. Esta 

dinâmica local, embora positiva, exige ainda mais que o PMAAC-AML funcione como plataforma de articulação 

estratégica. 
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Avaliação da Coerência Externa 

O PMAAC-AML encontra-se alinhado com as principais orientações do RNA2100, particularmente em 

adaptação costeira, gestão hídrica, resiliência ecológica e planeamento urbano. Estes alinhamentos refletem 

solidez conceptual do plano metropolitano, que antecipou orientações posteriormente formalizadas. 

Contudo, foram identificadas lacunas estratégicas. A transformação agrícola adaptada à seca permanece 

subdesenvolvida, apesar das orientações do RNA2100 sobre a necessidade de uma transição agroecológica e 

de culturas resistentes. Faltam medidas sobre sistemas de rega eficientes, conservação de solos e 

diversificação produtiva. 

A integração da biodiversidade costeira e estuarina apresenta limitações. Os objetivos costeiros centram-se 

em riscos físicos — erosão e subida do mar — mas abordam insuficientemente a proteção dos ecossistemas 

estuarinos como infraestrutura natural de adaptação. 

No domínio da saúde humana, o plano trata esta dimensão quase exclusivamente quanto a riscos climáticos 

diretos, sem integrar ligações entre clima, qualidade do ar, doenças transmitidas por vetores e saúde mental. 

Os aspetos de governança integrada surgem dispersos, carecendo de operacionalização através de 

mecanismos concretos. 

A análise comparativa com os PMAC municipais reforça, paradoxalmente, a necessidade de revisão. Muitos 

municípios desenvolveram soluções avançadas em infraestrutura verde multifuncional, gestão integrada de 

águas pluviais, microclimas urbanos e soluções baseadas na natureza. Este avanço demonstra existir 

conhecimento técnico, capacidade institucional e vontade política para elevar o patamar metropolitano. 

 

Avaliação da Relevância e da Pertinência 

A avaliação junto dos municípios e outros atores institucionais revela o reconhecimento generalizado da 

pertinência das medidas previstas. Os projetos estratégicos metropolitanos obtêm classificações elevadas ou 

muito elevadas, confirmando que o diagnóstico inicial permanece válido. 

Cascais surge como um caso paradigmático de elevada maturidade, refletindo um política pública consistente 

de longo prazo. Lisboa apresenta pertinência uniformemente elevada, mas uma execução variável, 

evidenciando desafios de concretização em contextos urbanos densos. Municípios como Almada, Barreiro ou 

Amadora revelam uma execução diferenciada, com projetos estruturantes em fases iniciais apesar do 

reconhecimento inequívoco da importância. 

As tipologias associadas à infraestrutura verde, corredores ecológicos e soluções baseadas na natureza 

concentram pertinências elevadas, sinalizando que estas abordagens transitaram de conceitos inovadores 

para práticas consolidadas. Em muitos casos, os municípios desenvolveram projetos integrados que articulam 

adaptação climática, qualidade de vida urbana e valorização territorial. 

 

Avaliação da Eficácia 

A análise da eficácia revela contrastes acentuados. Projetos com execução elevada concentram-se 

tendencialmente onde existe maior tradição municipal de adaptação climática: criação e requalificação de 
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parques urbanos, arborização, campanhas de sensibilização, elaboração de estratégias. Estas intervenções 

demonstram que, com instrumentos adequados, capacidade técnica e recursos financeiros, os municípios 

concretizam políticas ambiciosas. 

Por outro lado, projetos com execução nula concentram-se em intervenções estruturais complexas: 

corredores ecológicos metropolitanos, sistemas de requalificação ribeirinha, infraestruturas de gestão 

integrada de águas pluviais, sistemas de monitorização climática. A estagnação não resulta de falta de vontade 

política, mas de constrangimentos objetivos: necessidade de coordenação intermunicipal, exigências de 

financiamento elevadas, complexidade regulamentar, disponibilidade fundiária limitada. 

Particularmente preocupante é a não execução de estratégias, estudos aplicados e sistemas de monitorização 

que comprometem capacidade de planeamento preventivo. Sem estas componentes, a adaptação torna-se 

essencialmente reativa, respondendo a emergências após ocorrência em vez de antecipar riscos 

sistemicamente. 

 

Identificação de Oportunidades de Melhoria 

A avaliação evidencia um desfasamento estrutural entre a elevada pertinência reconhecida às medidas do 

PMAAC-AML e a sua execução efetiva, não por fragilidades no desenho estratégico — amplamente validado 

pelos municípios e alinhado com o RNA2100 e a proposta de ENAAC 2030 —, mas sobretudo por 

constrangimentos institucionais, operacionais e de governança, num contexto em que a maturidade crescente 

da ação climática municipal e a evolução do quadro nacional e europeu exigem uma revisão que reforce a 

atualidade, a capacidade transformadora e a operacionalidade do plano.  

As oportunidades de melhoria do PMAAC-AML podem ser hierarquizadas em tês níveis distinguindo entre 

atualizações urgentes, complementares e melhorias incrementais. As atualizações urgentes incidem 

sobretudo sobre a governança e a capacidade de implementação do plano, destacando-se a criação de um 

sistema metropolitano integrado de monitorização do risco climático, a transformação do PMAAC-AML numa 

plataforma de decisão contínua com coordenação multinível efetiva e a definição de uma estratégia financeira 

estruturada. Estas alterações são essenciais para assegurar corresponsabilização institucional, suporte à 

decisão baseada em evidência e viabilidade operacional das medidas, evitando que o plano se torne uma 

referência abstrata desligada da ação no território. 

As atualizações complementares visam mudanças estruturais com impacto determinante na resiliência 

metropolitana, incluindo a integração da transformação agrícola e da segurança alimentar, o alargamento da 

abordagem à saúde humana, a consolidação das soluções baseadas na natureza e uma gestão integrada da 

água com horizonte de longo prazo. Por fim, as melhorias incrementais — capacitação técnica, literacia 

climática, inovação tecnológica, comunicação e definição de horizontes temporais de adaptação — reforçam 

a eficácia e sustentabilidade do plano, permitindo articular respostas imediatas com medidas antecipatórias 

face aos cenários climáticos futuros. 

Em síntese, a atualização intercalar do PMAAC-AML não deve limitar-se a ajustes incrementais. Deve consolidar 

o modelo de adaptação metropolitana estrategicamente ambicioso, territorialmente coordenado e 

institucionalmente robusto, capaz de responder aos desafios climáticos das próximas décadas com eficácia 

que os cidadãos da Área Metropolitana de Lisboa legitimamente esperam e merecem. 
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Executive Summary 

The mid-term evaluation of the Lisbon Metropolitan Area Climate Change Adaptation Plan (PMAAC-AML) was 

carried out by the technical team of the Centre for Regional and Urban Development Studies (CEDRU) for the 

Lisbon Metropolitan Area, within the framework of the Interreg Europe Green Gov Project. It analyses the 

progress achieved since 2019 and examines how the climatic, political, and institutional context has evolved. 

This evaluative exercise takes place at a particularly relevant moment, in which the intensification of extreme 

events demands increasingly robust, articulated, and territorially coordinated strategic responses. 

 

Climate Evolution 

The climatic framework that underpinned the PMAAC-AML has undergone substantial updating. The National 

Adaptation Roadmap 2100 (RNA2100), published in 2024, presents significantly more severe climate 

projections than those available when the metropolitan plan was prepared. This is due to both improvements 

in climate models and the fact that recent observations confirm the more pessimistic scenarios. This 

convergence between scientific modelling and observed reality has reduced the scope for optimistic 

interpretations or for postponing decisions. 

Average temperatures are expected to increase by 1.71°C in the period 2041–2070, compared to the 1.3°C 

previously projected under the RCP4.5 scenario. Maximum temperatures are even more concerning: by the 

end of the century, the increase could reach 4.08°C, compared to the initially estimated 3.5°C. These figures 

translate into longer, more intense, and more frequent heatwaves, with direct and measurable consequences 

for public health, water management, and urban ecosystems. 

Tropical nights are a particularly revealing indicator of climate aggravation. RNA2100 projects that their annual 

number could double compared to PMAAC-AML estimates. In many cases, this phenomenon is more critical 

than daytime heatwaves, as it prevents the population’s physiological recovery during nighttime. 

Consequently, managing risks associated with thermal stress now requires a more ambitious approach. 

Regarding precipitation and drought levels, projections continue to show reduced rainfall but introduce greater 

uncertainty in the temporal and spatial distribution of extreme events. Meanwhile, sea-level rise is confirmed 

as a structural risk for riverside and coastal municipalities, with implications that go far beyond coastal erosion, 

affecting critical infrastructure, residential areas, and strategic economic activities for the region. 

 

Evolution of Climate Impacts 

Since 2019, the Lisbon Metropolitan Area has faced climatic events that confirm the most pessimistic scientific 

projections. The summer of 2022 recorded multiple heatwaves with extraordinary temperatures over several 

weeks, contributing to more than 2,400 excess deaths in Portugal. In November 2025, Storm Cláudia brought 

strong winds, intense rainfall, and flooding, resulting in around 5,000 operational incidents in Lisbon. 
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These events form part of a broader pattern of intensifying climate risks. In practice, municipalities now face 

situations that were once considered exceptional and are progressively becoming the climatic norm. 

Cumulative impacts are reflected in direct human losses and significant material damage: housing damage, 

disruptions to essential services, and rising civil protection costs. The spatialisation of damages through 

Climate Impact Profiles (PIC) reveals territorial patterns that justify priority interventions. 

However, the analysis of PICs also highlights limited efforts toward systematic updating. Only a small number 

of municipalities have carried out regular updates since 2018, compromising continuous monitoring and the 

early identification of emerging vulnerabilities. This methodological gap, although understandable given 

technical and financial constraints, needs to be addressed. 

 

Evolution of the Political and Strategic Framework 

The institutional context has undergone profound transformations since 2019. At the European level, the 

European Green Deal and the new European Adaptation Strategy have reinforced the centrality of adaptation, 

introducing more demanding requirements for monitoring and territorial integration. 

At the national level, RNA2100 constitutes a key strategic reference instrument, establishing long-term visions. 

The ENAAC 2030, recently under public consultation, will update the programmatic framework, introducing 

more ambitious objectives aligned with European commitments. 

At the municipal level, developments have been dynamic. Several municipalities have advanced their Municipal 

Climate Action Plans (PMACs) in response to obligations set out in the Climate Law (2021), in many cases going 

beyond the initial metropolitan framework. Numerous metropolitan municipalities have developed 

sophisticated instruments that integrate innovative solutions and specific financing mechanisms. 

Overall, municipalities have demonstrated institutional capacity for innovation: local adaptation funds, green 

tax incentives, digital monitoring platforms, and participatory processes. This local dynamism, while positive, 

further reinforces the need for PMAAC-AML to function as a platform for strategic coordination. 

 

Assessment of External Coherence 

PMAAC-AML is aligned with the main guidelines of RNA2100, particularly in coastal adaptation, water 

management, ecological resilience, and urban planning. These alignments reflect the conceptual solidity of the 

metropolitan plan, which anticipated orientations later formalised. 

However, strategic gaps were identified. Drought-adapted agricultural transformation remains 

underdeveloped, despite RNA2100 guidelines calling for an agroecological transition and resilient crops. 

Measures related to efficient irrigation systems, soil conservation, and productive diversification are lacking. 

The integration of coastal and estuarine biodiversity also shows limitations. Coastal objectives focus on 

physical risks—erosion and sea-level rise—but do not adequately address the protection of estuarine 

ecosystems as natural adaptation infrastructure. 
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In the field of human health, the plan addresses this dimension almost exclusively through direct climate risks, 

without integrating links among climate, air quality, vector-borne diseases, and mental health. Aspects of 

integrated governance appear fragmented and lack operationalisation through concrete mechanisms. 

Comparative analysis with municipal PMACs paradoxically reinforces the need for revision. Many 

municipalities have developed advanced solutions in multifunctional green infrastructure, integrated 

stormwater management, urban microclimates, and nature-based solutions. This progress demonstrates the 

existence of technical knowledge, institutional capacity, and political will to raise the metropolitan level. 

 

Assessment of Relevance and Pertinence 

The evaluation involving municipalities and other institutional actors reveals widespread recognition of the 

planned measures' relevance. Metropolitan strategic projects receive high or very high ratings, confirming that 

the initial diagnosis remains valid. 

Cascais emerges as a paradigmatic case of high maturity, reflecting a consistent long-term public policy. Lisbon 

shows uniformly high relevance but variable implementation, highlighting execution challenges in dense urban 

contexts. Municipalities such as Almada, Barreiro, or Amadora display differentiated implementation, with 

structuring projects in early stages despite unequivocal recognition of their importance. 

Typologies associated with green infrastructure, ecological corridors, and nature-based solutions are highly 

relevant, signalling that these approaches have moved from innovative concepts to consolidated practices. In 

many cases, municipalities have developed integrated projects that link climate adaptation, urban quality of 

life, and territorial valorisation. 

 

Assessment of Effectiveness 

The effectiveness analysis reveals marked contrasts. Projects with high implementation levels tend to 

concentrate in areas with a stronger municipal tradition of climate adaptation: the creation and rehabilitation 

of urban parks, tree planting, awareness campaigns, and strategy development. These interventions show that, 

with appropriate instruments, technical capacity, and financial resources, municipalities can implement 

ambitious policies. 

Conversely, projects with no implementation are concentrated in complex structural interventions: 

metropolitan ecological corridors, riverfront rehabilitation systems, integrated stormwater management 

infrastructure, and climate monitoring systems. Stagnation does not result from a lack of political will, but from 

objective constraints: the need for intermunicipal coordination, high financing requirements, regulatory 

complexity, and limited land availability. 

Particularly concerning is the lack of implementation of strategies, applied studies, and monitoring systems, 

which undermines preventive planning capacity. Without these components, adaptation becomes essentially 

reactive, responding to emergencies after they occur rather than anticipating risks systematically. 
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Identification of Opportunities for Improvement 

The evaluation highlights a structural gap between the high relevance attributed to the PMAAC-AML measures 

and their effective implementation, not due to weaknesses in the strategic design — widely validated by the 

municipalities and aligned with RNA2100 and the proposed ENAAC 2030 — but rather to institutional, 

operational, and governance constraints. This occurs in a context where the growing maturity of municipal 

climate action and the evolution of the national and European policy framework call for a revision that 

strengthens the plan’s relevance, transformative capacity, and operational effectiveness. 

Opportunities for improving the PMAAC-AML can be organized into three levels: urgent updates, 

complementary updates, and incremental improvements. Urgent updates focus primarily on governance and 

implementation capacity, notably the creation of an integrated metropolitan climate risk monitoring system, 

the transformation of the PMAAC-AML into a continuous decision-making platform with effective multi-level 

coordination, and the definition of a structured financial strategy. These changes are essential to ensure 

institutional co-responsibility, evidence-based decision support, and the operational feasibility of measures, 

preventing the plan from becoming an abstract reference disconnected from territorial action. 

Complementary updates aim to drive structural changes with a decisive impact on metropolitan resilience, 

including integrating agricultural transformation and food security, expanding the human health approach, 

consolidating nature-based solutions, and implementing an integrated long-term water management strategy. 

Finally, incremental improvements — technical capacity-building, climate literacy, technological innovation, 

communication, and the definition of adaptation time horizons — enhance the plan’s effectiveness and 

sustainability by linking immediate responses with anticipatory measures in light of future climate scenarios. 

In summary, the mid-term update of the PMAAC-AML should not be limited to incremental adjustments. It 

should consolidate a strategically ambitious, territorially coordinated, and institutionally robust model of 

metropolitan adaptation, capable of responding effectively to the climate challenges of the coming decades, 

in line with what the citizens of the Lisbon Metropolitan Area legitimately expect and deserve.. 
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1. Introdução 

O presente O presente documento constitui o Relatório de Avaliação Intercalar do Plano Metropolitano 

de Adaptação às Alterações Climáticas da Área Metropolitana de Lisboa (PMAAC-AML), desenvolvido pela 

equipa técnica do Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional e Urbano (CEDRU), para a Área 

Metropolitana de Lisboa, no âmbito do Projeto Interreg Europe Green Gov. 

O PMAAC-AML, apresentado publicamente em dezembro de 2019, constitui o principal instrumento de 

planeamento metropolitano de adaptação às alterações climáticas, define o quadro estratégico e 

operacional de adaptação metropolitana nos mais diversos sectores no território metropolitano, tendo sido 

construído através de um processo participativo alargado, que decorreu durante dois anos, mobilizando os 18 

municípios da AML, entidades da administração central e local, organizações não governamentais e 

representantes dos setores privado, associativo e cooperativo.  

A sua visão fundamental é a redução da vulnerabilidade da AML às alterações climáticas, promovendo a 

adaptação como instrumento para construir um território mais sustentável, equitativo e 

territorialmente justo, capaz de afirmar a sua capacidade de inovação e atratividade global.  

O PMAAC-AML estrutura-se em torno de quatro riscos climáticos prioritários – temperaturas elevadas, subida 

do nível das águas do mar, secas, e cheias e inundações – e articula três objetivos estratégicos fundamentais: 

a proteção de pessoas e bens face aos riscos climáticos, a criação de uma cultura de adaptação transversal a 

todos os setores-chave e território, e o desenvolvimento de uma comunidade informada e sensibilizada para 

a evolução climática regional.  

O presente documento tem como objetivos principais: 

• Analisar se a evolução climática e os cenários projetados para a AML, em novos instrumentos de 

referência, divergem da situação analisada em 2019; 

• Sinalizar os principais eventos e impactes climáticos registados na AML nos últimos seis anos; 

• Apreciar o grau de alinhamento com os principais instrumentos de referência da política climática, a 

diversas escalas; 

• Examinar a relevância, a pertinência e o atual grau de execução das medidas estabelecidas no 

PMAAC-AML; 

• Identificar oportunidades de melhoria. 

Esta avaliação intercalar assume uma natureza essencialmente formativa e estratégica, orientada para a 

correção de trajetória e para o reforço da ambição do PMAAC-AML. Não se trata de uma avaliação de Impactes 

finais – que será realizada na avaliação ex-post em 2030 – mas sim de uma apreciação das condições de 

eficácia futura do Plano, permitindo aferir se os pressupostos iniciais se mantêm válidos, se a implementação 

está a progredir adequadamente e que ajustamentos estratégicos são necessários realizar para assegurar o 

cumprimento dos objetivos estabelecidos. 

Os resultados desta avaliação destinam-se a informar diretamente: 
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• A revisão e atualização do PMAAC-AML, assegurando o seu alinhamento com a evolução do 

contexto climático, político e institucional; 

• A programação metropolitana de médio prazo, nomeadamente no que respeita a investimentos e 

recursos a mobilizar; 

• A articulação com os Planos Municipais de Ação Climática (PMAC) em desenvolvimento e com o 

futuro Plano Regional de Ação Climática (PRAC), garantindo coerência multinível na ação climática. 

 

Importa sublinhar que, tratando-se de uma avaliação realizada no 5.º ano de vigência de um plano decenal, os 

resultados apresentados não permitem ainda medir Impactes finais sobre a vulnerabilidade territorial ou a 

resiliência climática da AML. A avaliação centra-se na análise dos processos e dos primeiros resultados 

intermédios, permitindo identificar necessidades de ajustamento antes da conclusão do horizonte temporal 

do Plano. 

Em linha com as melhores práticas internacionais, o PMAAC-AML prevê dois momentos de avaliação de 

desempenho, para verificar se os resultados pretendidos estão a ocorrer e se estão a promover a 

aprendizagem e a melhoria permanentes: 

• A avaliação intercalar, a realizar no 5.º ano de vigência, em 2025, para aferir a necessidade de 

corrigir trajetórias na sua implementação em função do seu desempenho e da evolução do contexto 

e que, portanto, corresponde aos trabalhos desenvolvidos no âmbito do presente documento; 

• A avaliação ex-post, a realizar no 10.º ano de vigência, em 2030, com o propósito de avaliar 

integralmente os resultados e os impactes da implementação da estratégia metropolitana de 

adaptação e, em particular, dos seus projetos estratégicos. 

 

O relatório está estruturado em oito capítulos, que vão da introdução até à síntese conclusiva e 

recomendações, designadamente: 

• O primeiro capítulo corresponde à introdução, na qual se apresenta, sucintamente, o propósito do 

presente estudo para o cumprimento do PMAAC-AML, a sua entidade contratante e a entidade 

contratada, bem como a respetiva estrutura adotada para responder adequadamente e em toda a 

sua latitude ao estabelecido no Caderno de Encargos; 

• O segundo capítulo procede a uma leitura avaliativa da adequação dos cenários climáticos 

definidos no PMAAC-AML, com base nas mais recentes projeções para a AML contempladas nos 

instrumentos nacionais de referência; 

• O terceiro capítulo apresenta uma sistematização dos principais eventos climáticos e respetivos 

impactes ocorridos nos últimos anos, permitindo igualmente avaliar criticamente a importância 

atribuída à atualização dos Perfis de Impacto Climático (PIC) pelos Municípios; 

• O quarto capítulo estabelece o atual enquadramento político e estratégico da adaptação 

climática, a diferentes escalas, a partir de múltiplos referenciais, e apresenta um ponto de situação 

dos processos de elaboração dos instrumentos de ação climática à escala municipal; 

• O quinto capítulo foca-se no exercício avaliativo da coerência externa, procurando analisar o grau 

de alinhamento do PMAAC-AML com os principais instrumentos de política pública nacionais, 

regionais e locais relevantes para a temática em causa; 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

AVALIAÇÃO DO PMAAC-AML 

 

 

 

C E D R U  |  2 1  

• O sexto capítulo efetua uma avaliação da relevância e pertinência das medidas e ações previstas 

no PMAAC-AML, com base na leitura dos principais atores locais, regionais e nacionais; 

• O sétimo capítulo procede a uma análise do grau de execução das medidas e ações, permitindo 

aferir a eficácia atual do PMAAC-AML; 

• O oitavo e último capítulo sinaliza oportunidades de melhoria a concretizar para assegurar um 

maior e melhor desempenho do PMAAC-AML, garantindo que os seus ambiciosos objetivos estão a 

ser cumpridos. 

 

A realização deste documento beneficiou do apoio técnico dos 18 municípios metropolitanos, através da 

resposta a um inquérito de avaliação das medidas e ações previstas no PMAAC-AML e da participação ativa no 

workshop técnico (conjuntamente com outros stakeholders e especialistas setoriais relevantes), realizado na 

AML no dia 6 de janeiro de 2026. 
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2. Evolução climática 

O PMAAC-AML apresenta um conjunto de cenários climáticos realizados à luz da evidência científica que estava 

em vigor aquando da elaboração do plano, em 2019. Contudo, o quadro de referência estratégica mais recente 

indica uma nova realidade climática, sendo o Roteiro Nacional para a Adaptação 2100 – Avaliação da 

vulnerabilidade do território português às alterações climáticas no século XXI (RNA2100) um dos 

instrumentos mais inovadores à escala nacional. Este instrumento expõe novas projeções climáticas, em vários 

riscos identificados, e faz uma atualização dos extremos climáticos e dos índices climáticos. 

O RNA2100 transmite novas informações sobre os cenários dos extremos de temperatura, precipitação, vento, 

mas também sobre a energia eólica, a humidade e o potencial de evapotranspiração, humidade do solo e 

evaporação, radiação, índices de conforto térmico, secas, Sistema Köppen-Geiger e índices de agricultura. O 

RNA2100 é também inovador no âmbito da modelação dos Impactes setoriais, apresentando novos dados 

“revolucionários” para o território português em várias frentes, designadamente: Equilíbrio hidrológico e 

agrossilvicultura, Secas, Incêndios florestais e Zonas costeiras (da subida do nível do mar à erosão costeira).~ 

 

2.2. Análise da evolução das varáveis climáticas 

2.2.1. Temperaturas elevadas 

Ao nível dos extremos de temperatura, o PMAAC-AML indica um aumento consistente da temperatura do ar 

na Área Metropolitana de Lisboa (AML), observado desde 1971 e projetado para o futuro com elevado grau de 

confiança. Verifica-se um aumento significativo das temperaturas máximas e, sobretudo, das mínimas, bem 

como da frequência e duração das ondas de calor. As projeções climáticas do PMAAC-AML indicam que estes 

aumentos se intensificarão ao longo do século XXI, sendo mais acentuados nos cenários de maior forçamento 

(RCP 8.5), nas zonas interiores e em áreas urbanas densas. No final do século, prevê-se um aumento expressivo 

da temperatura média e um forte crescimento do número de dias com calor extremo. 

Quadro 1 - Principais tendências e projeções climáticas no PMAAC-AML, no âmbito das temperaturas elevadas 

Indicador Período Resultados principais 

Aumento da temperatura média anual 
2041–2070 +1,3 °C (RCP 4.5) a +1,8 °C (RCP 8.5) 

2071–2100 +1,6 °C (RCP 4.5) a +3,2 °C (RCP 8.5) 

Temperatura máxima média anual (zonas interiores) 
2041–2070 Aumento ~2,0 °C 

2071–2100 Até +3,5 °C (RCP 8.5) 

Variação de Dias em ondas de calor (AML) 
2041–2070 +9 a +10 dias 

2071–2100 +12 a +23 dias 

Dias muito quentes 2071–2100 +35 dias (RCP 8.5) 

Fonte: PMAAC-AML (2019) 

As novas projeções climáticas para a AML dadas pelo RNA2100 revelam uma agudização geral do panorama 

climático no que toca às temperaturas elevadas, em todos os cenários.  

À data de elaboração do PMAAC-AML, estimava-se que, entre 2041 e 2070, a temperatura média 

aumentasse 1,3 °C no RCP4.5 e 1,8 °C no RCP8.5. Os novos dados apontam para um aumento de 
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temperatura de 1,71 °C e 2,31 °C, respetivamente, notando-se um aumento significativo das temperaturas 

médias neste período. Para as décadas entre 2071 e 2100, as diferenças são ainda mais notórias, uma vez 

que, para o cenário RCP4.5, o PMAAC-AML estimava um aumento de temperatura de 1,6 °C, e para o 

cenário RCP8.5 previa um aumento de 3,2 °C. O Roteiro Nacional retifica agora esses valores para 2,22 

°C e 3,93 °C, respetivamente.  

No que concerne à evolução das temperaturas máximas, verifica-se igualmente uma tendência de aumento, 

sobretudo a partir de 2071, de 3,5 °C (como apontava o PMAAC-AML) para 4,08 °C no RNA2100. 

Os indicadores referentes à variação dos dias com ondas de calor não revelam uma alteração significativa 

do panorama atual. Embora ambos os documentos utilizem indicadores ligeiramente distintos é possível 

traçar uma linha condutora para a cenarização das ondas de calor. O PMAAC-AML indicava mais 9 a 10 dias 

por ano com ondas de calor no período entre 2041 e 2070, e de mais 12 a 23 dias no final do século XXI. O 

RNA2100 sinaliza que a variação da duração média das ondas de calor será de mais 3 dias entre 2041–2070 e 

de mais 3 a 6 dias no final do século, prevendo-se assim uma agudização das temperaturas extremas. 

Quanto aos dias muito quentes por ano, o PMAAC-AML mencionava a existência de mais de 35 dias anuais 

para o final do século, no cenário mais pessimista (RCP8.5), enquanto o RNA2100 indica um intervalo de até 

mais 50 dias por ano. 

Da perspetiva das noites tropicais, verifica-se uma intensificação bastante significativa do número de dias 

por ano com noites tropicais, uma vez que no final do século, no cenário mais pessimista, o PMAAC-AML 

cenarizava um aumento de 34 noites anuais, enquanto o RNA2100 indica que pode haver um aumento 

entre 50 a 80 dias adicionais com noites tropicais por ano.  

Quadro 2 – Análise comparativa das projeções climáticas do PMAAC-AML e do RNA2100 para a Área Metropolitana 

de Lisboa, no âmbito das temperaturas elevadas 

Indicador Período 
Cenário 

Climático 

Cenarização 

do PMAAC-

AML 

Cenarização 

do RNA2100 
Diferença (ºC) 

Variação da temperatura 

média anual (ºC) 

2041 - 2070 
RCP4.5 +1,3 +1,71 +0,41 

RCP8.5 +1,8 +2,31 +0,51 

2071- 2100 
RCP4.5 +1,6 +2,22 +0,62 

RCP8.5 +3,2 +3,93 +0,73 

Variação da temperatura 

máxima anual (ºC) 

2041 - 2070 RCP4.5 e RCP8.5 Aprox. +2,0 +1,78 e +2,38 +0,38 

2071 - 2100 RCP8.5 +3,5 +4,08 +0,58 

Variação de Dias em ondas de 

calor (AML) 

2041 - 2070 

RCP8.5 

[9-10] - - 

2071 - 2100 +12 a +23 dias - - 

Variação da duração média 

das ondas de calor (n.º dias/ 

ano) 

2041 - 2070 - 0 a +3 - 

2071 - 2100 - +3 a +6 - 

Variação do n.º de Noites 

tropicais por ano (dias/ ano) 
2071 - 2100 RCP8.5 +34 +50 a +80 - 

Fonte: CEDRU (2025), adaptado de PMAAC-AML (2019) e RNA2100 (2024) 
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2.2.2. Secas e níveis de precipitação 

No âmbito das secas e dos níveis de precipitação, as projeções climáticas para a Área Metropolitana de 

Lisboa no PMAAC-AML indicam uma redução da precipitação anual e um prolongamento da estação seca ao 

longo do século XXI. Em meados do século prevê-se uma diminuição moderada da precipitação (cerca de 5–

6%), enquanto no final do século a redução poderá ser muito mais acentuada no cenário de maior forçamento 

(RCP 8.5), atingindo valores próximos dos 17%. Paralelamente, projeta-se um agravamento das condições de 

seca, evidenciada pela diminuição do índice SPI, com maior frequência e severidade de episódios de seca, 

sobretudo no final do século e em zonas específicas do território metropolitano. 

Quadro 3 - Principais tendências e projeções climáticas no PMAAC-AML, no âmbito das secas e precipitação 

Indicador Período Cenário RCP 4.5 Cenário RCP 8.5 Observações principais 

Precipitação anual 

2041–2070 ↓ ~5% 
↓ ~5–6% (≈ –50 

mm) 
Redução generalizada da precipitação 

2071–2100 ↓ ~4,4% ↓ até 17,3% 
Forte diminuição no cenário de maior 

forçamento 

Índice SPI (anual) 

2041–2070 –0,23 a –0,36 –0,23 a –0,36 
Valores próximos do limiar de seca 

fraca 

2071–2100 — 
Próximo de ‘seca 

moderada’ 

Aumento da frequência e severidade da 

seca 

Fonte: PMAAC-AML (2019) 

O Roteiro Nacional para a Adaptação 2100, à semelhança das temperaturas elevadas, releva uma acentuação 

do cenário sobre os episódios de precipitação. É de notar uma redução significativa da acumulação anual de 

precipitação, ao analisar as projeções dos dois documentos. 

Em 2019, o PMAAC-AML fazia referência a uma redução de aproximadamente 5% da precipitação anual na 

região, no RCP4.5, entre 2041-2070, ao passo que atualmente o RNA2100 menciona uma redução de 10,25% 

no mesmo período e no mesmo cenário. No RCP8.5, o PMAAC-AML antevia uma redução entre 5% a 6% da 

precipitação anual e, atualmente, o RNA2100 mais que duplica essa projeção, assinalando uma redução 

de 16,84%. Estes valores relativos equivalem a perdas na ordem dos 50 mm anuais no PMAAC-AML e de -

122,77 mm no RNA2100, para o período 2041-2070. 

Para o final do século, o PMAAC-AML indica uma redução de 4% da precipitação anual no RCP4.5, enquanto o 

RNA2100 prevê uma redução de 11%. Esta realidade intensifica-se no RCP8.5, uma vez que o PMAAC 

menciona uma redução de 17% da precipitação anual e as previsões do RNA2100 apontam para uma 

diminuição bastante mais significativa (28%).  

Sobre o indicador SPI (baseado apenas em precipitação) a 12 meses, as projeções para a AML no RNA2100 

apontam para uma variação pequena ou ligeira diminuição na frequência decenal de secas moderadas. No 

entanto, a duração média de cada evento de seca moderada, medida pelo SPI-12, deverá aumentar. No 

cenário de não mitigação (RCP8.5), esta duração pode atingir aumentos de 6 a 8 meses no final do século 

(2071–2100), face ao período de referência (1971–2000). 
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Quadro 4 - Projeções climáticas do RNA2100 para a Área Metropolitana de Lisboa, no âmbito da precipitação 

Indicador 
2011–2040 2041–2070 2071–2100 

RCP2.6 RCP4.5 RCP8.5 RCP2.6 RCP4.5 RCP8.5 RCP2.6 RCP4.5 RCP8.5 

variação anual de 

acumulação de precipitação 

(%) 

-4,28 -3,41 -3,.51 2,16 -10,25 -16,84 3,67 -11,15 -28,06 

variação anual de 

acumulação de precipitação 

(mm) 

-29,13 -27,11 -30.49 16,64 -75,03 -122,77 29,49 -84,99 -206,05 

Fonte: RNA2100 (2024) 

 

2.2.3. Subida do nível médio do mar 

O PMAAC-AML identifica uma tendência inequívoca de subida do nível médio do mar, observada tanto 

à escala global como regional. O estudo evidencia que, embora ao longo do século XX a subida tenha 

ocorrido a um ritmo moderado, a partir da década de 1990 verificou-se uma aceleração significativa. Esta 

evolução é corroborada, à escala local, pelos registos do marégrafo de Cascais, que mostram valores recentes 

de subida superiores aos observados em períodos anteriores. Com base em projeções climáticas, o PMAAC-

AML antecipa a continuação e intensificação desta tendência até ao final do século XXI, prevendo 

aumentos relevantes do nível médio do mar, particularmente no cenário RCP8.5, com Impactes significativos 

nas zonas costeiras da Área Metropolitana de Lisboa (AML). 

O Roteiro Nacional de Adaptação 2100 (RNA2100) aprofunda e atualiza esta análise, introduzindo 

diferenças metodológicas e resultados mais abrangentes face ao PMAAC-AML. As projeções de subida do nível 

médio do mar para a AML baseiam-se numa média de um conjunto alargado de 21 a 22 Modelos de Circulação 

Geral (GCMs), considerando dados representativos da região a partir de estudos de caso na Costa da Caparica 

e de informação agregada para Cascais. Comparativamente ao PMAAC-AML, o RNA2100 aponta para valores 

mais elevados de subida do nível do mar: no cenário RCP4.5, projeta um aumento adicional de 15 cm, 

elevando a subida total para aproximadamente 0,67 m em 2100; no cenário RCP8.5, o acréscimo é de 14 

cm, passando as estimativas de 0,74 m para cerca de 0,88 m no final do século. 

Uma das principais inovações do RNA2100 reside na base física das projeções utilizadas. As estimativas de 

subida do nível do mar assentam nas saídas diretas dos GCMs, através do parâmetro da altura da superfície 

do mar (Sea Surface Height – SSH), integrando múltiplos processos geofísicos responsáveis pelas alterações 

de longo prazo. Entre estes incluem-se a expansão térmica dos oceanos, o contributo do degelo das calotas 

polares (Ártico e Antártico) e dos glaciares continentais, as variações no armazenamento de água em terra e o 

Ajustamento Isostático Glacial (GIA). 

Adicionalmente, o RNA2100 avança para uma análise integrada do risco costeiro, ao combinar as projeções de 

subida do nível do mar com marés e eventos de tempestade, permitindo a estimativa dos níveis totais de água 

(Total Water Levels – TWL) e do perigo de inundação costeira extrema. Esta abordagem possibilita a avaliação 

espacial da vulnerabilidade costeira, evidenciando a AML como uma das regiões mais expostas 

nacionalmente. As áreas potencialmente ameaçadas na AML variam entre cerca de 214 km² em 2070 

(cenário RCP4.5) e 221 km² em 2100 (cenário RCP8.5), refletindo sobretudo a elevada vulnerabilidade 

associada ao estuário do rio Tejo, caracterizado por extensas zonas de baixa elevação. 

Em síntese, enquanto o PMAAC-AML estabelece o diagnóstico da tendência de subida do nível do mar e das 

suas implicações gerais para a AML, o RNA2100 atualiza e reforça essas projeções, apresentando valores 
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mais elevados, uma base metodológica mais abrangente e uma avaliação integrada da vulnerabilidade 

e do risco de inundação costeira, constituindo assim um avanço significativo no suporte à adaptação às 

alterações climáticas até 2100. 

Quadro 5 - Síntese da evolução da subida do nível médio do mar: projeções do PMAAC-AML e RNA2100 

Cenário Período PMAAC-AML RNA2100 

RCP4.5 
2041–2070 (2070) - 0,50 m 

2071–2100 (2100) +0,35 a 0,70 m (≈0,52 m) 0,67 m 

RCP8.5 
2041–2070 (2070) - 0,58 m 

2071–2100 (2100) +0,52 a 0,95 m (≈0,74 m) 0,88 m 

Fonte: CEDRU (2025), adaptado de PMAAC-AML (2019) e RNA2100 (2024) 

A análise qualitativa dos cenários climáticos a partir dos estudos mais recentes, consubstanciados RNA2100, 

permite concluir que os cenários previstos no PMAAC-AML são, de uma forma geral, confirmados na sua 

orientação, mas revistos e agravados na sua magnitude e detalhe. Ou seja, o RNA2100 não contraria as 

tendências identificadas pelo PMAAC-AML, pelo contrário, valida-as cientificamente à luz de nova evidência, 

aprofundando-as e revelando que os Impactes das alterações climáticas poderão ser mais severos, mais 

extensos e mais persistentes do que inicialmente estimado em 2019. 

O RNA2100 confirma as tendências de aumento da temperatura identificadas no PMAAC-AML, incluindo a 

subida das temperaturas médias, máximas e mínimas e o agravamento dos extremos térmicos, mas projeta 

Impactes mais intensos, com mais ondas de calor, dias muito quentes e noites tropicais, evidenciando 

que os cenários anteriores foram conservadores. 

No que se refere à precipitação e às secas, o RNA2100 valida a redução da precipitação anual e o agravamento 

das secas previstos no PMAAC-AML, apontando, contudo, para diminuições mais acentuadas da 

precipitação e para secas mais prolongadas, reforçando o cenário de crescente stress hídrico na região. 

Relativamente à subida do nível médio do mar, o RNA2100 confirma a tendência e a aceleração já identificadas 

no PMAAC-AML, mas estima valores de subida mais elevados e introduz uma avaliação integrada da 

vulnerabilidade e do risco de inundação costeira, destacando a elevada exposição da Área Metropolitana de 

Lisboa, em particular no estuário do Tejo. 

Em termos globais, conclui-se que o RNA2100 confirma plenamente os cenários climáticos do PMAAC-

AML, reforçando a sua validade estratégica, mas simultaneamente atualiza e agrava o quadro de risco 

climático, à luz de novos dados, modelos mais robustos e uma análise integrada de Impactes. 

 

 

2.3. Implicações estratégicas do agravamento climático  

2.3.1. Da projeção climática à urgência estratégica 

A análise comparativa entre os cenários climáticos do PMAAC-AML e as projeções científicas mais recentes 

revela não apenas uma aceleração das tendências climáticas, mas uma alteração fundamental na 

natureza e urgência das ameaças que a Área Metropolitana de Lisboa enfrenta. Esta divergência não 

constitui um mero exercício académico de atualização científica: traduz-se, na prática, em implicações 
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estratégicas diretas que impõem a reavaliação crítica de domínios de intervenção prioritários, calendários de 

implementação e níveis de ambição das medidas de adaptação programadas. 

Consideremos, em primeiro lugar, a intensificação dos eventos de calor extremo. As projeções apontam 

para aumentos de temperatura superiores aos inicialmente considerados, o que coloca em evidência o 

subdimensionamento estrutural das intervenções em três domínios chave. Por um lado, a infraestrutura verde 

urbana, cuja expansão e qualificação ecológica não acompanha a velocidade de deterioração das 

condições de conforto térmico — facto particularmente evidente nas áreas com tecido urbano mais denso 

da Amadora, Loures e Odivelas e menos expostas a massas de ar marítimo. Por outro lado, os sistemas de 

gestão de emergência e saúde pública, cujas capacidades de resposta foram dimensionadas para frequências 

e intensidades de ondas de calor já ultrapassadas pelos dados observacionais recentes. Finalmente, o 

planeamento territorial, que tende a manter padrões de densificação e impermeabilização incompatíveis 

com a necessidade de aumentar a resiliência térmica das áreas urbanas consolidadas. 

O agravamento do stress hídrico estrutural merece, igualmente, atenção redobrada. A combinação entre 

reduções mais acentuadas da precipitação e aumentos significativos da evapotranspiração expõe a 

fragilidade dos modelos de gestão de recursos hídricos que assumem níveis de disponibilidade 

progressivamente menores. Importa sublinhar que este domínio exige não apenas medidas incrementais 

de eficiência, mas transformações nos padrões de consumo, na diversificação de fontes e na gestão estratégica 

de conflitos entre usos concorrentes. Ora, estas transformações requerem horizontes temporais alargados de 

implementação — significando, consequentemente, que o seu início imediato é condição necessária para 

produzirem efeitos na janela temporal ainda disponível para adaptação eficaz. 

O risco costeiro associado à subida do nível médio do mar representa, porventura, a manifestação mais 

clara da urgência estratégica. Projeções que apontam para elevações superiores às consideradas no Plano, 

combinadas com a intensificação de eventos extremos de galgamento e tempestade, implicam que 

infraestruturas críticas, áreas urbanas consolidadas e ecossistemas costeiros enfrentam ameaças para as 

quais as medidas atualmente programadas serão insuficientes.  

 

2.3.2. Janelas temporais de adaptação e limiares críticos. 

O conceito de "janela temporal de adaptação" introduz uma dimensão crítica frequentemente ausente 

nas abordagens incrementais de adaptação climática: a noção de que determinados limiares climáticos e 

socioecológicos, uma vez ultrapassados, reduzem drasticamente ou eliminam por completo as opções de 

adaptação disponíveis. Isto acontece porque a natureza da resposta necessária se transforma — de adaptação 

preventiva, que ainda permite escolhas estratégicas, para gestão reativa de impactes irreversíveis, onde as 

margens de manobra são mínimas ou inexistentes. 

No contexto metropolitano, três limiares merecem atenção estratégica imediata. O limiar térmico urbano, 

definido pelo número crescente de dias com temperaturas máximas superiores a 35°C e noites tropicais, 

aproxima-se de valores que comprometem severamente o conforto de áreas urbanas específicas. Este 

fenómeno é particularmente preocupante em espaços urbanos densos com défice de infraestrutura verde, 

onde o efeito de ilha de calor se intensifica. A janela temporal para intervenções de reconversão urbana que 

previnam estes cenários extremos é, necessariamente, limitada pela inércia dos processos de planeamento e 

pela longevidade das estruturas edificadas. 
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O limiar hídrico estrutural marca, por sua vez, a transição de episódios de escassez sazonal para situações 

de stress hídrico permanente. Esta transição implica que medidas de gestão de procura e diversificação de 

fontes devem alcançar maturidade operacional antes que situações de falha sistémica se tornem recorrentes.  

O limiar de irreversibilidade costeira representa, finalmente, o ponto em que opções de adaptação 

baseadas em soluções de engenharia convencional tornam-se económica ou fisicamente inviáveis. 

Consequentemente, impõem-se recuos estratégicos e relocalizações que implicam custos sociais, económicos 

e patrimoniais de magnitude radicalmente superior às medidas preventivas. A janela temporal para 

implementação de estratégias de adaptação costeira ambiciosas — incluindo soluções baseadas na natureza 

e planeamento de recuos ordenados — estreita-se à medida que a subida do nível do mar acelera e 

eventos extremos intensificam-se. Adiar estas decisões estratégicas não constitui, portanto, uma opção 

neutra: representa, na prática, a escolha implícita por cenários de adaptação reativa mais custosos e 

socialmente disruptivos. 

 

2.3.3. Hierarquia estratégica de riscos críticos metropolitanos 

A síntese das análises precedentes permite estabelecer uma hierarquia clara de riscos críticos à escala 

metropolitana, fundamentada em três critérios integrados: magnitude do impacte potencial, urgência 

temporal da resposta necessária e capacidade atual de resposta institucional e técnica. Esta 

hierarquização não é arbitrária — responde à necessidade de orientar a afetação de recursos escassos e de 

estabelecer prioridades claras num contexto de múltiplas pressões concorrentes. 

A prioridade estratégica máxima deve ser atribuída ao risco de calor extremo urbano, pela combinação 

de três fatores convergentes. Em primeiro lugar, a evidência científica de aceleração da tendência para 

além das projeções iniciais é inequívoca. Além disso, os impactes diretos sobre saúde pública e 

habitabilidade são já observáveis em muitos contextos urbanos metropolitanos. Finalmente, existem 

deficiências estruturais graves nas capacidades de resposta atuais — desde a cobertura insuficiente de 

infraestrutura verde até aos sistemas de alerta e gestão de emergência subdimensionados. Este risco exige, 

portanto, ação imediata em múltiplas frentes: expansão acelerada de infraestrutura verde, reconversão de 

áreas urbanas vulneráveis, fortalecimento de sistemas de alerta e resposta de emergência. A inação neste 

domínio traduz-se, diretamente, em custos humanos mensuráveis — aumento da mortalidade associada a 

ondas de calor, degradação de condições de saúde de populações vulneráveis, perda de produtividade 

económica. 

A prioridade estratégica elevada aplica-se ao stress hídrico estrutural. Reconhece-se que, embora os 

impactes mais severos se projetem para horizontes temporais ligeiramente mais alargados e o abastecimento 

seja efetuado, a norte por massas de água superficiais fora da região e a sul por massas de água subterrâneas 

mais resilientes, a inércia dos sistemas de gestão hídrica e a magnitude das transformações necessárias 

impõem início imediato de processos de implementação. Na prática, isto significa que decisões tomadas 

hoje — ou adiadas — condicionarão a capacidade de resposta do sistema metropolitano a situações de 

escassez estrutural que se tornarão, tendencialmente, mais frequentes e prolongadas. A janela temporal para 

adaptação eficaz neste domínio estreita-se rapidamente, exigindo abordagens integradas que articulem 

gestão de procura, diversificação de fontes e transformações comportamentais profundas. 

Uma prioridade estratégica significativa deve ser reconhecida ao risco costeiro, não pela sua urgência 

imediata comparativa, mas pela irreversibilidade dos impactes uma vez ultrapassados limiares críticos e pela 

necessidade de decisões estratégicas de longo prazo que condicionam opções futuras.  
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3. Evolução dos impactes climáticos 

3.1. Análise da evolução dos impactes climáticos 

Desde 2019, momento de conclusão do PMAAC-AML, a Área Metropolitana de Lisboa (AML) tem sido afetada 

por vários fenómenos e eventos meteorológicos extremos, com especial destaque para ondas de calor 

intensas e tempestades (severas), com reflexo na intensificação dos impactes associados às alterações 

climáticas. 

Um dos eventos mais marcantes ocorreu no verão de 2022, caracterizado por múltiplas ondas de calor com 

temperaturas extraordinariamente altas durante semanas, que contribuíram para um número significativo de 

mortes associadas ao calor em todo o país. Estimativas apontam para mais de 2 400 excessos de mortalidade 

relacionados com as ondas de calor do verão de 2022, nomeadamente entre população mais idosa e 

vulnerável, devido ao stress térmico intenso e prolongado. Em dezembro desse mesmo ano (2022), fortes 

precipitações provocaram inundações bastante impactantes em Lisboa e noutros concelhos da AML, com 

estações meteorológicas a registar mais de 80 mm de chuva em apenas 24 horas. Estas chuvas intensas 

resultaram em cheias urbanas em Alcântara, na Baixa e em outras áreas de baixa elevação, obrigando a 

intervenções de emergência, a evacuações e a cortes de circulação em algumas estradas, além de gerarem 

prejuízos materiais significativos em habitações e infraestruturas urbanas. Pelo menos uma vítima mortal 

foi confirmada em consequência destas inundações, comprovando o impacto direto deste evento extremo 

sobre a segurança da população na AML.  

Mais recentemente, entre 12 e 14 de novembro de 2025, a Depressão Cláudia afetou fortemente a AML, 

provocando ventos fortes, chuvas intensas, inundações e quedas de árvores que geraram, só na região de 

Lisboa e Vale do Tejo, mais de 540 ocorrências registadas de emergência num único dia. Para além de danos 

em habitações, cortes de energia elétrica e estradas intransitáveis registaram-se mortais, nomeadamente em 

Fernão Ferro, onde a subida rápida das águas inundou residências durante a noite.  

Estes eventos mais extremos fazem parte de um padrão mais amplo de intensificação dos riscos climáticos na 

AML. As análises climáticas apontam para um aumento consistente da frequência e intensidade das ondas de 

calor e exposições térmicas na AML, com implicações diretas para a saúde humana, produtividade laboral 

e conforto térmico urbano. Conforme verificado no capítulo anterior, as projeções indicam que os dias de 

onda de calor e o impacto associado (horas-pessoa sob condições de calor extremo) tenderão a aumentar nas 

próximas décadas se não forem reforçadas as medidas de adaptação climática.  

Ainda que menos frequentes na AML, eventos associados a tempestades atlânticas intensas também têm 

causado consequências relevantes. Por exemplo, as tempestades podem provocar chuva torrencial 

localizada, provocando afluxos repentinos de água em vales urbanos e sobrecargas nos sistemas de drenagem 

já pressionados pela densidade urbana e impermeabilização dos solos. 

Os Impactes cumulativos destes fenómenos têm sido sentidos não apenas em termos de perdas humanas 

diretas, mas também em prejuízos materiais relevantes, nomeadamente danos em habitações, interrupções 

nos transportes públicos e privados, perda de receitas para atividades económicas (comércio e turismo 

urbano), custos elevados de limpeza e reparação de infraestruturas públicas, e pressão acrescida sobre os 

serviços de saúde devido a casos de insolação, desidratação e outras complicações relacionadas com calor 

extremo ou inundações. 
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Assim, a atualização sistemática dos Perfis de Impacte Climático (PIC) pelos municípios da Área 

Metropolitana de Lisboa (AML) assume uma importância estratégica crescente, num contexto de intensificação 

e maior frequência de eventos climáticos extremos. Os PIC constituem um instrumento essencial para reunir, 

organizar e interpretar informação sobre perigos climáticos, exposições e vulnerabilidades locais, 

permitindo uma leitura integrada dos impactes efetivamente ocorridos, como perdas humanas, danos em 

infraestruturas, interrupções de serviços essenciais e prejuízos económicos. A sua atualização periódica 

assegura que o planeamento municipal e metropolitano se baseia em evidência recente e robusta, 

incorporando novas ocorrências, tendências emergentes e lições aprendidas, e evitando decisões sustentadas 

em diagnósticos desatualizados face à rápida evolução dos riscos climáticos. 

Paralelamente, a atualização dos PIC é fundamental para a espacialização dos danos e dos impactes 

climáticos, permitindo identificar padrões territoriais de recorrência e concentração do risco, como zonas 

urbanas mais expostas a inundações, ilhas de calor ou instabilidade de vertentes. Esta dimensão espacial é 

determinante para orientar prioridades de investimento, medidas de adaptação e respostas de proteção civil, 

bem como para promover uma abordagem coordenada à escala metropolitana. Ao harmonizar metodologias 

e critérios entre municípios da AML, os PIC atualizados contribuem ainda para a comparabilidade da 

informação, para o reforço da cooperação intermunicipal e para a integração eficaz do risco climático nos 

instrumentos de planeamento territorial, ambiental e de emergência, aumentando a resiliência coletiva da 

região face aos desafios climáticos futuros. 

A análise aos Perfis de Impacte Climático (PIC) dos municípios da Área Metropolitana de Lisboa evidencia 

um esforço crescente de atualização ao longo dos últimos anos, embora apenas concentrado num número 

reduzido de Municípios. Conforme apresentado na Figura 1, apenas sete municípios atualizaram o seu PIC, 

após 2018: Alcochete (2025), Cascais (2024), Lisboa (2025), Mafra (2022), Oeiras (2019), Palmela (2021) e Vila 

Franca de Xira (2020). Esta distribuição temporal revela diferentes ritmos na revisão/atualização desta 

ferramenta, refletindo tanto prioridades municipais como a necessidade de adequação às novas orientações 

e desafios em matéria de proteção civil. 

Figura 1 – Municípios com o PIC atualizado desde 2018 

 

Fonte: Inquérito aos municípios, novembro de 2025 
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Não obstante o reduzido recurso à ferramenta (PIC), a leitura da Figura 2, relativa aos eventos registados 

pelos municípios da AML desde 2018 (sinalizados no processo de inquirição), revela um número significativo 

de ocorrências acompanhadas pelas autarquias, nomeadamente de precipitação intensa e 

tempestades/tornados. Tal pode refletir tanto uma subida efetiva da frequência de eventos adversos como 

uma maior capacidade de monitorização e reporte por parte dos Municípios. A tendência aponta para uma 

maior sensibilização e atenção institucional perante fenómenos com potencial impacto no território. 

Figura 2 – Eventos registados pelos Municípios da AML desde 2018 (n.º de municípios) 

 

Fonte: Inquérito aos municípios, novembro de 2025 

Por sua vez, a Figura 3, referente aos impactes registados, evidencia que, apesar de nem todos os eventos se 

traduzirem em consequências significativas, um conjunto consistente de municípios reporta impactes desde 

2018, nomeadamente, inundações e incêndios. Houve inclusive o registo de perdas humanas, no concelho de 

Palmela. Este padrão indica que, embora exista uma melhoria na prevenção e resposta, continuam a 

verificar-se situações com repercussões relevantes ao nível social, ambiental ou infraestrutural. 

Figura 3 – Impactes registados pelos Municípios da AML desde 2018 (n.º de municípios) 

 
Fonte: Inquérito aos municípios, novembro de 2025 
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Muitos municípios, no processo de inquirição, indicaram locais específicos onde as ocorrências assumiram 

maior expressão e impacte. 

Quadro 6 – Local de ocorrência dos impactes mais relevantes, desde 2018 

Município Local 

Alcochete Todo o concelho 

Cascais 
Cascais e Alcabideche 

Estoril 

Loures Várias freguesias  

Mafra 
Avessada 

Carvoeira 

Moita Todo o concelho 

Oeiras 

Algés, Oeiras 

Porto Salvo 

Vários outros locais do concelho 

Palmela 

Envolvente do Castelo Palmela-Estrada da Cobra 

Estrada do Lau 

Vila de Palmela, Aires, Vale de Barris, Freguesia de Quinta Do Anjo 

Seixal  
Corroios, Amora e F. Ferro 

Torre da Marinha 

Sesimbra  
Apostiça/Lagoa pequena 

Quinta do Conde 

Setúbal  
Bairro do Viso/Centro Cidade Setúbal 

Mourisca, Sado 

Sintra  
Algueirão-Mem Martins; Queluz-Belas 

Serra de Sintra e freguesias do litoral 

Vila Franca de Xira Rio Crós Cós 

Fonte: Inquérito aos municípios, novembro de 2025 

No conjunto, os resultados sugerem uma evolução positiva na capacidade de planeamento, monitorização e 

gestão de ocorrências na AML. Apesar da atualização dos PIC apenas se processar num número reduzido de 

Municípios, a sistematização das ocorrências noutras plataformas ou instrumentos de apoio demonstra um 

esforço contínuo dos Municípios para reforçar a resiliência territorial e a capacidade de resposta face a 

desafios emergentes. 

A tabela seguinte reúne os Indicadores de Vulnerabilidade que deveriam ser monitorizados pelos municípios 

conforme o previsto no PMAAC-AML. Os valores representam a percentagem de municípios que procede à 

recolha destes indicadores. 

Da análise releva que as perdas humanas associadas a eventos extremos (56%), os danos em edifícios 

habitacionais (50%) e os danos em estabelecimentos comerciais/serviços (50%), são os indicadores mais 

consolidados na recolha e sistematização efetuada pelos Municípios. Demonstra que existe uma base 

relativamente sólida sobre Impactes diretos em pessoas e em edifícios residenciais/comerciais. Relativamente 
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aos restantes não têm uma cobertura robusta, com menos de 50% dos municípios a assegurar a sua recolha, 

indiciando uma grande dificuldade em estimar/contabilizar os custos financeiros resultantes das ocorrências. 

Quadro 7 – Indicadores de vulnerabilidade do sistema de monitorização do PMAAC-AML de responsabilidade 

municipal, que estão a ser recolhidos e sistematizados pelo município  

  
Municípios da AML 

que recolhem a 

informação 

Perdas humanas resultantes da ocorrência de: cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; inundações 

e galgamentos costeiros. (n.º) 56% 

Edifícios habitacionais com danos provocados por ocorrências de: cheias e inundações; incêndios 

rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros. (n.º) 50% 

Estabelecimentos comerciais e de serviços com danos provocados por ocorrências de: cheias e inundações; 

incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros. (n.º) 50% 

Edifícios afetos a atividades turísticas e de lazer com danos provocados por ocorrências de: cheias e 

inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros. (n.º) 39% 

Custo dos danos em edifícios habitacionais provocados por ocorrências de: cheias e inundações; incêndios 

rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros. (€) 17% 

Custo dos danos em estabelecimentos comerciais e de serviços provocados por ocorrências de: cheias e 

inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros. (€) 17% 

Custo dos danos em edifícios afetos a atividades turísticas e de lazer provocados por ocorrências de: cheias 

e inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros. (€) 11% 

Mortalidade diária em excesso durante períodos de onda de calor (n.º) 22% 

Fonte: Inquérito aos municípios, novembro de 2025 

 

3.2. Implicações estratégicas da evolução dos impactes climáticos 

Os eventos climáticos extremos registados na Área Metropolitana de Lisboa entre 2018 e 2025 constituem 

uma evidência inequívoca da materialização dos cenários projetados aquando da elaboração do 

PMAAC-AML, embora com uma intensidade e frequência que, em certos domínios, superam as estimativas 

iniciais. Esta constatação não invalida a robustez estratégica do Plano; pelo contrário, reforça a sua 

pertinência e sublinha a urgência de ajustamentos orientados para uma resposta mais eficaz aos riscos 

emergentes. Em termos concretos, os impactes observados exigem uma reavaliação das prioridades de 

intervenção, dos mecanismos de monitorização e da capacidade de antecipação face a eventos que, embora 

previstos, se manifestam agora com padrões de maior severidade. 

As múltiplas ondas de calor que afetaram o país e a região durante este período, tiveram repercussões graves 

na população idosa e vulnerável, resultando em excessos de mortalidade. Este contexto expõe uma 

vulnerabilidade sistémica que o PMAAC-AML identifica conceptualmente, mas cuja magnitude real exige uma 

resposta mais estruturada. Consequentemente, torna-se imperativo reforçar as estratégias de mitigação 

térmica urbana, através da expansão acelerada de infraestrutura verde, da revisão dos padrões 

construtivos em áreas de maior exposição e do desenvolvimento de sistemas de alerta precoce mais 

eficazes. A espacialização destes impactes, ainda que parcialmente documentada, revela a necessidade de 

cartografar com maior rigor as ilhas de calor urbanas e de integrar esta informação nos instrumentos de 

ordenamento territorial, permitindo intervenções preventivas direcionadas. 
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Por outro lado, as inundações de dezembro de 2022 em Lisboa e noutros concelhos da AML, com precipitações 

superiores a 80 mm em 24 horas, demonstram que os eventos de precipitação intensa mantêm uma 

capacidade disruptiva significativa, mesmo em territórios onde se investiu em infraestruturas de 

drenagem. As cheias urbanas registadas em Alcântara, Algés, Loures ou Odivelas, além dos prejuízos materiais 

e da confirmação de pelo menos uma vítima mortal, evidenciam que a adaptação às alterações climáticas não 

pode assentar exclusivamente em soluções de engenharia cinzenta. Na prática, isto implica acelerar a 

implementação de soluções baseadas na natureza, como sistemas de drenagem sustentável, pavimentos 

permeáveis e áreas de retenção temporária, e repensar a relação entre o espaço construído e os sistemas 

hídricos naturais. A recorrência destes eventos sublinha também a importância de reforçar os planos de 

emergência municipal e de assegurar que a população dispõe de informação clara sobre comportamentos 

de autoproteção. 

A análise integrada dos eventos registados pelos municípios da AML desde 2018 revela um padrão consistente: 

precipitação intensa e tempestades dominam as ocorrências, seguidas de inundações e incêndios. 

Tendencialmente, estes dados indicam que o território metropolitano está sujeito a uma intensificação dos 

extremos hidrológicos, com implicações diretas para a segurança de pessoas e bens, para a continuidade dos 

serviços essenciais e para a resiliência económica. Isto acontece porque a conjugação de eventos extremos 

de curta duração com sistemas urbanos densos amplifica os impactes, criando situações de cascata em 

que falhas pontuais se propagam rapidamente por outros setores. A perda de vidas humanas registada em 

Palmela, embora num contexto diferente, reforça a gravidade desta realidade e a necessidade de redobrar os 

esforços de prevenção e preparação. 

A análise dos Perfis de Impacte Climático municipais revela, por sua vez, uma heterogeneidade preocupante. 

Apenas sete municípios atualizaram os seus PIC desde 2018, comprometendo a capacidade de 

monitorização integrada à escala metropolitana e dificulta a identificação de padrões territoriais de exposição 

e vulnerabilidade. Esta lacuna operacional tem implicações diretas para a eficácia do PMAAC-AML, uma 

vez que a espacialização dos danos e a comparabilidade da informação entre municípios são essenciais para 

orientar investimentos prioritários e promover respostas coordenadas. Neste sentido, a harmonização 

metodológica dos PIC e a sua atualização sistemática devem constituir uma prioridade estratégica 

imediata, sob pena de o Plano operar com diagnósticos desatualizados e perder capacidade de antecipar 

riscos emergentes. 

Em síntese, os impactes climáticos registados nos últimos seis anos não apenas validam as 

preocupações subjacentes ao PMAAC-AML, mas também exigem ajustamentos estratégicos em três 

eixos fundamentais:  

• Reforço das medidas de mitigação térmica e gestão hídrica urbana,  

• Aceleração da implementação de soluções baseadas na natureza 

• Consolidação dos sistemas de monitorização e alerta precoce.  

A concretização destas prioridades dependerá, em última análise, da capacidade de articulação entre escalas 

de governação, da mobilização de recursos financeiros adequados e do empenho continuado dos municípios 

na atualização dos instrumentos de diagnóstico e planeamento. Só assim será possível garantir que a Área 

Metropolitana de Lisboa se transforma num território resiliente, capaz de enfrentar com eficácia os desafios 

climáticos presentes e futuros. 
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4. Evolução do quadro político e estratégico 

4.1. Antecedentes: o PMAAC-AML 

O Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da Área Metropolitana de Lisboa (PMAAC-

AML) abrange os 18 municípios da região. Como parte integrante do Pacto para o Desenvolvimento e Coesão 

Territorial da Área Metropolitana de Lisboa (PDCT-AML), a sua elaboração, cofinanciada pelo Programa 

Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos (PO SEUR), decorreu entre janeiro de 2018 e 

abril de 2019. O PMAAC-AML permitiu enquadrar e responder aos principais desafios colocados pelas 

alterações climáticas à escala metropolitana. 

O Plano teve como referência as áreas setoriais definidas na Estratégia Nacional de Adaptação às 

Alterações Climáticas (ENAAC 2020), contemplando domínios como as florestas, as zonas costeiras, a 

segurança de pessoas e bens e a saúde humana. Nesse sentido, o PMAAC-AML propôs um conjunto de 

medidas de adaptação específicas para o território metropolitano, ajustadas às suas particularidades 

ambientais e sociais. 

O instrumento assumiu três grandes objetivos estratégicos centrados: i. na proteção de pessoas e bens aos 

riscos climáticos; ii. na criação de uma cultura de adaptação transversal a todos os setores-chave e a todo o 

território e, iii. na criação de uma comunidade informada e sensibilizada para a evolução climática na região e 

para os impactes das mudanças.  

Até 2015, apenas um número reduzido de municípios da Área Metropolitana de Lisboa (AML) dispunha de 

estratégias ou planos especificamente orientados para a adaptação às alterações climáticas. Sintra, Cascais 

e Almada foram municípios pioneiros, ao desenvolverem algumas das primeiras estratégias municipais de 

adaptação em Portugal. 

Contudo, o planeamento da adaptação à escala local conheceu um impulso determinante em 2015, com o 

projeto ClimAdaPT.Local, no âmbito do Programa AdaPT, promovido e apoiado pela Agência Portuguesa do 

Ambiente (APA). O projeto teve como objetivo reforçar a capacidade dos municípios portugueses para integrar 

a adaptação às alterações climáticas nos instrumentos de planeamento territorial e nas intervenções locais. 

Entre os seus objetivos específicos destacou-se o desenvolvimento de Estratégias Municipais de Adaptação 

às Alterações Climáticas (EMAAC) em 26 municípios-piloto, um por cada comunidade intermunicipal, área 

metropolitana e região autónoma.  

No caso da AML, foram elaboradas as EMAAC de Lisboa, Barreiro e Mafra (Mafra e Lisboa concluíram as suas 

EMAAC em 2016 e 2017, respetivamente). Por sua vez, o município de Oeiras encontrava-se, em 2017, em 

processo de elaboração do seu Plano Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas (PMAAC), que finalizaria 

em 2019. 
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Figura 4 – Municípios da AML com Estratégias e Planos de Adaptação às Alterações Climáticas em 2017 

 

Fonte: Consórcio CEDRU/IGOT/We Consultants/TIS/Esri Portugal 

Sublinhe-se que anteriormente ao ClimAdaPT.Local, alguns municípios foram signatários do Pacto dos 

Autarcas (2009) e, mais tarde, do Pacto de Autarcas para o Clima e Energia (2015), onde haviam assumidos 

compromissos de redução das emissões de gases com efeito de estufa, aumento da eficiência energética, 

utilização de energias renováveis e de adaptação às alterações climáticas, conforme a tabela seguinte. 

Cascais foi pioneira nestas matérias. Em 2010, avançou para a elaboração do Plano Estratégico de Cascais 

face às Alterações Climáticas (PEC AC), onde foram identificados os principais Impactes das alterações 

climáticas em Cascais, ao nível dos recursos hídricos, das zonas costeiras, da biodiversidade, das pescas, da 

agricultura, da saúde humana e do turismo, para cem anos. Em 2017 estabelece novo compromisso com o 

Plano de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas de Cascais (PA3C2) (2017), com horizonte até 

2030. Este plano visa implementar 13 medidas, que compreendem 80 ações, a concretizar até 2030, 

integrando-se nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

Almada enquanto signatária do Pacto dos Autarcas (2009) e, mais tarde, do Pacto Global de autarcas para o 

Clima e Energia (2015) assumiu compromissos de mitigação e neutralidade carbónica em diferentes 

horizontes, sendo que em 2019 finalizou o Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas 

de Almada - P3AC. 
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Quadro 8 – Municípios da AML, signatários do Pacto de Autarcas para o Clima e Energia 

Signatários 
Compromissos Planos de Ação 

2050 2030 2020 2050 2030 2020 

Alcochete   X   X 

Almada X  X   X 

Amadora   X    

Barreiro  X X   X 

Cascais   X   X 

Lisboa  X X  X X 

Loures       

Mafra X      

Moita   X   X 

Montijo   X    

Odivelas       

Oeiras X X X X  X 

Palmela   X   X 

Seixal  X X  X X 

Sesimbra  X     

Setúbal  X X   X 

Sintra  X X  X X 

Vila Franca de Xira  X     

Fonte: https://eu-mayors.ec.europa.eu/ 

Para além destes instrumentos de escala local concretizados anteriormente, o PMAAC-AML teve em 

consideração a relevância dada na Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 2020 

(ENAAC 2020) a determinadas temáticas e setores, determinantes para a adaptação às alterações climáticas. 

Neste quadro, a abordagem aos impactes e vulnerabilidades é feita em função dos setores da ENAAC2020, 

prorrogada até 31 dezembro 2025.  

Releve-se que, atualmente, está em elaboração a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas 2030 (ENAAC 2030) encontrando-se em processo de análise da consulta pública, que decorreu 

entre 29 de outubro e 30 de novembro de 2025. A ENAAC 2030 vem “reforçar a capacidade de resposta do 

País em matéria de gestão de riscos climáticos e a implementação da política nacional de adaptação, em 

alinhamento com o Acordo de Paris e com as orientações da União Europeia, bem como com a Lei de Bases 

do Clima.” A ENAAC 2030 promove a articulação entre áreas-chave (como a água, agricultura e pescas, 

saúde, florestas e biodiversidade, energia e indústria, transportes e comunicações, proteção civil, 

ordenamento do território e ciência), bem como entre os diferentes níveis de governação. Através do seu 

grupo de coordenação, pretende introduzir novas dinâmicas de agilização administrativa e garantir que a 

adaptação seja tratada de forma mais transversal, coerente e integrada. 
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4.2. Quadro de referência europeu 

A política climática europeia é uma abordagem abrangente, adotada pela União Europeia (UE) para 

enfrentar os desafios das mudanças climáticas, envolvendo uma série de instrumentos, objetivos e metas. 

A adaptação às alterações climáticas atua principalmente sobre as consequências que a mudança 

climática evidencia no território, uma vez que os Impactes já estão em curso e vão continuar a intensificar-

se nas próximas décadas, mesmo que as metas definidas no âmbito da mitigação sejam cumpridas. Ou seja, 

a importância de uma política de adaptação às alterações climáticas sólida é cada vez mais pertinente, uma 

vez que o sistema climático continuará a aquecer, pelo que é necessária uma ação urgente sobre os territórios, 

nomeadamente, a: 

• Minimização dos efeitos dos eventos extremos, como as ondas de calor, secas, inundações e incêndios 

florestais,  

• Proteção de vidas e ecossistemas;  

• Redução de custos futuros; 

• Justiça climática. 

A Nova Estratégia da União Europeia para a Adaptação às Alterações Climáticas, adotada a 24 de 

fevereiro de 2021, assinala que, ainda que fosse possível travar todas as emissões de GEE, os impactes 

climáticos já em curso não seriam evitados. Neste âmbito, sinaliza que devem ser estimuladas e concretizadas 

mudanças sociais, tecnológicas e infraestruturais que permitam prevenir a perda humana, natural e material, 

reduzindo riscos e explorando eventuais efeitos positivos.  

Esta Estratégia estabelece objetivos claros e linhas de intervenção para aumentar a resiliência da UE diante 

dos Impactes das alterações climáticas. Entre os objetivos destaca-se, desde logo, a finalidade de fortalecer 

a resiliência e reduzir a vulnerabilidade. A estratégia visa aumentar a capacidade da UE e dos seus Estados-

membros para lidar com os Impactes das alterações climáticas e reduzir a vulnerabilidade de setores, 

ecossistemas e populações afetados. Por outro lado, visa promover ações de adaptação coordenadas, 

garantindo uma abordagem articulada entre os países da UE e os diversos níveis de governança, visando 

promover adaptações eficientes e sinérgicas. 

A Estratégia identifica áreas críticas que requerem uma ação prioritária, como os setores económicos mais 

expostos aos riscos climáticos, as regiões costeiras, as zonas urbanas, os sistemas de saúde e os 

sistemas naturais e a biodiversidade. 

Neste contexto, a Estratégia enfatiza a importância de aprimorar o conhecimento científico sobre os Impactes 

das alterações climáticas, de realizar avaliações regulares de risco, de desenvolver sistemas de monitorização 

climática e de compartilhar informações entre os Estados-Membros. A Estratégia destaca também a 

necessidade de integrar a adaptação às alterações climáticas a todas as políticas relevantes, incluindo 

agricultura, energia, transporte, saúde, infraestrutura, ordenamento do território e gestão da água. 

 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

AVALIAÇÃO DO PMAAC-AML 

 

 

 

C E D R U  |  4 1  

4.3. Quadro de referência nacional e regional 

Lei de Bases do Clima (2021) 

A Lei de Bases do Clima (Lei n.º 98/2021 de 31 de dezembro) entrou em vigor em fevereiro de 2022 e 

estabeleceu o quadro legal para a ação climática em Portugal. Trata-se de um marco na política 

ambiental portuguesa que, em linha com os compromissos internacionais, pretende limitar o aquecimento 

global do planeta e alcançar a neutralidade carbónica até 2050, que se traduz num balanço neutro entre 

emissões de gases de efeito de estufa e o sequestro destes gases pelos diversos sumidouros. Para tal, 

estabelece metas de redução das emissões de gases de efeito de estufa: i. reduzir, até 2030, pelo menos 55% 

das emissões; ii. até 2040, entre 65 e 75%; iii. até 2050, pelo menos 90% das emissões, face aos níveis de 2005 

(em alinhamento com as metas da UE). São igualmente estabelecidas metas intercalares para garantir um 

caminho contínuo de redução. 

A Lei de Bases do Clima (LBC) tem implicações diretas e relevantes para os planos municipais e 

intermunicipais, uma vez que estabelece a integração da ação climática nos diferentes níveis de governação. 

Assim, a LBC veio estabelecer um conjunto de obrigações relativas à necessidade de desenvolvimento de 

novos instrumentos da política climática, os Planos Regionais de Ação Climática (PRAC) e os Planos Municipais 

de Ação Climática, destacando-se, no Art.º 14.º - Políticas climáticas regionais e locais, que as comunidades 

intermunicipais e as áreas metropolitanas definem políticas climáticas comuns para os respetivos 

territórios. São igualmente criados os orçamentos de carbono – que estabelecem um limite total de emissões 

de gases de efeito de estufa ao longo de cinco anos, em alinhamento com os restantes instrumentos de política 

climática e as orientações internacionais, e realizam uma análise prospetiva da política climática para 

assegurar o cumprimento desse limite. Destaque igualmente o surgimento de uma nova estrutura: o Conselho 

para a Ação Climática. 

Os PMAC, tal como os planos intermunicipais, devem traduzir o contributo dos municípios para os 

objetivos regionais e nacionais em matéria de política climática e assegurar o alinhamento destes com os 

objetivos e metas estabelecidos nacionalmente, nas dimensões de mitigação e adaptação. 

Ao estabelecer direitos e deveres em matéria climática (artigos 6.º e 7.º), a LBC reforça o direito de 

participação dos cidadãos. Assim, os cidadãos têm o direito de participar nos processos de elaboração e 

revisão dos instrumentos da política climática, “para além das consultas públicas, sob a forma tradicional de 

contributo escrito devem ser organizadas sessões de esclarecimento e debate entre os cidadãos e os responsáveis 

pela decisão relativa à política climática, quer por iniciativa da Administração, quer por solicitação de, no mínimo, 

30 cidadãos.” (Artigo 9.º) 

 

Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC2020) e ENAAC2030 (2025) 

No que respeita à adaptação, a política nacional tem sido orientada pela Estratégia Nacional de 

Adaptação às Alterações Climáticas 2020 (ENAAC), aprovada em 2015 e prorrogada até 31 de dezembro de 

2025. Atualmente, conforme referido encontra-se em análise da consulta pública a nova ENAAC 2030.  

A ENAAC 2020 estabelece os objetivos e o modelo para a implementação de soluções de adaptação dos 

diferentes sectores aos efeitos das alterações climáticas, nomeadamente: agricultura, biodiversidade, 

economia, energia e segurança energética, florestas, saúde humana, segurança de pessoas e bens, 

transportes, comunicações e zonas costeiras. Para este efeito, a ENAAC tem como objetivos melhorar o nível 

de conhecimento sobre as alterações climáticas e promover a integração da adaptação às alterações climáticas 
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nas políticas sectoriais e instrumentos de planeamento territorial, pretendendo ainda ajudar a 

administração central, regional e local e os decisores políticos a encontrar os meios e as ferramentas 

para a implementação de soluções de adaptação baseadas no conhecimento técnico-científico e em boas 

práticas. O instrumento integra seis áreas temáticas transversais a todos os sectores: investigação e inovação, 

financiamento e implementação, cooperação internacional, comunicação e divulgação, adaptação no 

ordenamento do território e adaptação na gestão dos recursos hídricos. 

Por sua vez, a ENAAC 2030 consolida a resposta nacional aos riscos climáticos, mobilizando a sociedade para 

um futuro mais resiliente, inclusivo e sustentável. A estratégia define o novo quadro estratégico da política 

nacional de adaptação, assegurando coerência, integração e governança multinível e adotando um 

conjunto de objetivos e linhas de atuação para apoiar a implementação de medidas de adaptação que 

permitam tornar o território mais resiliente às alterações climáticas. 

Figura 5 – Objetivos estratégicos da ENAAC 2030 e respetivas linhas de atuação 

 

Fonte: ENAAC 2030, versão em consulta pública 

São quatro os objetivos estratégicos da ENAAC 2030: 

• Promover o conhecimento e a capacitação, incentivando a investigação e inovação em gestão de risco 

climático e adaptação, reforçando as competências institucionais e técnicas, e melhorando a comunicação 

e sensibilização da sociedade sobre riscos e soluções.  

• Adotar ferramentas inovadoras e reforçar a monitorização, através do desenvolvimento de soluções 

de gestão de dados e apoio à decisão, bem como da monitorização e avaliação dos esforços de adaptação.  
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• Acelerar a implementação de medidas de adaptação, integrando o risco climático no planeamento, 

promovendo o climate proofing das infraestruturas e atividades, e acelerando a execução de medidas 

concretas. 

• Reforçar o investimento em adaptação, garantindo mecanismos de financiamento direcionados para 

prioridades nacionais e fortalecendo a resiliência económica e financeira face aos impactes climáticos. 

 

A ENAAC 2030 promove a articulação entre áreas-chave (água, agricultura e pescas, saúde, florestas e 

biodiversidade, energia e indústria, transportes e comunicações, proteção civil, ordenamento do território e 

ciência) e os diferentes níveis de governação. 

 

Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P3AC) (2019) 

O Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC), aprovado em 2019 (Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 130/2019, de 2 de agosto), visa concretizar o 2.º objetivo da ENAAC 2020, uma 

vez que privilegia o planeamento municipal de adaptação como escala mais adequada para priorizar medidas, 

ações e investimentos de carácter mais estrutural, com vista à construção de uma comunidade mais bem-

adaptada às alterações climáticas. 

O Programa define as linhas de ação e as medidas para reduzir as vulnerabilidades às alterações 

climáticas, constituindo o referencial para a atuação nacional em matéria de adaptação, sem prejuízo 

das orientações constantes da ENAAC 2020. 

 

Plano de Gestão de Região Hidrográfica RH5A - Tejo e Ribeiras do Oeste/ Plano de Gestão de região 

Hidrográfica RH6 - Sado e Mira (2023) 

Os Planos de Gestão das Regiões Hidrográficas RH5A – Tejo e Ribeiras do Oeste e RH6 – Sado e Mira são o 

principal instrumento de planeamento da água na AML. O PGRH-5A abrange a bacia hidrográfica do rio Tejo e 

ribeiras adjacentes, a bacia hidrográfica das Ribeiras do Oeste, incluindo as respetivas águas subterrâneas e 

águas costeiras adjacentes, num total de 103 concelhos. O PGRH-6 abrange as sub-regiões da Península de 

Setúbal, do Alentejo Central, do Alentejo Litoral e do Baixo Alentejo, um total de 23 concelhos. Foram 

desenvolvidos de acordo com o disposto na Lei da Água e na Portaria n.º 1284/2009, de 19 de outubro, que 

estabelece o conteúdo dos planos de gestão de bacias hidrográficas. 

Os dois PGRH, 3.º ciclo 2022-2027, datados de maio de 2023, constituem revisões dos planos do 2.º ciclo, 

conforme determinou o Despacho n.º 11955/2018, de 12 de dezembro. Incluem uma análise das melhorias 

decorrentes das medidas implementadas, bem como dos novos conhecimentos adquiridos.  

Os Planos fornecem informações sobre o estado e os objetivos ambientais das massas de água superficiais 

e subterrâneas, identificam pressões e riscos (incluindo escassez hídrica e inundações), definem medidas 

para a boa gestão e a resiliência dos recursos hídricos e integram as alterações climáticas na gestão da água, 

prevendo cenários de escassez e eventos extremos (secas e cheias). 
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Plano de Gestão de Riscos e Inundações da RH5A – Tejo e Ribeiras do Oeste e RH6 -Sado e Mira (2023) 

A Diretiva da Avaliação e Gestão dos Riscos de Inundações (DAGRI) 1 estabelece que, para cada região 

hidrográfica ou unidade de gestão situada no território nacional, é necessário identificar as zonas onde 

existem riscos potenciais significativos de inundações ou nas quais a concretização de tais riscos se pode 

considerar provável, sendo as ARH responsáveis pela elaboração, para as referidas zonas dos seguintes 

instrumentos: Cartas de zonas inundáveis para áreas de risco, Cartas de riscos de inundações, e Planos de 

Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI). 

Cada ciclo de implementação da DAGRI integra três fases. A 1.ª Fase corresponde à Avaliação Preliminar dos 

Riscos de Inundações (APRI), para a identificação das Áreas de Risco Potencial Significativo de Inundação 

(ARPSI) (artigo 4.º). A 2.ª Fase refere-se à elaboração de Cartas de Zonas Inundáveis e de Cartas de Riscos de 

Inundações (CZICRI) relativas às ARPSI anteriormente identificadas (artigo 6.º). A 3.ª Fase respeita à elaboração 

e à implementação dos Planos de Gestão dos Riscos de Inundações (PGRI) (artigo 7.º).  

O 3.º ciclo de implementação da Diretiva das Inundações teve início em 2024, tendo em vigor os Planos de 

Gestão dos Riscos de Inundações do 2º ciclo para o período de 2021 a 2027.  

Na RH5A foram identificadas doze ARPSI de origem fluvial e três de origem costeira, patentes no quadro que 

se segue. Destas, uma ARPSI costeira (Cova do Vapor-Fonte da Telha) e duas fluviais (Loures-Odivelas e Seixal) 

incidem na Área Metropolitana de Lisboa. A ARPSI de Cova do Vapor-Fonte da Telha, localiza-se na zona 

costeira da RH5A, a ARPSI Loures-Odivelas localiza-se no rio Trancão e a ARPSI Seixal localiza-se no rio Judeu. 

Quadro 9 – Áreas de Risco Potencial Significativo de Inundação (ARPSI) na RH5A – Tejo e Ribeiras do Oeste 

Designação Código Origem Costeira Origem Fluvial 

Abrantes-Estuário do Tejo PTRH5ATejo01  X 

Alcobaça PTRH5AAlcoa01  X 

Alcobaça-Benedita PTRH5AAlcoa01  X 

Alenquer PTRH5AAlenquer01  X 

Areia Branca PTRH5ACosteira01 X  

Caldas da Rainha PTRH5AArnoia01  X 

Coruche PTRH5ASorraia01  X 

Cova do Vapor-Fonte da Telha PTRH5ACosteira02 X  

Loures-Odivelas PTRH5ATrancao01  X 

Lourinhã PTRH5AGrande01  X 

São Martinho do Porto PTRH5ACosteira03 X  

Seixal PTRH5AJudeu01  X 

Tomar PTRH5AJudeu01  X 

Torres Vedras-Dois Portos PTRH5ASizandro01  X 

Vimeiro PTRH5AAlcabrichel01  X 

Fonte: PGRI da RH5A – Tejo e Ribeiras do Oeste (2023) 

 
1 Diretiva n.º 2007/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, transposta para o 

direito nacional pelo Decreto-Lei n.º 115/2010, de 22 de outubro. 
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Na RH6 foram identificadas 3 ARPSI de origem fluvial, uma das quais na área da AML, no município de Setúbal. 

A ARPSI de Setúbal localiza-se na ribeira do Livramento, afluente principal do rio Sado. 

Quadro 10 – Áreas de Risco Potencial Significativo de Inundação (ARPSI) na RH6 – Sado e Mira 

Designação Código Origem Costeira Origem Fluvial 

Alcácer do Sal PTRH6Sado01 - X 

Santiago do Cacém PTRH6Sado02 - X 

Setúbal PTRH6Livramento01 - X 

Fonte: PGRI da RH6 – Sado e Mira (2023) 

Quadro 11 – Resumo dos elementos expostos das ARPSI de Cova do Vapor-Fonte da Telha (PTRH5ACosteira02), 

Loures-Odivelas (PTRH5ATrancao01), Seixal (PTRH5AJudeu01), na RH5A, e ARPSI de Setúbal (PTRH6Livramento01), na 

RH6, período de retorno de 100 anos 

Elementos expostos 

potencialmente 

afetados 

PTRH5ACosteira02 

PTRH5ATrancao01 PTRH5AJudeu01 PTRH6Livramento01 

Classes de perigosidade 

Muito 

Baixa/ 

Baixa 

Média Alta/ 

Muito 

Alta 

Muito 

Baixa/ 

Baixa 

Média Alta/ 

Muito 

Alta 

Muito 

Baixa/ 

Baixa 

Média Alta/ 

Muito 

Alta 

População 525 74% 13% 13% 96% 4% 0% 98,96% 0,96% 0,08% 

Fontes de Poluição 

(n.º) 

1 6 1 - 2 1 - 2 - - 

Área Inundada 

(km2) 

0,83 52% 33% 15% 44% 55% 1% 97,36% 2,4% 0,24% 

(n.º) 

Perímetros de 

Proteção para 

Águas de Consumo 

Humano 

- - - - 

Edifícios Sensíveis 2 1 5 14 

Águas Balneares 7 - - - 

Massas de água 3 4 3 3 

Património 

Natural e Áreas 

Protegidas 

1 2 1 2 

Património 

cultural 

- 5 - 16 

Atividades 

económicas 

(estabelecimentos) 

2.136 14.807 6.139 6.446 

Aproveitamentos 

Hidroagrícolas 

- 1 - - 

Fonte: PGRI da RH5A – Tejo e Ribeiras do Oeste (2023) e PGRI da RH6 – Sado e Mira (2023) 

Segundo o PGRI da RH5A, os principais Impactes na população, no ambiente, nas atividades económicas 

e no património poderão ser relevantes, sinalizando que: 

• Os municípios que apresentam maior densidade populacional na área inundada, para o período de 

retorno de 100 anos, são, na AML, Odivelas, Seixal e Almada;  



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

AVALIAÇÃO DO PMAAC-AML 

 

 

 

4 6  |  C E D R U  

• Relativamente ao uso e à ocupação do solo nos municípios com ARPSI, verifica-se que os com maior 

percentagem de área artificializada em áreas inundadas são Almada, Odivelas, Oeiras e Lisboa; 

• Na rede viária, a classe com maior número de vias afetadas é a “Rede Urbana e Ciclovias”. A inundação de 

uma via constitui um perigo significativo para a circulação, tanto pela possibilidade de arrastamento dos 

veículos como pela entrada de água no seu interior. Esta informação é particularmente relevante para a 

definição de vias de evacuação durante eventos de inundação, dado que as alturas e velocidades da água 

podem atingir valores elevados. 

No que se refere à RH6, releva que: 

• Apenas o município de Setúbal apresenta elevada densidade populacional na área inundada, para o 

período de retorno de 100 anos; 

• Relativamente ao uso e ocupação do solo nas ARPSI, por município, pode observar-se que é o município 

de Setúbal que apresenta maior percentagem de território artificializado. A maior área agrícola observa-

se no município de Palmela. 

• Relativamente à rede viária a classe que apresenta maior afetação de vias é a “Rede urbana e Ciclovias”, 

na ARPSI de Setúbal. 

• Na região existem equipamentos que podem constituir fontes de poluição em caso de inundação, no 

município de Setúbal. 

 

Os planos de gestão dos riscos de inundações visam reduzir as consequências potencialmente 

prejudiciais das inundações para a saúde humana, o ambiente, o património cultural, as 

infraestruturas e as atividades económicas, nas zonas identificadas com riscos potenciais 

significativos, por meio da implementação de medidas que as minimizem. Neste sentido, o PGRI das RH5a e 

RH6 (julho de 2023) fornecem o diagnóstico do risco e as medidas de gestão de risco de inundação. Os PMAC, 

enquanto instrumentos de planeamento municipal de natureza estratégica e transversal, devem alinhar-se e 

articular-se com os PGRI, sobretudo na componente de adaptação e prevenção de riscos climáticos.  

 

Roteiro Nacional de Adaptação 2100 – Avaliação da vulnerabilidade do território português às alterações 

climáticas no século XXI (RNA2100) (2024) 

O Roteiro Nacional para a Adaptação 2100 define narrativas de evolução das vulnerabilidades e dos 

impactes das alterações climáticas, bem como a avaliação das necessidades de investimento para a 

adaptação e dos custos socioeconómicos da inação, tendo como horizonte o ano de 2100. 

No âmbito do RNA2100 foram aprovadas:  

• As atividades da ENAAC 2020, a implementação e monitorização do P-3AC, tal como outros instrumentos 

estratégicos e planos de adaptação às alterações climáticas de âmbito subnacional e/ou sectorial, 

nomeadamente o apoio à implementação do Programa Nacional de Política de Ordenamento do 

Território (PNPOT), identificando e cartografando os territórios vulneráveis às alterações climáticas, 

com particular ênfase em eventos extremos, à escala nacional e regional, visando garantir a resiliência 

socioecológica dos territórios nos diferentes níveis de planeamento e gestão no contexto do desafio 

territorial;  

• A integração progressiva da adaptação às alterações climáticas na conceção de projetos de 

intervenção direta e indireta no território; 
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• A determinação das necessidades financeiras a serem consideradas nos próximos exercícios de 

programação financeira. 

Figura 6 – Objetivos do Roteiro Nacional de Adaptação 2100 

 

Fonte: APA (2024) 

Finalizado em maio de 2024, o projeto atualizou os cenários climáticos de referência para Portugal (e para 

as suas regiões, como referenciado anteriormente para a AML) e realizou a avaliação de riscos climáticos, com 

foco especial na modelação dos impactes nas zonas costeiras, nos recursos hídricos, na agroflorestal e no 

domínio dos incêndios. Assim, ao nível da: 

• Temperatura e precipitação: Ocorrerá um aumento da frequência e da intensidade de eventos 

extremos de precipitação e de temperatura, como dias muito quentes e noites tropicais, com Impactes 

diretos na saúde pública. 

• Recursos hídricos e agroflorestais: Redução progressiva da disponibilidade hídrica na maioria das 

regiões hidrográficas portuguesas. As alterações climáticas poderão afetar tanto as necessidades de 

irrigação como a produtividade das principais culturas cultivadas no território nacional, o que poderá 

resultar em perdas económicas globais não desprezíveis.  

• Incêndios florestais: Os resultados demonstram um aumento do número de dias com perigo 

meteorológico extremo, sendo as projeções globais para meados do século e para o final do século 

particularmente preocupantes. 

• Zonas Costeiras: O impacte ao nível dos processos de erosão e inundações costeiras ocorre, sobretudo, 

devido a alterações nos níveis da água, motivadas pela subida do nível médio do mar, mas também pela 

combinação com marés, sobrelevações meteorológicas e agitação marítima. Estes fenómenos colocam 

em risco pessoas e bens, tendo sido identificados vários municípios com elevada incidência de 

edifícios e de população vulnerável. 

O Roteiro explorou igualmente a componente económica da adaptação e os custos/impactes da inação, tendo 

sido produzido um guia de orientações e boas práticas sobre a integração da adaptação às alterações 

climáticas nos instrumentos de planeamento territorial de nível municipal. 
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4.4. Quadro de referência municipal 

4.4.1. Situação global da elaboração dos PMAC na AML 

Os PMAC constituem uma exigência da LBC e devem refletir o contributo de cada município para os objetivos 

regionais e nacionais de política climática, definindo metas e ações locais, como a redução do consumo 

energético ou a adaptação do território a fenómenos climáticos extremos. 

O estado de desenvolvimento dos PMAC evidencia um momento de transição na ação climática municipal, 

marcado por avanços relevantes, mas também por disparidades significativas. Dos 18 municípios da AML, dez 

já concluíram o seu PMAC, destacando-se Lisboa como pioneira na Área Metropolitana, com o plano 

finalizado em 2021. 

Além disso, três municípios — Seixal, Sintra e Vila Franca de Xira — dispõem de outros instrumentos 

alinhados com a LBC e com as orientações do Pacto dos Autarcas da UE, nomeadamente os PAESC – Planos 

de Ação para a Energia Sustentável e Clima. Oeiras elaborou um Plano de Ação Energia e Clima (PAEC) 

com horizonte 2030, enquanto Almada se encontra a desenvolver o seu Plano Climático para o mesmo 

período. Amadora, Palmela e Sesimbra ainda não dispõem de nenhum de PMAC. Importa, contudo, referir que 

Sesimbra, Palmela e Setúbal, realizaram um trabalho prévio no âmbito do projeto PLAAC – Arrábida, que 

resultou na criação de três Planos Locais de Adaptação às Alterações Climáticas para estes municípios. 

Quadro 12 – Ponto de situação dos instrumentos municipais para a ação climática na área metropolitana de Lisboa 

# Município 
Instrumentos municipais para a neutralidade carbónica 

Ponto de situação 
PMAC PAESC PAEC 

1 Alcochete 2024   Concluído 

2 Almada    Em curso 

3 Amadora    Por iniciar 

4 Barreiro 2025   Concluído 

5 Cascais 2025   Concluído 

6 Lisboa 2021   Concluído 

7 Loures 2025   Consulta pública 

8 Mafra 2024   Concluído 

9 Moita 2025   Concluído 

10 Montijo 2025   Concluído 

11 Odivelas 2024   Concluído 

12 Oeiras   2025 Concluído 

13 Palmela    Por iniciar 

14 Seixal  2022  Concluído 

15 Sesimbra    Por iniciar 

16 Setúbal 2024   Concluído 

17 Sintra  2024  Consulta pública 

18 Vila Franca de Xira  2024  Concluído 

PMAC – Plano Municipal de Ação Climática; PAESC – Plano de Ação para a Energia Sustentável e Clima; PAEC – Plano de Ação Energia 

e Clima. 

Fonte: CEDRU (novembro de 2025) 
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As medidas de adaptação e mitigação dos instrumentos municipais para a ação climática da AML constam do 

Anexo A1. 

 

4.4.2. Os PMAC concluídos na AML 

A análise dos PMAC elaborados na Área Metropolitana de Lisboa (AML) evidencia uma maturação 

progressiva das políticas municipais de ação climática, tanto ao nível conceptual como operacional, 

sobretudo nos documentos mais recentes (2024–2025). O PAC Lisboa 2030 assume-se como pioneiro e 

estruturante, revelando uma abordagem integrada e alinhada com as redes e compromissos internacionais, 

com uma forte transversalidade entre mitigação, adaptação, inclusão social e governação. A robustez do 

diagnóstico, a diversidade temática das medidas e a explicitação dos riscos climáticos conferem-lhe 

consistência técnica. No entanto, o elevado número de medidas e a natureza muitas vezes transversal destas 

colocam desafios à priorização e à monitorização da eficácia real no terreno, risco que é comum a planos de 

grande escala e ambição. 

Os PMAC elaborados a partir de 2024 — Setúbal, Alcochete, Mafra, Odivelas e, posteriormente, Barreiro, 

Cascais, Montijo, Loures e Moita — refletem um salto qualitativo na operacionalização, na maioria 

influenciado pela Lei de Bases do Clima e pela experiência acumulada com os PMAAC anteriores. Em 

particular, o PMAC de Setúbal destaca-se pela clareza da estrutura operacional, ao articular três eixos 

estratégicos com sete eixos de operacionalização, permitindo uma melhor distribuição de responsabilidades 

e maior legibilidade da execução. Esta abordagem responde de forma pragmática a uma fragilidade frequente 

nos planos anteriores, nomeadamente a dificuldade de traduzir objetivos estratégicos em ações concretas 

com responsáveis claramente identificados. 

Por outro lado, municípios como Alcochete, Montijo, Moita e Odivelas apresentam planos com um forte 

enfoque na justiça climática, pobreza energética e participação comunitária, revelando uma leitura mais 

socioterritorial da ação climática. Esta orientação é particularmente relevante em contextos com maior 

vulnerabilidade socioeconómica, embora se observe, em alguns casos, uma proliferação de medidas, 

sobretudo na adaptação, que pode diluir a capacidade executiva municipal. A diferença entre o número 

elevado de medidas (por exemplo, 89 medidas de adaptação no Montijo ou 75 na Moita) e os recursos 

humanos e financeiros disponíveis levanta questões sobre a exequibilidade efetiva e a capacidade de 

monitorização sistemática. 

Os PMAC de Cascais e Mafra diferenciam-se pela consolidação de uma trajetória contínua de 

planeamento climático, apoiada em instrumentos anteriores e numa forte componente de conhecimento e 

capacitação. Cascais, em particular, evidencia uma elevada coerência estratégica, integrando planos já 

existentes num novo quadro orientador, evitando redundâncias e reforçando a consistência temporal da ação 

climática. Em contraste, municípios que transitaram recentemente de PMAAC focados sobretudo na 

adaptação para PMAC integrados (como Loures ou Barreiro) demonstram ainda algum desequilíbrio entre 

mitigação e adaptação, com maior robustez conceptual do que operacional. 

Em síntese, os PMAC da AML revelam uma evolução clara de planos estratégicos para instrumentos mais 

operativos, embora persistam desafios comuns, como sejam a excessiva fragmentação de medidas, a 

dificuldade de definição de prioridades territoriais e a necessidade de reforçar sistemas de avaliação e 

monitorização orientados para resultados mensuráveis. 
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4.4.3. Os PAESC/PAEC concluídos na AML 

Os PAESC/PAEC analisados (Seixal, Sintra, Vila Franca de Xira e Oeiras) refletem uma geração de 

instrumentos fortemente enquadrados pelo Pacto dos Autarcas, com uma matriz metodológica mais 

homogénea e um foco historicamente mais marcado na mitigação das emissões. Em geral, estes planos 

apresentam diagnósticos energéticos bem estruturados, metas quantificadas e um forte alinhamento com os 

compromissos europeus de redução de CO₂ até 2030. A coerência metodológica constitui uma das suas 

principais virtudes, permitindo a comparabilidade entre municípios e facilitando o acesso a financiamento 

europeu. 

O PAESC de Sintra destaca-se pela profundidade da análise de risco e vulnerabilidade climática, integrando 

fatores climáticos e socioeconómicos e estruturando claramente a separação entre mitigação e adaptação. 

Contudo, o longo período de implementação (2009–2030) e a sobreposição com outros instrumentos 

estratégicos colocam desafios à atualização contínua das medidas face à aceleração dos Impactes climáticos. 

Já o PAESC de Vila Franca de Xira assume explicitamente um papel complementar ao PMAAC, evitando 

duplicações e reforçando a articulação entre instrumentos, constituindo uma boa prática de 

governação climática multinível. 

O PAESC do Seixal apresenta uma abordagem equilibrada entre mitigação e adaptação, embora ainda 

fortemente centrada nos setores energéticos tradicionais, enquanto o PAECO 2030+ de Oeiras representa 

uma evolução conceptual relevante, ao integrar plenamente adaptação, mitigação, conforto térmico, 

infraestrutura verde e serviços de ecossistemas num único instrumento coerente. A definição de apenas 

24 medidas prioritárias, organizadas em sete eixos, revela uma opção clara pela concentração estratégica e 

exequibilidade, contrastando com a tendência de proliferação de medidas observada noutros municípios. 

De forma crítica, importa salientar que muitos PAESC continuam a tratar a adaptação como um complemento 

à mitigação, remetendo frequentemente para PMAAC autónomos. Embora esta separação tenha sido 

funcional numa fase inicial, a realidade atual de agravamento dos riscos climáticos exige uma integração mais 

profunda entre energia, uso do solo, infraestrutura verde e proteção civil, algo que os novos PMAC 

começam a incorporar de forma mais eficaz. Assim, enquanto os PAESC constituem instrumentos robustos 

para a descarbonização, revelam limitações na resposta integrada aos riscos climáticos complexos, 

sobretudo em territórios densamente urbanizados. 

A comparação entre PMAC/PMAAC e PAESC/PAEC na AML evidencia uma transição cada vez mais 

pronunciada de planos setoriais para instrumentos territoriais integrados. Os PAESC consolidaram uma 

base sólida para a mitigação, mas são os PMAC mais recentes que melhor respondem à complexidade 

climática atual, ao articular riscos, justiça climática, governança e adaptação territorial. O principal desafio 

futuro reside menos na produção de novos planos e mais na capacidade de execução, monitorização e 

integração intermunicipal, fatores determinantes para transformar ambição estratégica em resiliência 

efetiva no território metropolitano. 

 

4.5. Implicações estratégicas da evolução do quadro de referência  

A aprovação do PMAAC-AML em 2019 ocorreu num contexto institucional significativamente distinto 

daquele que caracteriza o panorama atual da política climática em Portugal. Desde então, assistiu-se a 

uma evolução acelerada do quadro de referência estratégico, tanto à escala nacional como municipal, com 

implicações diretas para a pertinência, coerência e eficácia do Plano Metropolitano. Esta transformação do 
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enquadramento político e regulatório não se limita a uma mera atualização de instrumentos; representa, na 

prática, uma mudança de paradigma na forma como a adaptação climática é concebida, planeada e 

operacionalizada. 

Ao nível nacional, a publicação do Roteiro Nacional de Adaptação 2100 introduziu uma visão de longo 

prazo que pressupõe não apenas respostas reativas aos riscos atuais, mas transformações estruturais 

dos sistemas territoriais, produtivos e ecológicos.  

Por outro lado, a ENAAC 2030 consolidou uma matriz de objetivos estratégicos orientada para o 

conhecimento, a capacitação, a inovação e o financiamento da adaptação. Consequentemente, o PMAAC-

AML, ainda fortemente ancorado numa lógica de resposta aos riscos imediatos, necessita de ajustamentos 

para alinhar-se com esta abordagem prospetiva. Isto acontece porque os novos instrumentos nacionais 

exigem que os planos de adaptação antecipem cenários de maior severidade climática e integrem dimensões 

antes tratadas de forma fragmentada, como a saúde climática, a transformação agrícola ou o restauro 

ecológico. 

A atualização dos Planos de Gestão das Regiões Hidrográficas e dos Planos de Gestão dos Riscos de 

Inundação reforça, além disso, a importância da gestão integrada da água e da articulação explícita 

entre adaptação climática e objetivos ecológicos. O PMAAC-AML aborda estas dimensões, mas de forma 

menos sistematizada, sem mecanismos claros de coordenação com as entidades gestoras dos recursos 

hídricos ou com as autoridades responsáveis pela gestão do risco.  

Paralelamente à evolução do quadro nacional, o panorama municipal conheceu uma transformação 

notável. Dos 18 municípios da AML, 10 já concluíram os seus Planos Municipais de Ação Climática, enquanto 

outros três dispõem de Planos de Ação para a Energia Sustentável e Clima alinhados com o Pacto dos Autarcas. 

Esta proliferação de instrumentos municipais, embora positiva no que respeita à disseminação da ação 

climática local, coloca desafios de coordenação e coerência vertical. Em muitos casos, os PMAC recentes 

incorporam abordagens inovadoras — como a integração explícita de soluções baseadas na natureza, a 

articulação entre infraestrutura verde e conforto térmico, ou o desenvolvimento de sistemas avançados de 

monitorização — que o PMAAC-AML apenas contempla de forma genérica ou dispersa nas agendas setoriais. 

A evolução dos Planos de Ação para a Energia Sustentável e Clima evidencia também uma transição gradual 

de instrumentos centrados na descarbonização para abordagens mais integradas. Contudo, muitos PAESC 

ainda tratam a adaptação como um complemento à mitigação, remetendo frequentemente para planos 

autónomos.  

Do ponto de vista estratégico, a evolução do quadro de referência nacional e municipal coloca ao PMAAC-AML 

três desafios interligados:  

• Primeiro, a necessidade de incorporar uma visão de longo prazo alinhada com horizontes até 2100, 

superando a lógica de resposta aos riscos atuais; 

• Segundo, a exigência de reforçar dimensões transversais como o conhecimento, a capacitação, a 

inovação tecnológica e o financiamento, atualmente tratadas de forma incipiente;  

• Terceiro, a urgência de clarificar os mecanismos de governação multinível e de articulação com 

políticas setoriais nacionais e instrumentos municipais. 

Em síntese, a evolução acelerada do enquadramento institucional da política climática em Portugal 

torna imprescindível que a estratégia do PMAAC-AML acompanhe o novo quadro de referência. Não se 
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trata de reconhecer a obsolescência do Plano, mas de garantir que este mantém a sua capacidade de orientar 

a ação metropolitana num contexto mais complexo, ambicioso e exigente.  
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5. Avaliação da coerência externa 

5.1. Alinhamento com o Roteiro Nacional de Adaptação 2100 

O PMAAC-AML de uma forma geral encontra-se alinhado com as principais orientações estratégicas do 

RNA2100, sendo que as principais convergências se baseiam nas seguintes áreas: 

• Adaptação Costeira, relativa ao domínio da proteção das zonas costeiras, em que o PMAAC-AML mostra 

um alinhamento direto com o desafio nacional de mitigar os efeitos da erosão costeira e uma 

coerência elevada com a visão de adaptação antecipatória (planeamento, soluções baseadas na 

natureza, realinhamento de usos). A adaptação costeira é uma das áreas onde o PMAAC-AML possui um 

maior grau de alinhamento com o RNA2100. 

• Recursos hídricos e escassez hídrica, na medida em que existe uma elevada coerência do PMAAC-AML 

com o RNA2100 nos objetivos focados na gestão da água, no que se refere à eficiência na distribuição e 

consumo; à gestão integrada dos recursos hídricos; e à resiliência agroflorestal e escassez hídrica. Nesta 

área, o PMAAC-AML encontra-se em sintonia com o desafio central do RNA2100 — reduzir consumo e 

aumentar a eficiência, embora com maior foco em infraestruturas e menos em governança 

multissetorial. 

• Sistemas naturais e resiliência ecológica, uma vez que existe uma coerência assinalável com os 

objetivos relacionados com o setor agroflorestal, incêndios rurais e resiliência dos sistemas naturais e o 

desafio do RNA2100 de reforçar a resiliência dos ecossistemas, preservando biodiversidade e 

restaurando áreas vulneráveis. Assim, é evidente que o PMAAC se encontra num nível de maturidade 

consistente com as dimensões da ecologia funcional e conservação. 

• Planeamento urbano e infraestruturas resilientes, é outra das áreas nas quais o PMAAC-AML 

consegue alinhar-se com o RNA2100, particularmente os objetivos com foco nas ondas de calor, na 

resiliência das infraestruturas, na minimização da exposição de pessoas e bens e no planeamento e 

monitorização, demonstrando assim uma coerência elevada com o desafio nacional de planeamento 

urbano adaptativo. Além disso, o PMAAC-AML integra ainda princípios climáticos como a integração 

de fatores climáticos no ordenamento, abordagem preventiva às infraestruturas e reforço da 

capacidade institucional. 

No que se refere aos objetivos estratégicos, foram identificadas lacunas em algumas áreas-chave, mas, de uma 

análise mais aprofundada, concluiu-se que a maior parte dessas lacunas são colmatas pelas medidas de 

adaptação das Agendas Metropolitanas Sectoriais de Adaptação, pelo que os temas centrais estão alinhados 

com o RNA2100. As principais lacunas identificadas referentes aos objetivos estratégicos são no âmbito 

das seguintes áreas: 

• Agricultura adaptada à seca, uma vez que se verifica que o PMAAC-AML tem um âmbito relativamente 

limitado. Apesar se existirem objetivos relacionados com o agroflorestal e escassez hídrica, falta no 

PMAAC-AML uma referência estratégica explícita a transformações produtivas agrícolas, à 

promoção de culturas mais resilientes, e de incentivos à agroecologia e práticas sustentáveis. Ao 

aprofundar-se a análise para o nível das medidas, nota-se que existe apenas uma medida geral que se 

relaciona com estes temas: “Promover práticas de agricultura de conservação e proteção dos solos”, 

pertencente ao OE1. Aumentar a resiliência dos sistemas naturais e agroflorestais à escassez hídrica do 

risco climático secas. Além desta medida, quando analisadas as medidas de adaptação das agendas 

metropolitanas sectoriais de adaptação, verifica-se um aprofundamento de medidas em linha com 

uma mudança estrutural do sistema agrícola, uma vez que o PMAAC, apresenta medidas como a “M4. 
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Promover a implementação de práticas de agricultura de conservação para maior proteção dos solos” e 

“M2. Estimular a produção agroflorestal e agroalimentar em meio urbano e rural, reforçando os circuitos 

curtos entre a produção e o consumo”, que contribuem para essa mudança estrutural descrita no 

RNA2100. 

• Integração da biodiversidade costeira e estuarina, uma vez que os objetivos costeiros do PMAAC-AML 

centram-se essencialmente nos riscos físicos, erosão e subida do nível médio do mar. Quando analisadas 

as medidas de adaptação das agendas metropolitanas sectoriais de adaptação, no âmbito da 

biodiversidade, verifica-se que muitos dos pontos referidos são mencionados em forma de 

medidas, pelo que é garantida a preservação de ecossistemas costeiros e estuarinos, através das 

medidas “M4. Mitigar as consequências sobre as comunidades vegetais reliquiais características de 

habitats húmidos dunares (depressões intradunares, turfeiras, urzais tojais higrófilos)” e “M7. Mitigar as 

consequências da erosão e recuo da linha de costa nos ecossistemas dunares”. 

• No que se refere à saúde humana, uma vez que o PMAAC-AML trata a saúde quase exclusivamente em 

relação aos riscos climáticos (ondas de calor, cheias rápidas e movimentos de massa em vertentes e à 

subida do nível médio das águas do mar) encontra-se em falta uma abordagem climática que 

coloque a saúde humana com um papel mais abrangente, ligado às questões do planeamento 

territorial e às condições socioeconómicas determinantes da vulnerabilidade. 

• Governação integrada e articulação multinível, uma vez que o RNA2100 enfatiza a governança 

colaborativa, decisões baseadas em cenários de longo prazo e adaptação transformativa. No PMAAC-

AML, estes aspetos existem, mas de forma menos sistematizada, por exemplo, sem mecanismos 

explícitos de articulação com políticas nacionais setoriais e com pouca referência à integração com 

instrumentos de financiamento e monitorização. 

A análise demonstra que o PMAAC-AML está bastante alinhado com o RNA2100, especialmente nas zonas 

costeiras, escassez hídrica, resiliência ecológica. As principais lacunas situam-se nas áreas da transformação 

agrícola, restauro ecológico, saúde climática estruturante e governança integrada e visão a longo prazo. Neste 

quadro, as principais recomendações para ajustar os objetivos estratégicos do PMAAC-AML à visão estratégica 

do RNA2100 centram-se em: 

• Reforçar o enfoque na transformação agrícola, introduzir nomeadamente medidas que antecipem 

mudanças estruturais na agricultura metropolitana, promover transição agroecológica e culturas mais 

resistentes à seca e alinhar práticas agrícolas com cenários climáticos de longo prazo (horizonte 2100). 

• Integrar a biodiversidade e o restauro ecológico, designadamente incorporar objetivos específicos de 

restauro e associar soluções baseadas na natureza, alinhadas com o RNA2100. 

• Ampliar a abordagem de saúde climática, especificamente, incorporar riscos adicionais (qualidade do 

ar, doenças vetoriais, impactes em grupos vulneráveis) e reforçar sistemas de alerta precoce e estratégias 

de proteção social. 

• Desenvolver uma estratégia metropolitana de gestão integrada da água com horizonte 2100, com 

incorporação da reutilização de águas residuais tratadas, de recarga de aquíferos, dessalinização 

sustentável e tecnologia digital. 
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Quadro 13 – Alinhamento do PMAAC-AML com o Roteiro Nacional de Adaptação 2100 

Objetivos Estratégicos do 

PMAAC-AML 

Gestão da 

escassez hídrica 

(reduzir o 

consumo e 

aumentar a 

eficiência no uso 

da água) 

Proteção das 

zonas costeiras 

(implementar 

soluções para 

mitigar os 

Impactes da 

erosão e da 

subida do nível do 

mar) 

Adaptação da 

agricultura 

(promover 

culturas mais 

resistentes à seca 

e incentivando 

práticas agrícolas 

sustentáveis) 

Reforço da 

resiliência dos 

ecossistemas 

(preservar a 

biodiversidade e 

restaurar áreas 

naturais 

vulneráveis) 

Planeamento 

urbano 

adaptativo 

(integrar critérios 

climáticos no 

ordenamento do 

território e na 

construção de 

infraestruturas 

mais resilientes) 

Adaptação às temperaturas elevadas 

OE1. Mitigar os impactes da 

subida das temperaturas no 

potencial agroflorestal 

metropolitano 

1 - 3 2 1 

OE2. Reduzir a vulnerabilidade 

metropolitana aos incêndios 

rurais e florestais 

- - 2 3 1 

OE3. Mitigar os impactes das 

ondas de calor na saúde 

humana 

1 - - 1 2 

OE4. Reduzir os impactes da 

subida das temperaturas nas 

infraestruturas 

1 - - - 3 

Adaptação à subida do nível das águas do mar 

OE1. Promover a adaptação 

costeira metropolitana à 

subida do nível médio das 

águas do mar 

- 3 - 1 2 

OE2. Promover a adaptação das 

margens dos estuários do Tejo 

e Sado à subida do nível médio 

das águas do mar 

- 3 - 1 2 

OE3. Aumentar a resiliência 

territorial à subida do nível 

médio das águas do mar 

- 3 - 1 3 

Adaptação às secas 

OE1. Aumentar a resiliência dos 

sistemas naturais e 

agroflorestais à escassez 

hídrica 

3 - 3 2 1 

OE2. Aumentar a eficiência na 

distribuição e no consumo de 

água 

3 - 1 1 2 

OE3. Otimizar a gestão 

integrada dos recursos hídricos 
3 - 1 2 2 

Adaptação às cheias e inundações 

OE1. Minimizar a exposição de 

pessoas e bens 
1 2 - 1 3 

OE2. Aumentar a resiliência de 

infraestruturas e de atividades 

económicas 

1 2 - 1 3 

OE3. Promover o planeamento, 

a monitorização e a 

sensibilização 

2 2 1 2 3 

Coerência: 1 – “Reduzida”; 2 – “Média”; 3 – “Elevada” 

1 2 3 

Fonte: CEDRU (2025), adaptado de RNA2100 
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5.2. Alinhamento com a ENAAC 2030 

O PMAAC-AML de uma forma geral encontra-se alinhado com as principais orientações estratégicas da 

ENAAC 2030, sendo que as principais convergências se associam ao OE “C. Acelerar a implementação de 

medidas de adaptação” uma vez que o PMAAC-AML apresenta objetivos operacionais e orientados para a ação, 

traduz medidas concretas com uma forte orientação para a redução de risco e a ação territorial. O PMAAC-

AML revela maturidade operacional e forte aderência ao foco da ENAAC 2030 na implementação acelerada. 

É ainda possível verificar que o PMAAC-AML tem uma coerência elevada com a ENAAC 2030 no que diz respeito 

ao Objetivo “D – Reforçar o investimento em adaptação” uma vez que existem objetivos relacionados com 

infraestruturas, gestão hídrica, adaptação costeira e proteção territorial, que evidenciam a necessidade 

de investimento continuado, demonstrando uma convergência sólida. 

O PMAAC-AML apresenta também uma coerência forte com os Objetivos A e B, que destacam o conhecimento, 

capacitação e monitorização, pois os objetivos contribuem para: i. a monitorização climática, no caso do 

“OE3. Promover o planeamento, a monitorização e a sensibilização do risco climático cheias e inundações”; ii. 

o conhecimento e a capacitação, uma vez que, por exemplo, a gestão integrada da água exige modelos, 

cenários e ferramentas digitais, que impulsionam o conhecimento e investigação, assim como objetivos sobre 

saúde e ondas de calor que contribuem para o desenvolvimento de sistemas precoces e conhecimento 

epidemiológico. 

Concluindo, o PMAAC-AML demonstra uma coerência externa robusta com a ENAAC 2030 de base técnica. As 

principais lacunas identificadas no PMAAC-AML associam-se a uma visão de conhecimento e capacitação 

com um papel secundário, uma vez que a maior parte dos objetivos estratégicos focam-se principalmente 

na ação, e não existe um foco explícito na formação e capacitação de técnicos e capital humano, literacia 

climática e sensibilização da população. Embora os objetivos estratégicos contribuam para o conhecimento, 

não existem metas claras, sendo o reforço de capacidades institucionais uma das dimensões que a ENAAC 

2030 valoriza. 

A estratégia do PMAAC-AML não clarifica que formas inovadoras se devem utilizar na monitorização, 

nomeadamente sistemas digitais avançados, novas tecnologias de sensorização, big data climático. Além disso, 

não operacionaliza com detalhe as necessidades de financiamento, encontrando-se em falta uma 

clareza das fontes de financiamento, parcerias público-privadas e modelos de custo-benefício. 

As recomendações mais relevantes para alinhar o PMAAC-AML à ENAAC 2030 passam por: 

• Integração dos domínios do conhecimento e capacitação nos objetivos estratégicos, através da 

introdução de objetivos focados na formação de técnicos, sensibilização climática nos diversos públicos-

alvo (nas escolas, empresas e setor público) e promoção de plataformas de conhecimento e partilha de 

informação e boas práticas ao nível intermunicipal. 

• Clarificação de ferramentas inovadoras para o sistema de monitorização nos objetivos estratégicos, 

em particular para os sistemas digitais, utilização de inteligência artificial, plataformas digitais 

metropolitanas e observatórios de cidadãos e participação pública. 

• Densificar as possibilidades de financiamento, nomeadamente, as fontes de financiamento e 

integração de mecanismos de financiamento inovador. 

O exercício de coerência externa entre o PMAAC-AML e a ENAAC 2030 demonstra que existe um alinhamento 

claro relativamente à capacidade de ação que a adaptação às alterações climáticas exige e focado na resiliência 
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territorial. Os domínios onde o PMAAC-AML apresenta maiores carências nos objetivos estratégicos estão 

associados à prioridade dada ao conhecimento e capacitação, mas também no âmbito da inovação. 

 

Quadro 14 – Alinhamento do PMAAC-AML com a ENAAC 2030 

Objetivos Estratégicos do PMAAC-AML 

A. Promover o 

conhecimento e 

a capacitação 

B. Adotar 

ferramentas 

inovadoras e 

reforçar a 

monitorização 

C. Acelerar a 

implementação 

de medidas de 

adaptação 

D. Reforçar o 

investimento 

em adaptação 

Adaptação às temperaturas elevadas 

OE1. Mitigar os impactes da subida das 

temperaturas no potencial agroflorestal 

metropolitano 

1 1 3 2 

OE2. Reduzir a vulnerabilidade 

metropolitana aos incêndios rurais e 

florestais 

1 1 3 2 

OE3. Mitigar os impactes das ondas de 

calor na saúde humana 
2 1 3 2 

OE4. Reduzir os impactes da subida das 

temperaturas nas infraestruturas 
1 1 3 3 

Adaptação à subida do nível das águas do mar 

OE1. Promover a adaptação costeira 

metropolitana à subida do nível médio 

das águas do mar 

1 1 3 3 

OE2. Promover a adaptação das margens 

dos estuários do Tejo e Sado à subida do 

nível médio das águas do mar 

1 1 3 3 

OE3. Aumentar a resiliência territorial à 

subida do nível médio das águas do mar 
2 1 3 3 

Adaptação às secas 

OE1. Aumentar a resiliência dos sistemas 

naturais e agroflorestais à escassez 

hídrica 

2 2 3 2 

OE2. Aumentar a eficiência na 

distribuição e no consumo de água 
2 2 3 2 

OE3. Otimizar a gestão integrada dos 

recursos hídricos 
3 3 3 2 

Adaptação às cheias e inundações 

OE1. Minimizar a exposição de pessoas e 

bens 
2 2 3 3 

OE2. Aumentar a resiliência de 

infraestruturas e de atividades 

económicas 

1 2 3 3 

OE3. Promover o planeamento, a 

monitorização e a sensibilização 
3 3 2 2 

Coerência: 1 – “Reduzida”; 2 – “Média”; 3 – “Elevada” 

1 2 3 

Fonte: CEDRU (2025), adaptado de ENAAC2030 
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5.3. Alinhamento com os PGRH: Planos de Gestão das Redes Hidrográficas do 

Tejo e Ribeiras do Oeste (RH5A) e Sado e Mira (RH6) 

O PMAAC-AML apresenta uma convergência forte com os PGRH no âmbito da gestão da água e escassez 

hídrica existindo objetivos estratégicos dedicados à eficiência hídrica, gestão integrada, resiliência 

agroflorestal e adaptação às secas. Os PGRH têm como principais desígnios assegurar a qualidade e a 

quantidade de água, garantir usos futuros e proteger ecossistemas dependentes, notando-se uma evidente 

coerência estratégica entre os dois documentos. 

O PMAAC-AML regista ainda uma coerência elevada na gestão dos riscos relacionados com a água, tais 

como as cheias, galgamentos e inundação costeira. Existem objetivos estratégicos dedicados especificamente 

à adaptação costeira e estuarina, que apresentam um alinhamento direto com alguns dos objetivos dos PGRH 

relativos à subida do nível do mar, salinização, erosão e riscos hidrometeorológicos, pelo que o PMAAC-AML 

reforça as prioridades dos PGRH. 

No âmbito do planeamento, monitorização e sensibilização da adaptação às cheias e inundações, existe 

um forte alinhamento com os PGRH relacionado com a governança, o conhecimento e a partilha de informação 

com a sociedade civil plasmados nestes instrumentos. Verifica-se também um claro alinhamento setorial, uma 

vez que o PMAAC-AML, sendo um instrumento metropolitano, integra na sua atuação, o ordenamento, as 

infraestruturas, a agricultura, os ecossistemas e os riscos, garantindo uma compatibilização com o “OE8 

do PGRH - Assegurar a compatibilização da política da água com as políticas setoriais”. 

As lacunas mais relevantes identificadas associam-se à falta de foco na sustentabilidade económica e 

financeira do plano metropolitano, embora mencione necessidades de investimento, sendo o alinhamento 

fraco a médio. Neste caso, os PGRH estimulam a promoção da sustentabilidade económica e financeira 

da gestão da água. 

É de notar ainda que o PMAAC-AML não aprofunda um conhecimento técnico especializado em água. 

Contudo, esta lacuna não é prioritária uma vez que o plano é multissetorial e não é o seu objetivo central 

conter uma especialização nas questões da água. 

Concluindo, o PMAAC-AML para assegurar um alinhamento superior aos PGRH, deverá incluir princípios de 

sustentabilidade económica e financeira, nomeadamente necessidades financeiras das medidas e definir 

modelos de financiamento. 
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Quadro 15 – Alinhamento do PMAAC-AML com PGRH: RH5A e RH6 

Objetivos Estratégicos do PMAAC-

AML 

OE1 - 

Adequar a 

Administraç

ão Pública 

na gestão da 

água 

OE2 - 

Assegurar o 

conhecimen

to 

atualizado 

dos recursos 

hídricos 

OE3 - Atingir 

e manter o 

Bom 

estado/pote

ncial das 

massas de 

água 

OE4 - 

Assegurar as 

disponibilida

des de água 

para as 

utilizações 

atuais e 

futuras 

OE5- 

Assegurar a 

proteção 

dos 

ecossistema

s e da 

biodiversida

de 

OE6 - 

Promover 

uma gestão 

eficaz e 

eficiente dos 

riscos 

associados à 

água 

OE7 - 

Promover a 

sustentabili

dade 

económica e 

financeira 

da gestão da 

água 

OE8 - 

Assegurar a 

compatibiliz

ação da 

política da 

água com as 

políticas 

setoriais 

OE9 - 

Promover a 

gestão 

conjunta das 

bacias 

internaciona

is1 

OE10 - 

Sensibilizar 

a sociedade 

portuguesa 

para uma 

participação 

ativa na 

política da 

água 

Adaptação às temperaturas elevadas 

OE1. Mitigar os impactes da subida 

das temperaturas no potencial 

agroflorestal metropolitano 

1 1 2 2 2 1 1 2 - 1 

OE2. Reduzir a vulnerabilidade 

metropolitana aos incêndios rurais e 

florestais 

- - 1 1 3 1 - 1 - 1 

OE3. Mitigar os impactes das ondas 

de calor na saúde humana 
- 1 - - - 1 - 1 - 2 

OE4. Reduzir os impactes da subida 

das temperaturas nas 

infraestruturas 

1 1 - 1 - 2 1 2 - 1 

Adaptação à subida do nível das águas do mar 

OE1. Promover a adaptação costeira 

metropolitana à subida do nível 

médio das águas do mar 

1 1 1 1 1 3 1 2 - 1 

OE2. Promover a adaptação das 

margens dos estuários do Tejo e Sado 

à subida do nível médio das águas do 

mar 

1 1 2 1 2 3 1 2 - 1 

OE3. Aumentar a resiliência 

territorial à subida do nível médio 

das águas do mar 

1 1 2 1 2 3 1 2 - 1 

Adaptação às secas 

OE1. Aumentar a resiliência dos 

sistemas naturais e agroflorestais à 

escassez hídrica 

2 2 3 3 3 2 1 3 - 1 
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Objetivos Estratégicos do PMAAC-

AML 

OE1 - 

Adequar a 

Administraç

ão Pública 

na gestão da 

água 

OE2 - 

Assegurar o 

conhecimen

to 

atualizado 

dos recursos 

hídricos 

OE3 - Atingir 

e manter o 

Bom 

estado/pote

ncial das 

massas de 

água 

OE4 - 

Assegurar as 

disponibilida

des de água 

para as 

utilizações 

atuais e 

futuras 

OE5- 

Assegurar a 

proteção 

dos 

ecossistema

s e da 

biodiversida

de 

OE6 - 

Promover 

uma gestão 

eficaz e 

eficiente dos 

riscos 

associados à 

água 

OE7 - 

Promover a 

sustentabili

dade 

económica e 

financeira 

da gestão da 

água 

OE8 - 

Assegurar a 

compatibiliz

ação da 

política da 

água com as 

políticas 

setoriais 

OE9 - 

Promover a 

gestão 

conjunta das 

bacias 

internaciona

is1 

OE10 - 

Sensibilizar 

a sociedade 

portuguesa 

para uma 

participação 

ativa na 

política da 

água 

Adaptação às temperaturas elevadas 

OE2. Aumentar a eficiência na 

distribuição e no consumo de água 
2 2 2 3 2 2 1 3 - 2 

OE3. Otimizar a gestão integrada dos 

recursos hídricos 
3 3 3 3 3 3 2 3 1 2 

Adaptação às cheias e inundações 

OE1. Minimizar a exposição de 

pessoas e bens 
1 1 - 1 - 3 1 2 - 2 

OE2. Aumentar a resiliência de 

infraestruturas e de atividades 

económicas 

1 1 1 2 1 3 2 3 - 2 

OE3. Promover o planeamento, a 

monitorização e a sensibilização 
3 3 2 2 2 2 2 3 1 3 

Coerência: 1 – “Reduzida”; 2 – “Média”; 3 – “Elevada” 

1 2 3 

Fonte: CEDRU (2025), adaptado do PGRH: RH5A e RH6 
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5.4. Alinhamento com os PGRI: Plano de Gestão dos Riscos de Inundações do Tejo e 

Ribeiras do Oeste (RH5A) e Sado e Mira (RH6) 

O alinhamento do PMAAC-AML com os PGRI é elevado nas questões da adaptação costeira e estuarina, resiliência 

territorial costeira, planeamento e monitorização e minimização da exposição de pessoas e bens. Ambos os 

planos são claros nas questões da delimitação de zonas de risco, das restrições ao uso do solo e da incorporação do 

risco nos instrumentos de planeamento, sendo estes os pontos de alinhamento mais fortes. 

O PMAAC-AML evidencia uma coerência elevada com o objetivo 3 e 4 dos PGRI, diretamente relacionados com 

infraestruturas resilientes, proteção de atividades económicas, redução da vulnerabilidade humana, defesa 

costeira e estuarina. A convergência do PMAAC-AML aos PGRI consolida-se no âmbito da gestão integrada da água, 

planeamento, monitorização e sensibilização, resiliência dos sistemas naturais, visível através do objetivo 2 dos PGRI 

”Melhorar o conhecimento e a capacidade de previsão para adequar a gestão do risco de inundação”. 

As principais lacunas verificadas no PMAAC-AML centram-se no fraco desenvolvimento do risco de inundação, cheias 

rápidas, precipitação extrema, inundações pluviais e fluviais, reduzindo a coerência com alguns objetivos dos PGRI. 

Contudo, ao nível das medidas, é feito um enquadramento mais completo, referindo fatores como: a redução da 

exposição a cheias e riscos associados, a melhoria da drenagem pluvial, o reforço da resiliência das atividades 

económicas e das suas infraestruturas (incluindo as hortofrutícolas, energéticas, de transportes e comunicações), o 

estabelecimento de sistemas de alerta e capacitação da população, bem como o aperfeiçoamento do planeamento, 

monitorização e fiscalização. 

Observa-se ainda que os objetivos estratégicos associados à perceção de risco são limitados, com exceção do “OE3. 

Promover o planeamento, a monitorização e a sensibilização”, que não é manifestamente suficiente face à dimensão 

do problema em causa. Denota-se que os objetivos estratégicos do PMAAC-AML não incluem campanhas de 

comunicação específicas para risco de inundação, participação cidadã em cenários de risco hídrico, educação para 

resposta a eventos súbitos, demonstrando uma coerência moderada. 

A fraca ligação ao bom estado ecológico das massas de água é outra das lacunas, uma vez que não são 

mencionadas explicitamente pressões hidromorfológicas, objetivos DQA e programas de medidas sobre a qualidade 

da água. 

As principais recomendações para melhorar o alinhamento do PMAAC-AML aos PGRI centram-se no reforço de 

objetivos de sensibilização focados em risco de inundação e articulação do PMAAC-AML com metas ecológicas das 

massas de água, abrangendo questões de restauro ecológico e soluções de base natural e de drenagem 

sustentável. Com a adoção destas recomendações, o PMAAC-AML pode alinhar-se plenamente com os PGRI e reforçar 

a capacidade metropolitana de prevenir, gerir e recuperar de cheias e inundações. 
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Quadro 16 – Alinhamento do PMAAC-AML com PGRI: RH5A e RH6 

Objetivos Estratégicos do PMAAC-

AML 

1. Aumentar a 

perceção do 

risco de 

inundação e 

das estratégias 

de atuação na 

população, nos 

agentes sociais 

e económicos 

2. Melhorar o 

conhecimento 

e a capacidade 

de previsão 

para adequar a 

gestão do risco 

de inundação 

3. Melhorar o 

ordenamento 

do território e a 

gestão da 

exposição nas 

zonas 

inundáveis 

4. Melhorar a 

resiliência e 

diminuir a 

vulnerabilidade 

dos elementos 

situados nas 

zonas de 

possível 

inundação 

5. Contribuir 

para a melhoria 

ou a 

manutenção do 

bom estado das 

massas de 

água. 

Adaptação às temperaturas elevadas 

OE1. Mitigar os impactes da subida 

das temperaturas no potencial 

agroflorestal metropolitano 

1 1 1 2 1 

OE2. Reduzir a vulnerabilidade 

metropolitana aos incêndios rurais 

e florestais 

1 1 1 2 1 

OE3. Mitigar os impactes das ondas 

de calor na saúde humana 
2 1 1 2 - 

OE4. Reduzir os impactes da subida 

das temperaturas nas 

infraestruturas 

1 1 2 3 - 

Adaptação à subida do nível das águas do mar 

OE1. Promover a adaptação 

costeira metropolitana à subida do 

nível médio das águas do mar 

2 2 3 3 1 

OE2. Promover a adaptação das 

margens dos estuários do Tejo e 

Sado à subida do nível médio das 

águas do mar 

2 2 3 3 2 

OE3. Aumentar a resiliência 

territorial à subida do nível médio 

das águas do mar 

2 2 3 3 2 

Adaptação às secas 

OE1. Aumentar a resiliência dos 

sistemas naturais e agroflorestais à 

escassez hídrica 

1 2 2 3 3 

OE2. Aumentar a eficiência na 

distribuição e no consumo de água 
2 2 2 2 2 

OE3. Otimizar a gestão integrada 

dos recursos hídricos 
2 3 3 3 3 

Adaptação às cheias e inundações 

OE1. Minimizar a exposição de 

pessoas e bens 
3 2 3 3 1 

OE2. Aumentar a resiliência de 

infraestruturas e de atividades 

económicas 

2 2 3 3 1 

OE3. Promover o planeamento, a 

monitorização e a sensibilização 
3 3 3 3 2 

Coerência: 1 – “Reduzida”; 2 – “Média”; 3 – “Elevada” 

1 2 3 

Fonte: CEDRU (2025), adaptado do PGRI: RH5A e RH6 
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5.5. Alinhamento com os PMAAC/PMAC municipais 

Alcochete 

O Plano Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Alcochete (PMAC) apresenta um grau de convergência 

muito significativo com o PMAAC-AML. A articulação entre ambos evidencia uma relação de complementaridade, uma 

vez que o PMAAC-AML fornece o enquadramento estratégico e temático comum, enquanto o PMAC de Alcochete 

aprofunda, operacionaliza e territorializa estas orientações, introduzindo medidas adicionais que reforçam a ação 

local. 

O alinhamento entre o PMAAC-AML e o PMAC-Alcochete é direto e consistente em várias áreas críticas. Na agricultura 

e gestão de recursos hídricos, ambos os planos promovem eficiência hídrica, redução de perdas, aumento do 

armazenamento e reutilização, incluindo proteção de massas de água e resposta à intrusão salina. Na gestão florestal 

e risco de incêndio, há convergência na reconversão de áreas afetadas, controlo de espécies invasoras e redução da 

exposição. Em saúde pública e eventos extremos, como ondas de calor, os sistemas de alerta e ações de capacitação 

refletem claramente as diretrizes metropolitanas, com o PMAC-Alcochete a detalhar ainda mais estas medidas. A 

drenagem urbana e o controlo de cheias é abordada integradamente, com bacias de retenção, gestão de águas pluviais 

e condicionamento urbanístico alinhados com a estratégia metropolitana. Por fim, em sensibilização, educação e 

governança, o plano municipal adota programas educativos, monitorização e reforço da articulação institucional, 

garantindo plena coerência com o PMAAC-AML. 

O PMAC de Alcochete introduz inovações e especificações que não estão explicitadas no PMAAC-AML. Destacam-

se: 

• Governança territorial e uso do solo, com medidas como o fomento ao cultivo de terrenos abandonados e 

a criação de sistemas de informação fundiária (iniciativas que fortalecem a gestão territorial e não constam 

do plano metropolitano). 

• Monitorização ambiental avançada, incluindo uma rede local de qualidade do ar com capacidade de 

previsão. 

• Gestão inovadora da água, com projetos de reutilização de águas residuais para fins agrícolas. 

• Soluções de Base Natural (SBN) para defesa estuarina, representando uma metodologia de intervenção mais 

moderna e específica do que a abordagem geral do PMAAC-AML. 

• Monitorização hidrológica detalhada, incluindo cenários de escassez e contaminação. 

Sendo um plano estratégico de escala regional, o PMAAC-AML tende a ser mais genérico na formulação das suas 

medidas. A comparação com o plano municipal evidencia três lacunas principais: i. governança e operacionalização 

territorial insuficientemente detalhadas; ii. falta de especificação sobre Soluções de Base Natural, que surgem 

tratadas inovadoramente no PMAC de Alcochete e; iii. ausência de instrumentos operacionais dedicados, como 

planos de contingência temáticos. 

Para promover uma melhor integração vertical e incorporar a experiência acumulada, recomenda-se que o PMAAC-

AML seja atualizado no sentido de: 

• Incluir explicitamente metodologias inovadoras, sobretudo Soluções de Base Natural aplicadas à proteção 

costeira e estuarina. 

• Priorizar instrumentos de planeamento operacional, promovendo a elaboração de planos de contingência 

temáticos e protocolos de resposta rápida. 
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• Expandir o alcance da qualidade ambiental, incorporando a monitorização da qualidade do ar e a avaliação 

de contaminação hídrica como componentes essenciais da adaptação. 

 

Barreiro 

O PMAAC-AML e o PMAC-Barreiro têm uma elevada coerência entre si, uma vez que o PMAC-Barreiro aprofunda e 

territorializa as orientações estratégicas metropolitanas, integrando medidas específicas à realidade local 

(especialmente ligadas ao contexto urbano, portuário e de qualidade ambiental). O resultado é uma articulação 

robusta, onde o plano municipal reforça a execução prática da visão metropolitana enquanto acrescenta novas 

dimensões que ampliam o âmbito da adaptação na AML. 

A análise cruzada dos dois instrumentos evidencia uma transposição clara dos princípios e objetivos definidos ao nível 

metropolitano. Na gestão hídrica, o PMAC-Barreiro adota integralmente medidas relativas à eficiência, à redução de 

perdas, à proteção de aquíferos e ao reforço da segurança hídrica, alinhando-se com as prioridades do PMAAC-AML. 

No domínio da saúde pública e do risco climático, verifica-se igualmente uma convergência sólida, já que ambos os 

planos destacam o reforço dos sistemas de alerta, a preparação para ondas de calor e a sensibilização perante doenças 

transmitidas por vetores.  

A gestão de riscos estuarinos e costeiros constitui outro eixo forte de convergência entre os dois documentos, dado 

que ambos integram medidas consistentes para prevenção de cheias progressivas e inundações estuarinas, 

especialmente no contexto portuário. 

As lacunas identificadas não representam falhas do PMAAC-AML, mas antes oportunidades de atualização, tendo em 

conta o maior nível de detalhe que o plano municipal consegue alcançar. 

• Monitorização ambiental alargada: O PMAAC-AML não contempla explicitamente redes de qualidade do ar 

com previsão de poluição atmosférica, apesar da sua relevância crescente para a gestão climática urbana. 

• Adaptação económica setorial: Enquanto o PMAAC-AML formula orientações gerais sobre resiliência 

económica, o PMAC-Barreiro introduz o tema da restauração circular e sustentável, sugerindo necessidade de 

maior especificidade ao nível regional. 

• Planeamento urbano bioclimático: O Barreiro incorpora metodologias táticas (estudos bioclimáticos 

urbanos, arquitetura bioclimática) que podem enriquecer o quadro metropolitano. 

Com base na informação consolidada pelo PMAC-Barreiro, recomenda-se que o PMAAC-AML incorpore: 

• Programa metropolitano de vigilância e monitorização partilhada, incluindo vigilância de vetores e uma 

rede metropolitana de observação de aquíferos para monitorizar intrusão salina. 

• Integração das medidas inovadoras municipais (como restauração circular, proteção portuária, redes de 

qualidade do ar e planeamento bioclimático) incentivando a aplicação em diversas autarquias. 

• Harmonização de critérios técnicos na proteção costeira e estuarina, assegurando coerência entre 

municípios na adoção de recuo planeado e Soluções de Base Natural. 

• Expansão do âmbito da qualidade ambiental, integrando no PMAAC-AML medidas explícitas de 

monitorização da qualidade do ar e previsão da poluição atmosférica. 

• Orientações de adaptação setorial, reforçando temas como turismo sustentável e resiliência de 

infraestruturas críticas locais, incluindo as portuárias. 
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O PMAC-Barreiro confirma o padrão de forte alinhamento com o PMAAC-AML, quando introduz novos instrumentos e 

detalhes que enriquecem o panorama da adaptação na escala metropolitana. A sua integração futura no PMAAC-AML 

atualizado permitirá consolidar uma abordagem mais abrangente, coerente e tecnicamente robusta para a AML. 

 

Cascais 

O PMAC-Cascais apresenta forte articulação com o PMAAC-AML, acrescentando medidas inovadoras em 

governança adaptativa, comunicação, eficiência hídrica, monitorização e soluções baseadas na natureza. O plano 

operacionaliza e aprofunda os princípios metropolitanos, reforçando a implementação local. 

A gestão da água e eficiência hídrica constitui a principal dimensão de convergência, com ênfase na minimização de 

perdas, uso racional e reutilização, complementada por ações práticas em equipamentos municipais, sistemas de rega 

e manutenção preventiva. Há também alinhamento sólido na prevenção de incêndios, proteção da biodiversidade e 

combate a espécies invasoras, com o apoio de iniciativas comunitárias e o desenvolvimento de programas de 

voluntariado ambiental. As medidas para erosão costeira, proteção dunar e soluções baseadas na natureza 

refletem diretamente os objetivos metropolitanos de resiliência costeira. Na saúde pública, ambos os planos priorizam 

vigilância de vetores e preparação para ondas de calor, com Cascais incorporando tecnologias que aumentam a 

capacidade de monitorização e resposta. 

O PMAC de Cascais introduz um conjunto robusto de medidas que não constam explicitamente no PMAAC-AML, 

refletindo a maturidade da ação climática no município e ampliando o leque de respostas disponíveis na escala 

metropolitana. Entre as novidades mais relevantes destacam-se: 

• Modelos avançados de governança climática, que incluem grupos de trabalho permanentes, inquéritos de 

perceção pública e calendários anuais de atividades, reforçando a articulação interdepartamental e a 

proximidade com a população. 

• Aposta operacional na eficiência hídrica, com reaproveitamento de água em equipamentos municipais e 

integração de práticas de manutenção preventiva nas infraestruturas. 

• Programas estruturados de voluntariado ambiental, que mobilizam a comunidade para a conservação da 

biodiversidade e a recuperação de ecossistemas locais. 

• Plataformas tecnológicas de vigilância, incluindo um sistema georreferenciado de vetores e um mecanismo 

de reporte rápido para cidadãos. 

• Definição de incentivos financeiros. 

• Promoção de Soluções Baseadas na Natureza para a gestão de águas pluviais em meio urbano, traduzindo 

o enquadramento metropolitano em ações concretas. 

As lacunas observadas não configuram inconsistências, mas antes oportunidades de melhoria do Plano 

Metropolitano com base nesta experiência municipal. Entre as principais encontram-se: 

• Financiamento e incentivos à adaptação: O PMAAC-AML não explicita mecanismos financeiros diretos para 

cidadãos e empresas, ao contrário da abordagem de Cascais (Fundo Azul). 

• Planeamento urbano e Soluções Baseadas na Natureza: O Plano Metropolitano carece de uma orientação 

mais explícita para SBN na drenagem e na reabilitação urbana. 

• Sistemas tecnológicos de monitorização: Embora o PMAAC-AML reconheça a necessidade de monitorização 

climática, não contempla ferramentas como as plataformas de georreferenciação de vetores ou os sistemas 

de reporte rápido. 
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• Governança técnica municipal: O PMAAC-AML não refere explicitamente a necessidade de corpos técnicos 

internos dedicados à fiscalização e integração da adaptação nos instrumentos de planeamento territorial. 

Em termos globais, o PMAC de Cascais confirma um alinhamento muito elevado com o PMAAC-AML, introduzindo 

elementos inovadores que podem servir de referência para a atualização do Plano Metropolitano. Assim, com base 

nas boas práticas observadas em Cascais, recomenda-se que o PMAAC-AML seja atualizado para integrar: 

• Reforço das componentes tecnológicas, incluindo sensores, redes de monitorização integradas e 

plataformas digitais metropolitanas. 

• Mecanismos de incentivos económicos locais, encorajando a criação de fundos municipais de adaptação 

que apoiem a transição hídrica e energética. 

• Integração de práticas inovadoras de reutilização de água, apoiando a replicação dos casos de sucesso de 

Cascais noutros municípios da AML. 

• Adoção de uma abordagem metropolitana de Soluções Baseadas na Natureza, promovendo a 

uniformização de critérios e a partilha de modelos de intervenção. 

• Reforço da monitorização ambiental e saúde pública, com recomendações explícitas para a criação de 

plataformas de georreferenciação e sistemas de reporte rápido de vetores e riscos. 

 

Lisboa 

A comparação entre o PMAAC-AML e o PMAC Lisboa revela um elevado grau de coerência, com o plano metropolitano 

a servir como enquadramento estratégico e Lisboa a operacionalizar medidas adaptadas ao contexto urbano. A 

correspondência é elevada em dimensões como a eficiência hídrica, a gestão de cheias, a infraestrutura verde e a 

preparação para emergências. 

Na eficiência hídrica e reutilização de água, ambos os planos priorizam a redução de consumo, a minimização de 

perdas e a promoção de fontes alternativas, com Lisboa detalhando o reaproveitamento de águas não potáveis, 

fortalecendo a implementação local. 

Na gestão urbana de cheias e drenagem pluvial, o alinhamento é elevado. O PMAC Lisboa implementa bacias de 

retenção, renaturalização e soluções de infiltração, aplicando, princípios de Soluções Baseadas na Natureza (SBN) 

e aprofundando a metodologia estratégica do PMAAC-AML. 

Em infraestrutura verde e biodiversidade urbana, ambos destacam o reforço da vegetação e resiliência climática, 

com Lisboa a criar corredores verdes estruturantes e estratégias de mitigação das ilhas de calor, consolidando a 

infraestrutura verde como eixo central da adaptação urbana. 

Contudo, apesar deste alinhamento, identificam-se algumas lacunas no PMAAC-AML, sobretudo no que diz respeito 

ao nível de detalhe das SBN e às metodologias específicas aplicadas aos espaços com maior densidade urbana. 

O PMAC de Lisboa introduz uma abordagem mais minuciosa à renaturalização, à definição de corredores verdes e à 

implementação de estruturas de retenção, evidenciando a necessidade de o PMAAC-AML evoluir no sentido de 

incorporar de forma explícita estas práticas. 

Deste modo, recomenda-se que o PMAAC-AML integre formalmente as Soluções Baseadas na Natureza como 

metodologia preferencial, incorporando orientações claras sobre bacias de retenção, renaturalização e redes de 

infraestrutura verde funcional. Adicionalmente, é demonstrada a relevância de reforçar a governação metropolitana 
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da água e da gestão de cheias, promovendo maior articulação técnica entre municípios e garantindo coerência na 

aplicação das medidas. 

Por último, Lisboa evidencia o potencial da produção agroflorestal urbana como estratégia de adaptação 

socioeconómica, o que sugere a pertinência de o PMAAC-AML reforçar esta dimensão, alinhando-a com objetivos de 

segurança alimentar, resiliência ecológica e revitalização de espaços urbanos. 

Em síntese, o PMAC de Lisboa confirma e aprofunda o rumo definido pelo PMAAC-AML, demonstrando que a escala 

metropolitana fornece o enquadramento estratégico, enquanto a escala municipal traduz essa visão em soluções 

operacionais e espacialmente contextualizadas. O alinhamento é forte, sendo que as recomendações apontam para 

oportunidades de evolução do PMAAC-AML sustentadas pela prática municipal já em curso. 

 

Loures 

A análise do PMAAC-AML e do PAC-Loures revela um elevado alinhamento global, com o plano municipal a 

operacionalizar localmente as diretrizes metropolitanas, ajustando-as às especificidades territoriais e urbanas. 

Há coerência elevada na gestão de recursos hídricos, incluindo eficiência e uso racional da água, minimização de 

perdas, armazenamento, aproveitamento, proteção do solo e apoio à agricultura resiliente, bem como mitigação de 

cheias e inundações. O PAC-Loures reforça a gestão integrada da água e a adaptação a secas e eventos hidrológicos 

extremos. 

Tanto o plano metropolitano como o municipal dão relevância ao conforto térmico e à adaptação do edificado, 

proteção da população face a ondas de calor e à prevenção/resposta a incêndios rurais e florestais. O enfoque na 

proteção da saúde humana e capacidade de resposta a eventos extremos evidencia forte correspondência entre 

os dois instrumentos de planeamento. 

Embora a maioria das medidas do PAC-Loures resulte da transposição direta das orientações metropolitanas, o plano 

municipal introduz maior detalhe e alguns focos temáticos específicos, nomeadamente:  

• Dispersão de poluentes atmosféricos: o PAC-Loures integra explicitamente esta dimensão como medida 

associada ao conforto térmico urbano e à saúde pública. Esta prioridade reconhece a interligação entre clima, 

qualidade do ar e bem-estar da população; 

• Aproveitamento das águas pluviais em meio urbano: o plano municipal enfatiza a importância da captação 

e utilização de águas pluviais, complementando as medidas metropolitanas de reutilização, eficiência e 

aumento da capacidade de armazenamento, com uma abordagem mais operacional ao ciclo urbano da água. 

Estas medidas representam um aprofundamento local de objetivos já existentes no PMAAC-AML. 

Apesar do alinhamento global, identificam-se algumas lacunas, sobretudo em áreas onde o PMAAC-AML é mais 

abrangente, tais como relativas: i. à qualidade do ar, uma vez que o foco municipal na dispersão de poluentes 

atmosféricos não encontra correspondência explícita no PMAAC-AML, que privilegia o conforto térmico e a saúde 

associada ao calor e; ii. à Biodiversidade detalhada, já que, apesar da coerência geral, carece de maior especificação 

quanto à proteção de habitats sensíveis e espécies autóctones. 

A análise do PAC-Loures permite identificar oportunidades de melhoria e atualização do PMAAC-AML: 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

AVALIAÇÃO DO PMAAC-AML 

 

 

 

6 8  |  C E D R U  

• Reforçar o eixo da qualidade do ar, integrando explicitamente medidas relacionadas com a dispersão de 

poluentes atmosféricos e reconhecendo a sua relação direta com o conforto térmico, a saúde e os episódios 

de calor extremo. 

• Aprofundar a adaptação económica e a biodiversidade, apoiando a resiliência das atividades económicas 

e a proteção de habitats sensíveis e espécies autóctones. 

O PAC-Loures apresenta uma coerência elevada com o PMAAC-AML nos domínios da água, da agricultura e da gestão 

de cheias, e uma coerência média nos eixos do calor e da biodiversidade. As lacunas identificadas não comprometem 

o alinhamento estrutural, mas evidenciam áreas onde o plano metropolitano pode ser enriquecido com aprendizagens 

locais, sobretudo nos domínios da qualidade do ar. 

 

Mafra 

O PMAC-Mafra apresenta elevada coerência com o PMAAC-AML, operacionalizando medidas metropolitanas e 

introduzindo ferramentas inovadoras de governança, participação comunitária e gestão ecológica que 

fortalecem a resiliência local. 

Há forte convergência na conservação da biodiversidade, implementação de corredores verdes, promoção de 

florestas autóctones, renaturalização, eliminação de espécies invasoras e valorização de habitats, traduzindo as 

orientações estratégicas em ações concretas no território. Na gestão hídrica e adaptação a secas, Mafra aplica 

medidas de reaproveitamento, regulação de recursos hídrico-florestais e armazenamento, alinhadas com a 

maximização de eficiência e uso de fontes alternativas previstas no PMAAC-AML. O plano também mostra forte 

alinhamento na gestão de riscos extremos, especialmente incêndios e inundações costeiras e ribeirinhas, adotando 

estratégias de frente ribeirinha resiliente, planeamento urbano adaptativo e medidas de proteção costeira, reforçando 

o foco metropolitanos em redução de riscos. 

Contudo, um dos contributos mais distintivos do PMAC de Mafra é a introdução de mecanismos inovadores de 

monitorização e gestão comunitária, tais como as equipas dos “Guardiões dos Rios” e programas de voluntariado 

ambiental. Estas medidas constituem um avanço significativo na governança participativa e articulam-se com a visão 

do PMAAC-AML, embora não estivessem especificadas com este grau de operacionalidade no plano metropolitano. O 

mesmo ocorre com a promoção das hortas comunitárias, que concretizam a medida metropolitana sobre incentivo à 

produção agroflorestal e agroalimentar de forma localmente adaptada. 

As novas medidas municipais evidenciam, assim, um aprofundamento metodológico importante: Mafra aplica 

Soluções baseadas na Natureza (SbN) de forma estruturada, dinamiza corredores ecológicos como infraestruturas 

prioritárias e aproxima a gestão ambiental das comunidades, promovendo um modelo transdisciplinar de 

adaptação climática. 

Face a estas inovações locais, o PMAAC-AML pode beneficiar de um conjunto de ajustes. Em primeiro lugar, recomenda-

se que o plano metropolitano integre explicitamente a monitorização comunitária de rios, linhas de água e 

florestas, seguindo a experiência de Mafra. Em segundo lugar, a componente de adaptação socioeconómica pode 

evoluir para incluir o turismo sustentável, hortas comunitárias e ferramentas de saúde digital, temas nos quais o 

PMAC de Mafra introduz valor acrescentado. Adicionalmente, a expansão das medidas metropolitanas de adaptação 

costeira deve incorporar planos detalhados de recuo estratégico e reforço da resiliência das frentes ribeirinhas. 

Por fim, a experiência de Mafra demonstra também a necessidade de ampliar a visão metropolitana da gestão hídrica, 

incorporando temas como o armazenamento urbano, a reutilização potenciada, a regulação de cheias e a gestão 

hidrológica integrada em territórios mistos urbano-rurais. 
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Em síntese, o alinhamento entre o PMAAC-AML e o PMAC-Mafra é muito elevado, sendo o plano municipal um exemplo 

de como a estratégia metropolitana pode ser aprofundada, territorializada e enriquecida mediante soluções inovadoras 

de governança ecológica, participação comunitária e integração de Soluções Baseadas na Natureza. 

 

Moita 

A análise de coerência externa entre o PMAAC-AML e o Plano Municipal de Ação Climática da Moita (PMAC-Moita) revela 

um elevado grau de alinhamento e a transposição das orientações metropolitanas para o nível local. O município 

não só incorpora as principais diretrizes do PMAAC-AML, como também introduz especificidade operacional que reforça 

a robustez das estratégias de adaptação. 

O PMAC-Moita apresenta forte convergência com o PMAAC-AML, especialmente nos domínios da água, florestas, 

biodiversidade e agricultura resiliente, reforçando as dimensões da eficiência hídrica, da redução de perdas, da gestão 

sustentável de recursos subterrâneos e da promoção da agricultura de conservação, incluindo técnicas que aumentam 

o carbono no solo. 

No ordenamento do território, destaca-se a utilização de mapas de vulnerabilidade, planeamento urbano orientado 

para o risco e integração da adaptação a cheias e inundações, com o PMAC-Moita a transpor integralmente a política 

de recuo planeado em áreas estuarinas vulneráveis. Em saúde pública e sensibilização climática, há total 

transposição das orientações metropolitanas, incluindo vigilância de doenças transmitidas por vetores, sistemas de 

alerta e campanhas educativas. Por fim, o alinhamento é robusto na gestão florestal, prevenção de incêndios e 

controlo de espécies invasoras, consolidando pilares de resiliência ecológica e territorial comuns aos dois planos. 

Apesar do alinhamento globalmente robusto, emergem algumas lacunas que representam oportunidades de reforço 

do PMAAC-AML. O PMAC-Moita introduz uma especificidade técnica e territorial que ultrapassa o nível estratégico 

do plano metropolitano. Uma das principais lacunas diz respeito à monitorização de recursos críticos, como o 

Aquífero Tejo-Sado. Enquanto o PMAAC-AML aborda genericamente o conhecimento sobre recursos hídricos, o PMAC-

Moita introduz mecanismos concretos de monitorização e colaboração institucional. 

No domínio da adaptação urbana, o plano municipal vai mais longe ao propor o mapeamento de vulnerabilidades 

térmicas locais, modelos bioclimáticos de planeamento (exposição solar, ventos dominantes) e intervenções para 

mitigação de ilhas de calor, aspetos apenas abordados de forma genérica no plano metropolitano. 

Também a resiliência das infraestruturas de energia e transportes surge pouco tratada no PMAAC-AML, ao passo 

que o nível municipal evidencia a necessidade de integrar estas dimensões para enfrentar eventos extremos. 

Adicionalmente, o PMAAC-AML poderia aprofundar a qualidade do ar como componente da adaptação climática, 

área dinamizada no plano municipal, com a articulação com o IPMA e a instalação de redes de monitorização 

atmosférica. 

O PMAC-Moita acrescenta valor ao enquadramento regional por meio de ações inovadoras que incluem: 

• Monitorização aprofundada do Aquífero Tejo-Sado. 

• Implementação de redes de monitorização da qualidade do ar com capacidade preditiva. 

• Integração da adaptação climática no turismo, incluindo novas oportunidades económicas e reorganização 

da época turística. 

• Ações de educação climática dirigidas à população flutuante e reforço da fiscalização ambiental. 
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Com base nas lacunas e no enriquecimento oferecido pelo PMAC-Moita, o PMAAC-AML poderá beneficiar das 

seguintes atualizações: 

• Reforçar a monitorização hídrica estratégica, integrando massas de água críticas e promovendo 

plataformas de monitorização partilhadas. 

• Integrar a qualidade do ar na adaptação climática, articulando as medidas de saúde humana com redes 

de monitorização e previsão atmosférica. 

• Expandir a resiliência nos setores da energia, transportes e infraestruturas críticas, tradicionalmente 

menos detalhados no plano metropolitano. 

• Aprofundar a adaptação no turismo, promovendo novas oportunidades económicas e ajustando a 

sazonalidade turística às novas condições climáticas. 

• Promover a colaboração intermunicipal, facilitando a transferência de boas práticas, especialmente em 

monitorização, resposta rápida e educação climática. 

• Consolidar a gestão integrada da água urbana e agrícola, incluindo medidas de recarga de aquíferos, 

armazenamento distribuído e sistemas resilientes à seca. 

A forte coerência observada demonstra que as orientações regionais foram eficazmente transpostas. As lacunas 

identificadas representam sobretudo oportunidades para o plano metropolitano absorver a evolução técnica e 

territorial do plano municipal, reforçando a resiliência climática da região como um todo. 

 

Montijo 

A avaliação de coerência externa entre o PMAAC-AML e o Plano Municipal de Ação Climática do Montijo revela um nível 

muito elevado de alinhamento estratégico, demonstrando que as orientações metropolitanas foram amplamente 

integradas e aprofundadas no plano local. O PMAC Montijo funciona como um prolongamento operativo das linhas 

mestras estabelecidas pelo PMAAC-AML, reforçando a resposta territorial às alterações climáticas com maior detalhe 

técnico, espacial e setorial. 

O alinhamento entre os dois planos é forte e consistente em cinco eixos fundamentais. Ambos convergem na gestão 

integrada da água, apostando na eficiência hídrica, no reforço da disponibilidade e no uso racional em todos os 

setores. Há também total consonância nas políticas florestais, de biodiversidade e de prevenção de incêndios, com 

o PMAC Montijo a integrar plenamente as orientações metropolitanas. 

Na adaptação costeira e estuarina, destaca-se a correspondência entre o recuo planeado, a proteção contra a 

intrusão salina e a renaturalização das margens. As ações relativas à saúde humana e sensibilização climática 

encontram-se igualmente bem alinhadas, com medidas de prevenção, alerta e resposta a eventos extremos. Por fim, 

ambos os planos promovem infraestruturas verdes e conectividade ecológica, sobressaindo no Montijo a criação 

de corredores verdes para mitigação do calor urbano e reforço da estrutura ecológica. 

Apesar da elevada coerência, o PMAC Montijo evidencia um conjunto de especificidades e aprofundamentos que 

representam oportunidades para atualizar e fortalecer o PMAAC-AML: 

• Soluções de Base Natural (SBN) - O PMAAC-AML utiliza terminologia genérica como “proteção costeira”, 

enquanto o plano municipal introduz explicitamente SBN e renaturalização como estratégias prioritárias 

para defesa estuarina e costeira, tornando o enfoque local mais inovador e ecologicamente robusto. 
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• Monitorização da saúde ambiental - Embora o PMAAC-AML aborde o risco térmico e os vetores, carece de 

orientações detalhadas sobre a qualidade do ar e a vigilância de alergénios. O Montijo reconhece esses 

riscos como essenciais para a saúde pública em contexto climático, oferecendo um modelo de 

aprofundamento. 

• Estratégias de adaptação económica e turística, incluindo oportunidades decorrentes da alteração sazonal 

da procura. 

Com base na análise comparativa, recomenda-se que o PMAAC-AML integre: 

• Soluções de Base Natural (SBN) - Incluir explicitamente SBN nas medidas de defesa costeira e estuarina, 

valorizando renaturalização, recuperação ecológica e proteção baseada em processos naturais. 

• Saúde ambiental como eixo central - Expandir as medidas de saúde para integrar qualidade do ar, 

alergénios e riscos associados a poluentes em contexto de ondas de calor e seca. 

• Resiliência urbana e infraestrutural reforçada - Detalhar orientações para adaptação de infraestruturas 

críticas (energia, água, mobilidade) face a eventos extremos, onde o plano municipal demonstra maior 

especificidade. 

• Educação climática para turistas e população flutuante - Expandir medidas de sensibilização dirigidas a 

grupos não residentes, relevantes em áreas de forte mobilidade. 

• Conectividade ecológica intermunicipal - Incentivar corredores verdes integrados entre municípios para 

reforço da resiliência ecológica e mitigação térmica. 

A elevada coerência entre o PMAAC-AML e o PMAC Montijo comprova que o plano metropolitano fornece uma estrutura 

estratégica sólida e adaptável. O PMAC Montijo, enquanto plano de ação e a outra escala, funciona como uma extensão 

desta estrutura, conferindo-lhe profundidade técnica, territorial e operacional. Atualizar o PMAAC-AML à luz das 

inovações e especificidades deste instrumento municipal permitir-lhe-á manter o papel de referência estratégica, 

alinhado com as melhores práticas de adaptação climática na AML. 

 

Odivelas 

A análise de coerência entre o PMAAC-AML e o Plano Municipal de Ação Climática de Odivelas demonstra um 

alinhamento elevado nas áreas fundamentais de adaptação urbana, conforto térmico, gestão hídrica e mitigação 

de riscos naturais. O PMAC-Odivelas adapta de forma eficaz as orientações metropolitanas ao contexto urbano denso 

e consolidado do município, reforçando a resiliência dos edifícios, dos espaços públicos e dos sistemas naturais 

urbanos. 

A convergência entre os dois planos é clara e estruturada em quatro eixos principais. Destaca-se a adaptação ao calor 

e melhoria do conforto térmico, com forte alinhamento nas intervenções em edifícios, sombreamento urbano e 

resiliência dos espaços públicos. Na gestão integrada da água, o PMAC-Odivelas acompanha integralmente a 

estratégia metropolitana, reforçando-a com soluções operacionais de aproveitamento de águas pluviais. 

Os riscos florestais, hidrológicos e de instabilidade de vertentes são abordados de forma coerente, com medidas 

de prevenção de incêndios, de cheias e da erosão, complementadas por práticas agroflorestais e de conservação do 

solo. Por fim, a conservação do solo e a promoção de agroflorestas urbanas reforçam a resiliência ecológica e a 

capacidade de infiltração hídrica, em plena consonância com as orientações metropolitanas. 
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As principais lacunas identificadas no PMAAC-AML face ao PMAC-Odivelas têm que ver com o aproveitamento das 

águas pluviais como medida tática urbana, reforçando a eficiência hídrica além da drenagem e a dispersão de 

poluentes atmosféricos como preocupação explicita da adaptação climática, adicionando uma dimensão de saúde 

pública que complementa o foco metropolitano em calor e vetores. 

A experiência municipal identifica áreas onde o PMAAC-AML poderia evoluir para maior detalhe, operacionalidade e 

eficácia metropolitana: 

• Integrar explicitamente a qualidade do ar na adaptação climática - incluir a monitorização, modelação 

e comunicação pública da dispersão de poluentes atmosféricos, reconhecendo-os como um fator de risco 

crescente associado a ondas de calor e tráfego urbano. 

• Valorizar o aproveitamento de águas pluviais - Reconhecer o aproveitamento de águas pluviais como uma 

tática metropolitana chave, complementar à drenagem e à eficiência hídrica. 

• Estabelecer mecanismos formais de monitorização da transposição municipal - Incorporar no PMAAC-

AML um sistema de acompanhamento que assegure a adequada implementação de medidas críticas em áreas 

como riscos costeiros/estuarinos, resiliência das infraestruturas de energia e redes de mobilidade vulneráveis. 

O PMAC-Odivelas apresenta uma transposição eficaz das linhas estratégicas do PMAAC-AML, especialmente na 

adaptação ao calor, na gestão hídrica e na mitigação de riscos ambientais. Contudo, o plano municipal introduz detalhes 

operacionais (como o aproveitamento de águas pluviais e a atenção aos poluentes atmosféricos) que representam 

oportunidades de atualização para o PMAAC-AML. Ao incorporar esta granularidade, o plano metropolitano reforçaria 

o seu papel como quadro orientador dinâmico, adaptado às necessidades reais dos municípios. 

 

Oeiras 

O alinhamento entre o PMAAC-AML e o Plano de Ação Energia e Clima de Oeiras (PAECO 2030+ Oeiras) revela uma 

forte coerência estratégica e temática, demonstrando que o plano metropolitano estabeleceu prioridades de risco 

adequadas que se refletem claramente na escala local. O PAECO 2030+ Oeiras transpõe de forma robusta os eixos 

fundamentais definidos pelo PMAAC-AML, com especial destaque para a gestão hídrica, a adaptação costeira/estuarina 

e o reforço da infraestrutura verde. 

Há uma convergência evidente entre os dois planos em áreas estruturantes de adaptação climática. 

Destaca-se, desde logo, o forte alinhamento ao nível da informação, sensibilização e produção de conhecimento 

científico, que constitui uma base essencial para a prevenção e preparação climática. Ambos os planos reconhecem 

igualmente a importância do conforto térmico, da resposta às ondas de calor e da expansão de infraestrutura verde 

resiliente como instrumento para mitigar vulnerabilidades humanas e urbanas. 

A gestão integrada dos recursos hídricos, incluindo a minimização de perdas, a reutilização e a eficiência no ciclo 

urbano da água, surge também fortemente alinhada, reforçada pela consideração conjunta da adaptação da frente 

ribeirinha e dos riscos hidrológicos e estuarinos. Em Oeiras, estas prioridades são aplicadas com detalhe através do 

reforço da infraestrutura verde e da sua conectividade ecológica, em total consonância com as soluções baseadas na 

natureza promovidas pelo PMAAC-AML. 

O PAECO 2030+ Oeiras não introduz novos setores de risco para além dos já contemplados pelo PMAAC-AML, mas 

acrescenta profundidade e operacionalização a áreas estratégicas. Destaca-se o reforço da Infraestrutura Verde 

como pilar explícito de adaptação municipal, conectando diretamente biodiversidade, temperatura urbana e serviços 

de ecossistema. De igual modo, a abordagem local ao Ciclo da Água (sintetizada no princípio “Reduzir, Reutilizar e Gerir 

Eficientemente”) constitui um aprofundamento da visão metropolitana na dimensão da eficiência hídrica. 
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A análise comparada revela oportunidades para o PMAAC-AML incorporar, tais como: 

• Integrar a Infraestrutura Verde como estratégia transversal de adaptação, não apenas associada à 

biodiversidade, mas como solução multifuncional para o calor extremo, a drenagem urbana e a resiliência 

ecológica. 

• Detalhar a eficiência hídrica adotando a abordagem municipal de uso eficiente da água, promovendo a 

reutilização e fontes alternativas como norma operacional do sistema metropolitano. 

• Ajustar a estratégia metropolitana de monitorização, incorporando os sistemas municipais de vigilância 

de riscos climáticos, de modo a criar uma rede integrada de alerta precoce para eventos extremos. 

O reforço entre o PMAAC-AML e o PAECO 2030+ Oeiras permitirá consolidar uma estratégia metropolitana ainda mais 

integrada, coerente e funcional face aos desafios climáticos presentes e futuros. 

 

Seixal 

O alinhamento entre o PMAAC-AML e o PAESC Seixal revela uma relação de forte coerência nas prioridades 

essenciais da adaptação climática, ainda que com lacunas na transposição operacional de algumas medidas 

estruturantes. O Seixal segue de perto as orientações metropolitanas em matéria de recursos hídricos, arborização 

urbana e resiliência ecológica, enquanto introduz inovações tecnológicas e operacionais que não constam 

explicitamente no plano metropolitano. 

A convergência mais sólida ocorre na área dos Recursos Hídricos e da Eficiência Hídrica. O PMAAC-AML estabelece 

como prioridade a otimização da rega, o uso eficiente da água e a redução de perdas, diretrizes que o PAESC Seixal 

incorpora diretamente, reforçando-as com mecanismos de gestão local. 

Também se regista um alinhamento relevante ao nível da Infraestrutura Verde e da Arborização Urbana. Embora a 

transposição não seja integral, o Seixal reforça a plantação anual e introduz sistemas de monitorização contínua da 

área verde, ampliando a vertente operacional das medidas metropolitanas. No domínio da Resiliência Urbana, a 

presença de soluções baseadas na natureza (SbN), em ambos os planos, demonstra coerência conceptual.  

Apesar da forte homogeneidade temática, o PAESC Seixal acrescenta elementos inovadores que não estavam 

explicitamente destacados no PMAAC-AML, mas que representam o avanço natural da adaptação na fase de 

implementação: 

• Reforço das Soluções Baseadas na Natureza em equipamentos públicos — aplicadas diretamente a 

escolas, edifícios e espaços públicos, aproximando a adaptação climática do quotidiano dos residentes. 

• Gestão operacional digitalizada — com sistemas de rega centralizados, sensorização e telegestão, 

demonstrando um salto qualitativo na eficiência hídrica municipal. 

Estas inovações indicam maturidade técnica e capacidade de operacionalização que o PMAAC-AML poderá absorver na 

sua revisão futura. Neste quadro, a experiência municipal evidencia caminhos para a atualização e refinamento do 

plano metropolitano: 

• Integrar tecnologia de gestão hídrica inteligente - Incluir sensorização, telegestão e monitorização em 

tempo real da rega como medidas explícitas de adaptação, alinhando o PMAAC-AML com as práticas 

avançadas desenvolvidas no Seixal. 
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• Reforçar a aplicação de Soluções Baseadas na Natureza em equipamentos públicos - Incorporar no 

PMAAC-AML o uso de SBN não apenas no espaço público geral, mas também nos edifícios municipais, escolas 

e infraestruturas críticas (uma prática já operacionalizada no Seixal). 

• Atualizar o PMAAC com abordagens tecnológicas emergentes - Incluir sistemas de controlo climático 

urbano, dashboards públicos de monitorização ambiental e tecnologias de gestão da paisagem urbana, 

seguindo a tendência municipal de digitalização. 

• Fortalecer a proteção da biodiversidade em ecossistemas sensíveis - A atualização do PMAAC-AML deve 

incluir orientações dedicadas a habitats frágeis (sapais, turfeiras, arribas ou cursos de água) refletindo o 

enfoque que vários municípios, como o Seixal, têm vindo a adotar. 

A elevada coerência entre o PMAAC-AML e o PAESC Seixal confirma que o plano metropolitano de 2019 forneceu uma 

base sólida para a ação climática local. Contudo, o PMAAC-AML beneficiaria claramente das inovações tecnológicas, da 

digitalização da gestão hídrica e da operacionalização das SBN promovidas no Seixal. Estas contribuições municipais 

oferecem um caminho para uma futura geração do plano metropolitano, progressivamente mais específico, mais 

tecnológico e mais alinhado com as necessidades práticas da adaptação climática no território. 

 

Setúbal 

A análise comparada entre o PMAC de Setúbal e o PMAAC-AML revela tanto uma elevada coerência estratégica como 

um conjunto significativo de inovações municipais que podem servir de referência para a revisão futura do plano 

metropolitano. 

A convergência entre os dois planos é robusta em várias áreas-chave da adaptação climática. No eixo de governança, 

capacitação e instrumentos de gestão, o PMAC-Setúbal operacionaliza as diretrizes metropolitanas com medidas 

inovadoras, como o Selo Verde Municipal, incentivos fiscais verdes e a Assembleia de Cidadãos para o Clima. No 

planeamento e uso do solo, Setúbal amplia as orientações metropolitanas, implementando infraestrutura verde, 

renaturalização urbana, micro-bosques, passagens ecológicas e refúgios climáticos, demonstrando uma abordagem 

local detalhada e complementar. A gestão da água, secas e eficiência hídrica apresenta alinhamento quase total, 

com a eficiência hídrica, a redução de perdas, a mitigação de cheias e o reforço da resiliência reproduzidos 

integralmente. Por fim, nos riscos e eventos extremos, há convergência plena na prevenção de cheias, incêndios 

rurais, ondas de calor e outros eventos, com Setúbal a reforçar a operacionalização através de planos específicos e a 

criação de bacias de retenção e de refúgios climáticos. 

Setúbal introduz um conjunto de instrumentos e medidas pioneiras que não estão presentes no plano metropolitano 

nomeadamente: Governança Climática Avançada, Infraestrutura Verde e Arquitetura Ecológica Inovadora (por 

exemplo, Rede de Refúgios Climáticos). 

Com base nos avanços de Setúbal, recomenda-se que a revisão do PMAAC-AML: 

• Reforce os instrumentos de governança climática; 

• Integre abordagens inovadoras de Infraestrutura Verde; 

• Atualize o eixo da digitalização climática (com a Incorporação de sistemas locais de monitorização contínua 

e Integração de indicadores e dashboards públicos metropolitanos). 

Este plano municipal constitui um referencial de boas práticas que deve ser considerado na revisão do PMAAC-AML, 

permitindo que o quadro metropolitano evolua para uma abordagem mais operacional, participada e adaptada às 

exigências da adaptação climática contemporânea. 
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Vila Franca de Xira 

A análise do alinhamento entre o PMAAC-AML e o Plano Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Vila Franca 

de Xira (PMAAC-VFX) evidencia uma coerência externa elevada, demonstrando que o plano municipal funciona 

essencialmente como uma transposição operacional e territorializada das orientações estratégicas metropolitanas. 

A principal virtude do PMAAC-VFX reside na implementação local, detalhada e contextualizada das medidas já 

previstas no PMAAC-AML, assegurando uma cobertura completa dos riscos climáticos prioritários. A matriz de coerência 

externa evidencia um elevado alinhamento entre os planos, sem contradições relevantes. Ambos priorizam de forma 

convergente os riscos de cheias, de ondas de calor, de secas, de incêndios rurais, da subida do nível do mar e da intrusão 

salina, mantendo uma lógica comum nas estratégias de prevenção, mitigação, alerta e resposta. 

Há convergência total na eficiência hídrica, resiliência à seca e gestão integrada dos recursos hídricos, 

abrangendo usos urbanos e agrícolas. O PMAC-Vila Franca de Xira transpõe fielmente as orientações metropolitanas 

relativas ao uso do solo, proteção da biodiversidade e reforço da infraestrutura verde, garantindo continuidade 

territorial e funcional. Como município ribeirinho do Tejo, reflete plenamente a prioridade metropolitana na adaptação 

estuarina, na proteção contra intrusão salina e na adaptação de estruturas e ecossistemas vulneráveis. 

O PMAAC-VFX introduz um maior nível de detalhe operacional em algumas áreas-chave, funcionando como um “zoom” 

local das orientações metropolitanas, designadamente: 

• Amenização Térmica Urbana: A medida “Amenizar termicamente os espaços urbanos” (M4) assume um 

enfoque explícito no planeamento verde e no arrefecimento do espaço público. Esta abordagem complementa 

o PMAAC-AML, que trata sobretudo o conforto térmico a partir da perspetiva do edificado, reforçando a 

importância do espaço público como elemento de adaptação ao calor. 

• Adaptação de Espaços Naturais a Riscos Estuarinos: A medida “Adaptar os espaços naturais a inundações 

estuarinas” (M14) detalha a resiliência ecológica dos ecossistemas locais, como sapais e zonas ribeirinhas, 

aprofundando as orientações mais genéricas do PMAAC-AML sobre biodiversidade e adaptação 

costeira/estuarina. 

A análise do PMAAC-VFX fornece contributos relevantes para o reforço do PMAAC-AML: 

• Reforçar a Amenização Térmica Urbana - integrar explicitamente, no PMAAC-AML, a amenização térmica 

do espaço público como eixo central da adaptação ao calor, valorizando soluções baseadas na natureza para 

o arrefecimento urbano passivo, inspiradas na medida M4 do PMAAC-VFX. 

• Detalhar a Adaptação de Ecossistemas Estuarinos - aprofundar as orientações metropolitanas relativas à 

adaptação de espaços naturais estuarinos à inundação e intrusão salina, indo além da mitigação genérica da 

biodiversidade e apoiando intervenções ecológicas concretas, como exemplificado pela medida M14. 

• Reforçar a Governança Climática Multinível - criar instrumentos metropolitanos de incentivo, certificação 

e participação cidadã, que possam depois ser operacionalizados localmente. 

O PMAAC de Vila Franca de Xira apresenta um alinhamento elevado com o PMAAC-AML, assegurando uma 

transposição fiel das prioridades estratégicas metropolitanas para o território municipal. Embora não introduza 

inovações estruturais, o plano confirma a robustez do PMAAC-AML enquanto quadro orientador e demonstra como o 

detalhe municipal, nomeadamente na amenização térmica urbana e na adaptação ecológica estuarina, pode 

enriquecer futuras revisões do plano metropolitano, aumentando a sua aplicabilidade territorial e eficácia climática. 

 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

AVALIAÇÃO DO PMAAC-AML 

 

 

 

7 6  |  C E D R U  

Sintra 

O exercício de coerência externa entre o PMAAC-AML e o Plano de Ação para a Energia Sustentável e o Clima de Sintra 

(PAESC-Sintra) evidencia um alinhamento global elevado. O plano municipal assume claramente o papel de 

adaptação e operacionalização à escala local das orientações estratégicas definidas ao nível metropolitano, sem 

introduzir medidas estruturais originais que se afastem do quadro do PMAAC-AML. 

O PAESC-Sintra não introduz medidas inovadoras, mas transpõe de forma consistente e detalhada as diretrizes do 

PMAAC-AML, assegurando sua aplicação local. Há convergência total na identificação e gestão dos principais riscos 

climáticos, como cheias, incêndios rurais e florestais, ondas de calor, secas, subida do nível do mar e erosão costeira, 

mantendo continuidade entre escalas nas estratégias de adaptação, mitigação e resiliência. 

A coerência é especialmente elevada em três domínios: 

• Gestão de riscos: prevenção, redução da exposição e reforço da capacidade de resposta. 

• Recursos hídricos: conhecimento dos recursos, regulação do escoamento, aumento da capacidade de 

armazenamento, eficiência hídrica e proteção contra intrusão salina. 

• Agricultura, florestas e biodiversidade: adoção consistente das orientações metropolitanas, com foco na 

resiliência dos ecossistemas e gestão sustentável do território. 

Embora alinhado com os objetivos do PMAAC-AML, o PAESC-Sintra acrescenta detalhes táticos e operacionais, 

aprofundando localmente as estratégias metropolitanas. Destacam-se quatro áreas: 

• Biodiversidade: ações para facilitar a migração de espécies e apoiar a recolonização de habitats, mitigando 

Impactes climáticos. 

• Recursos Hídricos: uso racional da água em atividades municipais, incluindo fontes alternativas compatíveis 

com a qualidade necessária, indo além do enfoque genérico da eficiência hídrica. 

• Economia e Turismo: mecanismos de alerta e sensibilização direcionados a turistas face a ondas de calor, 

chuvas intensas e tempestades, reforçando a resiliência económica. 

• Agricultura e Florestas: maior articulação institucional no ordenamento florestal, fortalecendo a 

coordenação entre os níveis local e metropolitano. 

As lacunas identificadas não resultam de incoerência, mas da natureza mais estratégica e generalista do PMAAC-AML 

face ao maior detalhe do PAESC-Sintra. Destacam-se como oportunidades de melhoria: 

• Biodiversidade tática: o PMAAC-AML aborda a mitigação dos impactes sobre a biodiversidade de forma 

ampla, enquanto Sintra detalha ações concretas de migração e recolonização de espécies. 

• Foco no turismo: o plano metropolitano não explicita medidas de alerta e sensibilização dirigidas ao público 

flutuante, aspeto que o PAESC-Sintra aborda de forma direta. 

Com base na análise, recomenda-se que futuras revisões do PMAAC-AML integrem aprendizagens do plano municipal, 

nomeadamente: 

• Integrar explicitamente o setor do turismo, incluindo mecanismos de monitorização, alerta e sensibilização 

para turistas em contextos de ondas de calor e eventos extremos. 

• Estruturar ações táticas de biodiversidade, complementando os objetivos genéricos com referências claras 

à facilitação da migração e recolonização de espécies e à criação de corredores ecológicos. 
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• Reforçar a adaptação nos espaços urbanos, aprofundando a ênfase na redução do agravamento térmico e 

na adaptação do espaço público, para além da abordagem centrada no edificado. 

O PAESC-Sintra apresenta um alinhamento elevado com o PMAAC-AML, traduzindo de forma fiel e abrangente as 

prioridades estratégicas metropolitanas para a escala municipal. A análise confirma a solidez do PMAAC-AML como 

quadro orientador, enquanto evidencia como o detalhe operacional e setorial introduzido por Sintra pode contribuir 

para enriquecer e atualizar o plano metropolitano, reforçando a sua eficácia e aplicabilidade territorial. 

 

5.6. Síntese da avaliação de coerência externa 

5.6.1. Alinhamento com o novo quadro de referência estratégico 

A análise de alinhamento do PMAAC-AML com o novo quadro de referência estratégico nacional e setorial evidencia 

que, apesar da sua coerência global enquanto instrumento estruturante, subsistem lacunas relevantes ao nível dos 

objetivos estratégicos, que justificam uma revisão do plano. Em particular, o enquadramento do RNA2100 introduz uma 

abordagem de adaptação de longo prazo, orientada para horizontes até 2100 e para transformações estruturais dos 

sistemas territoriais, produtivos e ecológicos, que não se encontra plenamente refletida no PMAAC-AML, ainda 

fortemente ancorado numa lógica de resposta aos riscos atuais. 

Quadro 17 – Síntese das lacunas do PMAAC-AML identificadas nos documentos do novo quadro de referência estratégico, no 

âmbito dos objetivos estratégicos 

Lacunas do PMAAC-AML identificadas no novo quadro de referência estratégico Documento estratégico 

• Transformação agrícola e adaptação estrutural da agricultura à seca (agroecologia, culturas 

resilientes, mudança produtiva) 

RNA2100 

• Integração insuficiente da biodiversidade costeira e estuarina nos objetivos estratégicos 

(restauro ecológico, ecossistemas como defesa natural) 

• Saúde climática com abordagem limitada aos riscos físicos (falta de integração com planeamento 

territorial e fatores socioeconómicos) 

• Governança integrada e articulação multinível pouco sistematizada (ligação a políticas nacionais, 

financiamento e monitorização estatal) 

• Conhecimento, capacitação e literacia climática com papel secundário (ausência de metas claras 

de formação e capacitação institucional) 
ENAAC 2030 

• Inovação e tecnologias avançadas de monitorização pouco explicitadas (digitalização, 

sensorização, big data climático) 

• Clarificação insuficiente dos modelos e fontes de financiamento ENAAC 2030; PGRH 

• Sustentabilidade económica e financeira da gestão da água pouco desenvolvida PGRH 

• Risco de inundação (cheias rápidas, pluviais e fluviais) pouco desenvolvido ao nível dos objetivos 

estratégicos 

PGRI 
• Perceção do risco, comunicação e participação cidadã em cenários de inundação 

• Ligação fraca ao bom estado ecológico das massas de água e objetivos da DQA 

Fonte: CEDRU (2025) 

Uma das lacunas mais significativas prende-se com a transformação agrícola e a adaptação estrutural da 

agricultura à seca. O PMAAC-AML aborda a agricultura sobretudo numa perspetiva de gestão eficiente da água e 

redução de vulnerabilidades, mas não integra de forma explícita a transição agroecológica, a promoção de culturas 

resilientes, a mudança produtiva ou o alinhamento com cenários climáticos de longo prazo, conforme preconizado pelo 
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RNA2100. Esta limitação reduz a capacidade do plano para orientar uma adaptação profunda dos sistemas 

agroalimentares metropolitanos face ao agravamento da escassez hídrica. 

No domínio ecológico, a análise revela uma integração ainda insuficiente da biodiversidade costeira e estuarina 

nos objetivos estratégicos do PMAAC-AML. Embora o plano reconheça a importância da proteção destes sistemas, não 

incorpora de forma estruturada o restauro ecológico nem os ecossistemas como infraestruturas naturais de defesa, tal 

como defendido pelo RNA2100 e reforçado pelos PGRI. Esta lacuna é particularmente relevante num território marcado 

por riscos estuarinos e costeiros, onde as Soluções Baseadas na Natureza assumem um papel central na adaptação e 

na redução do risco. 

Outra fragilidade estrutural identificada diz respeito à abordagem da saúde climática, que no PMAAC-AML permanece 

predominantemente centrada nos riscos físicos (ondas de calor, cheias), sem uma integração consistente com o 

planeamento territorial, a qualidade do ar, os fatores socioeconómicos e a vulnerabilidade de grupos específicos. O 

novo quadro estratégico, em especial o RNA2100, aponta para uma visão mais holística da saúde climática, 

articulando ambiente urbano, desigualdades sociais, doenças vetoriais e sistemas de alerta precoce, dimensão 

que deverá ser reforçada numa revisão do plano. 

Por fim, a avaliação evidencia lacunas transversais ao nível da governação, do conhecimento e do financiamento da 

adaptação. O PMAAC-AML apresenta uma articulação multinível pouco sistematizada com políticas nacionais, 

instrumentos de financiamento e sistemas centrais (Administração Central) de monitorização, bem como um papel 

secundário atribuído à capacitação institucional, à literacia climática e à inovação tecnológica, em parte, distantes das 

orientações da ENAAC 2030. Acresce ainda a fraca explicitação dos modelos de financiamento e da 

sustentabilidade económica da gestão da água, bem como uma integração limitada dos objetivos ecológicos da 

Diretiva-Quadro da Água e da gestão do risco de inundação (PGRH e PGRI). Estas lacunas reforçam a necessidade de 

uma revisão estratégica do PMAAC-AML, que permita alinhar o plano com o novo paradigma de adaptação climática, 

mais integrado, prospetivo, com financeiramente estruturado e baseado em conhecimento e inovação. 

Quadro 18 – Síntese das recomendações e documentos do novo quadro de referência estratégico que as sustentam, no âmbito 

dos objetivos estratégicos 

Recomendações estratégicas (agrupadas por tema) Documento estratégico 

• Reforçar a transformação agrícola de longo prazo (agroecologia, culturas resistentes à seca, 

alinhamento com cenários 2100) 

RNA2100 

• Integrar explicitamente o restauro ecológico e as Soluções Baseadas na Natureza (costeiras, 

estuarinas e biodiversidade) 

RNA2100; PGRI 

• Ampliar a abordagem de saúde climática (qualidade do ar, doenças vetoriais, grupos vulneráveis, 

alerta precoce) 

RNA2100 

• Desenvolver uma estratégia metropolitana de gestão integrada da água com horizonte 2100 

(reutilização, recarga de aquíferos, dessalinização sustentável, tecnologia digital) 

RNA2100; PGRH 

• Integrar conhecimento, capacitação e formação nos objetivos estratégicos (técnicos, população, 

plataformas de partilha) 

ENAAC 2030 

• Clarificar e reforçar ferramentas inovadoras de monitorização (IA, plataformas digitais, 

observatórios de cidadãos) 

ENAAC 2030 

• Densificar os mecanismos e fontes de financiamento da adaptação (financiamento inovador, 

parcerias, custo-benefício) 

ENAAC 2030; PGRH 

• Incluir princípios de sustentabilidade económica e financeira da gestão da água PGRH 

• Reforçar objetivos de sensibilização e comunicação sobre risco de inundação PGRI 

• Articular adaptação climática com metas ecológicas das massas de água (DQA, restauro 

ecológico, SBN, drenagem sustentável) 

PGRI 

Fonte: CEDRU (2025) 
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5.6.2. Alinhamento com os PMAAC/PMAC municipais 

A análise de coerência externa do PMAAC-AML face aos Planos Municipais de Adaptação/Ação Climática (PMAAC/PMAC) 

evidencia um alinhamento global elevado, confirmando a relevância do plano metropolitano enquanto quadro 

orientador. No entanto, a comparação sistemática com os instrumentos municipais revela um conjunto consistente 

de lacunas ao nível das medidas, que resultam sobretudo do maior grau de detalhe, inovação e 

operacionalização atingido à escala local. Estas lacunas não traduzem incoerência, mas antes a necessidade de 

atualização do PMAAC-AML para incorporar aprendizagens e boas práticas já em implementação nos municípios da 

AML. 

Quadro 19 – Síntese das lacunas e municípios que as evidenciam, no âmbito das medidas 

Lacunas do PMAAC-AML identificadas nos PMAC Municípios  

• Soluções Baseadas na Natureza (SBN) pouco explicitadas ou pouco operacionais Alcochete, Lisboa, Montijo, 

Seixal, Vila Franca de Xira 

• Monitorização ambiental insuficiente (qualidade do ar, água, aquíferos, vetores) Alcochete, Barreiro, Montijo, 

Moita, Odivelas 

• Qualidade do ar e dispersão de poluentes pouco integradas na adaptação climática Barreiro, Loures, Moita, 

Montijo, Odivelas 

• Necessidade de gestão integrada e operacional do ciclo da água (reutilização, pluviais, aquíferos) Alcochete, Loures, Mafra, 

Moita, Oeiras 

• Governança climática pouco estruturada ou pouco participativa Cascais, Setúbal 

• Infraestrutura Verde não assumida como eixo estruturante de adaptação Oeiras, Vila Franca de Xira 

• Adaptação económica e setorial pouco detalhada (turismo, economia local) Barreiro, Montijo, Moita, 

Sintra 

• Biodiversidade tratada de forma genérica, sem ações táticas Sintra, Vila Franca de Xira 

• Saúde ambiental pouco desenvolvida (alergénios, riscos ambientais emergentes) Montijo, Alcochete 

• Educação climática dirigida a turistas ou população flutuante Moita, Montijo, Sintra 

• Uso de tecnologia e digitalização climática ainda limitado Cascais, Seixal, Setúbal 

Fonte: CEDRU (2025) 

Uma primeira lacuna transversal prende-se com a insuficiente explicitação e operacionalização das Soluções 

baseadas na Natureza (SbN). Embora o PMAAC-AML reconheça genericamente o papel da natureza na adaptação, 

vários municípios (Alcochete, Lisboa, Montijo, Seixal e Vila Franca de Xira) vão mais longe ao aplicar SBN em contexto 

urbano, costeiro e estuarino, incluindo drenagem sustentável, renaturalização, proteção dunar e defesa estuarina. A 

ausência de uma abordagem metropolitana clara, metodológica e orientada para a implementação limita a 

replicabilidade destas soluções e justifica a sua integração explícita como metodologia central na revisão do plano. 

Outra lacuna estrutural diz respeito à monitorização ambiental e à integração da qualidade do ar na adaptação 

climática. Diversos municípios (Alcochete, Barreiro, Montijo, Moita, Odivelas e Loures) introduzem redes locais de 

monitorização da qualidade do ar, aquíferos, vetores e recursos hídricos, reconhecendo a sua ligação direta à saúde 

pública e ao conforto térmico. O PMAAC-AML, apesar de referir a importância do conhecimento e da vigilância climática, 

não estrutura uma rede metropolitana harmonizada nem assume a qualidade do ar e a dispersão de poluentes como 

eixo explícito da adaptação, revelando uma lacuna face às práticas municipais mais avançadas. 

A gestão integrada e operacional do ciclo da água constitui igualmente uma área onde os planos municipais superam 

o nível de detalhe do PMAAC-AML. Municípios como Alcochete, Mafra, Moita, Loures e Oeiras aprofundam a reutilização 

de águas residuais, o aproveitamento de águas pluviais, a recarga de aquíferos e a gestão de cheias urbanas, enquanto 

o plano metropolitano mantém uma abordagem mais estratégica e menos operacional. Esta diferença evidencia a 
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necessidade de o PMAAC-AML evoluir para uma visão mais integrada, funcional e tecnicamente orientada da água como 

eixo central da adaptação climática. 

No domínio da governança climática, da inovação e da participação, municípios como Cascais, Setúbal e Vila Franca 

de Xira introduzem modelos mais estruturados, participativos e tecnologicamente avançados, incluindo plataformas 

digitais, redes de monitorização, incentivos económicos e fundos locais de adaptação. O PMAAC-AML, apresenta um 

quadro de governação mais genérico, com reduzida explicitação de instrumentos operacionais, mecanismos de 

incentivo e integração sistemática da digitalização climática, limitando a sua capacidade de induzir ação coordenada e 

escalável à escala metropolitana. 

Por fim, a análise evidencia lacunas relevantes na adaptação económica e setorial, na biodiversidade tática, na 

saúde ambiental e na educação climática dirigida a públicos específicos, como turistas e população flutuante. 

Municípios como Barreiro, Mafra, Moita, Montijo e Sintra desenvolvem respostas mais concretas nestes domínios, 

enquanto o PMAAC-AML mantém uma abordagem genérica e pouco diferenciada. A incorporação destas dimensões 

(reforçando a infraestrutura verde como solução multifuncional, estruturando ações táticas de biodiversidade, 

promovendo comunicação de risco dirigida e criando incentivos económicos à adaptação) permitirá reforçar a 

coerência vertical, a eficácia territorial e o papel do PMAAC-AML como instrumento estratégico dinâmico, alinhado com 

a prática municipal já consolidada na Área Metropolitana de Lisboa. 

Quadro 20 – Síntese das recomendações e municípios que as sustentam, no âmbito das medidas 

Recomendação estratégica para o PMAAC-AML Municípios 

• Integrar explicitamente SBN como metodologia central (urbana, 

costeira e estuarina) 

Alcochete, Barreiro, Cascais, Lisboa, Montijo, 

Seixal, Vila Franca de Xira 

• Expandir e harmonizar a monitorização ambiental metropolitana 

(ar, água, saúde) 

Alcochete, Barreiro, Cascais, Moita, Montijo, 

Odivelas, Setúbal 

• Reforçar a qualidade do ar como eixo da adaptação climática e 

saúde pública 

Barreiro, Loures, Moita, Montijo, Odivelas 

• Aprofundar a gestão integrada da água (reutilização, pluviais, 

aquíferos, cheias) 

Alcochete, Cascais, Mafra, Moita, Oeiras 

• Reforçar a governança climática multinível e instrumentos 

operacionais 

Cascais, Lisboa, Setúbal, Vila Franca de Xira 

• Assumir a Infraestrutura Verde como solução multifuncional (calor, 

água, biodiversidade) 

Oeiras, Setúbal, Vila Franca de Xira 

• Integrar tecnologia, digitalização e plataformas de monitorização 

partilhadas 

Cascais, Seixal, Setúbal, Oeiras 

• Reforçar a adaptação económica e o turismo sustentável Barreiro, Mafra, Moita, Montijo, Sintra 

• Estruturar ações táticas de biodiversidade e conectividade 

ecológica 

Mafra, Montijo, Sintra, Seixal 

• Promover educação climática e comunicação dirigida a turistas e 

população flutuante 

Moita, Montijo, Sintra 

• Criar incentivos económicos e fundos locais/metropolitanos de 

adaptação 

Cascais, Vila Franca de Xira 

Fonte: CEDRU (2025) 
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6. Avaliação da relevância e pertinência das 

medidas e ações do PMAAC-AML 

6.1. Avaliação pelos Municípios  

A análise do grau de execução atual e do grau de pertinência atual dos projetos estratégicos metropolitanos 

desenvolvidos nos municípios da Área Metropolitana de Lisboa resulta da informação disponibilizada pelos próprios 

municípios, recolhida através de um processo combinado de inquirição online e de workshops temáticos 

participativos. Este processo permitiu recolher dados atualizados, homogéneos e comparáveis, bem como aprofundar 

qualitativamente a apreciação da relevância, urgência e viabilidade das medidas face aos riscos climáticos identificados 

e às prioridades territoriais atuais. 

A metodologia de inquirição online possibilitou não só uma leitura quantitativa do nível de execução dos projetos 

estratégicos metropolitanos (e projetos municipais enquadrados nestas tipologias de ação), como também uma 

apreciação qualitativa da sua pertinência estratégica, à luz da evolução recente do contexto climático, institucional e 

financeiro. As respostas obtidas (em falta Alcochete e Odivelas, Municípios que ainda não concluíram o processo) 

refletem a perceção dos municípios quanto à adequação das intervenções face às necessidades atuais de adaptação, 

permitindo identificar projetos plenamente alinhados com os desafios emergentes, bem como medidas cuja 

reformulação, reforço ou reorientação poderá ser equacionada. Deste modo, a análise constitui uma base sólida para 

avaliar a eficácia da ação municipal e para informar futuras decisões de ajustamento e priorização no quadro da política 

climática metropolitana. 

A análise das tipologias de ação e dos projetos desenvolvidos no concelho de Almada revela um município com um 

nível de execução global tendencialmente elevado, sobretudo em áreas associadas ao conhecimento/estudos, 

planeamento, monitorização e comunicação ambiental. Projetos como o ReDuna, a rede de hortas urbanas, os 

sistemas de monitorização como BlueAction ou SPORE, o Almada 3D, e os diversos programas de sensibilização 

ambiental, apresentam execução de nível 5, demonstrando maturidade institucional e capacidade técnica consolidada. 

Estas ações, aliadas à implementação consistente de planos estratégicos e de proteção civil, registam igualmente 

elevada pertinência (4–5), refletindo alinhamento com os riscos climáticos projetados, como a erosão costeira, a subida 

do nível do mar, as ondas de calor e a gestão eficiente da água. 

Por outro lado, existe um conjunto de projetos estruturais, nomeadamente corredores ecológicos, intervenções 

costeiras e ribeirinhas, soluções de arrefecimento urbano e novas áreas verdes e agrícolas, que, apesar de 

apresentarem pertinência muito elevada (4–5), exibem níveis de execução ainda reduzidos (1–2). Esta 

discrepância indica que Almada reconhece claramente as suas prioridades estratégicas, mas enfrenta 

constrangimentos de implementação. Destacam-se, por exemplo, a renaturalização de zonas acaciais, os projetos 

de adaptação do Sistema de Rega Vale do Estádio, e o sistema de deteção de incêndios, no Parque da Paz, e reforços 

dos recursos operacionais de proteção civil. O padrão geral evidencia um município tecnicamente bem preparado, 

com visão estratégica clara e instrumentos de planeamento atualizados, mas ainda com desafios na 

transformação física de determinadas áreas sensíveis, especialmente no litoral e na expansão da infraestrutura verde 

municipal. 

O conjunto de ações previstas para o concelho da Amadora apresenta um grau de execução globalmente intermédio, 

concentrado no nível 3, indicando iniciativas em curso, com avanços relevantes, mas ainda longe da sua plena 

concretização. Isto é particularmente evidente nos corredores ecológicos, que constituem a maioria dos projetos e 

revelam uma estratégia consolidada de conectividade ecológica e ventilação urbana, mas cuja materialização física 
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e funcional continua dependente de intervenções complementares com outros concelhos. A execução dos 

projetos de renaturalização de cursos de água, como nas ribeiras de Carenque e de Algés, também se encontra a 

meio percurso, refletindo a complexidade técnica e ambiental típica deste tipo de intervenção. 

Em termos de pertinência, os projetos apresentam uma avaliação claramente elevada, com valores 4 em todos os 

casos, evidenciando a importância estratégica destas ações face aos desafios climáticos e ambientais do concelho. As 

iniciativas de espaços verdes urbanos, representadas pelo Laboratório de Adaptação às Ondas de Calor e pelo Parque 

Urbano da Atalaia, destacam-se pela forte relação com a mitigação de ilhas de calor, a promoção do bem-estar urbano 

e o reforço da resiliência climática, justificando a sua elevada relevância. No seu conjunto, a carteira de projetos 

demonstra coerência, visão territorial e alinhamento com prioridades de adaptação, faltando sobretudo acelerar a 

implementação para transformar esta pertinência elevada em benefícios tangíveis para a população. 

A análise do concelho do Barreiro revela um conjunto de ações com níveis de execução muito diferenciados, refletindo 

o contraste entre medidas já consolidadas e outras ainda em fase inicial. Entre as mais avançadas destaca-se o projeto 

de incentivos à melhoria térmica dos edifícios e drenagem de coberturas, totalmente executado (5) e com 

pertinência máxima (5), mostrando uma aposta clara na adaptação climática relacionada com ondas de calor e 

pluviosidade intensa. Também apresentam execução e pertinência elevadas (4–5) vários projetos de reabilitação 

ribeirinha, como a Requalificação da Torralta, os logradouros urbanos e a Caldeira do Moinho Grande, que 

combinam regeneração ambiental com resiliência face ao risco estuarino. 

Por outro lado, o núcleo de ações relacionadas com o Barreiro Velho demonstra ainda baixa maturidade. Os estudos 

e soluções construtivas adaptadas ao risco estuarino surgem com execução muito reduzida (1–2) e pertinência baixa a 

moderada (2–3), revelando a necessidade de maior investimento técnico e financeiro nesta frente urbana vulnerável. 

Também a naturalização da Av. do Bocage apresenta pertinência limitada (1), indiciando possível inadequação da 

solução às necessidades locais ou conflitos com usos existentes. 

No geral, tanto os espaços verdes urbanos como os corredores ecológicos encontram-se numa fase intermédia de 

execução (2–4) mas com pertinência consistentemente elevada (4–5), sinalizando que estas ações são estratégicas 

para o concelho e poderão beneficiar de aceleração na implementação. Assim, o Barreiro apresenta uma base sólida 

em projetos já consolidados e de elevado impacto, mas mantém desafios significativos na transformação de áreas 

sensíveis, em especial na frente ribeirinha antiga, onde persistem lacunas estruturais e operacionais que condicionam 

a adaptação plena às alterações climáticas. 

No concelho de Cascais, a avaliação por tipologia de ação evidencia um quadro de maturidade muito elevada, tanto 

ao nível do grau de execução como do grau de pertinência, refletindo uma política pública consistente e continuada 

na área da adaptação climática. As tipologias de reabilitação de cursos de água e de espaços verdes urbanos 

apresentam, de forma generalizada, graus de execução elevados a muito elevados (4–5), demonstrando que as 

intervenções não se ficaram pelo planeamento, mas avançaram efetivamente para o terreno. Este desempenho revela 

uma forte capacidade institucional e técnica do município para concretizar projetos complexos e territorialmente 

estruturantes. 

Em paralelo, o grau de pertinência é uniformemente muito elevado (5) em todas as tipologias analisadas, 

confirmando a elevada adequação das ações às vulnerabilidades climáticas do território. A aposta continuada na 

renaturalização, no reforço da infraestrutura verde e azul e na recuperação dos sistemas hídricos assume um papel 

central na construção de um território mais resiliente, funcional e ambientalmente qualificado. Em síntese, Cascais 

destaca-se como um caso de referência na AML, marcado por um forte alinhamento entre pertinência estratégica, 

capacidade de execução e impacto territorial efetivo. 
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No concelho de Lisboa, numa análise por tipologia de ação, verifica-se um desempenho globalmente elevado em 

termos de pertinência e variável ao nível da execução, refletindo a grande ambição e escala das políticas climáticas 

municipais. As tipologias associadas aos corredores ecológicos e à reabilitação de áreas ribeirinhas apresentam um 

grau de execução médio-alto a muito elevado (3–5) e pertinência muito elevada (4–5), destacando-se os Parques 

dos Rios Tejo e Trancão e o Ecoviaduto de Monsanto como projetos estruturantes já consolidados. Estas ações têm 

impacto direto na conectividade ecológica, na redução do risco de cheias e na melhoria do conforto térmico urbano, 

alinhando-se de forma clara com as vulnerabilidades climáticas do território lisboeta. 

O Plano Geral de Drenagem, a monitorização de riscos climáticos e hidrológicos e a plantação arbórea revelam 

pertinência máxima (5), mas ainda execução intermédia (≈3–4), evidenciando que a adaptação climática, embora 

prioritária, enfrenta maiores desafios de implementação faseada e complexidade técnica. Já os espaços verdes 

urbanos e as hortas urbanas apresentam um quadro mais heterogéneo, com graus de execução entre 1 e 5 e 

pertinência média a elevada (3–5), refletindo diferenças significativas entre projetos-piloto já concluídos e 

intervenções ainda em fases iniciais. Em síntese, Lisboa demonstra um forte alinhamento estratégico e elevada 

pertinência das suas tipologias de ação e projetos, mas enfrenta o desafio da execução, sobretudo em projetos de 

espaços verde de menor escala e em fases subsequentes de parques urbanos estruturantes. 

No concelho de Loures, a avaliação por tipologia de ação evidencia um quadro de elevada maturidade na execução, 

sobretudo nas áreas diretamente associadas à reabilitação de cursos de água, às estratégias e planos e à 

infraestrutura verde estruturante. As tipologias de reabilitação de linhas de água apresentam, de forma 

consistente, graus de execução elevados (4–5) e pertinência muito elevada (5), refletindo uma resposta clara aos 

principais riscos climáticos do território, nomeadamente cheias, inundações e degradação ecológica. De igual modo, os 

instrumentos de planeamento estratégico e os sistemas de monitorização e alerta revelam uma forte consolidação, 

com elevada adequação às necessidades de adaptação climática local. 

Em contraste, as tipologias associadas a espaços verdes urbanos, hortas urbanas e consumo local apresentam um 

quadro mais heterogéneo, com graus de execução variáveis (1–5) e pertinência oscilando entre baixa e elevada 

(2–5). Enquanto alguns projetos se assumem como estruturantes e altamente pertinentes, como o Parque Urbano do 

Infantado ou o PAB_LivingLAB, outros revelam um impacto climático mais limitado ou essencialmente social, o que 

se reflete numa menor pontuação de pertinência. Genericamente, Loures destaca-se pela forte capacidade de 

execução de projetos estruturais de adaptação, sobretudo no domínio hídrico, enfrentando como principal desafio 

a melhor articulação entre ações de carácter ambiental, social e climático, de modo a maximizar o seu contributo 

para a resiliência territorial. 

No concelho de Mafra, verifica-se um alinhamento muito forte entre as prioridades estratégicas e as necessidades 

de adaptação climática, com graus de pertinência sistematicamente muito elevados (5) em praticamente todas 

as tipologias consideradas. Destacam-se as áreas da monitorização ambiental, dos recursos da proteção civil e da 

sensibilização ambiental, que apresentam níveis de execução intermédios a elevados (3–5), demonstrando uma 

abordagem proativa na preparação do território face a riscos climáticos como os incêndios, as ondas de calor e a 

degradação da qualidade do ar. A instalação de estações de monitorização e o reforço operacional da proteção civil 

evidenciam uma aposta clara na prevenção e resposta. 

Em contrapartida, as tipologias mais estruturais e territoriais, como a reabilitação de cursos de água, os corredores 

ecológicos e alguns espaços verdes urbanos, apresentam ainda graus de execução moderados (2–3), apesar da sua 

pertinência muito elevada (5). Esta diferença sugere que Mafra se encontra numa fase de consolidação e 

progressiva implementação de intervenções de maior complexidade técnica e territorial, como a requalificação das 

ribeiras e a criação de redes verdes de arrefecimento climático. No conjunto, o concelho evidencia uma visão 

estratégica sólida e coerente, com o principal desafio centrado na aceleração da execução dos projetos 

estruturantes, de modo a transformar a elevada pertinência climática em benefícios territoriais efetivos e duradouros. 
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A avaliação dos projetos de adaptação climática no concelho da Moita revela um conjunto de iniciativas em estágios 

variados de execução, com níveis de pertinência maioritariamente elevados. As ações ligadas aos espaços verdes 

urbanos, como as intervenções no Parque José Afonso (execução 2; pertinência 4) e na Estrutura Verde Urbana 

adjacente à Praia do Rosário (execução 3; pertinência 5), demonstram uma resposta relevante ao aumento das 

temperaturas e à necessidade de criar zonas de conforto térmico e biodiversidade. Contudo, projetos-piloto como a 

adaptação urbana às ondas de calor na Praceta Forças Armadas permanecem em fase inicial (execução 1; pertinência 

3), sinalizando a importância de acelerar a implementação. 

No domínio da reabilitação ribeirinha, a construção do posto de observação no Tejo e a requalificação das estruturas 

de recreio fluvial apresentam execução moderada (2) e pertinência elevada (4), reforçando a importância estratégica 

das frentes ribeirinhas face ao risco climático. A criação do Corredor Verde Moita–Rosário destaca-se com uma 

execução já significativa (3) e pertinência muito elevada (5), alinhando-se com a necessidade de assegurar a 

conectividade ecológica e a redução de vulnerabilidades urbanas. Também a aquisição de meios de combate a 

incêndios (execução 2; pertinência 4) reforça as capacidades da proteção civil, evidenciando a atenção ao aumento do 

risco térmico e de eventos extremos. No conjunto, o concelho apresenta iniciativas pertinentes e estruturantes, mas 

que ainda requerem reforço na execução, sobretudo nas intervenções piloto e em ações com forte impacto no conforto 

climático urbano. 

No concelho do Montijo, há um desfasamento claro entre a elevada pertinência estratégica e o reduzido grau de 

execução das intervenções previstas. As tipologias de espaços verdes urbanos e de corredores ecológicos 

ribeirinhos apresentam pertinência muito elevada (5), refletindo o papel central que a frente ribeirinha do Tejo 

desempenha na mitigação das ondas de calor, na adaptação ao risco de inundação estuarina e na qualificação 

ambiental e paisagística do território. Estas ações estão fortemente alinhadas com os principais desafios climáticos do 

concelho. Contudo, o grau de execução nulo (1) em ambas as tipologias, evidencia que estas iniciativas se encontram 

ainda numa fase embrionária, sem tradução efetiva no território. Esta situação limita, por agora, os benefícios 

climáticos, ecológicos e sociais esperados.  

Neste quadro, o Montijo apresenta prioridades bem identificadas e de elevada pertinência, enfrentando como 

principal desafio a mobilização de recursos, o planeamento detalhado e, sobretudo, a operacionalização dos 

projetos, condição essencial para converter a estratégia ribeirinha em ganhos reais de resiliência urbana. 

No concelho de Oeiras, as áreas de planeamento estratégico, biodiversidade e governação climática apresentam, 

simultaneamente, execução e pertinência muito elevadas (5). O Plano de Ação para o Clima e Energia e o projeto 

“Mais Polinizadores” evidenciam uma forte integração entre visão estratégica e implementação concreta, contribuindo 

para a mitigação climática, a adaptação ecológica e a valorização dos serviços dos ecossistemas. As tipologias 

associadas a monitorização ambiental e a eficiência hídrica revelam também boa adequação às necessidades do 

território, ainda que com graus de execução intermédios (3), indiciando que os processos estão ainda em 

consolidação. 

As tipologias de corredores ecológicos e reabilitação de cursos de água assumem um peso estrutural relevante, com 

graus de pertinência geralmente elevados (4–5) e execução média (3–4), refletindo a complexidade técnica e 

territorial destas intervenções ao longo das várias ribeiras do concelho. Já os espaços verdes urbanos apresentam um 

quadro mais heterogéneo, com projetos plenamente executados, mas de pertinência variável. No conjunto, Oeiras 

evidencia uma estratégia climática sólida, integrada e bem orientada, enfrentando como principal desafio a 

aceleração e articulação operacional das infraestruturas ecológicas de maior escala, essenciais para reforçar a 

resiliência territorial a médio e longo prazo. 

No concelho de Palmela, evidencia-se uma pertinência climática muito elevada (5) em todas as intervenções 

consideradas, refletindo uma leitura clara e consistente dos principais desafios territoriais, em particular a exposição 
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a ondas de calor, a escassez de espaços verdes urbanos qualificados e a necessidade de reforço das ligações 

ecológicas. As tipologias de espaços verdes urbanos, com enfoque no sombreamento, arrefecimento climático e 

mobilidade suave, apresentam graus de execução intermédios (2–3), demonstrando que o concelho se encontra 

numa fase de implementação progressiva, com projetos já iniciados, mas ainda não plenamente consolidados. 

Em contraste, os corredores ecológicos estruturantes, como a Ribeira do Livramento e o eixo Tejo–Sado, revelam 

um desfasamento significativo entre a pertinência muito elevada (5) e o grau de execução nulo (1), evidenciando 

o carácter mais complexo, intermunicipal e de longo prazo destas intervenções. Globalmente, Palmela apresenta uma 

estratégia de adaptação climática bem direcionada e coerente, com forte foco no conforto térmico urbano e na 

conectividade ecológica, enfrentando como principal desafio a aceleração da execução dos projetos estruturantes, 

fundamentais para garantir ganhos duradouros de resiliência ambiental e territorial. 

No concelho do Seixal evidencia-se um conjunto de projetos com níveis ainda incipientes de execução, coexistindo 

com iniciativas mais avançadas e já materializadas. Destaca-se positivamente a construção de bacia de água em 

espaço urbano, com um grau de execução elevado (4), refletindo um esforço concreto na gestão hídrica e na 

adaptação a fenómenos extremos, como precipitação intensa e ondas de calor. Em contraste, projetos estruturantes 

como o Corredor ecológico do Rio Coina, o Espaço Agrícola de Vale de Milhaços e Quinta das Sementes e os 

Parques Urbanos da Torre da Marinha e da Liberdade apresentam um grau de execução nulo (1), revelando 

constrangimentos na implementação ou uma fase ainda muito preliminar de desenvolvimento. 

Relativamente ao grau de pertinência observa-se uma diferenciação clara entre os projetos. A bacia de água em 

espaço urbano assume uma pertinência muito elevada (5), pela sua contribuição direta para a resiliência climática, 

regulação térmica e gestão sustentável da água. O corredor ecológico do Rio Coina apresenta uma pertinência média 

(3), reconhecendo-se o seu potencial ecológico e de conectividade, embora ainda pouco explorado na prática. Por outro 

lado, os projetos de parques urbanos da Torre da Marinha e da Liberdade, apesar da sua relevância social e 

ambiental, registam atualmente uma pertinência reduzida (1), sugerindo necessidade de requalificação estratégica 

ou de melhor alinhamento com os objetivos de adaptação climática. Em síntese, o concelho do Seixal evidencia um 

desfasamento entre a relevância potencial de várias intervenções e o seu estado efetivo de execução, apontando para 

a importância de reforçar a priorização e a operacionalização dos projetos com maior impacto climático e territorial. 

No concelho de Sesimbra, observa-se um quadro ainda incipiente em termos de execução, com graus baixos (1–2), 

contrastando com uma pertinência baixa a moderada (2–4). As tipologias de comunicação e sensibilização 

apresentam uma pertinência intermédia, refletindo a sua importância no reforço da consciência pública e da resiliência 

comunitária face aos riscos climáticos, embora com impacto territorial indireto. A execução ainda limitada indicia uma 

fase inicial de operacionalização, com potencial de reforço futuro caso estas iniciativas se articulem melhor com ações 

físicas no território. 

As tipologias associadas a espaços verdes urbanos e corredores ecológicos costeiros evidenciam um quadro mais 

contrastante. Apesar de o EcoBairro Conde 3 apresentar pertinência elevada (4), a execução permanece reduzida, 

enquanto o projeto de ligação ecológica entre a Lagoa de Albufeira e a Praia das Bicas regista simultaneamente baixa 

execução e baixa pertinência relativa (2), refletindo eventuais limitações de escala, complexidade ambiental ou 

enquadramento estratégico. Em termos globais, Sesimbra revela uma estratégia de adaptação climática ainda em 

fase embrionária, com o principal desafio centrado na passagem da sensibilização e planeamento para a 

concretização de intervenções estruturais, capazes de gerar ganhos ambientais, climáticos e territoriais mais 

significativos. 

No concelho de Setúbal, há uma forte pertinência estratégica, ainda que com níveis de execução bastante 

desiguais. As tipologias de ação ligadas a estudos técnicos, a planeamento estratégico intermunicipal, a 

comunicação e sensibilização e a gestão do risco apresentam graus de pertinência muito elevados (5), refletindo 
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uma correta identificação dos principais desafios climáticos do território, como os incêndios rurais, os riscos industriais 

e a vulnerabilidade costeira e estuarina. Destaca-se ainda o bom nível de execução nas ações de sensibilização 

ambiental e na produção de conhecimento, que funcionam como base sólida para decisões futuras. Em contraste, 

as tipologias associadas aos corredores ecológicos estruturantes e a alguns espaços verdes urbanos estratégicos 

apresentam execução nula a intermédia (1–3), apesar da sua elevada pertinência. A existência de vários planos ainda 

com execução reduzida, como o Plano Estratégico de Ambiente, o Plano de Gestão Ambiental da Mitrena ou o 

Plano Municipal de Arborização, evidencia um desfasamento entre planeamento e concretização no terreno. 

Globalmente, Setúbal demonstra uma visão climática bem fundamentada e abrangente, tendo como principal 

desafio a operacionalização dos instrumentos estratégicos e dos projetos estruturantes, condição essencial para 

transformar a elevada pertinência identificada em ganhos efetivos de resiliência territorial. 

A carteira de projetos de Sintra revela uma combinação entre iniciativas já consolidadas e outras ainda numa fase 

inicial, mas com elevada relevância estratégica para a adaptação climática. Os projetos de eficiência energética e hídrica, 

SMILE e a redução de perdas de água pelos SMAS, apresentam níveis de execução avançados (4) e pertinência 

máxima (5), refletindo uma aposta sólida na mitigação de emissões e na gestão sustentável dos recursos. Já iniciativas 

dedicadas à biodiversidade, como Peixes Nativos, mostram pertinência muito elevada, mas ainda baixa execução, o 

que evidencia a necessidade de acelerar intervenções ecológicas estruturantes. Por outro lado, grande parte dos 

projetos de corredores ecológicos, reabilitação de linhas de água e criação de novos espaços verdes encontra-se ainda 

sem execução ou numa fase inicial (execução 1–2), apesar da pertinência elevada atribuída à maioria destas ações. 

Casos como a Ribeira da Lage (2.ª fase), a Requalificação da Ribeira das Jardas, o Corredor Azul Intermunicipal, 

bem como os estudos costeiros e novos parques bioclimáticos, revelam um forte alinhamento com as prioridades 

ambientais do concelho, mas exigem aceleração para responder aos riscos climáticos emergentes. Em contraste, alguns 

projetos apresentam pertinência reduzida, como o Parque Bioclimático de Queluz e o Vale da Raposa, indiciando a 

necessidade de melhor enquadramento estratégico ou revisão de objetivos. 

O concelho de Vila Franca de Xira apresenta um conjunto diversificado de iniciativas com níveis de execução muito 

distintos, mas com uma pertinência globalmente elevada. Projetos estruturantes ligados à eficiência hídrica, como o 

Sistema Integrado de Gestão de Rega, bem como ações de sensibilização (XIRAQUA), criação de hortas urbanas e 

implementação de regulamentos de gestão de combustíveis, atingem execução plena (5) e relevância máxima, 

reforçando a resiliência climática e a adaptação sustentável. Também a reabilitação ribeirinha (Parque Linear 

Ribeirinho) revela uma execução e pertinência elevada (4), contribuindo para a valorização ecológica e proteção contra 

riscos climáticos. Os estudos técnicos, nomeadamente o Estudo Hidráulico e Hidrológico, complementam estas 

intervenções com base científica sólida, também apresentam execução concluída. Em contraste, diversas ações 

associadas a espaços verdes urbanos e corredores ecológicos encontram-se ainda sem execução (1), embora com 

pertinência muito elevada (5), evidenciando potencial significativo para melhorar o conforto térmico urbano, aumentar 

a conectividade ecológica e reforçar a adaptação ao clima. A Estratégia Local de Habitação apresenta execução 

moderada (3) e importância relevante, enquanto alguns regulamentos, como o Sistema de Certificação “Líder A”, 

registam execução muito baixa, apesar da sua pertinência estratégica. Em termos globais, o município demonstra um 

caminho claro de fortalecimento da resiliência climática, com diversas ações concluídas e outras em curso que, quando 

executadas, terão impacto ambiental e social significativo. 
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Figura 7 – Avaliação da execução e pertinência dos Projetos Estratégicos Metropolitanos pelos Municípios2 
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2 Escala de avaliação. Execução: Sem execução (1), Execução plena (5). Pertinência: Sem pertinência (1), Totalmente pertinente (5). 
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Sintra Vila Franca de Xira 

  

Fonte: CEDRU (2025) 

Os resultados dos workshops temáticos confirmam os níveis elevados de pertinência identificados nos 

inquéritos, evidenciando um consenso transversal entre os atores quanto à atualidade e necessidade das principais 

tipologias de medidas do PMAAC-AML. Independentemente do setor temático, os participantes reconheceram a 

adequação das opções estratégicas do Plano face aos riscos climáticos atuais e futuros, reforçando a robustez do 

diagnóstico subjacente. 

Outros projetos considerados pertinentes e que deveriam ser priorizados nos diferentes Municípios 

O quadro seguinte evidencia um conjunto alargado de projetos que, apesar de não integrarem os projetos estratégicos 

metropolitanos do PMAAC-AML, são considerados pertinentes e estratégicos pelos municípios, dentro dessas tipologias 

de ação. A grande maioria apresenta grau de pertinência médio/elevado, o que demonstra um consenso significativo 

quanto à sua relevância para a adaptação climática, mesmo quando enquadrados noutros instrumentos de 

planeamento. Esta situação sugere a existência de uma base de intervenção já madura, que poderia ser melhor 

articulada e integrada numa visão metropolitana de adaptação. 

Nos corredores azuis metropolitanos, destaca-se a forte aposta na requalificação e renaturalização de linhas de água, 

frentes ribeirinhas e sistemas ecológicos associados, sobretudo nos municípios do Barreiro, Mafra, Oeiras, Palmela e 

Sintra. O elevado grau de pertinência atribuído a estes projetos reflete a crescente valorização das soluções baseadas 

na natureza para a gestão do risco de cheias, a melhoria da qualidade ecológica e o reforço da resiliência hídrica. Alguns 

casos com grau não reportado (NR) indicam, contudo, a necessidade de clarificação ou aprofundamento da avaliação 

estratégica. 

Relativamente aos corredores ecológicos e parques metropolitanos, observa-se uma forte convergência entre 

municípios na criação e expansão de infraestruturas verdes, com especial incidência em Lisboa, Mafra, Palmela, Setúbal 

e Oeiras. Estes projetos contribuem simultaneamente para a adaptação climática, a conservação da biodiversidade e a 

melhoria do conforto térmico urbano. A elevada predominância do grau 3 demonstra que estas ações são 

percecionadas como potencialmente estruturantes, embora alguns projetos com grau 2 indiquem prioridades 

intermédias ou dependência de outros fatores. 

Nos corredores verdes urbanos de ventilação, a prioridade atribuída é igualmente elevada, sobretudo em contextos 

de elevada densidade urbana, onde a mitigação das ilhas de calor é crítica. Projetos como a arborização estruturante, 

os planos de sombreamento e a criação de parques urbanos surgem como respostas diretas ao aumento das 

temperaturas extremas. A presença de alguns projetos com grau 2 revela, ainda assim, diferentes níveis de maturidade 

e consolidação técnica entre municípios. 
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As intervenções integradas de drenagem urbana em áreas críticas constituem uma das tipologias mais 

consistentes e prioritárias da tabela, com quase todos os projetos classificados com grau 3. Este padrão reflete a 

urgência de resposta aos riscos crescentes de cheias pluviais e fluviais, sobretudo em áreas urbanas consolidadas. 

Municípios como Lisboa, Oeiras, Palmela, Mafra e Moita apresentam carteiras robustas de projetos, demonstrando 

alinhamento entre a adaptação climática, a segurança urbana e a valorização ecológica. 

Por fim, os projetos de reutilização de águas residuais tratadas, ecobairros e retirada planeada de áreas 

costeiras vulneráveis evidenciam uma abordagem mais integrada e de longo prazo à adaptação. Embora menos 

numerosos, estes projetos são maioritariamente classificados com grau de pertinência elevado, sublinhando a sua 

importância estratégica para a eficiência hídrica, a transição energética e a gestão do risco costeiro. 

Quadro 21 – Avaliação do grau de pertinência das tipologias de ação do PMAAC-AML 

Município Tipologia de ação do PMAAC-AML /Projeto 

Grau de 

pertinência 

Corredores azuis metropolitanos (1 a 3) 

Almada Projeto Sobreda "Cidade Desportiva" 2 

Barreiro 

Frente Ribeirinha na interseção do Rio Tejo e Coina, e área envolvente 3 

Corredor Ambiental do Coina 3 

Zona Ribeirinha de Santo André - Renaturalização de praia e taludes 3 

Mafra 

Identificação de pressões nos cursos de água e minimização dos seus impactes NR 

Manutenção e requalificação das linhas de água 3 

Monitorização e sensibilização para os peixes nativos 3 

Implementação e manutenção de um programa anual de monitorização 3 

Recuperação e conservação da vegetação ribeirinha, erradicando as espécies invasoras 3 

Oeiras Plano Estratégico Das Linhas de Água do Concelho de Oeiras 3 

Palmela Infraestrutura Azul de Palmela - limpeza, conservação e reabilitação da rede hidrográfica 3 

Sintra Recuperação de linhas de água urbanas 3 

 Corredores ecológicos / parques metropolitanos  

Almada 

Corredor Verde Parque da Paz - Costa da Caparica 2 

Corredor Verde Feijó-Cristo-Rei-Arealva 2 

Barreiro 

Corredor Ambiental do rio Coina 3 

Corredor Fundamental da Frente Ribeirinha 3 

Corredor complementar do corredor ferroviário 3 

Corredor Fundamental da Verderena à área central do Barreiro 2 

Lisboa 

Criar programas de reabilitação de corredores verdes 3 

Expandir a rede de corredores verdes  3 

Aumentar o número de coberturas verdes e jardins verticais 2 

Mafra 

Construção do parque Verde da Empa Ericeira  3 

Construção do corredor ecológico 1415 do rio Safarujo 3 

Promoção do programa de corredores verdes 3 

Desenvolvimento do programa da floresta autóctone 3 

Promoção do plano de mapeamento, avaliação e valorização dos serviços ecossistémicos 3 

Oeiras Estratégia para a Biodiversidade do Município de Oeiras 3 
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Município Tipologia de ação do PMAAC-AML /Projeto 

Grau de 

pertinência 

Corredores azuis metropolitanos (1 a 3) 

Plano de Agricultura Urbana 3 

Viveiros Municipais 2 

Palmela 

Manutenção do Montado de Rio Frio (Ação Estratégica 1.1.1. da revisão do PDMP) 3 

Florestação da Herdade da Amieira e da zona a sul do Poceirão (Ação Estratégica 1.1.2. da revisão do PDMP) 3 

Setúbal 

Rede Municipal de Refúgios Climáticos 3 

Parque Urbano da Quinta da Amizade  3 

Parque Agroecológico da Quinta da amizade 3 

Sintra 

Micro-florestas NR 

Corredores biodiversidade em zonas urbanas NR 

 Corredores verdes urbanos de ventilação  

Almada 

Projeto LIFE "COOLIFEALMADA" 3 

Microflorestas municipais 2 

Arborização estruturante de arruamentos urbanos 2 

Barreiro 

Intervenções em logradouros NR 

Intervenção nas principais vias centrais do Barreiro centro 3 

Continuidade de intervenção nas vias estruturantes 3 

Lisboa 

Criar programas de reabilitação de corredores verdes  3 

Expandir a rede de corredores verdes 3 

Aumentar o número de coberturas verdes e jardins verticais 2 

Mafra 

Construção de um parque urbano na Carapinheira 3 

Construção de um parque verde na Encarnação 3 

Projeto de Ligação Pedonal Foz do Lizandro- Senhora do Ó 3 

Recuperação dos caminhos vicinais do município, principalmente os caminhos juntos das linhas de água 3 

Extensão do parque verde da Venda do Pinheiro 3 

Moita 
Ilhas de sombra no Parque José Afonso na Baixa da Banheira 2 

Estrutura de sombreamento na Praça da República na Moita 2 

Oeiras Expansão da Estrutura Verde Urbana (e.g. Parque Ecológico da Serra de Carnaxide) 3 

Palmela Pinhal Novo Verde 3 

Sintra 
Plano de sombreamento 3 

Corredores de ventilação urbana nas áreas de maior densidade 3 

Intervenções integradas de drenagem urbana de áreas críticas  

Almada 
Sistemas de retenção e bacias integradas 2 

Reabilitação da Vala de Santa Teresa (concluído) 2 

Barreiro 
Bacias de Retenção da Penalva 3 

Intervenção nas principais vias centrais do Barreiro centro 3 

Lisboa Plano Geral de Drenagem de Lisboa 3 

Mafra 

Ampliação da rede de drenagem das águas pluviais 3 

Obras de melhoria da eficácia da rede pluvial 3 

Intervenções nas áreas críticas da Malveira e Venda do Pinheiro 3 
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Município Tipologia de ação do PMAAC-AML /Projeto 

Grau de 

pertinência 

Corredores azuis metropolitanos (1 a 3) 

Moita 

Estudo do Rio da Moita, para definição da laminagem de caudais 3 

Intervenção integrada na Barra Cheia 3 

Reformulação da rede de drenagem da Avenida Marginal 3 

Reformulação da rede de drenagem da Rua de São Sebastião 3 

Oeiras 

Bacia de retenção na Ribeira de Algés 3 

Rede de sensores de meteorologia e hidrologia 3 

Intervenções na Ribeira de Algés 3 

Intervenções na Ribeira de Barcarena (troço de Tercena) 3 

Palmela 

Controlo de inundações fluviais - valorização (Ação Estratégica 1.2.1. da revisão do PDMP) ecológica e hidráulica 

de Rio de Lagos 
3 

Palmela 

Controlo de inundações fluviais - valorização ecológica e hidráulica da Ribeira da Quinta do Anjo (Ação 

Estratégica 1.2.2. da revisão do PDMP) 
3 

Controlo de inundações fluviais - valorização ecológica e hidráulica Ribeira da Salgueirinha (troço entre Quinta 

do Anjo e Vale do Alecrim) (Ação Estratégica 1.2.3. da revisão do PDMP) 
3 

Criação de bacia de retenção em Mata Lobos (Quinta do Anjo) (Ação Estratégica 1.2.4. da revisão do PDMP) 3 

Criação de bacia de retenção em Bacelos (Quinta do Anjo) (Ação Estratégica 1.2.5. da revisão do PDMP) 3 

Sesimbra Solução Integrada de Resiliência a cheias na Zona das Augis do Casal do Sapo e avenida dos Aliados 3 

Setúbal Rede de Bacias de Retenção 3 

Sintra Nature-based solutions em zonas críticas (Mem Martins /Cacém) 3 

Projetos intermunicipais de reutilização de águas residuais tratadas  

Almada 

Plano de ApR (Reutilização de Águas Residuais Tratadas) 3 

Recolha e reaproveitamento de água pluvial para rega 2 

Moita 

Reutilizar águas residuais tratadas - SIMARSUL (Saneamento em Alta) 3 

Rega do Parque José Afonso com águas residuais tratadas 3 

Oeiras Plano de Gestão do uso eficiente de água para rega 3 

Palmela Rega de Arvoredo Urbano com Águas Residuais Tratadas (SIMARSUL) 3 

Sintra Sistema de rega municipal com águas tratadas 3 

Rede metropolitana de ecobairros  

Almada Almada Circular 2030 - Bairro Circular 2 

Lisboa 

Bairro da Boavista 2 

Bairro de Chelas 2 

Bairro Padre Cruz 2 

Mafra 

Reabilitação energética de edifícios 3 

Reforço do programa "Mafra Qualifica" (com foco na sustentabilidade energética, hídrica e material dos 

edifícios) 
3 

Reforço da produção de energia renovável 3 

Aumento da eficiência na distribuição e no consumo de água 3 

Promoção de hortas comunitárias (incluindo nas escolas)  3 

Oeiras Plano de Requalificação dos Bairros Municipais de Oeiras 3 

Palmela Pinhal Novo Verde 3 
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Município Tipologia de ação do PMAAC-AML /Projeto 

Grau de 

pertinência 

Corredores azuis metropolitanos (1 a 3) 

Bosques de Aires 3 

Setúbal 

Implementação de Micro-bosques 3 

Implementação de zonas 30 junto a escolas 3 

Implementação de ZBE (zonas de baixas emissões) 3 

Sintra Expansão do modelo SMILE a outras zonas vulneráveis (Algueirão-Mem Martins e Agualva-Mira Sintra) 3 

Retirada planeada bairros costeiros vulneráveis 

Almada 

Planear a construção de estruturas de proteção aderente 3 

Reabilitar a frente ribeirinha de Porto Brandão 2 

Mafra Elaboração de um estudo para a determinação de faixas de vulnerabilidade a galgamento e inundação costeiras 3 

Fonte: CEDRU (2025) 

 

6.2. Pertinência das Medidas e Ações do Plano: leitura-síntese dos principais atores 

A análise evidencia uma forte concentração de projetos com pertinência elevada e muito elevada nas soluções 

baseadas na natureza, destacando-se claramente os espaços verdes urbanos (38 projetos). Esta tipologia assume 

um papel central, refletindo a prioridade atribuída pelos Municípios à qualificação do espaço público, à melhoria da 

qualidade de vida urbana e à adaptação às alterações climáticas. Em segundo plano surgem os corredores ecológicos 

(28) e a reabilitação de cursos de água (19), confirmando a importância da conectividade ecológica e da gestão 

sustentável dos recursos hídricos. Estas ações reforçam a resiliência territorial, a recuperação ambiental e a mitigação 

de riscos naturais, como cheias e degradação dos ecossistemas. 

As tipologias com expressão intermédia, como estratégias e planos (10), comunicação e sensibilização (9) e 

reabilitação de áreas ribeirinhas (7), indicam a relevância do planeamento, da governação e do envolvimento da 

comunidade. Embora menos numerosas, estas ações são fundamentais para enquadrar e potenciar as 

intervenções físicas. Por fim, observa-se um conjunto de tipologias com baixa representatividade, incluindo eficiência 

hídrica e energética, biodiversidade, reutilização da água e monitorização. Apesar do seu potencial estratégico, estas 

áreas surgem de forma residual, sugerindo oportunidades futuras para diversificar e aprofundar as abordagens 

nos projetos com maior nível de pertinência. 
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Figura 8 – Projetos com pertinência elevada e muito elevada (4+5), por tipologia de ação (n.º) 

 

Fonte: Inquérito ao Municípios da AML, novembro 2025 

Os projetos do PMAAC-AML classificados pelos municípios com grau de pertinência muito elevado revelam uma forte 

coerência entre os riscos climáticos identificados e as respostas propostas ao nível municipal e intermunicipal. 

Destacam-se intervenções estruturais em domínios críticos como a drenagem urbana, a gestão de linhas de água, a 

reabilitação ribeirinha e costeira e a criação de corredores ecológicos, que atuam diretamente sobre 

vulnerabilidades como as inundações, os galgamentos costeiros, a erosão, a perda de biodiversidade e a fragmentação 

dos ecossistemas. Exemplos como o Plano Geral de Drenagem de Lisboa, os projetos de controlo sustentável de cheias 

em Loures ou a requalificação de ribeiras em Cascais, Mafra e Sintra evidenciam uma abordagem preventiva e 

baseada na natureza, alinhada com as melhores práticas de adaptação climática. 

Outro aspeto central da elevada pertinência destes projetos é o contributo significativo para a redução dos efeitos 

das ondas de calor e da escassez hídrica em meio urbano. A criação e valorização de espaços verdes urbanos, de 

parques urbanos, de ilhas de sombra e de corredores verdes (como em Almada, Barreiro, Palmela, Vila Franca de Xira 

ou Setúbal) reforça o efeito de arrefecimento urbano, melhora o conforto térmico e aumenta a resiliência das cidades 

face ao aumento das temperaturas. Paralelamente, os projetos de eficiência hídrica, telegestão dos sistemas de 

abastecimento, reutilização de água e redução de perdas contribuem para uma gestão mais sustentável de um recurso 

cada vez mais pressionado pelas alterações climáticas. 
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A dimensão estratégica e de planeamento também justifica o grau de pertinência muito elevado atribuído a vários 

projetos. Planos municipais e intermunicipais de adaptação, de defesa da floresta contra incêndios, de emergência de 

proteção civil, bem como estudos e cartografias de risco climático, hidráulico e costeiro, são fundamentais para 

integrar a adaptação nas políticas territoriais e na tomada de decisão. Estas iniciativas, como as desenvolvidas em 

Almada, Loures, Setúbal, Oeiras ou Vila Franca de Xira, reforçam a capacidade institucional, melhoram a antecipação 

de riscos e promovem uma resposta mais coordenada e eficaz a eventos extremos. 

Finalmente, merece destaque o investimento cada vez mais consistente em comunicação, na sensibilização 

ambiental, na educação e no envolvimento da população, reconhecendo-se que a adaptação climática depende 

também da mudança de comportamentos e da participação ativa dos cidadãos. Projetos como estratégias de educação 

ambiental, campanhas de uso eficiente da água, hortas urbanas, iniciativas de ciência cidadã e sistemas de 

monitorização e alerta precoce aumentam a literacia climática e fortalecem a resiliência social. Em conjunto, estes 

projetos apresentam uma elevada pertinência por combinarem intervenções físicas, planeamento estratégico, soluções 

baseadas na natureza e capacitação institucional e comunitária, contribuindo de forma integrada para a adaptação 

efetiva às alterações climáticas. 

Quadro 22 – Projetos previstos no PMAAC-AML por tipologias de ação e por município, com grau de pertinência atual muito 

elevado (5) 

Município Tipologia de ação Projeto 

Barreiro - Incentivos à melhoria da qualidade térmica dos edifícios e drenagem de coberturas 

Lisboa - Concretização das medidas e obras previstas no Plano Geral de Drenagem 

Loures - Metro Ligeiro de Superfície TCSP – Loures e Odivelas (Linha Violeta)  

Oeiras 
Biodiversidade 

Projeto ‘Mais Polinizadores’ 

Sintra Peixes Nativos 

Loures 

Comunicação e 

sensibilização 

Estratégia de Educação e Sensibilização Ambiental 

Loures 1dia100H2O 

Mafra A patrulha verde em ação!' 

Setúbal 

Projeto "Comunicação e Sensibilização em Cenário de Riscos Associados às Alterações 

Climáticas" 

Setúbal Comunicação e 

sensibilização 

Candidatura ECOXXI e site "Setúbal em bom Ambiente" 

Vila Franca de Xira XIRAQUA – Promoção de Água da Rede Pública para Consumo Humano  

Almada 

Corredor ecológico 

Corredor Verde Atlântico – Lagoa de Albufeira  

Almada Corredor Verde Almada – Costa de Caparica  

Lisboa Corredores verdes intermunicipais 

Mafra Ribeira de Cheleiros - Ribeira da Cabrela 

Mafra Rio Trancão 

Moita Criação de Corredor Verde Moita-Rosário 

Montijo Corredor Verde Ribeirinho 

Palmela Ribeira do Livramento 

Palmela Tejo-Sado 

Setúbal 

Corredor ecológico a implementar na Bela Vista, definido na Estrutura Ecológica Municipal 

da revisão do PDM 

Setúbal Valorização do corredor ecológico da Ribeira do Livramento 

Sintra Ribeira da Lage (2ª fase) 

Vila Franca de Xira Parque Ribeirinho Intermunicipal Vale do Carregado – Alenquer  
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Município Tipologia de ação Projeto 

Almada 

Efeito de 

arrefecimento 
Eixo Central de Almada e Zonas Envolventes 

Almada 
Eficiência energética 

Eficiência Energética no Edifício do Fórum Municipal Romeu Correia 

Sintra SMILE – Sintra Motion and Innovation for Low Emissions 

Almada 

Eficiência hídrica 

Telegestão do Sistema Abastecimento dos SMAS de Almada 

Sintra Redução de perdas de água e eficiência dos sistemas de abastecimento dos SMAS de Sintra 

Vila Franca de Xira Sistema Integrado de Gestão de Rega do Concelho de Vila Franca de Xira 

Barreiro 

Espaços verdes 

urbanos 

Criação de espaços de sombreamento em meio urbano 

Barreiro Requalificação de diversos logradouros em áreas urbanas 

Cascais Renaturalização de Espaços verdes de enquadramento de Cascais: um novo paradigma 

Cascais Adaptação de espaços verdes à escassez hídrica 

Cascais Aumentar a plantação de árvores e a área de espaços verde públicos 

Cascais 

Eixo Largo da Estação / Rua Direita / Largo Camões; Eixos Pedonais / Viários de acesso ao 

Parque Marechal Carmona 

Lisboa Plantação de árvores para mitigação das ondas de calor - área piloto a definir 

Loures Parque Urbano Do Infantado, Loures 

Loures PAB_LivingLAB: Vive a descarbonização no Parque Adão Barata 

Mafra Criação de rede de espaços urbanos de arrefecimento climático 

Mafra Parque Ecológico Urbano da Ericeira 

Mafra Largo da Feira - Malveira 

Moita Intervenção na Estrutura Verde Urbana adjacente à Praia do Rosário 

Montijo Parque Urbano da Frente Ribeirinha 

Palmela Criação de Ilha de Sombra Urbana ‘Pinhal Novo’ – Fase 2 

Palmela Criação de Ilha de Sombra Urbana ‘ Val’Flores’ – Fase 2 

Palmela Parque Urbano de Pinhal Novo 

Palmela EcoParque Ribeira da Salgueirinha - Lagoa da Brejoeira 

Palmela 

Espaços verdes 

urbanos 

Ecopista do Pinhal Novo 

Seixal Construção de bacia de água em espaço urbano 

Setúbal Refúgio Climático Várzea 

Setúbal Plano Municipal de Arborização  

Vila Franca de Xira Parque Urbano do Casal da Serra - Combate à ilha de calor urbano 

Vila Franca de Xira Parque Urbano dos Termos da Cidade - Ecologização de Estruturas Ecológicas Locais 

Vila Franca de Xira Projeto Piloto - Casal da Serra na Póvoa de Santa Iria 

Almada 

Estratégias e Planos 

PMDFI “Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios 2019 – 2028” 

Almada PMEPCA “Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Almada' 

Almada (Plano de) Ação Climática Almada'30 

Loures Plano de Ação Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Loures 

Loures Plano de Drenagem de Loures 

Oeiras Plano de ação para o Clima e energia de Oeiras 

Setúbal Plano Intermunicipal de Defesa da Floresta Contra Incêndio e integração Na revisão do PDM 

Setúbal Plano Estratégico de Ambiente 

Setúbal Plano de Gestão Ambiental da Mitrena 
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Município Tipologia de ação Projeto 

Almada 

Estratégias e Planos, 

Sistemas de 

monitorização 

Elaboração de cartografia de risco de inundação e galgamento costeiro, implementação de 

sistema de aviso e alerta, avaliação de risco de arribas e vertentes 

Almada 

Estudos 

Cartografia de risco desenvolvida no âmbito da revisão do PDM de Almada 

Setúbal Carta de risco da península da Mitrena 

Sintra Levantamento funcional e modelação tridimensional da zona costeira de Sintra 

Vila Franca de Xira Estudo Hidráulico e Hidrológico do Concelho de Vila Franca de Xira  

Loures 

Hortas Urbanas 

Hortas Comunitárias de Loures  

Setúbal Corredores Verdes/Hortas Urbanas 

Vila Franca de Xira Hortas Urbanas 

Vila Franca de Xira Rede de Hortas Urbanas e Jardins Verticais do concelho de Vila Franca de Xira 

Almada 
Reabilitação de áreas 

ribeirinhas/costeiras 

ReDuna - Projeto de restauro ecológico do sistema dunar das praias de S. João da Caparica e 

Cova do Vapor (2ª fase) 

Barreiro Requalificação paisagística e ambiental da Área da Torralta 

Lisboa Parques dos Rios Tejo e Trancão 

Cascais 

Reabilitação de cursos 

de água 

Requalificação da Ribeira das Vinhas 

Cascais Regeneração Verde Vale de Caparide 43ha 

Cascais Ribeira da Laje 

Cascais Ribeira de Barcarena 

Loures Brigada Guarda Rios 

Loures Intervenções Em Linhas De Água Por Adjudicação De Serviços Externos Ou Por Protocolo 

Loures 

Renaturalização simplificada no rio Pequeno, troço da Ribeira das Romeiras e troço Ribeira 

do Boição 

Loures ValoRio – Valorização e Proteção do Património Natural e Paisagístico de Linhas de Água 

Loures Intervenções em linhas de água por administração direta  

Loures Controlo Sustentável de Cheias na Ribeira da Póvoa e Rio de Loures 

Loures 

Reabilitação de cursos 

de água 

Controlo Sustentável de Cheias na Ribeira da Póvoa e Rio de Loures (manutenção) 

Mafra PERLA: Plano Estratégico de Reabilitação de Linhas de Água  

Oeiras 

Linhas de água e áreas protegidas, intervenções de proteção de conservação dos valores 

naturais 

Sintra Requalificação da Ribeira das Jardas (Sul do IC19 até Oeiras) 

Mafra 

Recursos da proteção 

civil 

Reforço Equipa SMPC/GTF 

Mafra Aquisição de meios e equipamentos de combate a incêndios 

Vila Franca de Xira Plano de Mensagens do Serviço Municipal de Proteção Civil – GTF  

Almada 

Regulamentos 

PDMAlmada - Integração das medidas previstas no Programa da Orla Costeira Alcobaça - 

Cabo Espichel  

Vila Franca de Xira 

Implementação de Faixas de Proteção e Criação da Plataforma ‘Limpeza e Desmatação de 

Terrenos’  

Vila Franca de Xira Execução de Faixas de Gestão de Combustíveis para Proteção de Incêndios Rurais  

Mafra Reutilização da água Sistema de reutilização das águas sanitárias do novo Centro Cultural de Mafra 

Lisboa 

Sistemas de 

monitorização 

Sistema de monitorização em tempo real e aviso para riscos climáticos e hidrológicos 

Mafra Instalação de 4 estações de monitorização da qualidade do ar 

Oeiras Sistemas de previsão alerta de resposta  

Fonte: Inquérito ao Municípios da AML, novembro 2025 
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Os projetos classificados como “sem pertinência” pelos Municípios apresentam, em geral, uma ligação fraca, indireta 

ou pouco demonstrada aos objetivos específicos de adaptação climática. Em vários casos, tratam-se de intervenções 

de qualificação urbana ou ambiental, como a naturalização de avenidas, a criação de parques urbanos ou a 

implementação de espaços verdes, cuja contribuição para a redução da vulnerabilidade climática não está 

claramente explicitada, quantificada ou direcionada para riscos climáticos prioritários (ondas de calor, cheias, 

escassez hídrica ou erosão). Embora estes projetos possam gerar benefícios ambientais e de qualidade de vida, a 

ausência de uma abordagem explícita de adaptação, de metas mensuráveis ou de integração com estratégias 

climáticas mais amplas limita a sua relevância no contexto específico do plano. 

Por outro lado, alguns projetos enquadram-se sobretudo em domínios setoriais ou de conhecimento, como iniciativas 

de consumo local, estudos técnicos ou instrumentos estratégicos de âmbito restrito, cujo impacto prático na adaptação 

é reduzido ou difícil de operacionalizar. Projetos como a valorização de um produto agrícola local, a produção de 

relatórios de monitorização ecológica sem ligação direta a decisões de gestão adaptativa, não respondem de forma 

concreta às vulnerabilidades climáticas identificadas à escala municipal/metropolitana. Neste quadro, a sua 

classificação como “sem pertinência” reflete, sobretudo, a falta de evidências de contributo direto, estruturante ou 

transformador para o aumento da resiliência climática dos territórios. 

Quadro 23 – Projetos previstos no PMAAC-AML por tipologias de ação e por município, com grau de pertinência atual nulo (1) 

Município Tipologia de ação Projeto 

Barreiro 

Espaços verdes 

urbanos 
Naturalização da Avª do Bocage e área adjacentes 

Loures Consumo local Grão-de-Bico Preto  

Loures 
Estudos 

Relatórios decorrentes do Plano Integrado de Monitorização Ecológica da Rede Hidrográfica 

do Concelho de Loures 

Seixal Espaços verdes 

urbanos 

Parque da Liberdade 

Seixal Parque Urbano da Torre da Marinha  

Setúbal Estratégias e Planos PLAAC-Arrábida 

Sintra 

Espaços verdes 

urbanos 
Criação de parque bioclimático de Queluz 

 

Os contributos recolhidos nos workshops antecipam igualmente alguns dos desafios que emergem na análise da 

eficácia e da execução das medidas, ao evidenciarem constrangimentos associados à capacidade institucional, 

ao financiamento e à coordenação entre entidades. Esta leitura qualitativa constitui um elemento fundamental para 

a interpretação do desfasamento entre a elevada pertinência reconhecida às medidas e os níveis de execução 

observados, analisado no capítulo seguinte.  
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7. Avaliação da eficácia das medidas e ações do 

PMAAC-AML 

7.1. Avaliação síntese da execução dos projetos municipais 

A avaliação da eficácia das medidas e ações do PMAAC-AML foi igualmente desenvolvida com base na informação 

recolhida através do inquérito dirigido aos Municípios da Área Metropolitana de Lisboa (em falta Alcochete e 

Odivelas, Municípios que ainda não concluíram o processo), realizado em formato online. Este processo permitiu aferir, 

a partir da experiência concreta de implementação local, em que medida as medidas previstas no plano têm 

contribuído para reduzir vulnerabilidades, aumentar a resiliência territorial e responder de forma adequada aos 

principais riscos climáticos. A análise da eficácia assenta, assim, na perceção dos municípios quanto aos resultados 

alcançados, às dificuldades encontradas e ao valor acrescentado das ações desenvolvidas, constituindo um contributo 

essencial para compreender o desempenho real do PMAAC-AML e para identificar oportunidades de reforço, 

ajustamento ou reorientação das suas medidas no contexto atual.  

Os projetos com grau de execução elevado (5) evidenciam uma capacidade efetiva de concretização das políticas de 

adaptação às alterações climáticas, traduzindo o planeamento estratégico em ações no território. Destaca-se a 

diversidade de tipologias de ação executadas, abrangendo desde a melhoria da eficiência hídrica, à requalificação 

de espaços verdes urbanos, ao restauro ecológico, á gestão de recursos naturais e ao reforço da capacidade 

institucional. Projetos como os incentivos à melhoria da qualidade térmica dos edifícios, no Barreiro, a telegestão dos 

sistemas de abastecimento de água, em Almada, ou a implementação de sistemas inteligentes de rega demonstram 

uma atuação direta sobre vulnerabilidades críticas como o aumento da temperatura e a escassez hídrica. 

Um eixo particularmente robusto entre os projetos executados é o da infraestrutura verde e das soluções 

baseadas na natureza. A criação, a requalificação e a adaptação de parques urbanos, as ações de plantação de árvores 

e a renaturalização de espaços verdes em municípios como Almada, Cascais, Lisboa, Loures, Oeiras e Setúbal 

contribuem de forma clara para a mitigação das ilhas de calor, o aumento do conforto térmico, a retenção de 

água e a melhoria da biodiversidade urbana. Paralelamente, os projetos de reabilitação de áreas ribeirinhas, 

costeiras e de linhas de água, como o ReDuna, os Parques dos Rios Tejo e Trancão, ou os programas de requalificação 

e controlo de cheias em Loures e Cascais, reforçam a resiliência face a cheias, à erosão e aos galgamentos, com 

benefícios ambientais e de proteção civil duradouros. 

A forte presença de projetos de comunicação, de sensibilização e de educação ambiental executados revela uma 

aposta consistente na dimensão social da adaptação climática. Iniciativas dirigidas a diferentes públicos, como as 

crianças, as comunidades locais, os utilizadores do espaço público ou os consumidores, promovem comportamentos 

mais sustentáveis, como o uso eficiente da água, a valorização do consumo local ou a participação em ações de 

voluntariado ambiental. Programas como o XIRAQUA, o 1dia100H2O, a Agenda 21 da Criança ou as ações associadas à 

Bandeira Azul reforçam a literacia climática e a corresponsabilização da população, fatores essenciais para a eficácia 

a longo prazo das medidas de adaptação. 

Finalmente, a execução de estratégias, de planos, de estudos e de sistemas de monitorização evidencia o reforço da 

base técnica e institucional necessária à adaptação contínua. Planos municipais de adaptação, de defesa da floresta 

e de emergência de proteção civil, aliados a estudos hidráulicos, a modelação climática, a monitorização ambiental e a 

sistemas de alerta, aumentam a capacidade de antecipação, planeamento e resposta a riscos climáticos. Em 

conjunto, os projetos executados refletem uma abordagem integrada e madura à adaptação às alterações climáticas, 

combinando intervenção física, planeamento estratégico, capacitação institucional e envolvimento da comunidade.  
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Quadro 24 – Projetos previstos no PMAAC-AML por tipologias de ação e por município, com grau de execução atual muito 

elevado (5) 

Município Tipologia de ação Projeto 

Barreiro - Incentivos à melhoria da qualidade térmica dos edifícios e drenagem de coberturas 

Oeiras Biodiversidade Projeto ‘Mais Polinizadores’ 

Almada Comunicação e sensibilização Projeto Agenda 21 da Criança 

Almada Comunicação e sensibilização Projeto Dias da Floresta 

Almada 
Comunicação e sensibilização 

Dinamização de ações de voluntariado ambiental para realização de ações de 

restauro de ecossistemas  

Almada Comunicação e sensibilização Programa Bandeira Azul | Atividades de educação ambiental 

Almada Comunicação e sensibilização "Beba água da torneira" | Projeto ambiental 

Loures Comunicação e sensibilização 1dia100H2O 

Setúbal 
Comunicação e sensibilização 

Projeto "Comunicação e Sensibilização em Cenário de Riscos Associados às 

Alterações Climáticas" 

Setúbal Comunicação e sensibilização Candidatura ECOXXI e site "Setúbal em bom Ambiente" 

Vila Franca de Xira Comunicação e sensibilização XIRAQUA – Promoção de Água da Rede Pública para Consumo Humano  

Almada 
Consumo local 

Dinamização de Eco-mercados de rua (Almada Green Market e Mercado de Natal 

Amigo da Terra). 

Loures Consumo local Grão-de-Bico Preto  

Loures Consumo local PROVE Loures  

Lisboa Corredor ecológico Ecoviaduto de Monsanto 

Almada Eficiência energética Eficiência Energética no Edifício do Fórum Municipal Romeu Correia 

Almada Eficiência hídrica Telegestão do Sistema Abastecimento dos SMAS de Almada 

Almada Eficiência hídrica Implementação de sistema de rega inteligente através de tecnologia 5 G 

Vila Franca de Xira Eficiência hídrica Sistema Integrado de Gestão de Rega do Concelho de Vila Franca de Xira 

Almada 
Espaços verdes 

Ações de plantação nos Parques Urbanos do Pragal e Parque da Paz (Programa 

Floresta Comum). 

Almada Espaços verdes urbanos Parque Urbano Charneca (Feira da Charneca) 

Almada Espaços verdes urbanos Parque Urbano da Sobreda 

Cascais 
Espaços verdes urbanos 

Renaturalização de Espaços verdes de enquadramento de Cascais: um novo 

paradigma 

Cascais Espaços verdes urbanos Adaptação de espaços verdes à escassez hídrica 

Cascais Espaços verdes urbanos Aumentar a plantação de árvores e a área de espaços verde públicos 

Lisboa Espaços verdes urbanos Arrefecer a cidade - Bairro das Colónias - Conselho de Cidadãos 

Lisboa Espaços verdes urbanos Avenida da Liberdade - Lago Tejo 

Lisboa Espaços verdes urbanos Arrefecer a cidade - Rua José Falcão - Conselho de Cidadãos 

Loures Espaços verdes urbanos Parque Verde Do Planalto Do Catujal, Unhos 

Loures Espaços verdes urbanos Parque Urbano Do Infantado, Loures 

Loures Espaços verdes urbanos Parque Verde Do Bairro De Santo António, Camarate 

Loures Espaços verdes urbanos PAB_LivingLAB: Vive a descarbonização no Parque Adão Barata 

Mafra Espaços verdes urbanos Largo da Feira - Malveira 

Oeiras Espaços verdes urbanos Requalificação do Jardim da Sagrada Família Em Paço de Arcos  

Setúbal Espaços verdes urbanos Criação de uma área sombreada na Praça de Bocage 

Almada Estratégias e Planos PMDFI “Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios 2019 – 2028” 
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Município Tipologia de ação Projeto 

Almada Estratégias e Planos PMEPCA “Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Almada' 

Loures Estratégias e Planos Plano de Ação Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Loures 

Oeiras Estratégias e Planos Plano de ação para o Clima e energia de Oeiras 

Almada Estudos NACLIM - North Atlantic Climate 

Almada Estudos Almada 3D - Aquisição de informação com recurso a drone fotogramétrico 

Loures 
Estudos 

Relatórios decorrentes do Plano Integrado de Monitorização Ecológica da Rede 

Hidrográfica do Concelho de Loures   

Vila Franca de Xira Estudos Estudo Hidráulico e Hidrológico do Concelho de Vila Franca de Xira  

Almada Hortas Urbanas MultiAdapt – Hortas Municipais do Texugo 

Loures Hortas Urbanas Hortas Urbanas Comunitárias Do Infantado, Loures 

Vila Franca de Xira Hortas Urbanas Hortas Urbanas 

Almada 

Reabilitação de áreas 

ribeirinhas/costeiras 

ReDuna - Projeto de restauro ecológico do sistema dunar das praias de S. João da 

Caparica e Cova do Vapor (2ª fase) 

Lisboa 

Reabilitação de áreas 

ribeirinhas/costeiras 
Parques dos Rios Tejo e Trancão 

Cascais Reabilitação de cursos de água Requalificação da Ribeira das Vinhas 

Loures Reabilitação de cursos de água Brigada Guarda Rios 

Loures Reabilitação de cursos de água ReNaturAdap 

Loures 
Reabilitação de cursos de água 

ValoRio – Valorização e Proteção do Património Natural e Paisagístico de Linhas de 

Água 

Loures Reabilitação de cursos de água Intervenções em linhas de água por administração direta  

Loures Reabilitação de cursos de água PERLA: Plano Estratégico de Reabilitação de Linhas de Água  

Loures Reabilitação de cursos de água Controlo Sustentável de Cheias na Ribeira da Póvoa e Rio de Loures 

Vila Franca de Xira 
Regulamentos 

Implementação de Faixas de Proteção e Criação da Plataforma ‘Limpeza e 

Desmatação de Terrenos’  

Vila Franca de Xira Regulamentos Execução de Faixas de Gestão de Combustíveis para Proteção de Incêndios Rurais  

Almada Sistemas de monitorização BlueAction 

Almada Sistemas de monitorização SPORE - Space for Shore 

Mafra Sistemas de monitorização Instalação de 4 estações de monitorização da qualidade do ar 

Fonte: Inquérito ao Municípios da AML, novembro 2025 

Os projetos com execução nula concentram-se maioritariamente em intervenções estruturais e 

territorialmente complexas, como corredores ecológicos, grandes parques urbanos, reabilitação ribeirinha e costeira, 

e infraestruturas de proteção civil e monitorização. Este tipo de projetos exige, em regra, elevados níveis de 

investimento, articulação intermunicipal, disponibilidade fundiária, estudos prévios detalhados e processos de 

licenciamento longos, o que ajuda a explicar a dificuldade na sua concretização. Apesar de muitos destes projetos 

apresentarem elevada relevância potencial para a adaptação climática, nomeadamente na gestão de cheias, na 

mitigação das ilhas de calor e na proteção dos ecossistemas, a ausência de execução revela constrangimentos 

institucionais, financeiros e operacionais significativos. 

É particularmente evidente a estagnação de projetos associados a corredores ecológicos e à requalificação de 

ribeiras e frentes ribeirinhas, como os sistemas Tejo-Sado, a Ribeira do Livramento, o Rio Coina ou a Ribeira da Lage. 

Estes projetos têm um forte carácter intermunicipal e multifuncional, envolvendo diferentes entidades gestoras, 

domínios públicos hídricos e interesses concorrentes, o que aumenta a complexidade da sua implementação. A 

execução nula destes projetos representa uma oportunidade perdida de reforço da conectividade ecológica, de 
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valorização de soluções baseadas na natureza e de redução da exposição a riscos de inundação e erosão, 

particularmente relevantes num contexto de agravamento dos extremos climáticos. 

Também os projetos de espaços verdes urbanos e de adaptação às ondas de calor registam níveis de execução 

nulos, apesar de responderem a vulnerabilidades urbanas bem identificadas. Parques urbanos, áreas de reabilitação 

urbana com enfoque climático e projetos bioclimáticos ficaram por concretizar, muitas vezes por dependerem de 

reprogramações urbanísticas, financiamento externo ou integração em operações de regeneração urbana mais 

amplas. Esta lacuna é especialmente crítica em territórios densamente urbanizados, onde a criação de áreas verdes e 

de sombreamento poderia gerar benefícios imediatos para o conforto térmico, a saúde pública e a qualidade de vida. 

Finalmente, a não execução de estratégias, de estudos aplicados, de regulamentos e de recursos de proteção civil e 

monitorização compromete a capacidade de planeamento, de prevenção e de resposta a riscos climáticos. A ausência 

de sistemas de deteção de incêndios, de meios operacionais de proteção civil ou de instrumentos regulatórios e de 

certificação limita a operacionalização das políticas de adaptação e a sua eficácia no terreno. Globalmente, os projetos 

com execução nula evidenciam a necessidade de reforçar a priorização, o financiamento, a coordenação 

interinstitucional e a capacidade técnica, de modo a transformar intenções estratégicas em ações concretas de 

adaptação às alterações climáticas. 

Quadro 25 – Projetos previstos no PMAAC-AML por tipologias de ação e por município, com grau de execução atual nula (1) 

Município Tipologia de ação Projeto 

Seixal Agro-parque Espaço Agrícola de Vale de Milhaços e da Quinta das Sementes 

Barreiro Construção sustentável 
Barreiro Velho - Soluções construtivas e reabilitação de estruturas adaptadas a risco 

estuarinos 

Montijo Corredor ecológico Corredor Verde Ribeirinho 

Palmela Corredor ecológico Ribeira do Livramento 

Palmela Corredor ecológico Tejo-Sado 

Seixal Corredor ecológico Rio Coina (Ribeira de Coina) e respetivas margens 

Sesimbra Corredor ecológico 
Caminhos e veredas ao Atlântico – Orla Lagoa de Albufeira | Praia das Bicas (Orla 

Albufeira-Bicas) 

Setúbal Corredor ecológico Coina - Vala Real 

Setúbal Corredor ecológico Tejo-Sado 

Sintra Corredor ecológico Ribeira da Lage (2ª fase) 

Sintra Corredor ecológico Corredor azul intermunicipal - Ribeira da Cabrela 

Sintra Corredor ecológico Corredor azul intermunicipal - Ribeira de Caparide 

Vila Franca de Xira Corredor ecológico Parque Ribeirinho Intermunicipal Vale do Carregado – Alenquer  

Lisboa Espaços verdes urbanos Jardim da Amnistia - 2.ª Fase 

Lisboa Espaços verdes urbanos Parque Urbano do Vale Fundão - 3.ª Fase 

Loures Espaços verdes urbanos Eco Arte Parque das Oliveiras, Camarate 

Loures Espaços verdes urbanos Parque da Quinta De Santa Teresa, Camarate 

Loures Espaços verdes urbanos Parque da Areeira, Camarate 

Moita Espaços verdes urbanos 
Adaptação urbana às ondas de calor – área piloto Praceta Forças Armadas e edificado 

envolvente (Baixa da Banheira) 

Moita Espaços verdes urbanos Área Piloto Praceta Forças Armadas e Edificado Envolvente (Baixa da Banheira) 

Montijo Espaços verdes urbanos Parque Urbano da Frente Ribeirinha 

Seixal Espaços verdes urbanos Parque Urbano da Torre da Marinha  
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Município Tipologia de ação Projeto 

Seixal Espaços verdes urbanos Parque da Liberdade 

Sesimbra Espaços verdes urbanos Ecobairro Conde 3 na Quinta do Conde | PMAAC (EcoBairro C3 | PMAAC) 

Setúbal Espaços verdes urbanos Plano Municipal de Arborização  

Sintra Espaços verdes urbanos Criação de parque bioclimático de Queluz 

Sintra Espaços verdes urbanos Parque Ecológico Mem Martins Poente 

Sintra Espaços verdes urbanos Área de Reabilitação Urbana (ARU) Agualva-Cacém 

Vila Franca de Xira Espaços verdes urbanos Parque Urbano do Casal da Serra - Combate à ilha de calor urbano 

Vila Franca de Xira Espaços verdes urbanos Parque Urbano dos Termos da Cidade - Ecologização de Estruturas Ecológicas Locais 

Vila Franca de Xira Espaços verdes urbanos Projeto Piloto - Casal da Serra na Póvoa de Santa Iria 

Setúbal Estratégias e Planos Plano Estratégico de Ambiente 

Setúbal Estratégias e Planos Plano de Gestão Ambiental da Mitrena 

Barreiro Estudos Barreiro Velho - Estudo de adaptação da frente ribeirinha às alterações climáticas 

Sintra Estudos Levantamento funcional e modelação tridimensional da zona costeira de Sintra 

Almada 
Reabilitação de áreas 

ribeirinhas/costeiras 
Renaturalização de zona de acacial  

Loures Reabilitação de cursos de água 
Caminhos da Água – Percurso pedonal e ciclável, associado ao espaço canal dos 

adutores Tejo e Alviela  

Sintra Reabilitação de cursos de água Requalificação da Ribeira das Jardas (Sul do IC19 até Oeiras) 

Almada Recursos da proteção civil Unidade de comando e comunicações móvel 

Almada Recursos da proteção civil Viatura de vigilância móvel e 1ª intervenção 

Vila Franca de Xira Recursos da proteção civil Plano de Mensagens do Serviço Municipal de Proteção Civil – GTF  

Vila Franca de Xira Regulamentos Sistema de Certificação ‘Líder A’  

Mafra Reutilização da água Sistema de reutilização das águas sanitárias do novo Centro Cultural de Mafra 

Almada Sistemas de monitorização 
Implementação de sistema de deteção de incêndios e videovigilância no Parque da 

Paz 

Fonte: Inquérito ao Municípios da AML, novembro 2025 

 

7.2. Avaliação síntese da pertinência e da execução das medidas 

A análise das tipologias de projetos estratégicos e dos objetivos estratégicos associados aos riscos prioritários, evidencia 

um desfasamento relevante entre a execução e a perceção de pertinência de várias tipologias de ação, pelos municípios. 

Para a análise, suportada no processo de inquirição aos Municípios, foi considerada a execução nula (pontuação1) e a 

pertinência elevada (pontuação 5), de modo a perceber quais as tipologias, que embora sem execução, continuam com 

pertinência elevada (Ver Anexo A4). 
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Projetos estratégicos 

A análise das tipologias de projetos estratégicos evidencia um consenso elevado quanto à sua pertinência, 

contrastando com níveis de execução ainda limitados, o que revela um desfasamento estrutural entre o 

reconhecimento estratégico e a concretização no território. As intervenções integradas de drenagem urbana de 

áreas críticas destacam-se claramente, com 81% de respostas a atribuir pertinência elevada, apesar de não 

apresentarem uma plena execução. Este resultado reflete a perceção generalizada pelos Municípios da urgência em 

responder aos episódios crescentes de cheias e inundações em meio urbano, reconhecendo-se estas intervenções 

como fundamentais para a proteção de pessoas, de bens e de infraestruturas, mesmo quando a sua implementação 

exige forte coordenação técnica e um investimento significativo. 

Também os corredores ecológicos e parques metropolitanos e os projetos intermunicipais de reutilização de 

águas residuais tratadas apresentam 69% de pertinência elevada, apesar de permanecerem maioritariamente em 

fases intermédias de execução. No primeiro caso, é evidente a valorização das soluções baseadas na natureza 

enquanto instrumentos multifuncionais de adaptação climática, capazes de responder simultaneamente a riscos de 

cheias, de ondas de calor e de perda de biodiversidade. No segundo, a elevada pertinência atribuída à reutilização de 

águas residuais traduz o reconhecimento da escassez hídrica como risco estrutural e da necessidade de diversificar 

origens de água à escala metropolitana, ainda que persistam constrangimentos técnicos, regulamentares e 

institucionais à sua implementação. 

A retirada planeada de bairros costeiros vulneráveis, enquadrada no POC-ACE, constitui um caso particularmente 

expressivo de elevada pertinência (67%) associada a execução reduzida. Esta tipologia é amplamente reconhecida 

como inevitável face à subida do nível médio das águas do mar, mas enfrenta fortes resistências sociais, económicas e 

políticas, o que se reflete nos baixos níveis de execução. Ainda assim, o grau de pertinência atribuído indica uma 

mudança progressiva de paradigma, em que soluções de recuo planeado passam a ser entendidas como parte 

integrante das estratégias de adaptação costeira de longo prazo. 

Por fim, os corredores verdes urbanos de ventilação e os corredores azuis metropolitanos apresentam níveis de 

pertinência elevada próximos ou ligeiramente abaixo do limiar dos 50%, revelando uma crescente valorização do 

planeamento climático integrado do espaço urbano. Estes projetos, apesar de tecnicamente exigentes e dependentes 

de forte articulação intermunicipal, são percecionados como essenciais para mitigar os efeitos das ondas de calor, 

melhorar a ventilação urbana e gerir a água de forma mais sustentável. Os resultados indicam que as tipologias 

mais valorizadas são precisamente aquelas que implicam transformações estruturais e de escala metropolitana, 

reforçando a necessidade de mecanismos de governação, de financiamento e de capacitação que permitam traduzir 

a elevada pertinência estratégica em execução efetiva. 
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Figura 9 – Tipologias de projetos estratégicos com execução nula (1) e com pertinência elevada (5) (%)) 

 

Fonte: Inquérito ao Municípios da AML, novembro 2025 

 

Risco climático de adaptação prioritária: temperaturas elevadas 

A análise dos objetivos estratégicos associados ao risco de Temperaturas Elevadas mostra que, no OE1 – Mitigar os 

impactes da subida das temperaturas no potencial agroflorestal metropolitano, não se identificam tipologias de 

ação com níveis de pertinência elevada (≥50% das respostas). Apesar de algumas ações apresentarem níveis 

significativos de “sem execução”, como a promoção de atividades silvopastoris, os apoios à gestão florestal ou a 

elaboração de manuais de boas práticas, a perceção da sua relevância permanece moderada. Este resultado sugere 

que, embora o setor agroflorestal seja reconhecido como vulnerável ao aumento das temperaturas, as soluções 

estruturais e de longo prazo ainda não são priorizadas pelos respondentes, o que poderá limitar a capacidade 

adaptativa futura dos territórios florestais metropolitanos. 

No OE2 – Reduzir a vulnerabilidade metropolitana aos incêndios rurais e florestais, destaca-se um número 

significativo de ações com pertinência elevada (≥50%), refletindo um forte consenso sobre a sua importância 

estratégica. Entre estas, sobressaem o estabelecimento de faixas de proteção em zonas de risco, a implementação 

de limitações temporárias de acesso a áreas de elevada suscetibilidade, o reforço da autoproteção das populações, 

a sensibilização para comportamentos de risco e a sensibilização da população escolar. Algumas destas ações 

combinam elevada pertinência com execução ainda limitada, como a autoproteção das populações e as limitações 

de acesso, evidenciando um défice de operacionalização em áreas consideradas críticas para a redução do risco. Este 

padrão revela que o reforço da prevenção comportamental, da gestão do uso do território e da capacitação social 

é amplamente reconhecido como prioritário, mas continua a enfrentar constrangimentos institucionais e 

operacionais. 

No OE3 e OE4, a coerência entre elevada pertinência e prioridade estratégica é ainda mais evidente. No OE3 – Mitigar 

os impactes das ondas de calor na saúde humana, ações como a criação de espaços de sombreamento urbano, a 

promoção de medidas de autoproteção ao calor extremo, o reforço da resposta em situações de calor extremo, o 
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desenvolvimento de mapeamentos de vulnerabilidade, a cooperação interinstitucional na monitorização da saúde e a 

produção de energia renovável para autoconsumo apresentam níveis de pertinência muito elevados 

(frequentemente acima de 60%), mesmo quando a execução é parcial ou insuficiente, como no caso das zonas de 

autossuficiência energética.  

Finalmente, no OE4 – Reduzir os impactes da subida das temperaturas nas infraestruturas, destacam-se como 

prioritárias as ações de sombreamento e refrigeração de paragens, de estações e de ciclovias, bem como os sistemas 

de aviso à população e a utentes dos transportes, todas com pertinência elevada (≥50%) e execução ainda 

moderada. Estes resultados indicam que as dimensões urbana, energética, de mobilidade e de proteção da saúde são 

percecionadas como centrais na adaptação às temperaturas elevadas, apontando para a necessidade de acelerar a 

implementação das ações mais consensuais e com maior potencial de redução de Impactes a curto e a médio 

prazo. 

 

Risco climático de adaptação prioritária: Subida do nível das águas do mar 

A análise dos objetivos estratégicos associados ao risco de Subida do Nível Médio das Águas do Mar evidencia que, 

no OE1 – Promover a adaptação costeira metropolitana à subida do nível médio das águas do mar, apenas uma 

tipologia de ação se destaca claramente pela pertinência elevada (≥50%): as soluções construtivas e a reabilitação 

de estruturas adaptadas aos riscos costeiros (A2.4). Esta ação surge como prioritária, apesar de apresentar ainda 

uma execução limitada (50% de respostas “sem execução”), revelando um reconhecimento da necessidade de adaptar 

o edificado existente à realidade de erosão e inundação costeira. As restantes ações associadas à manutenção da 

linha de costa, como a alimentação artificial de praias, o restauro de dunas ou a proteção do património cultural, 

registam níveis elevados de não execução, mas não alcançam consenso em termos de elevada pertinência, sugerindo 

divergências quanto à sua eficácia ou sustentabilidade a médio e longo prazo. O recuo planeado, embora 

tecnicamente relevante, continua a ser percecionado como pouco prioritário, refletindo resistências sociais, 

económicas e institucionais. 

No OE2 – Promover a adaptação dos estuários do Tejo e do Sado à subida do nível médio das águas do mar, 

observa-se um padrão semelhante, ou seja, as ações de acomodação das estruturas aos riscos de inundação 

estuarina, nomeadamente a adaptação de infraestruturas de drenagem, a criação de áreas multifuncionais 

compatíveis com o risco e as infraestruturas verdes facilitadoras da drenagem e infiltração, apresentam níveis 

de pertinência relativamente pouco significativos (43%). Não obstante, estas ações assumem relevância estratégica no 

conjunto das respostas, sobretudo porque conciliam redução de risco, adaptação progressiva e benefícios 

ambientais. Em contraste, as medidas de recuo planeado nos estuários e de proteção direta das margens registam, 

simultaneamente, níveis muito elevados de “não execução” (frequentemente acima de 80%) e baixa pertinência 

percecionada, indiciando que continuam a ser vistas como opções extremas ou de difícil concretização, apesar do 

agravamento expectável do risco de inundação estuarina. 

É no OE3 – Aumentar a resiliência à subida do nível médio das águas do mar que se concentram as ações com 

maior consenso quanto à sua relevância. Destacam-se as tipologias associadas à monitorização e aos sistemas de 

alerta, nomeadamente a monitorização da dinâmica costeira e estuarina (57%), o sistema de previsão e alerta ao 

galgamento e inundação costeiros (64%) e o sistema de previsão e alerta à inundação estuarina (50%). Estas ações 

combinam elevada pertinência com níveis de execução ainda insuficientes, sobretudo no caso dos sistemas de 

alerta, o que evidencia uma lacuna crítica num domínio considerado essencial para a redução de danos, a proteção 

de pessoas e bens e o apoio à decisão territorial. A valorização destas tipologias reflete uma preferência por abordagens 

preventivas, baseadas no conhecimento, na antecipação e na gestão do risco em tempo útil. 
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De forma transversal, os resultados sugerem que a adaptação à subida do nível do mar é percecionada como mais 

eficaz quando assenta em instrumentos de monitorização, alerta e adaptação incremental das infraestruturas, 

em detrimento de soluções rígidas de defesa costeira ou de estratégias de recuo planeado. A elevada pertinência 

atribuída às ações de vigilância e alerta, mesmo quando a execução é reduzida, aponta para uma prioridade 

estratégica assente no reforço da capacidade de antecipação e resposta como base para decisões futuras mais 

estruturais. Este padrão evidencia a necessidade de acelerar o investimento nas ações mais consensuais e de reforçar 

a articulação institucional, criando condições para que o conhecimento produzido se traduza efetivamente em políticas 

de adaptação territorial mais robustas e progressivas. 

 

Risco climático de adaptação prioritária: Secas 

A análise dos objetivos estratégicos associados ao risco Secas evidencia que, no OE1 – Aumentar a resiliência dos 

sistemas naturais e agroflorestais à escassez hídrica, poucas tipologias atingem o limiar de pertinência elevada 

(≥50%), o que revela uma perceção ainda moderada da prioridade deste domínio. Ainda assim, algumas ações 

destacam-se pela relevância estratégica, apesar de apresentarem níveis elevados de “não execução”. É o caso da 

utilização de águas residuais tratadas na agricultura, dos mecanismos legais para orientar culturas muito 

exigentes em água e do apoio a infraestruturas de armazenamento de água para uso agrícola, todas com taxas 

de “não execução” muito elevadas (frequentemente acima de 75%), mas reconhecidas como essenciais para responder 

à escassez hídrica estrutural. Este padrão sugere que as soluções mais transformadoras e estruturais para o setor 

agroflorestal enfrentam fortes barreiras técnicas, económicas e institucionais, apesar do seu potencial impacto a médio 

e longo prazo. 

No OE2 – Aumentar a eficiência na distribuição e no consumo de água, observa-se o maior número de tipologias 

com pertinência elevada, muitas delas combinadas com execução ainda insuficiente. Destacam-se, em particular, 

a monitorização de perdas e implementação de medidas corretivas nos sistemas de abastecimento (63% de 

pertinência elevada), a promoção da eficiência do uso de água em espaços verdes, a redução do consumo de água 

pelos municípios, o reforço e diversificação das origens de água para usos urbanos, bem como a reutilização de 

águas pluviais e residuais tratadas. Estas ações refletem um consenso quanto à importância da eficiência hídrica 

urbana como eixo central da adaptação às secas, mesmo quando a sua concretização exige investimentos significativos, 

reorganização da gestão municipal e mudança de práticas consolidadas. A valorização destas tipologias demonstra 

uma preferência por medidas de redução da procura e reaproveitamento da água, em detrimento do aumento da 

oferta convencional. 

No OE3 – Otimizar a gestão integrada dos recursos hídricos, sobressaem ações relacionadas com conhecimento, 

planeamento e governança, que atingem níveis elevados de pertinência, apesar de, em alguns casos, apresentarem 

execução limitada. A investigação sobre as massas de água subterrâneas, a reconversão de áreas 

impermeabilizadas para promover a infiltração, a gestão integrada dos recursos hídricos e a fiscalização do 

domínio hídrico destacam-se como prioridades estratégicas, refletindo a perceção de que a resposta às secas exige 

uma abordagem sistémica, baseada em informação robusta, coordenação institucional e controlo efetivo dos usos da 

água. A elevada pertinência atribuída a estas ações indicia que o reforço da governança e do conhecimento técnico 

é visto como condição essencial para sustentar decisões difíceis em contextos de escassez prolongada. 

Neste quadro, os resultados revelam que as ações consideradas mais relevantes para enfrentar o risco de secas são, 

maioritariamente, aquelas que implicam mudanças estruturais na gestão da água, seja através da eficiência, da 

reutilização, da diversificação de origens ou do reforço da governação. O facto de muitas destas tipologias 

apresentarem, simultaneamente, pertinência elevada e execução reduzida evidencia um desfasamento crítico 

entre a ambição estratégica e a capacidade de implementação. Este desfasamento aponta para a necessidade de 
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reforçar os mecanismos de financiamento, o enquadramento legal e a capacitação institucional, de modo a transformar 

o consenso sobre a importância da adaptação à seca em ações concretas e sustentadas no território. 

 

Risco climático de adaptação prioritária: cheias e inundações 

A análise dos objetivos estratégicos associados ao risco de Cheias e Inundações releva que no OE1 – Minimizar a 

exposição de pessoas e bens, existe um número robusto de tipologias de ação com pertinência elevada (≥50%), 

algumas das quais apresentam, simultaneamente, níveis significativos de “não execução”. Destacam-se a 

inventariação de edificações e equipamentos sensíveis, a identificação e classificação da população exposta, 

bem como as barragens de laminação e bacias de retenção a montante de áreas de risco, todas com quase 60% 

de pertinência elevada. Estas últimas, apesar de reconhecidas como fundamentais para a redução do risco a jusante, 

apresentam mais de metade das respostas a indicar ausência de execução, revelando dificuldades associadas, 

porventura, à complexidade técnica, aos custos e à necessidade de coordenação intermunicipal. Acrescem ainda as 

ações de estabilização geotécnica de vertentes perigosas, que combinam pertinência elevada com execução 

limitada, sublinhando a importância de intervir preventivamente em áreas críticas. 

Ainda no OE1, a melhoria da eficácia dos sistemas de drenagem de águas pluviais surge como um dos domínios 

de maior consenso estratégico. As ações de redimensionamento de sistemas em troços críticos, renaturalização e 

qualificação da drenagem e, sobretudo, a limpeza, desobstrução e otimização dos sistemas existentes, 

apresentam níveis de pertinência muito elevados, atingindo 69% no último caso. Estas tipologias revelam, em geral, 

níveis de execução mais favoráveis do que outras medidas estruturais, refletindo a sua natureza operacional e o 

reconhecimento da drenagem urbana como primeira linha de defesa face a episódios de precipitação intensa. 

Não obstante, a elevada pertinência atribuída ao redimensionamento e à renaturalização indicia a necessidade de 

evoluir de soluções reativas para abordagens mais estruturais e baseadas na natureza. 

No OE3 – Promover o planeamento, a monitorização e a sensibilização, concentram-se algumas das ações mais 

consensuais. Destacam-se os sistemas de alerta precoce para riscos hidrológicos e geomorfológicos, com 69% de 

pertinência elevada, e as redes metropolitanas de monitorização meteorológica e hidrométrica, bem como os 

simulacros de evacuação, ambos com 56%. Estas ações combinam elevada relevância estratégica com execução ainda 

incompleta, revelando um potencial significativo de reforço da capacidade de antecipação, de resposta e de 

autoproteção da população. Concomitantemente, a harmonização de metodologias de avaliação de perigos e 

vulnerabilidades (63%) e a atualização da cartografia de risco (50%) reforçam a centralidade do conhecimento 

técnico e da coerência territorial como base para decisões de ordenamento e emergência. 

Em contraste, no OE2 – Aumentar a resiliência de infraestruturas e de atividades económicas, poucas tipologias 

atingem níveis de pertinência elevada, o que sugere uma menor perceção de prioridade deste eixo face às ações 

diretamente orientadas para a proteção de pessoas e para o planeamento do risco. Ainda assim, algumas ações, como 

a promoção da resiliência das instalações solares e linhas de transporte de energia, aproximam-se do limiar de 

elevada pertinência, indicando um reconhecimento crescente da vulnerabilidade das infraestruturas críticas. De uma 

forma geral, os resultados apontam para uma valorização das ações de planeamento, monitorização, alerta e 

gestão da drenagem, mesmo quando a sua execução é parcial, evidenciando que a redução dos impactes das cheias 

e inundações depende, sobretudo, da capacidade de antecipar, de informar e de estruturar o território em função do 

risco. 
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8. Identificação de oportunidades de melhoria 

8.1. Lições de experiência: alinhamento estratégico e evolução local 

A avaliação desenvolvida evidencia de forma consistente um desfasamento estrutural entre a elevada pertinência 

reconhecida às medidas e ações do PMAAC-AML e o seu grau efetivo de execução no território metropolitano. Este 

fosso não decorre de fragilidades no desenho estratégico do Plano — amplamente validado pelos municípios — mas 

sobretudo dos constrangimentos de natureza institucional, operacional e de governança, incluindo limitações de 

capacidade técnica, de coordenação intermunicipal, de financiamento e de monitorização. É neste contexto que o 

presente capítulo identifica oportunidades de melhoria orientadas para reforçar a eficácia do PMAAC-AML, para 

ultrapassar bloqueios à execução e potenciar o impacto das medidas de adaptação à escala metropolitana 

Por outro lado, a avaliação intercalar do PMAAC-AML revela uma situação paradoxal. O PMAAC-AML mantém um 

alinhamento robusto com os principais instrumentos nacionais de adaptação, designadamente o RNA2100 e a 

ENAAC 2030, cumprindo eficazmente o seu papel de enquadramento orientador da adaptação climática local, mas a 

evolução recente do quadro estratégico nacional e europeu, conjugada com a maturidade alcançada pelos 

municípios na operacionalização das medidas, faz com que o PMAAC-AML requeira uma revisão que reforce a 

sua atualidade e capacidade transformadora. 

O RNA2100, embora apenas circunscrito a alguns riscos climáticos, introduziu uma visão de adaptação que vai além 

das respostas reativas aos riscos climáticos, pressupondo processos de transformação estrutural dos sistemas 

territoriais, produtivos e ecológicos. Esta dimensão, embora presente no PMAAC-AML, surge de forma desigual e, em 

alguns domínios, apresenta-se incipiente. A articulação entre os objetivos estratégicos e os cenários climáticos de 

longo prazo necessita por isso de reforço, assegurando-se que as opções de adaptação antecipam as trajetórias 

futuras de maior severidade climática e não se limitam à mitigação dos riscos atuais. 

Neste âmbito, algumas áreas temáticas evidenciam limitações que justificam uma atenção prioritária. Por exemplo, na 

transformação agrícola, o enquadramento estratégico permanece limitado face às orientações do RNA2100, carecendo 

de um objetivo estratégico mais claro para a adaptação dos sistemas agrícolas metropolitanos à seca e às alterações 

climáticas. A integração explícita da transição agroecológica, da diversificação produtiva e da promoção de 

culturas resilientes torna-se necessária para reforçar a coerência com os instrumentos nacionais e as exigências de 

segurança alimentar. 

No domínio da biodiversidade e do restauro ecológico, as soluções baseadas na natureza e o restauro dos 

ecossistemas assumiram grande centralidade no atual quadro político europeu e nacional, mas permanecem 

operacionalizadas maioritariamente ao nível setorial, sem uma consolidação numa visão estratégica metropolitana. A 

saúde humana constitui outra área crítica. A abordagem atual, centrada na resposta aos riscos específicos como as 

ondas de calor, revela-se insuficiente face à visão integrada da ENAAC 2030, que articula saúde, planeamento 

urbano, condições socioeconómicas e vulnerabilidade territorial. A ampliação deste conceito deve incorporar 

dimensões como a qualidade do ar, as desigualdades socioespaciais e a proteção de grupos vulneráveis. 

A análise comparativa com os planos municipais reforça esta necessidade de revisão através de um ângulo 

complementar. Muitos municípios foram além da matriz estratégica inicial, desenvolvendo soluções mais detalhadas e 

operacionalizáveis que não encontram correspondência no plano metropolitano. Em Alcochete, Barreiro, Cascais ou 

Setúbal, por exemplo, os planos municipais introduzem metodologias, instrumentos e modelos de governação no 

domínio das soluções baseadas na natureza, da monitorização ambiental avançada e da participação 

comunitária, que representam avanços significativos face ao enquadramento metropolitano. 
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A experiência municipal revela também a crescente relevância de áreas como a qualidade do ar, a saúde ambiental 

alargada ou a integração entre clima e saúde pública, que surgem de forma recorrente nos planos de Loures, Moita, 

Montijo ou Odivelas, mas permanecem pouco desenvolvidas no PMAAC-AML. Na gestão da água, os municípios 

aprofundaram a estratégia metropolitana através de instrumentos operacionais concretos — redes locais de 

monitorização de aquíferos, reutilização de águas, aproveitamento de águas pluviais, telegestão inteligente — cuja 

ausência de orientações específicas no plano metropolitano limita a harmonização técnica e a escalabilidade das boas 

práticas. 

Particularmente relevante é a constatação de que as soluções baseadas na natureza transitaram de conceitos 

estratégicos para práticas consolidadas. Os Municípios de Lisboa, Cascais, Mafra e Vila Franca de Xira demonstram 

uma aplicação efetiva destas soluções na drenagem urbana, na proteção costeira e estuarina, na mitigação das ilhas 

de calor e na renaturalização de espaços densamente urbanizados. Esta evolução justifica que o PMAAC-AML as 

integre explicitamente como metodologia preferencial e estruturante, ultrapassando a abordagem ainda 

excessivamente genérica. 

No domínio da governança, diversos municípios introduziram mecanismos inovadores — fundos locais de adaptação, 

incentivos fiscais verdes, selos ambientais, assembleias de cidadãos, plataformas digitais de monitorização — que não 

encontram perfeita correspondência na escala metropolitana, com as devidas adaptações. Esta evolução evidencia que 

uma futura revisão do PMAAC-AML deve ir além do reforço técnico, incorporando modelos de governação e 

governança multinível, participada e orientada para a implementação. A crescente atenção municipal à adaptação 

económica setorial, nomeadamente no turismo e na agricultura resiliente, demonstra que a adaptação climática está a 

ser integrada em estratégias de desenvolvimento local, o que requer enquadramento e potenciação à escala 

metropolitana. 

Importa ainda destacar que a avaliação da relevância e da pertinência das medidas do PMAAC-AML demonstra um 

elevado grau de concordância entre os municípios metropolitanos quanto à sua adequação face aos riscos climáticos 

atuais e futuros. Este consenso técnico-político constitui um ativo estratégico particularmente relevante, 

criando condições favoráveis para o aprofundamento de mecanismos de coordenação, para a adoção de 

instrumentos de governança mais robustos e para a implementação de medidas orientadas para a superação dos 

constrangimentos à execução identificados. A existência deste alinhamento municipal reduz o risco de resistência 

institucional às mudanças necessárias e reforça a legitimidade das opções de reprogramação e de reforço da ação 

metropolitana propostas no presente capítulo. 

Em síntese, a forte coerência vertical entre o PMAAC-AML e os planos municipais não elimina a eventual 

necessidade de revisão; pelo contrário, reforça-a. A atualização do plano permitirá consolidar uma abordagem mais 

operacional, tecnicamente robusta e alinhada com a realidade da ação climática local, reforçando o seu papel como 

instrumento estratégico dinâmico e efetivamente indutor da adaptação metropolitana. 

 

8.2. Hierarquização de oportunidades de melhoramento 

A identificação de oportunidades de melhoria não se  deve limitar a um inventário descritivo de lacunas. A 

operacionalização efetiva da revisão do PMAAC-AML exige uma abordagem focalizada e seletiva suportada numa 

hierarquização clara das necessidades de alterações que distinga as atualizações  urgentes, as atualizações 

complementares e as melhorias incrementais. 
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Atualizações urgentes 

As atualizações urgentes incidem sobre a governança e a governação e assumem um grau de prioridade crítica por 

condicionarem a capacidade de implementação de todas as restantes medidas. A criação de um sistema 

metropolitano de monitorização de risco climático constitui a intervenção mais estruturante. Não se trata apenas 

de recolher dados meteorológicos, como atualmente já acontece, mas de construir uma plataforma integrada que 

permita avaliar a eficácia real das medidas de adaptação através de indicadores de desempenho observável, e 

não apenas de indicadores teóricos. Esta plataforma deve articular redes de sensores, observatórios locais, sistemas 

de alerta precoce e mecanismos de partilha de informação em tempo real, funcionando como uma infraestrutura crítica 

de apoio à decisão. 

A coordenação multinível e a transformação do PMAAC-AML numa plataforma de decisão contínua constituem a 

segunda intervenção urgente. Isto implica articular papéis institucionais entre a AML, os 18 municípios e as entidades 

setoriais, estabelecer protocolos de decisão conjunta, dinamizar um fórum intersectorial de acompanhamento 

e criar um Grupo de Trabalho de Ação Climática na AML. Na prática, significa evoluir de um modelo em que o plano 

metropolitano orienta genericamente para um modelo em que existe corresponsabilização efetiva na implementação, 

na monitorização e no ajustamento das medidas. Sem esta alteração existe o risco do PMAAC-AML permanecer como 

referência abstrata, progressivamente desconectada da ação concreta no território. 

A terceira intervenção urgente prende-se com a formulação de uma estratégia financeira estruturada. A ausência 

de identificação clara de fontes de financiamento, de modelos custo-benefício e de mecanismos inovadores de 

investimento constitui uma fragilidade transversal que compromete a exequibilidade do plano ao nível operacional. A 

revisão deve procurar responder à necessidade de criar uma estratégia financeira que articule fundos europeus, 

nacionais e municipais, explore parcerias público-privadas, identifique oportunidades de financiamento climático 

inovador e estabeleça critérios de priorização de investimentos baseados em análises de risco e benefício 

territorial. 

 

Atualização complementares 

As atualizações complementares ocupam o segundo nível de prioridade, requerendo uma maior escala temporal 

mas com impacto determinante na resiliência metropolitana. A transformação agrícola e a segurança alimentar 

exigem a integração explícita de um objetivo estratégico dedicado, que promova a transição agroecológica, a 

diversificação produtiva, as culturas resilientes à seca e a adaptação dos modelos de uso do solo rural. Esta mudança 

estrutural alinha o PMAAC-AML com o RNA2100 e responde à crescente pressão climática sobre os sistemas 

alimentares. 

A ampliação da abordagem de saúde humana constitui outra mudança estrutural prioritária. A visão integrada da 

ENAAC 2030, que articula saúde, planeamento urbano e vulnerabilidade territorial, obriga a incorporar dimensões 

como a qualidade do ar, as doenças vetoriais, as desigualdades socioterritoriais e a proteção de grupos vulneráveis. 

Esta abordagem mais ampla requer articulação com o sistema de saúde pública, com os serviços de proteção civil 

e com as políticas sociais, transcendendo a lógica setorial tradicional. 

A consolidação das soluções baseadas na natureza como metodologia preferencial representa uma mudança 

estrutural já em curso ao nível municipal, mas que necessita de enquadramento metropolitano explícito. Isto implica 

estabelecer critérios técnicos, orientações metodológicas e mecanismos de financiamento específicos que 

incentivem a aplicação destas soluções à drenagem urbana, à proteção costeira, à mitigação térmica e à conectividade 

ecológica. A gestão integrada da água com horizonte 2100, incorporando reutilização, recarga de aquíferos, 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

AVALIAÇÃO DO PMAAC-AML 

 

 

 

1 1 2  |  C E D R U  

dessalinização sustentável e tecnologia digital, constitui igualmente uma mudança estrutural que exige planeamento 

de longo prazo e investimento significativo. 

Releve-se que a análise desenvolvida no Capítulo 7 evidenciou que determinadas tipologias de ação previstas no 

PMAAC-AML apresentam níveis de execução particularmente reduzidos ou nulos, apesar de serem classificadas 

pelos municípios como de elevada ou muito elevada pertinência. Entre estas destacam-se, nomeadamente, as 

intervenções estruturais de mitigação do calor urbano, a implementação de soluções baseadas na natureza para a 

gestão de águas pluviais, os projetos de reconversão e adaptação de frentes ribeirinhas e costeiras, bem como 

iniciativas de planeamento preventivo e de adaptação transformativa em áreas de risco. 

Estas tipologias críticas ilustram de forma concreta o fosso identificado entre pertinência e execução, constituindo 

referências centrais para a hierarquização das oportunidades de melhoria e para a definição de prioridades de 

intervenção no âmbito do presente capítulo. 

 

Melhorias incrementais 

As melhorias incrementais ocupam o terceiro nível de prioridade, embora detenham relevância estratégica. A 

capacitação técnica e a literacia climática, apesar de não exigirem mudanças institucionais profundas, sustentam a 

implementação efetiva das medidas no médio e longo prazo. A integração de objetivos de formação para técnicos 

municipais, de programas de educação climática para a população e de plataformas de partilha de conhecimento entre 

os municípios, reforça a sustentabilidade das intervenções. 

A inovação tecnológica e a digitalização, embora em ritmo acelerado de evolução, podem ser introduzidas de forma 

progressiva através de projetos-piloto e escaladas posteriormente. Por outro lado, a comunicação e sensibilização 

pública, mantendo a sua importância transversal, beneficia de abordagens testadas e consolidadas que permitem 

melhorias contínuas sem necessidade de reorientações estratégicas profundas. 

Finalmente, a redefinição de prioridades do PMAAC-AML exige, antes de mais, estabelecer janelas temporais de 

adaptação que distingam intervenções de curto prazo (até 2030), médio prazo (2030-2050) e longo prazo 

(horizonte 2100). Esta distinção temporal traduz a necessidade de articular as respostas imediatas aos impactes 

climáticos já observados com as medidas antecipatórias que preparem o território para os cenários de maior 

severidade que se configuram. O estabelecimento de critérios de priorização baseados na relação entre o risco 

observado e o risco projetado permitirá identificar onde a urgência de intervenção é maior. 
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Quadro 26 – Matriz síntese de oportunidades de melhoramento 

Nº Evidência Chave Capítulo 
Implicação 

estratégica 
Oportunidade de melhoria Prioridade 

Nível de 

intervenção 

1 

Agravamento significativo 

dos cenários de calor 

extremo face a 2019 

Cap. 2 

Risco térmico urbano 

subestimado no 

desenho original do 

PMAAC-AML 

Reforçar e antecipar medidas 

estruturais de adaptação ao calor 

urbano (SBN, planeamento, saúde) 

Muito alta Estratégica 

2 

Redução da margem 

temporal de adaptação 

(“janelas de adaptação”) 

Cap. 2 
Adaptação incremental 

torna-se insuficiente 

Introduzir lógica de priorização 

temporal e decisões antecipatórias no 

PMAAC-AML 

Muito alta Estratégica 

3 

Frequência crescente de 

eventos extremos com 

impactes reais 

Cap. 3 

Evidência empírica de 

risco atual (não apenas 

futuro) 

Usar eventos observados como base 

para priorização de investimentos 
Muito alta Operacional 

4 

Desfasamento estrutural 

entre a pertinência e a 

execução 

Cap. 7.2 

Problema de 

capacidade, não de 

desenho 

Reformar modelo de governação e de 

apoio à execução 
Muito alta Governação 

5 

Sistema de indicadores 

limitado para avaliar 

eficácia adaptativa 

Cap. 7 

Dificuldade em 

demonstrar resultados 

e valor do plano 

Criar sistema metropolitano de 

monitorização orientado para 

resultados 

Muito alta Monitorização 

6 
Financiamento pouco 

estruturado e reativo 
Cap. 7 

Risco de sub-execução 

estrutural 

Desenvolver estratégia financeira 

metropolitana para adaptação 
Muito alta Financeira 

7 

Intensificação do stress 

hídrico e secas 

prolongadas 

Cap. 2 

Risco sistémico para 

abastecimento, 

ecossistemas e 

economia 

Reforçar abordagem integrada da 

água com horizonte >2030 (eficiência, 

reutilização, retenção) 

Alta Estratégica 

8 

Subida do nível médio do 

mar com risco irreversível 

em áreas baixas 

Cap. 2 

Necessidade de tomar 

decisões (proteção vs 

adaptação 

transformativa) 

Introduzir planeamento costeiro 

antecipatório e medidas de adaptação 

transformativa 

Alta Estratégica 

9 
Atualização insuficiente 

dos PIC municipais 
Cap. 3 

Planeamento baseado 

em diagnósticos 

desatualizados 

Tornar o PIC um instrumento 

estruturante e harmonizado à escala 

metropolitana 

Alta Governação 

10 

Registo limitado de 

impactos económicos e 

indiretos 

Cap. 3 
Subavaliação dos 

custos reais da inação 

Reforçar sistema de monitorização de 

impactes e custos climáticos 
Alta Monitorização 

11 

PMAAC-AML alinhado com 

novos referenciais, mas 

concebido em quadro pré-

Lei do Clima  

Cap. 4 e 

5 

Necessidade de 

reinterpretação 

estratégica do plano 

Reposicionar PMAAC-AML no novo 

quadro legal e estratégico 
Alta Estratégica 

12 

Lacunas identificadas em 

domínios críticos (saúde, 

SBN, agricultura, água) 

Cap. 5.6 

Risco de perda de 

relevância futura do 

plano 

Atualizar e reforçar domínios sub-

representados no PMAAC-AML 
Alta Estratégica 

13 

Execução fragmentada e 

dependente de iniciativas 

municipais isoladas 

Cap. 7 

Falta de escala e 

coordenação 

metropolitana 

Reforçar papel da AML como 

plataforma de coordenação 
Alta Governação 

14 

Elevada pertinência 

reconhecida pelas 

autarquias 

Cap. 6 
Consenso político-

técnico favorável 

Capitalizar consenso para acelerar 

execução 
Média Governação 
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Anexos 

A.1. Análise dos PMAAC/PMAC concluídos na Área Metropolitana de Lisboa 

2021 – PAC Lisboa 2030 

O Plano de Ação Climática de Lisboa 2030 (PAC Lisboa 2030), publicado em 2021, apresenta-se sob o lema: “Uma cidade 

comprometida com o futuro. Neutralidade climática, resiliência e inclusão: adaptada no presente, a preparar o 

futuro.” 

Este plano resulta do compromisso assumido com a rede C40 Cities e pretende constituir-se como um instrumento 

integrado de planeamento e gestão das políticas municipais relacionadas com a mitigação e adaptação 

climática, a erradicação da pobreza energética e a promoção da qualidade de vida e do bem-estar. A maioria 

dessas dimensões já se encontrava contemplada no Plano de Ação para a Energia Sustentável e Clima (PAESC, 2018). 

O PAC estrutura-se em 10 áreas de intervenção e 39 medidas, abrangendo vários setores da cidade: edifícios 

(comércio, serviços, equipamentos municipais e habitação), transportes e mobilidade, produção local de energia 

renovável, resíduos, infraestrutura verde, gestão da água, ordenamento do território e segurança de pessoas e bens 

(proteção civil e emergência). Muitas das ações previstas neste instrumento contribuem para objetivos 

complementares, gerando articulação e sinergias entre as vertentes de mitigação e adaptação. O mesmo se passa com 

as medidas, que embora tenham um setor principal de incidência, têm muitas vezes um impacto transversal, atuando 

em mais do que uma área temática. Para além das medidas setoriais, o plano integra também um conjunto de medidas 

transversais que, embora não atuem diretamente sobre a ação climática, funcionam como instrumentos de apoio e 

capacitação. Estas abrangem áreas como produção e disseminação de conhecimento, capacitação técnica, inovação 

tecnológica, sistemas de informação, governação, comunicação, sensibilização e participação cívica. 

As medidas de adaptação respondem a diferentes riscos climáticos e fenómenos extremos, nomeadamente 

precipitação intensa, subida do nível médio do mar e storm surge, tempestades e ventos fortes, aumento da 

temperatura e escassez de água. O impacte esperado na redução ou controlo destes riscos é classificado como alto, 

baixo ou nulo/não aplicável. As medidas setoriais incidem geralmente sobre riscos específicos, com distintos níveis de 

eficácia, enquanto as medidas transversais são consideradas de carácter multirrisco, com impacte direto reduzido, mas 

abrangendo indiretamente todos os riscos identificados. 

Quadro 27 – Abordagem estratégica do PAC-Lisboa 2030 (2021) 

Área de 

intervenção/Setor 
Medidas 

Descrição 

Mitigação 

Edifícios 

Eficiência Energética – Infraestruturas 

Municipais  

Eficiência Energética das infraestruturas municipais: Edifícios Serviços; 

Parque Residencial Municipal (Habitação Pública) e Iluminação Pública 

(IP) 

Eficiência Energética - Serviços 
Eficiência Energética do edificado no setor privado (distingue edificado 

existente e nova construção); 

Eficiência Energética – Residencial 
Eficiência Energética do edificado privado (intervenção específica ao 

nível da erradicação da Pobreza Energética) 

Transportes/ 

Mobilidade 
Mobilidade CML 

Promoção de modos suaves, mobilidade partilhada, transporte público 

e eletrificação frota 
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas 

Descrição 

Modos Ativos e Partilhados 
Medida para reforço da mobilidade ativa e partilhada na repartição 

modal 

Transportes Públicos 
Promoção do transporte público como eixo estruturante do sistema de 

mobilidade e dos objetivos de repartição modal 

Mobilidade Baixo Carbono Medida para promoção de veículos limpos e eficientes 

Logística Urbana 
Sistema de distribuição no último quilómetro com recurso a veículos 

ecológicos a partir de centros logísticos 

Transporte Aéreo Redução da atividade do Aeroporto de Lisboa 

Energia e Produção 

Local 

Lisboa Cidade Solar 

Comunidade de Energias Renováveis do Universo Municipal. Tarifa 

Social Solar. 

Autoconsumo individual e coletivo no setor privado. 

Energia Limpa CML 

Medida de âmbito municipal que assume o objetivo de garantir 100% 

do consumo de eletricidade produzida a partir de fontes de energia 

renováveis 

Resíduos/ 

Águas Residuais 

Redução na origem Prevenção da produção (-15% per capita) 

Aumento da Recolha Seletiva 
Aumento da recolha seletiva para 50%, e extensão a toda a cidade da 

recolha porta-a-porta de biorresíduos 

Aumento da Taxa Reciclagem 
Aumento da Taxa de Reciclagem e preparação para reutilização até 

60% 

Adaptação 

Infraestrutura verde 

Reforço da infraestrutura verde  
Aumentar a área de espaços verdes e densificar a arborização na 

cidade 

Adaptação infraestrutura verde 
Adaptar a infraestrutura verde ao aumento de temperatura e 

diminuição da precipitação 

Corredores verdes 
Reforçar a Conectividade ecológica e promover os serviços de 

ecossistema e a Biodiversidade urbana 

Água 

Programa de eficiência hídrica  Medidas de controlo do consumo e poupança de água 

Reaproveitamento de águas não 

potáveis  

Introduzir fontes alternativas de água para usos não potáveis no ciclo 

urbano da água 

Melhoria do sistema de drenagem Implementação do Plano Geral de Drenagem de Lisboa (PGDL) 

Bacias de retenção e renaturalização 
Soluções de base natural para infiltração de águas pluviais e 

regularização de cursos de água 

Reforço da rede de bebedouros Aumentar o número de bebedouros e outras fontes de água potável 

Ordenamento do 

Território 

Adaptação climática no planeamento Reforçar a adaptação no planeamento urbano e gestão territorial 

Adaptação da frente ribeirinha 
Adaptar a frente ribeirinha a cenários de subida do nível das águas e 

inundações 

Adaptação do espaço público 
Preparar o espaço público face ao aumento de temperatura e outros 

fenómenos extremos 

Aplicações do estudo de Ilhas de Calor 

Urbano 

Conhecer os fenómenos das ondas de calor e ilhas de calor urbano 

Projetos adaptação na AML 
Colaborar na implementação de projetos metropolitanos previstos no 

PMAAC 

Planos de prevenção e emergência 
Promover a gestão preventiva e a resposta a riscos climáticos através 

de planos de emergência, contingência e operacionais 

Adaptação nos Transportes Públicos 
Planear os sistemas de transporte público para cenário de inundações 

e outros fenómenos extremos 

Medidas transversais 
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas 

Descrição 

Capacitação e Sistemas 

de Informação:  

Conhecimento e  

capacitação técnica 

Estudos, estratégias e planos 
Desenvolvimento de estudos, estratégias e planos específicos para 

apoiar o estabelecimento e desenvolvimento de medidas setoriais 

Conhecimento colaborativo 

Promoção do conhecimento, melhoria da capacitação técnica do 

município e fomento da colaboração externa e partilha de boas 

práticas: Redes e partilha de boas práticas; Laboratórios Vivos; Projetos 

investigação científica 

Custo-benefício da não adaptação 
Avaliar os serviços de ecossistemas e o custo-benefício da não 

adaptação às alterações climáticas 

Capacitação e Sistemas 

de Informação:  

Tecnologias e sistemas  

de informação 

Gestão inteligente de informação 
Promover a gestão integrada de informação, a sensorização e 

disponibilização de dados da cidade 

Monitorização de indicadores 

climáticos 

Sistematizar a monitorização de variáveis meteorológicas e indicadores 

de impacte 

Governação e Cidadania: 

Comunicação e  

sensibilização 

Campanhas de comunicação e 

sensibilização 

Promover programas de comunicação e sensibilização à população no 

âmbito das alterações climáticas 

Governação e Cidadania: 

Governação e  

participação cívica 

Compromissos na ação climática 

Promover a subscrição de declarações, pactos ou outros 

compromissos para a ação climática (e.g.: Compromisso Lisboa 

Mobilidade; Compromisso Lisboa Empresas; Sensibilização de 

Entidades e Colaboradores Municipais) 

Orçamento participativo verde 
Promover iniciativas e projetos de sustentabilidade e ação climática no 

Orçamento Participativo 

Compras públicas sustentáveis 
Incorporação de critérios nos cadernos de encargos para compras 

públicas 

Financiamento 
Criação de instrumentos de financiamento para a ação 

climática e aumento da capacidade de investimento (público e privado) 

Fonte: Adaptado do PMAC-Lisboa (2021) 

 

2024 – PMAC Setúbal 

O PMAC Setúbal confere maior ênfase à vertente operacional — e não apenas à distinção entre adaptação, mitigação 

e gestão do conhecimento, que constituem os três eixos estratégicos — de modo a facilitar a operacionalização do 

seu plano de implementação. Os sete eixos setoriais e temáticos (EO) permitirão distribuir de forma mais eficaz as 

responsabilidades pela execução de cada medida, reconhecendo que estas têm, por natureza, um carácter transversal 

e não se limitam a enquadramentos estritamente associados à adaptação ou à mitigação. 

No PMAC, Setúbal assume-se como: “Um território ambicioso e comprometido no combate às alterações 

climáticas, capaz de integrar e mobilizar toda a sociedade no compromisso de trabalhar na defesa do território 

e do seu património natural, cultural e humano.” Para a concretização desta visão estratégica definiram-se seis 

grandes objetivos estratégicos: 

• OE1. Integrar a ação climática na estratégia municipal, através de uma abordagem clara e orientadora para a 

política climática, cimentada no trabalho colaborativo em rede; 

• OE2. Preparar e aumentar a capacidade adaptativa do território para os Impactes das alterações climáticas, através 

de medidas concretas e exequíveis; 

• OE3. Agregar esforços no compromisso da redução de emissões de GEE, assumindo a mobilidade como um pilar 

chave neste campo, através da continuação da implementação do Plano de Mobilidade Sustentável, reforçando a 

mobilidade suave e a otimização do transporte coletivo; 
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• OE4. Caminhar na transição de uma economia linear para uma economia circular, promovendo a circularidade na 

cidade, visando aumentar a eficiência energética e hídrica, a gestão eficiente de resíduos e o incremento de 

circuitos curtos de consumo; 

• OE5. Dar continuidade à consolidação e implementação da Estrutura Ecológica Municipal, caminhando da 

Estrutura para a Infraestrutura (Verde e Azul), através de novas áreas de sumidouros de carbono, capazes de ter 

um efeito esponja na cidade, combatendo o efeito de ilha de calor urbano e melhorando o conforto térmico; 

• OE6. Incrementar a Formação e Sensibilização Ambiental, enfatizando a nova Estratégia de Educação e 

Sensibilização Ambiental Municipal enquanto instrumento estruturante na construção de uma sociedade 

setubalense mais consciente. 

A abordagem estratégica está assente em três Eixos Estratégicos: EE1. Adaptação; EE2. Mitigação; EE3. Gestão e 

Conhecimento. A abordagem operacional está assente em sete Eixos de Operacionalização (EO): EO1. Governança; 

EO2. Comunicação; EO3. Educação Ambiental; EO4. Planeamento e Uso do Solo; EO5. Mobilidade; EO6. Energia; EO7. 

Economia Circular. Esta abordagem operacional é consubstanciada através de 91 medidas a implementar, agrupadas 

pelos sete eixos de operacionalização. 

Quadro 28 – Abordagem estratégica do PMAC-Setúbal (2024) 

Eixo de 

operacionalização 
Medidas 

Eixo estratégico 

1. 

Adaptação 

2. 

Mitigação 

3. Gestão 

 e 

conheci. 

Governança 

Selo Verde - Certificado de Qualidade Ambiental do Município de Setúbal X X X 

Matriz de Emissões - Inventário de Emissões de CO2 do Município  X X 

Incentivos fiscais X X X 

Formação do Conselho Municipal do Ambiente X X X 

Compras Sustentáveis X X X 

Implementação do Observatório da Energia  X X 

Implementação do Observatório da Mobilidade  X X 

Plano de Formação Técnica   X 

Plano Municipal de Contingência para a Resposta Sazonal Saúde: Ondas de 

Calor e Vagas de Frio 
X  X 

Plano Prévio de Intervenção para Fogos Rurais no Município de Setúbal X  X 

Implementação de um balcão (One Stop Shop) dedicado à promoção de 

eficiência energética 
X X X 

Assembleia de Cidadãos sobre o clima X X X 

Comunicação 

Reedição do Miniguia de Boas Práticas Ambientais   X 

Guia da Economia Circular   X 

Aplicação móvel da Economia Circular   X 

Manual sobre Consumo Local Sustentável   X 

Mapa Minuto   X 

Ateliers de sensibilização para a importância do mar   X 

Lançamento de uma linha Eco-friendly de Merchandise   X 

Reedição dos folhetos das freguesias   X 

Relatório de Sustentabilidade do Município de Setúbal   X 
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Eixo de 

operacionalização 
Medidas 

Eixo estratégico 

1. 

Adaptação 

2. 

Mitigação 

3. Gestão 

 e 

conheci. 

Novo Portal de Setúbal - Setúbal Ambiente   X 

Workshop de jornalismo comunitário de ambiente   X 

Manual de eficiência energética   X 

Educação Ambiental 

Festival dos ODS   X 

Livro infantil ilustrado sobre Alterações Climáticas   X 

Arrábida O2   X 

Atividades na Semana da Mobilidade  X X 

Atividades de Sensibilização no âmbito dos Programas da Associação 

Bandeira Azul de Ambiente e Educação (ABAAE): ‘Bandeira Azul’, ‘Eco-

Escolas’ e ‘ECO XXI’ 

  X 

Atividades de Sensibilização no âmbito da Economia Circular   X 

Atividades de Sensibilização no âmbito do Consumo Sustentável   X 

Atividades de Sensibilização no âmbito da Biodiversidade e Geodiversidade   X 

Atividades de Sensibilização no âmbito do Bem Estar Animal   X 

Campanhas de Sensibilização nas praias durante a época balnear   X 

Iniciativas Municipais que promovem a cidadania e a sensibilização 

ambiental 
  X 

Celebrações anuais dos dias dedicados ao ambiente   X 

Planeamento e uso do 

solo 

Plano Municipal de Arborização X X  

Parque Urbano Quinta da Amizade X X  

Parque Florestal do Xarraz X X  

Expansão do Parque Urbano da Algodeia X X  

Parque Urbano da Várzea X X  

Jardim Forte Velho, Viso X X  

Parque Verde Linear da Vala Real / Corredor Ecológico X X  

Viaduto Verde/Passagem Superior Ecológica sobre a A12 X X  

Plano de Gestão Ambiental da Mitrena X X X 

Rede Municipal de Refúgios Climáticos X X  

Expansão da Rede de Hortas Urbanas X X  

Implementação de Micro Bosques em Escolas do Concelho X  X 

Introdução de incentivos nos Regulamentos Municipais para intervenções 

de construção sustentável 
X X  

Estruturas de ensombramento no Centro Histórico X X  

Rede de Bacias de Retenção X X  

Mobilidade 

Implementação de Zonas de Acesso Automóvel Condicionado (ZAAC)  X  

Projeto piloto com a implementação de Zonas 30 junto a escolas  X  

Expandir a Rede Ciclável com a construção de mais 3 ciclovias  X  

Mapa de Rede de Ciclovias  X  



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

AVALIAÇÃO DO PMAAC-AML 

 

 

 

1 2 0  |  C E D R U  

Eixo de 

operacionalização 
Medidas 

Eixo estratégico 

1. 

Adaptação 

2. 

Mitigação 

3. Gestão 

 e 

conheci. 

Sistema de Partilha de Bicicletas e Trotinetes  X  

Estudo de diagnóstico da otimização do transporte público  X  

Estudo de interface de 2º nível  X  

Postos de carregamento elétricos  X  

Estacionamento tarifado  X  

Instalação de uma rede de equipamentos complementares à mobilidade 

ativa 
 X  

Estudo para implementação de Zonas de Baixas Emissões  X  

Avaliação da implementação do Plano de Mobilidade Sustentável e 

Transportes de Setúbal (PMSTS) 
 X  

Plano de Renovação da Frota dos Serviços Municipalizados de Setúbal X X X 

Energia 

Aproveitamento de energia solar térmica nas escolas  X  

Aproveitamento de energia solar térmica em edifícios públicos  X  

Aproveitamento de energia solar fotovoltaica nas escolas  X  

Aproveitamento de energia solar fotovoltaica nos edifícios públicos  X  

Melhoria do desempenho energético dos equipamentos desportivos 

municipais 
 X  

Otimização de sistemas de iluminação interior  X  

Plano de Certificação Energética de Edifícios Municipais  X X 

Otimização de sistemas de iluminação pública  X  

Comunidades de energia  X X 

Auditorias energéticas walk through em edifícios municipais  X  

Plano de Racionalização de Energia dos SMS  X  

Economia circular 
Plano Estratégico para as Águas X X X 

Plano de Gestão de Perdas de Água X X X 

Economia circular 

Plano Estratégico dos Resíduos Urbanos do Município de Setúbal 2023-30 e 

Plano Municipal de Ação dos Resíduos Urbanos do Município de Setúbal 

(PAPERSU 2030) 

X X X 

Recolha de óleo alimentar usado doméstico para produção de biodiesel  X  

Recolha seletiva de resíduos urbanos biodegradáveis – resíduos 

domésticos, da restauração e verdes 
 X  

Recolha seletiva de têxteis  X  

Recolha seletiva de resíduos de madeiras e monos  X  

Recolha seletiva de embalagens, papel/cartão e vidro  X  

Implementação de 2 Ecocentros Fixos e 2 Ecocentros Móveis  X  

Compostagem nas hortas urbanas X X X 

Produção de biogás  X  

Reformulação de redes de rega com redução de consumos X X  

Projeto FoodLink - Rede para a Transição Alimentar na AML X X X 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

AVALIAÇÃO DO PMAAC-AML 

 

 

 

C E D R U  |  1 2 1  

Eixo de 

operacionalização 
Medidas 

Eixo estratégico 

1. 

Adaptação 

2. 

Mitigação 

3. Gestão 

 e 

conheci. 

Promoção dos produtos locais nos Mercados Municipais X X X 

Certificação dos Produtos Locais X X X 

Mercado Biológico de Setúbal X X  

Fonte: Adaptado do PMAC-Setúbal (2024) 

 

2024 – PMAC Alcochete 

A estratégia local do município de Alcochete identifica medidas de mitigação e adaptação às Alterações Climáticas. A 

meta de redução das emissões de CO₂eq (pelo menos, 55% em 2030, 65-75% em 2040 e, pelo menos, 90% até 2050, 

em relação ao valor de 2005), no território deverá ser alcançada através do reforço da eficiência energética e da 

promoção da produção e utilização de energia mais limpa, em alinhamento com o Pacote de Medidas da União 

Europeia para o Clima e as Energias Renováveis. 

A estratégia de adaptação às Alterações Climáticas inclui a avaliação dos Impactes decorrentes das mesmas. A partir 

dos resultados desta avaliação, são propostas ações destinadas a mitigar os efeitos dos principais riscos 

climáticos projetados para o concelho, nomeadamente a diminuição da precipitação total anual, o aumento das 

temperaturas — especialmente das máximas no outono — e a maior frequência de ondas de calor e de episódios 

de precipitação muito intensa concentrados em períodos curtos. 

O PMAC de Alcochete tem como linhas prioritárias de atuação a promoção de uma transição energética justa, a 

adoção de padrões de consumo sustentáveis, a redução da pobreza energética e a promoção de um sistema 

económico adaptado, resiliente, coeso e inclusivo. 

O Município ambiciona promover um desenvolvimento mais sustentável e resiliente, reduzir impactes 

ambientais, travar a perda de biodiversidade e fortalecer a consciência ecológica e a literacia científica da 

comunidade, envolvendo-a ativamente numa agenda ambiental orientada para a sustentabilidade do 

território. 

Considerando a Visão do Município de Alcochete, estabelecem-se os seguintes objetivos principais do PMAC de 

Alcochete: 

• Conhecer e caracterizar: Consolidar e desenvolver uma base científica e técnica sólida; 

• Informar, Participar, Sensibilizar e Divulgar: Suscitar a maior participação possível por parte de todos os agentes 

sociais; 

• Mitigar as Alterações Climáticas: Reduzir as emissões de GEE e aumentar a capacidade de sequestro de carbono; 

• Reduzir a Vulnerabilidade: E aumentar a capacidade de resposta/resiliência; 

• Fomentar a justiça climática: promover a transição energética justa e a redução da pobreza energética; 

• Cooperar a nível Nacional e Internacional: Acompanhamento das negociações nos diversos fóruns 

internacionais. 
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No âmbito da elaboração da estratégia de ação climática e definição de opções, foram definidas 74 medidas de 

adaptação, divididas por 9 setores prioritários, 36 medidas de mitigação divididas por 6 setores e 4 medidas 

transversais. 

Quadro 29 – Abordagem estratégica do PMAC-Alcochete (2024) 

Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Mitigação 

Edifícios de serviços e 

residenciais 

Eficiência energética de edifícios e 

infraestruturas municipais 

Certificação energética de edifícios e infraestruturas municipais 

e implementação de soluções sustentabilidade energética. 

Eficiência energética de habitação social 
Certificação energética de edifícios de habitação social e 

implementação de soluções de sustentabilidade energética. 

Compras públicas sustentáveis 
Implementação de um modelo de compras públicas 

sustentáveis. 

Reabilitação e construção sustentável em 

edifícios e infraestruturas municipais 

Elaboração de um guia de reabilitação e construção sustentável 

em edifícios e infraestruturas municipais, com identificação de 

requisitos base e boas práticas. Promoção da eletrificação de 

equipamentos consumidores de combustíveis fósseis em 

edifícios e infraestruturas municipais. 

IP LED 
Continuação da implementação de iluminação LED nas 

infraestruturas de IP e melhoria da qualidade do serviço. 

Sistema inteligente gestão e monitorização 

energética 

Continuação da implementação de um sistema inteligente de 

monitorização e análise integrada dos consumos energéticos em 

edifícios e infraestruturas municipais, incluindo IP, entre outros 

consumidores relevantes. 

Combate à pobreza energética 
Implementação de um programa de caracterização e combate à 

pobreza energética. 

Reabilitação de edifícios para a 

sustentabilidade energética em edifícios 

residenciais 

Promoção da reabilitação de edifícios visando o aumento da 

eficiência energética nos edifícios residenciais e de serviços, 

incluindo a criação de benefícios fiscais.  

Energia Renovável em edifícios municipais 

Instalação de unidades de produção de energia renovável em 

edifícios municipais e habitação social, incluindo a criação de 

Comunidades de Energia Renovável. 

Energia Renovável em edifícios de serviços 

e residenciais 

Implementação de um programa de apoio à produção de 

energia renovável nos setores de serviços e residencial. 

Transportes e mobilidade 

Frota municipal sustentável 

Renovação gradual da frota municipal por viaturas elétricas e/ou 

híbridas plug-in, para acelerar a transição para 100% de veículos 

elétricos ou híbridos e integração com sistemas fotovoltaicos de 

produção de energia renovável e sistemas inteligentes de gestão 

e monitorização de frotas. 

Frota de recolha de resíduos e limpeza 

urbana sustentável 

Renovação gradual da frota de recolha de resíduos e limpeza 

urbana por viaturas elétricas e/ou a biocombustíveis 

sustentáveis e integração com sistemas inteligentes de gestão e 

monitorização de frotas. 

Incentivo à mobilidade elétrica no setor 

privado 
Incentivo à aquisição de veículos elétricos no setor privado. 

Implementação de postos de 

abastecimento a energia renovável  

Implementação de postos de abastecimento a energia 

renovável, em cooperação com investidores privados. 

Mobilidade multimodal  

Continuação da promoção da intermodalidade, em articulação 

com as entidades gestoras e concessionárias de transportes, 

conforme previsto nos Planos de Mobilidade e Transportes com 

abrangência local, visando a otimização dos transportes públicos 

e promoção da mobilidade multimodal.  
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Transporte logístico sustentável 

Elaboração e implementação de estudo de otimização do 

transporte logístico, visando a implementação de soluções 

inovadoras no domínio das operações de abastecimento e 

distribuição de mercadorias em meio urbano.  

Planeamento urbano para a mobilidade 

sustentável. 

Continuação da reabilitação urbana para a mobilidade 

sustentável.  

Sistema de mobilidade partilhada para 

trabalhadores e estudantes do Concelho 

Criação de um sistema de de mobilidade partilhada para 

trabalhadores e estudantes do Concelho.  

Rede ciclável e pedonal 

Expansão de uma rede ciclável e pedonal, com ligação intra e 

extra municipal, universalmente acessível, confortável e segura, 

e com serviço de bicicletas públicas partilhadas.  

Indústria, incluindo gases 

fluorados 

Energia Renovável no setor industrial 
Implementação de um programa de apoio à utilização de 

energia renovável no setor industrial. 

Promoção da neutralidade carbónica e 

economia circular no setor industrial 

Implementação de um programa de apoio à neutralidade 

carbónica e à economia circular no setor industrial. 

Reabilitação urbana para a 

sustentabilidade climática nas zonas 

industriais 

Promoção da reabilitação urbana visando o aumento da 

sustentabilidade climática nas zonas industriais. 

Novas soluções de armazenamento de 

energia 

Promoção da implementação de novas soluções de 

armazenamento de energia (baterias e hidrogénio) em zonas 

industriais. 

Resíduos e águas residuais  

Auditorias hídricas em edifícios e 

infraestruturas municipais 
Eficiência hídrica em edifícios e infraestruturas municipais.  

Aproveitamento de águas pluviais, águas 

cinzentas e águas residuais tratadas 

Promoção de soluções de aproveitamento de águas pluviais e 

águas cinzentas e reutilização de águas residuais tratadas em 

edifícios privados. 

Economia circular no ciclo urbano da água  

Promoção da eficiência hídrica e da implementação de soluções 

de aproveitamento de águas pluviais, águas residuais tratadas e 

águas cinzentas em edifícios e infraestruturas municipais.  

Modelo tarifário PAYT/SAYT/RAYT  
Elaboração de estudo para implementação de modelo tarifário 

PAYT/SAYT/RAYT.  

Promoção da redução de resíduos e da 

deposição seletiva 

Promoção da redução de resíduos e da separação de resíduos 

recicláveis incluindo biorresíduos.  

Combate ao desperdício alimentar  Promoção do combate ao desperdício alimentar.  

Promoção da circularidade de resíduos e 

equipamentos 

Promoção da recolha e partilha de resíduos, reutilização e 

incentivo à reparação de equipamentos.  

Agricultura 

Valorização do potencial agrícola 

Implementação de um programa de Valorização do território 

com potencial agrícola e promoção do consumo de produtos 

agrícolas locais e derivados, em cooperação com entidades 

locais. 

Produção animal sustentável 
Promoção da minimização dos impactes das Alterações 

Climáticas na produção agropecuária. 

Uso do solo, alteração do 

uso do solo e florestas 

(LULUCF) 

Criação de novos espaços verdes 

sustentáveis  

Elaboração de estudo para a criação de novos espaços verdes 

arborizados e plantação de árvores em espaços urbanos.  

Valorização do território com potencial 

florestal 

Implementação de um programa de valorização sustentável do 

território com potencial florestal. 

Sequestro de carbono azul  
Elaboração de estudo para promoção do sequestro de carbono 

azul.  

Sistemas inteligentes de rega 
Reforço da implementação de sistemas inteligentes de rega 

automática em espaços verdes públicos.  
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Transversais 

Suporte ao investimento urbano e 

empresarial sustentável 
Disseminação de oportunidades de financiamento.  

Promoção da investigação e inovação para 

a neutralidade carbónica 

Promoção da investigação e inovação para a neutralidade 

carbónica.  

Informação e sensibilização para a 

mitigação das alterações climáticas 

Organização de ações de sensibilização para a população 

vocacionadas para a mitigação e para a adaptação das 

alterações climáticas.  

Criação de um observatório para a ação 

climática 

Sensibilização e implementação de uma consciência efetiva 

sobre as Alterações Climáticas e suas consequências e garantir 

que as pessoas expostas a risco elevado reconhecem a sua 

exposição e sabem os comportamentos adequados a tomar a 

curto e médio prazo.  

Adaptação  

Agricultura, florestas e 

pescas 

Intervenção/Gestão Sustentável de espaços agroflorestais com culturas temporárias, permanentes e 

hortícolas industriais 

Fomento ao cultivo de terrenos abandonados e implementação de um sistema de informação sobre estrutura 

e titularidade da propriedade 

Aumento da capacidade de armazenamento de água e promoção da recuperação, melhoramento e 

conservação das infraestruturas de retenção de água, nomeadamente os regadios agrícolas 

Promoção de boas práticas agrícolas e promoção de técnicas agrícolas e silvícolas que aumentem o stock de 

carbono no solo e promovam a implementação de práticas de agricultura de conservação para maior proteção 

dos solos 

Incentivo à redução da utilização de fertilizantes azotados 

Promoção e implementação de um sistema de atualização de usos de solo e alterações de uso do solo 

Estímulo à produção agroflorestal e agroalimentar em meio urbano e rural, reforçando os circuitos curtos 

entre a produção e o consumo 

Promoção da instalação de sistemas produtivos com maior eficiência hídrica e/ou mais resistentes às elevadas 

temperaturas 

Agricultura, florestas e 

pescas 

Apoio à replantação e reconversão de áreas afetadas por incêndios 

Atuação no controlo e na erradicação das espécies invasoras lenhosas e monitorização dos seus efeitos sobre 

os ecossistemas naturais 

Biodiversidade 

Conservação dos espaços verdes urbanos 

Conservação dos espaços verdes urbanos, facilitando a possibilidade de migração das espécies 

Criação de condições de colonização e/ou recolonização de espécies 

Promoção da utilização de plantas autóctones menos exigentes em água e mais adaptadas à variabilidade 

climática 

Mitigação das consequências sobre as comunidades vegetais características de habitats húmidos (lodaçais e 

sapais) e sobre as comunidades de montado de sobro, sobrais e matos acidófilos 

Articulação relativamente à gestão e monitorização da pressão humana sobre os habitats naturais através da 

colaboração na elaboração e implementação de planos de gestão 

Estabelecimento de programas de monitorização das comunidades biológicas e ecossistemas, como base para 

a adoção de medidas informadas (e.g. valorização dos ecossistemas) 
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Turismo e economia 

Estabelecimento de mecanismos de alerta para os turistas associados aos eventos de precipitação intensa e 

de tempestades, tornados, trovoadas e ondas de calor 

Adaptação da promoção turística e monitorização do impacte das Alterações Climáticas nos produtos 

turísticos metropolitanos 

Aumento da resiliência dos espaços promotores de atividades económicas aos eventos de precipitação 

excessiva e de tempestades, tornados, trovoadas e ondas de calor 

Integração da adaptação às Alterações Climáticas no setor do turismo e elaboração de plano de turismo 

sustentável 

Aumento da atratividade para as atividades económicas turísticas no contexto das modificações no conforto 

térmico, para atividades no exterior 

Exploração de novos mercados e oportunidades emergentes como consequência das alterações climática 

(reorganização da época turística, valorização de novos produtos turísticos) 

Monitorização das condições dos empreendimentos existentes, especialmente no que concerne a unidades 

com construções mais antigas e suscetíveis e implementação de novas infraestruturas 

Promoção de ações de informação destinadas à população flutuante para o uso consciente de água e para a 

redução do desperdício 

Desenvolvimento de ações de sensibilização, educação e capacitação de empreendimentos turísticos e setor 

da restauração no âmbito de uma restauração circular e sustentável 

Desenvolvimento de ações de fiscalização 

Energia, Indústria e 

resíduos 

Criação de guias com informação sobre medidas bioclimáticas e estratégias de adaptação em edifícios 

públicos e privados 

Reforço dos meios de monitorização e melhoria dos sistemas de alerta para as ondas de calor e elevada 

radiação solar 

Promoção da resiliência das infraestruturas de produção e transporte de energia 

Implementação de ações de mitigação ao nível do transporte e distribuição de energia, associado ao risco 

derivado da ocorrência de eventos extremos 

Saúde humana 

Reforço dos meios de monitorização e melhoria dos sistemas de alerta para as ondas de calor e elevada 

radiação solar 

Sensibilização para as doenças transmitidas por vetores 

Saúde humana 

Plano de contingência específico para as ondas de calor 

Melhoramento das condições de climatização em lares e centros de dia para idosos, escolas e creches, 

unidades prestadoras de cuidados de saúde, etc. 

Implementação, em articulação com o IPMA, de uma rede de monitorização da qualidade do ar com modelo 

de previsão da Poluição atmosférica 

Segurança de pessoas e 

bens 

Realização de ações de educação e sensibilização para a adaptação às Alterações Climáticas, nas escolas e 

para a população em geral (Transversal ao setor da Saúde humana) 

Redução da vulnerabilidade e risco de pessoas e bens, através da implementação de medidas de planeamento 

de emergência para cheias e inundações, fogos florestais, temperaturas muito elevadas e ondas de calor, 

secas e riscos estuarinos 

Criação de mapas de vulnerabilidades locais com a temperatura ambiente que indiquem quais as zonas 

urbanas que mais precisam de arrefecimento 

Introdução ou reforço de sistemas de vigilância das vulnerabilidades climáticas prioritárias para o setor da 

segurança de pessoas e bens 

Disseminação de boas práticas e sensibilização pública relativas aos riscos associados a temperaturas 

elevadas, ondas de calor e incêndios florestais/rurais 
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Recursos Hídricos 

Monitorização e análise de linhas de água e bacias hidrográficas em estreita colaboração com outras 

entidades, incorporando os possíveis impactes que advêm das Alterações Climáticas (cenários de escassez 

e/ou contaminação) 

Reforço da segurança do abastecimento doméstico, agrícola e industrial (segurança dos recursos 

subterrâneos) 

Aumento das disponibilidades hídricas superficiais e regularização do escoamento - adoção de alternativas 

que contribuam para a regularização do escoamento superficial em pequenas bacias e redução da evaporação 

em reservatórios existentes 

Aumento da capacidade de armazenamento subterrâneo através do aumento da permeabilidade dos solos e 

da recarga artificial de aquíferos produtivos 

Proteção das massas de água de sobre-exploração, assegurando a sustentabilidade dos serviços dos 

ecossistemas hídricos da região 

Remodelação dos sistemas urbanos de abastecimento de água público tendo em vista a diminuição de perdas 

na rede 

Monitorização e modelação de sistemas de previsão, alerta e gestão de desastres 

Implementação de medidas específicas para a gestão de risco de cheias rápidas, cheias progressivas e 

intrusão salina em aquífero superficial (salinização pontual de furos) 

Condicionamento da construção em zonas propícias a inundações e redução das zonas impermeáveis 

Incorporação de metodologias de redução do consumo de água em usos exteriores - Tratamento e 

reutilização de águas residuais para fins agrícolas e menos nobres e promoção do aumento da eficiência do 

uso de água em novas edificações 

Zonas estuarinas 

Implementação de sistemas de proteção estuarina como prevenção ao progressivo aumento do nível médio 

da água do mar e à intrusão salina e condizentes com os riscos projetados 

Relocalização de estruturas em risco de inundação e erosão estuarinas 

Implementação de obras de defesa e proteção da margem estuarina através de soluções de base natural para 

a proteção de pessoas e bens (salinas, áreas agrícolas de utilização intensiva e equipamentos culturais, sociais, 

etc.) 

Delimitação de faixas de risco 

Monitorização da evolução do aumento do nível médio de água do mar 

Aumento da resiliência das infraestruturas através de uma proteção de forma combinada 

Zonas estuarinas Implementação de ações que mantenham a atratividade das zonas estuarinas do território 

Ordenamento do território 

e cidades 

Desenvolvimento de indicadores para monitorização, revisão e prevenção de riscos 

Criação de sistemas de bacias de retenção de água, nas zonas interiores (áreas rurais/habitação dispersa)1 

Criação de sistemas de controlo de águas pluviais em meio urbano 

Criação de sistemas de proteção costeira como prevenção ao progressivo aumento do nível médio das águas, 

condizentes com os riscos projetados 

Estudo do impacte da projeção de subida do nível médio da água do mar 

Prevenção de cheias rápidas e cheias progressivas em zona adjacente à Ponte Vasco da Gama (A12/IP1), ao IC3 

na parte final da Ribeira das Enguias e na proximidade das salinas de Alcochete. 
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Promoção da reabilitação do espaço público para o conforto térmico 

Renovação dos edifícios públicos e de habitação social e utilizar estes exemplos como forma de demonstração 

de boas práticas 

Criação de guias com informação sobre medidas bioclimáticas e estratégias de adaptação em edifícios 

públicos e privados 

Redução da exposição das infraestruturas de transportes aos riscos de incêndio rural e florestal 

Redução da vulnerabilidade dos transportes urbanos às ondas de calor e ao aumento das temperaturas 

Diversificação e reforço da oferta de serviços e de comércio de proximidade potenciadores de padrões de 

mobilidade sustentável 

Identificação de zonas de risco e criação de mapas de vulnerabilidades locais 

Melhoria da eficiência da ventilação natural e criação de áreas de sombreamento com recurso a materiais 

artificiais ou naturais 

Elaboração de estudos bioclimáticos do espaço público e promoção da arquitetura bioclimática 

Identificação de zonas vulneráveis e de risco 

Fonte: Adaptado do PMAC-Alcochete (2024) 

 

2024 – PMAC Mafra 

O PMAC Mafra 2030 integra os objetivos e metas definidos a nível municipal, tanto no que respeita à redução das 

emissões de GEE como à preparação e resposta aos Impactes das Alterações Climáticas, incluindo as ações a 

implementar e o investimento necessário. Os objetivos estratégicos do PMAC Mafra 2030 são os seguintes: 

• OE1: Reduzir as emissões de GEE no território municipal, promovendo a neutralidade carbónica; 

• OE2: Promover a adaptação do território a eventos climáticos extremos; 

• OE3: Capacitar as estruturas municipais e de outras partes interessadas para a ação climática à escala local; 

• OE4: Aumentar o conhecimento sobre os riscos climáticos e respetivos impactes e respostas à escala local. 

As ações previstas no PMAC Mafra 2030 abrangem diversos setores, incluindo edifícios domésticos, comerciais, 

institucionais e de serviços, património municipal, indústria, agricultura, florestas, biodiversidade, transportes e 

mobilidade, produção local de energia renovável, serviços ambientais, infraestrutura verde, ordenamento do território 

e segurança de pessoas e bens (proteção civil e emergência). Embora cada medida tenha sido associada a um setor 

principal, a maioria contribui simultaneamente para vários domínios, refletindo a natureza transversal da ação 

climática. As medidas transversais atuam nos campos do conhecimento, capacitação técnica, inovação tecnológica, 

sistemas de informação, bem como na governação, sensibilização, comunicação, cidadania e participação cívica. 

Neste enquadramento, o PMAC Mafra 2030 integra 14 medidas de Mitigação, 19 de Adaptação, 4 de Gestão e 

Governança e 12 medidas de Conhecimento e Capacitação. 
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Quadro 30 – Abordagem estratégica do PMAC-Mafra (2024) 

Medidas 

Mitigação 

Expansão da rede ciclável municipal 

Disponibilização de um sistema de bicicletas elétricas partilhadas 

Incremento dos postos de carregamento elétrico 

Renovação da frota municipal para veículos elétricos 

Reabilitação energética de edifícios residenciais e combate à pobreza energética 

Reabilitação energética de edifícios municipais, habitação social e equipamentos coletivos e de ação social 

Promoção da reabilitação energética de edifícios de comércio e serviços 

Apoio e promoção da otimização do desempenho energético e descarbonização na indústria 

Reforço da produção de energia renovável 

Reforço do programa “Mafra Requalifica” (com foco na sustentabilidade energética, hídrica e material dos edifícios) 

Implementação de sistemas PAYT ou RAYT/SAYT e de recolha seletiva de resíduos urbanos 

Definição e implementação de uma estratégia municipal de gestão de biorresíduos 

Descarbonização da frota de transporte público 

Beneficiação operacional e tecnológica do serviço de transportes públicos 

Adaptação 

Promoção do programa de corredores verdes 

Promoção do Plano de Mapeamento, Avaliação e Valorização dos Serviços Ecossistémicos 

Desenvolvimento do Programa da Floresta Autóctone 

Desenvolvimento do plano de controlo e a erradicação das espécies exóticas invasoras 

Reforço da adaptação no planeamento urbano e gestão territorial 

Adaptação da frente ribeirinha a cenários de subida do nível das águas e inundações 

Colaboração na implementação de projetos metropolitanos previstos no PMAAC (AML) – ilhas de calor urbano 

Desenvolvimento do Programa Municipal Saúde Digital 

Avaliação e reforço da monitorização dos elementos expostos e vulneráveis aos riscos climáticos 

Promoção de práticas de Gestão Florestal Sustentável 

Introdução ou reaproveitamento de origens alternativas de água para usos não potáveis 

Manutenção e requalificação das linhas de água 

Criação de equipas de “Guardiões dos Rios” 

Requalificação e proteção de áreas florestais e áreas agrícolas abandonadas 

Promoção de hortas comunitárias (incluindo nas escolas) 

Promoção e incentivo a programas, medidas e projetos relacionados com o turismo sustentável 

Reabilitação das zonas costeiras e ribeirinhas 

Elaboração de um Plano Municipal de Gestão de Seca e Escassez de Água 

Aumento da eficiência na distribuição e no consumo de água 

Gestão e Governança 

Elaboração do cadastro das redes de águas pluviais 
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Medidas 

Identificação e georreferenciação da propriedade florestal 

Criação do Observatório Municipal de Ação Climática 

Criação de um regulamento municipal para a gestão de modos suaves 

Conhecimento e Capacitação 

Criação do balcão de apoio e comunicação para boas práticas de sustentabilidade energética 

Promoção de ações de formação sobre sistemas de rega eficientes e boas práticas agrícolas e florestais 

Implementação do Plano de Comunicação do PMAC Mafra 2030 

Elaboração de um manual de orientações técnicas para o aumento da resiliência do edificado aos eventos meteorológicos extremos 

Elaboração um estudo para a determinação de faixas de vulnerabilidade a galgamento e inundação costeiras 

Promoção de ações de literacia à sociedade civil para o risco em contexto de alterações climáticas 

Criação da academia e showroom do setor Agroalimentar 

Estudo para a avaliação dos ecossistemas costeiros de carbono azul no litoral 

Criação das estruturas LabRios + 

Monitorização e sensibilização para os peixes nativos 

Divulgação e sensibilização para a mobilidade sustentável 

Elaboração da Estratégia Municipal de Sensibilização e Educação Ambiental 

Fonte: Adaptado do PMAC - Mafra (2024) 

 

2024 – PAC Odivelas 

O PAC de Odivelas tem como visão estratégica “Odivelas: um território adaptado e resiliente no quadro da ação 

climática. Um território de todos nós”. O Plano pretende, no domínio da mitigação, estabelecer um percurso de 

redução das emissões de GEE que permita iniciar a transição rumo à neutralidade carbónica. No âmbito da 

adaptação, procura diminuir as vulnerabilidades do concelho de Odivelas, antecipando os riscos climáticos, 

valorizando as oportunidades e promovendo um processo adaptativo integrado e participado, capaz de consolidar um 

território mais preparado para enfrentar os desafios climáticos. Pretende-se, desta forma, afirmar a ação climática 

como um instrumento equitativo e territorialmente mais justo, reforçando simultaneamente a capacidade de 

inovação e a atratividade do concelho. 

A operacionalização desta estratégia climática organiza-se em torno de oito objetivos estratégicos (OE), que 

respondem aos desafios associados às alterações climáticas projetadas para o território: 

• OE 1 | Reduzir as emissões de GEE: Diminuir as emissões diretas e indiretas do território. No que concerne às 

emissões diretas, importa focar este decrescimento nos quatro setores com maior relevância, já identificados: 

transporte rodoviário; indústria; doméstico e serviços; e, resíduos. Relativamente às emissões diretas (consumo de 

eletricidade) é de realçar o setor doméstico, o não doméstico (comércio e serviços) e a indústria. No total de 

emissões de GEE e de acordo com o RNC2050, visa atingir uma diminuição de 20% em 2030; 50 a 63% em 2040; e, 

78% em 2050 (face a 2019). 

• OE 2 | Aumentar a capacidade dos sumidouros de CO2 por forma a garantir a neutralidade carbónica do 

território em 2050: Aumentar as áreas de floresta e pastagens do território, bem como melhorar a sua gestão no 

sentido da otimização da capacidade de sequestro de CO2. No total e acordo com o RNC2050, atingir um aumento 

da capacidade de sequestro do sumidouro de 133% por decénio - 2030, 2040 e 2050 (face a 2019). 
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• OE 3 | Reduzir a exposição aos riscos climáticos: Diminuir a vulnerabilidade climática dos setores estratégicos 

e dos TVP de Odivelas, aumentando a capacidade de organização, planeamento e resposta a nível municipal de 

modo a lidar com o agravamento climático projetado até 2100. 

• OE 4 | Aumentar a capacidade adaptativa: Promover o fortalecimento da capacidade adaptativa local, criando 

condições para que os diversos atores sociais, económicos, ambientais e culturais de Odivelas lidem com os 

desafios das alterações climáticas e integrem a adaptação na sua estratégia de atuação local e no seu modus 

operandi quotidiano. 

• OE 5 | Promover a cooperação territorial para a mitigação e adaptação: Reforçar a governação local integrada 

ao nível do Município de Odivelas (promovendo a transdisciplinaridade de planeamento e ação entre as diversas 

áreas técnicas da Câmara Municipal), bem como em termos intermunicipais e com a administração central, 

aumentando assim a capacidade de responder de forma coordenada, com eficiência, aos desafios das alterações 

climáticas. 

• OE 6 | Dinamizar a literacia sobre alterações climáticas e a responsabilização ambiental nos processos de 

mitigação e adaptação: Informar e sensibilizar os atores do território para a necessidade de compensação das 

emissões de GEE das suas atividades e, do público em geral, para a adoção de comportamentos individuais e 

coletivos menos poluentes. 

• OE7 | Aumentar a consciencialização e participação cívica: Fomentar a divulgação de informação técnica e não 

técnica sobre o processo de adaptação das alterações climáticas junto da população odivelense, preparando as 

comunidades locais para os impactes negativos e oportunidades que possam advir das alterações climáticas no 

concelho. 

• OE8 Promover a monitorização e a avaliação: A estratégia climática do PAC Odivelas materializa-se, no âmbito 

da mitigação, através de sete medidas, linhas de intervenção e ações de descarbonização, organizadas em função 

dos principais setores emissores do território. Estas ações têm também como base os vetores da LBC, identificados 

como prioritários no diagnóstico de emissões, com o objetivo de aumentar a eficiência energética em todos os 

setores da economia. 

No que respeita à adaptação, a estratégia climática do PAC Odivelas traduz-se num conjunto de medidas, linhas de 

intervenção e ações de adaptação, estruturadas segundo as principais vulnerabilidades climáticas atuais e futuras do 

concelho e que consideram os setores da ENAAC. Estão identificadas e caracterizadas 12 medidas de adaptação para 

integrar o PAC Odivelas, agrupadas de acordo com as três principais vulnerabilidades climáticas do concelho 

(temperatura do ar, secas, cheias e inundações), que foram determinadas a partir da análise de sensibilidade, Impactes 

e riscos climáticos projetados para Odivelas até 2100, com base nos cenários climáticos elaborados especificamente 

para o território. 

Quadro 31 – Abordagem estratégica do PMAC-Odivelas (2024) 

Área de intervenção/Setor Medidas 

Mobilidade Descarbonização da mobilidade 

Habitação e serviços 
Eficiência energética no parque habitacional público e privado 

Eficiência energética na iluminação pública e nos edifícios e equipamentos públicos 

Resíduos Prevenção na produção e gestão da separação de resíduos 

Energia Descarbonização e descentralização da produção de energia 

Sequestro de Carbono Fomento do sequestro de carbono 

Economia circular Alteração do paradigma de utilização de recursos 

Vulnerabilidades climáticas Medidas 
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Área de intervenção/Setor Medidas 

Temperatura do ar 

Resiliência de espaços urbanos a temperaturas elevadas 

Conforto térmico no parque habitacional público e privado 

Conforto térmico nos edifícios e equipamentos coletivos públicos 

Dispersão de poluentes atmosféricos 

Redução do risco e exposição a incêndios florestais 

Paisagem, biodiversidade e património genético vegetal e animal 

Secas 

Gestão integrada dos recursos hídricos municipais 

Aproveitamento das águas pluviais em meio urbano 

Segurança da qualidade da água e consumo eficiente 

Práticas agroflorestais de conservação e proteção do solo e da água 

Cheias e inundações 
Resiliência passiva a cheias e a inundações 

Exposição de pessoas e bens a movimentos de vertentes 

Fonte: Adaptado do PAC - Odivelas (2024) 

 

2025 – PMAC Barreiro 

O Município do Barreiro tem vindo a desenvolver e a implementar diversas iniciativas na área das alterações climáticas, 

e com o PMAC pretende consolidar a sua estratégia local. O objetivo é reduzir as emissões, acelerando a 

descarbonização e reforçando a resiliência do concelho às alterações do clima. A redução das emissões no território 

deverá ser alcançada através da melhoria da eficiência energética e da promoção da produção e utilização de 

energia mais limpa, em alinhamento com o Pacote de Medidas da União Europeia para o Clima e as Energias 

Renováveis. No Plano de Ação do PMAC, foram identificadas 34 medidas de mitigação e 18 medidas de adaptação, por 

setor prioritário. 

Quadro 32 – Abordagem estratégica do PMAC-Barreiro (2025) 

Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Mitigação 

Edifícios de serviços e 

residenciais 

Eficiência energética de edifícios e 

infraestruturas municipais 

Certificação energética de edifícios e infraestruturas 

municipais e implementação de soluções sustentabilidade 

energética. 

Eficiência energética de habitação social 
Certificação energética de edifícios de habitação social e 

implementação de soluções de sustentabilidade energética. 

Compras públicas sustentáveis 
Implementação de um modelo de compras públicas 

sustentáveis. 

Reabilitação e construção sustentável em 

edifícios e infraestruturas municipais 

Elaboração de um guia de reabilitação e construção 

sustentável em edifícios e infraestruturas municipais, com 

identificação de requisitos base e boas práticas. Promoção da 

eletrificação de equipamentos consumidores de 

combustíveis fósseis em edifícios e infraestruturas 

municipais. 

Melhoria da qualidade do serviço de IP Continuação da melhoria da qualidade do serviço de IP  

Sistema inteligente gestão e monitorização 

energética 
Continuação da implementação de um sistema inteligente de 

monitorização e análise integrada dos consumos energéticos 
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

em edifícios e infraestruturas municipais, incluindo IP, entre 

outros consumidores relevantes. 

Combate à pobreza energética 
Implementação de um programa de caracterização e 

combate à pobreza energética. 

Reabilitação de edifícios para a 

sustentabilidade energética 

Promoção da reabilitação de edifícios visando o aumento da 

eficiência energética nos edifícios residenciais e de serviços, 

incluindo a criação de benefícios fiscais.  

Energia Renovável em edifícios municipais 

Instalação de unidades de produção de energia renovável em 

edifícios municipais e habitação social, incluindo a criação de 

Comunidades de Energia Renovável. 

Energia Renovável em edifícios de serviços e 

residenciais 

Implementação de um programa de apoio à produção de 

energia renovável nos setores de serviços e residencial. 

Transportes e mobilidade 

Frota municipal sustentável 

Renovação gradual da frota municipal por viaturas elétricas 

e/ou híbridas plug-in, para acelerar a transição para 100% de 

veículos elétricos ou híbridos e integração com sistemas 

fotovoltaicos de produção de energia renovável e sistemas 

inteligentes de gestão e monitorização de frotas. 

Incentivo à mobilidade elétrica no setor privado Incentivo à aquisição de veículos elétricos no setor privado. 

Implementação de postos de abastecimento a 

energia renovável 

Implementação de postos de abastecimento a energia 

renovável, em cooperação com investidores privados. 

Mobilidade multimodal  

Continuação da promoção da intermodalidade, em 

articulação com as entidades gestoras e concessionárias de 

transportes, conforme previsto nos Planos de Mobilidade e 

Transportes com abrangência local, visando a otimização dos 

transportes públicos e promoção da mobilidade multimodal.  

Transporte logístico sustentável 

Elaboração e implementação de estudo de otimização do 

transporte logístico, visando a implementação de soluções 

inovadoras no domínio das operações de abastecimento e 

distribuição de mercadorias em meio urbano.  

Planeamento urbano para a mobilidade 

sustentável. 

Continuação da reabilitação urbana para a mobilidade 

sustentável. 

Mobilidade partilhada 

Promoção da utilização de soluções de mobilidade partilhada 

para trabalhadores, estudantes ou participantes em eventos 

de destaque no concelho. 

Rede ciclável e pedonal 

Expansão de uma rede ciclável e pedonal, com ligação intra e 

extramunicipal, universalmente acessível, confortável e 

segura, e com serviço de bicicletas públicas partilhadas.  

Indústria, incluindo gases 

fluorados 

Energia Renovável no setor industrial 
Promoção da utilização de energia renovável no setor 

industrial.  

Promoção da neutralidade carbónica e 

economia circular no setor industrial 

Implementação de um programa de apoio à neutralidade 

carbónica e à economia circular no setor industrial. 

Reabilitação urbana para a sustentabilidade 

climática nas zonas industriais 

Promoção da reabilitação urbana visando o aumento da 

sustentabilidade climática nas zonas industriais. 

Novas soluções de armazenamento de energia 

Promoção da implementação de novas soluções de 

armazenamento de energia (baterias e hidrogénio) em zonas 

industriais. 

Resíduos e águas residuais  

Auditorias hídricas em edifícios e 

infraestruturas municipais 
Eficiência hídrica em edifícios e infraestruturas municipais.  

Aproveitamento de águas pluviais, águas 

cinzentas e águas residuais tratadas 

Promoção de soluções de aproveitamento de águas pluviais 

e águas cinzentas e reutilização de águas residuais tratadas 

em edifícios privados. 

Economia circular no ciclo urbano da água  Promoção da eficiência hídrica e da implementação de 

soluções de aproveitamento de águas pluviais, águas 
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Medidas Descrição 

residuais tratadas e águas cinzentas em edifícios e 

infraestruturas municipais.  

Modelo tarifário PAYT/SAYT/RAYT  
Elaboração de estudo para implementação de modelo 

tarifário PAYT/SAYT/RAYT.  

Promoção da redução de resíduos e da 

deposição seletiva 

Promoção da redução de resíduos e da separação de 

resíduos recicláveis incluindo biorresíduos. 

Combate ao desperdício alimentar  Promoção do combate ao desperdício alimentar.  

Promoção da circularidade de resíduos e 

equipamentos 

Promoção da recolha e partilha de resíduos, reutilização e 

incentivo à reparação de equipamentos.  

Agricultura Valorização do potencial agrícola 

Implementação de um programa de Valorização do território 

com potencial agrícola e promoção do consumo de produtos 

agrícolas locais e derivados, em cooperação com entidades 

locais. 

Uso do solo, alteração do 

uso do solo e florestas 

(LULUCF) 

Criação de novos espaços verdes sustentáveis  
Elaboração de estudo para a criação de novos espaços verdes 

arborizados e plantação de árvores em espaços urbanos.  

Valorização do território com potencial florestal 
Implementação de um programa de valorização sustentável 

do território com potencial florestal. 

Sequestro de carbono azul  
Elaboração de estudo para promoção do sequestro de 

carbono azul.  

Sistemas inteligentes de rega 
Reforço da implementação de sistemas inteligentes de rega 

automática em espaços verdes públicos.  

Adaptação 

Agricultura, florestas e 

pescas 
Intervenção/Gestão Sustentável de espaços verdes (ex: Mata Nacional da Machada) 

Biodiversidade 

Conservação dos espaços verdes urbanos 

Promoção da utilização de plantas autóctones menos exigentes em água e mais adaptadas à variabilidade 

climática 

Mitigação das consequências sobre as comunidades vegetais características de habitats húmidos - sapal 

Turismo e economia 
Desenvolvimento de ações de sensibilização, educação e capacitação de empreendimentos turísticos e setor da 

restauração no âmbito de uma restauração circular e sustentável 

Energia, Indústria e 

resíduos 

Reforço dos meios de monitorização e melhoria dos sistemas de alerta para as ondas de calor e elevada radiação 

solar (Transversal ao setor da Saúde Humana)  

Saúde humana 

Sensibilização para as doenças transmitidas por vetores 

Melhoramento das condições de climatização em lares e centros de dia para idosos, escolas e creches, unidades 

prestadoras de cuidados de saúde, etc. 

Reforço dos meios de monitorização e implementação, em articulação com o IPMA, de uma rede de 

monitorização da qualidade do ar com modelo de previsão da poluição atmosférica  

Segurança de pessoas e 

bens 

Realização de ações de educação e sensibilização para a adaptação às Alterações Climáticas, nas escolas e para 

a população em geral  

Redução da vulnerabilidade e risco de pessoas e bens, através da implementação de medidas de planeamento 

de emergência para cheias e inundações, fogos florestais, temperaturas muito elevadas e ondas de calor, secas 

e riscos estuarinos 

Recursos Hídricos 

Monitorização e análise de linhas de água e bacias hidrográficas em estreita colaboração com outras entidades, 

incorporando os possíveis impactes que advêm das Alterações Climáticas (cenários de escassez e/ou 

contaminação) 

Reforço da segurança do abastecimento doméstico 
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Remodelação dos sistemas urbanos de abastecimento de água público tendo em vista a diminuição de perdas 

na rede 

Condicionamento da construção em zonas propícias a inundações e redução das zonas impermeáveis 

Zonas estuarinas Aumento da resiliência das infraestruturas através de uma proteção de forma combinada 

Ordenamento do Território 

e Cidades 

Prevenção de cheias progressivas e inundações costeiras (estuarinas) e prevenção de cheias repentinas. 

Elaboração de estudos bioclimáticos do espaço público e promoção da arquitetura bioclimática 

Fonte: Adaptado do PMAC - Barreiro (2025) 

 

2025 – PMAC Cascais 

O PMAC de Cascais constitui um instrumento estratégico que estabelece metas claras e ações concretas para reduzir 

as emissões de GEE e preparar o território de Cascais para os Impactes das alterações climáticas. Na vertente de 

mitigação, o plano caracteriza o perfil de emissões do município e elabora cenários de descarbonização alinhados com 

o Roteiro Nacional para a Neutralidade Carbónica 2050. Na vertente de adaptação, analisam-se as vulnerabilidades 

climáticas atuais e futuras, em consonância com o PMAAC da Área Metropolitana de Lisboa. 

Cascais tem desenvolvido um conjunto de planos e estratégias para enfrentar os desafios climáticos. Entre os principais 

instrumentos destacam-se o Plano Cascais pelo Clima (2023), o Roteiro Municipal para a Neutralidade Carbónica 2050 

(2020) e o Plano de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas de Cascais (PA3C2) (2017), com horizonte até 2030. 

Estes documentos orientam a ação municipal na redução de emissões e na adaptação do território, assegurando um 

planeamento sustentável e integrado. 

Com a elaboração e implementação do PMAC de Cascais, o município reforça o seu compromisso com uma política 

climática local robusta e alinhada com as metas nacionais e europeias. O plano visa atualizar os instrumentos de 

planeamento anteriormente desenvolvidos e definir um novo quadro estratégico que conduza a transição do município 

para um território adaptado, resiliente e com emissões líquidas nulas até 2050. Assume-se, assim, como um eixo 

estruturante da ação climática local, garantindo a coerência das intervenções ao longo do tempo e a sua adequação às 

necessidades e desafios do território. 

Quadro 33 – Abordagem estratégica do PMAC-Cascais (2025) 

Área de 

intervenção/Setor 
Tipologia Medida 

Mitigação 

Energia Estacionária  

Sensibilização 
Incentivo à substituição de caldeiras elétricas, GN e GPL por 175.000 m2 de solar térmico e 45 

MW bombas de calor  

Sensibilização Fomento da contratação de tarifas de eletricidade renovável junto dos habitantes  

Tecnológica Instalação de solar PV nas estações elevatórias  

Tecnológica Otimização dos GTC's nos grandes edifícios de serviços públicos  

Tecnológica Instalação dos Smart Meters em todos os edifícios camarários  
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Área de 

intervenção/Setor 
Tipologia Medida 

Regulamentação 
Criação de uma unidade orgânica de transição energética para apoiar associações, ONG's e o 

comércio local do município 

Energia 

Estacionária/Pobrez

a energética 

Tecnológica Intervenções de eficiência energética no parque edificado  

Tecnológica  Modernização e eficiência energética nos equipamentos residenciais  

Sensibilização Promoção de energia solar fotovoltaica no setor residencial  

Tecnológica Transição para bombas de calor como equipamentos para o aquecimento de água  

Sensibilização Apoio aos consumidores em situação de vulnerabilidade energética 

Tecnológica Autoconsumo e comunidades de energia renovável na habitação municipal  

Regulamentação  Garantia de acesso a serviços essenciais de energia e água  

Tecnológica  Requalificação energética e habitacional do parque edificado público  

Transportes 

Regulamentação 
Realização de um estudo sobre os Impactes ambientais, sociais e económicos do teletrabalho, 

com vista à sua implementação no município de Cascais 

Tecnológica  Transição da frota da CMC para 100% elétrica, com a aquisição dos novos veículos a ocorrer 

terminado o tempo de vida útil dos atuais  

Tecnológica  Incrementação do número de ciclovias e parqueamento para bicicletas  

Tecnológica  Aumento do estacionamento nos principais Centros de Transferência Modal, incluindo a criação 

de parques em zonas periféricas estratégicas, associados ao reforço do transporte público 

rodoviário para ligação ao ferroviário  

Regulamentação + 

Sensibilização  

Promoção de uma frota de táxis de baixas emissões, garantindo que, a partir de 2022, apenas 

veículos elétricos possam obter licença, com apoio financeiro para a renovação das frotas  

Regulamentação  

Proibição gradual da circulação de veículos a combustão no centro da vila (exceto para 

residentes), alargando a medida aos principais núcleos habitacionais das freguesias e 

complementando com a expansão da rede de transportes de zero emissões  

Sensibilização  
Realização de campanhas de sensibilização para a mobilidade sustentável - literacia para a 

mobilidade  

Regulamentar  
Desenvolvimento de um estudo de avaliação da eficácia e eficiência das atuais linhas de 

transporte público  

Resíduos e Águas 

Residuais 

Sensibilização  Aumento, através de incentivos, à participação na recolha seletiva de bio resíduos  

Sensibilização  Redução do desperdício alimentar através de campanhas de sensibilização nas juntas de 

freguesia e escolas, com incentivo à recolha de orgânicos e divulgação de boas práticas, 

incluindo rankings sobre reciclagem e desperdício evitado  

Tecnológica  Valorização de resíduos orgânicos recorrendo, entre outros, à criação de centros de 

compostagem comunitária e dinamização de compostagem doméstica  

Regulamentação 
Expansão do PAYT (Pay-as-you-throw), doSAYT (Save-as-You-Throw) e do RAYT (Receive as-you-

Throw) à escala municipal  

Regulamentação 
Introdução de taxa ou benefício municipal no âmbito da atividade hoteleira em função de ficar 

acima ou abaixo de um determinado indicador de produção de resíduos por dormida.  

Sensibilização 
Sensibilização e atribuição municipal de selos “S” - alimentação saudável e sustentável na 

restauração e cadeias de distribuição  

Tecnológica + 

Regulamentação 

Redução de cerca de 40% da produção global de resíduos e implementação de medidas de 

economia circular  

AFOLU Tecnológica  
Reforço da cobertura florestal espécies de elevado sequestro de carbono e maior resistência ao 

fogo 

Adaptação 

Não Estrutural  Coordenação do grupo de trabalho para a Ação Climática Cascais 2030 
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Área de 

intervenção/Setor 
Tipologia Medida 

Campanhas de 

Comunicação e 

Sensibilização 

Não Estrutural  Disseminação e sensibilização de cidadãos e parceiros a fim de apoiar a implementação das 

medidas de adaptação do PMAC 

Não Estrutural  Dinamização de Atividades Clima 2030 (semana do clima, exposição alterações climáticas, 

prémio literatura infantil, documentário/filme, site, redes sociais e newsletter) 

Não Estrutural  Criação de um Plano de Comunicação para a ação climática 

Não Estrutural  Realização de um inquérito para perceção pública sobre as alterações climáticas 

Escola Sustentável 

Não Estrutural  Promoção de um programa de educação e sensibilização ambiental (PESA), abordando a 

temática das Alterações Climáticas para todos os ciclos de estudo 

Não Estrutural  Fomentação de concursos escolares sobre sustentabilidade 

Verde Criação de Hortas Biológicas escolares 

Separação de águas 

residuais e pluviais 

Cinzenta Realização de vistoriais prediais 

Cinzenta Execução de Inspeções vídeo (CCTV) 

Separação de águas 

residuais e pluviais 

Cinzenta Realização de ensaios com máquina geradora de fumos 

Cinzenta Monitorização das condições de escoamento 

Cinzenta Monitorização da correção de anomalias identificadas em redes prediais 

Cinzenta Realização de obras de Águas Residuais Pluviais para melhoria de Águas Residuais Domésticas 

Alternativas ao 

fornecimento de 

água potável 

Cinzenta Manutenção das Captações 

Cinzenta Utilização prioritária das águas subterrâneas (poços e furos) para regas de espaços verdes 

públicos e outros usos não potáveis 

Cinzenta Promoção do aproveitamento do caudal de renovação diária das piscinas publicas municipais 

para o abastecimento das instalações sanitárias 

Cinzenta Implementação de SAAP (sistemas de aproveitamento de águas pluviais) em escolas e edifícios 

públicos municipais para abastecimento de instalações sanitárias e espaços verdes 

Cinzenta Promoção da otimização da eficiência hídrica das escolas e edifícios municipais através da 

substituição/adaptação dos dispositivos hídricos (torneiras, chuveiros, autoclismos) existentes 

por outros mais eficientes 

Cinzenta Implementação de SAAP (sistemas de aproveitamento de águas pluviais) nas instalações 

desportivas para rega de cortes de ténis e lavagens de pavimentos 

Cinzenta Promoção da otimização da eficiência hídrica em instalações desportivas 

Cinzenta Implementação de sistemas inteligentes de rega de espaços verdes 

Não estrutural Expansão do Fundo Azul - Apoio financeiro de apoio municipal às famílias e empresas para 

otimização da eficiência e inteligência hídrica 

Corredores verdes e 

renaturalização das 

ribeiras de Cascais  

Verde Dinamização de campanhas de monitorização das comunidades biológicas das ribeiras e 

combate à invasão biológica 

Verde Execução da recolha e limpeza de lixo nas ribeiras 

Verde Renaturalização das ribeiras do município 

Requalificação 

hidráulica e 

paisagística 

Verde 

Regularização hidráulica e requalificação paisagista das Ribeiras de Cascais 

Eliminação da 

poluição nas linhas 

de água 

Cinzenta Remodelação coletores de Águas Residuais Domésticas 

Cinzenta Realização de vistorias prediais 

Cinzenta Inspeção com câmara CCTV (vídeo) 

Cinzenta Criação do Plano de manutenção preventiva da rede de Águas Residuais Domésticas 

Cinzenta Realização da limpeza de fossas 
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Área de 

intervenção/Setor 
Tipologia Medida 

Cinzenta Acompanhamento da correção de anomalias identificadas em redes prediais 

Renaturalização do 

Parque Natural 

Sintra-Cascais 

Verde Renaturalização PRODER I - Plantação de Áreas PRODER 2011 CMC* 2025 - 2030 

Verde Renaturalização PRODER II - Plantação e Controlo de seguimento em áreas do PRODER CMC – 

Gestão de Combustíveis Florestais* 

Verde Implementação do Plano de Gestão de Paisagem no Parque Natural de Sintra-Cascais 

Verde Ativação do Banco Genético Vegetal Autóctone 

Não Estrutural  Dinamização do programa de voluntariado ambiental de Cascais (OXIGÉNIO) 

Não Estrutural  Dinamização do programa de voluntariado jovem NATURA OBSERVA 

Verde Requalificação do Sistema Dunar da Crismina e orla costeira 

Plano de proteção do 

litoral 

Cinzenta Identificação dos locais de risco 

Verde Sinalização dos locais de risco identificados 

Verde Elaboração de propostas de intervenção e mitigação dos riscos associados 

Verde Saneamento das Arribas Instáveis 

Não Estrutural Elaboração de um estudo de previsão da evolução da erosão costeira no âmbito das alterações 

climáticas para o município de Cascais 

Novos parques 

urbanos e zonas de 

infiltração 

Verde Criação de estratégias para a implementação de parques e zonas verdes naturalizadas e para a 

adaptação dos existentes 

Cinzenta Aumento da eficiência hídrica nos espaços verdes urbanos 

Implementação de 

planos de defesa de 

floresta contra 

incêndios 

Verde Controlo e Gestão de Combustíveis Florestais 

Verde Controlo de Espécies Exóticas e Invasoras 

Verde Aumento da Biodiversidade 

Verde Incremento de povoamentos de espécies folhosas em detrimentos aos povoamentos de 

resinosas 

Verde Recuperação de áreas Ardidas 

Verde Recuperação de áreas degradadas e Ecossistemas Naturais 

Verde Criação de faixas de gestão de combustíveis florestais junto às áreas de interface- urbanas / 

rurais /florestais 

Verde Ativação de ações de Vigilância e 1.ª intervenção a incêndios florestais 

Plano de 

contingência para 

ondas de calor 

Não Estrutural Implementação dos Planos de Contingência de Temperaturas Extremas Adversas 

Cinzenta Criação de rede local de monitorização meteorológica 

Vigilância e controlo 

de vetores 

transmissores de 

doenças 

Não Estrutural Identificação e análise de potenciais locais de proliferação de vetores 

Cinzenta Elaboração de medidas de eliminação ou redução de potenciais locais de proliferação e/ ou 

controlo de vetores 

Não Estrutural Informação e sensibilização às entidades envolvidas sobre as medidas recomendadas 

Cinzenta Promoção de vigilância de locais de potencial proliferação (captura e análise) 

Não Estrutural Atualização de informação em permanência relativa à evolução dos acontecimentos internos e 

externos ao Concelho que possam suscitar novos riscos 

Cinzenta Criação de sistema de georreferenciação de identificação de vetores, agentes e doenças 

Cinzenta Implementação de um sistema de reporte rápido de locais com presença de vetores 

destinados ao cidadão (tanto para o município, com a saúde pública) 

Não Estrutural Qualificação de técnicos na área de planeamento e ordenamento do território 
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2025 – PMAC Montijo 

Através do seu PMAC, o Município do Montijo, pretende promover uma resposta coerente e fundamentada na 

adaptação aos riscos climáticos. A estratégia local de Ação Climática, identifica medidas de mitigação e adaptação, 

visando a redução das emissões de CO2eq (pelo menos, 55% em 2030, 65-75% em 2040 e, pelo menos, 90% até 2050, 

em relação ao valor de 2005), acelerando a descarbonização e potenciando a resiliência do concelho às Alterações 

Climáticas. A meta de redução de emissões de CO2eq no território deve ser alcançada através da melhoria da 

eficiência energética e da promoção da produção e utilização de energia mais limpa, tal como formulado no 

Pacote de Medidas da União Europeia sobre o Clima e as Energias Renováveis. 

Na estratégia de adaptação às Alterações Climáticas são propostas ações com o objetivo de atenuar os efeitos dos 

principais riscos climáticos identificados, tais como diminuição da precipitação total anual, aumento das temperaturas, 

em particular das máximas no outono, e aumento da frequência de ondas de calor e de eventos de precipitação muito 

intensa concentrada em períodos curtos. O PMAC do Montijo define 36 medidas de mitigação e 89 medidas de 

adaptação. 

Quadro 34 – Abordagem estratégica do PMAC-Montijo (2025) 

Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Mitigação 

Edifícios de serviços e 

residenciais 

Eficiência energética de edifícios e 

infraestruturas municipais 

Certificação energética de edifícios e infraestruturas 

municipais e implementação de soluções sustentabilidade 

energética. 

Eficiência energética de habitação social 
Certificação energética de edifícios de habitação social e 

implementação de soluções de sustentabilidade energética. 

Compras públicas sustentáveis 
Implementação de um modelo de compras públicas 

sustentáveis. 

Área de 

intervenção/Setor 
Tipologia Medida 

Legislação para 

planeamento e 

arquitetura 

bioclimática  

Não Estrutural Incentivo à promoção do espaço público de grande dimensão e à interligação entre bairros 

Não Estrutural Criação de um corpo técnico interno para fiscalização sucessiva de projetos aprovados no 

domínio da eficiência energética (Ano zero). 

Verde Promoção e Implementação de Soluções de Base Natural para a Gestão de Águas Pluviais em 

Meio Urbano 

Transversais 

Transversal 

Implementação de uma travel policy para os funcionários municipais 

Desenvolvimento e promoção da ferramenta de monetização do CO2 evitado 

Criação de App de sensibilização / literacia climática  

Promoção da linha Fundo Verde Empresas  

Transversal/ Pobreza energética 

Implementação de Balcão Único para o cidadão - Espaços Energia em parceria com a ADENE 

Alinhamento estratégico para a erradicação da pobreza energética  

Desenvolvimento de mecanismos e ferramentas para a caracterização da pobreza energética 

Promoção da literacia energética com enfoque nas crianças e jovens  

Atração do ecossistema científico para projetos de mitigação da pobreza energética  
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Reabilitação e construção sustentável em 

edifícios e infraestruturas municipais 

Elaboração de um guia de reabilitação e construção 

sustentável em edifícios e infraestruturas municipais, com 

identificação de requisitos base e boas práticas. Promoção 

da eletrificação de equipamentos consumidores de 

combustíveis fósseis em edifícios e infraestruturas 

municipais. 

IP LED 
Continuação da implementação de iluminação LED nas 

infraestruturas de IP e melhoria da qualidade do serviço. 

Sistema inteligente gestão e monitorização 

energética 

Continuação da implementação de um sistema inteligente 

de monitorização e análise integrada dos consumos 

energéticos em edifícios e infraestruturas municipais, 

incluindo IP, entre outros consumidores relevantes. 

Combate à pobreza energética 
Implementação de um programa de caracterização e 

combate à pobreza energética. 

Reabilitação de edifícios para a 

sustentabilidade energética em edifícios 

residenciais 

Promoção da reabilitação de edifícios visando o aumento da 

eficiência energética nos edifícios residenciais e de serviços, 

incluindo a criação de benefícios fiscais.  

Energia Renovável em edifícios municipais 

Instalação de unidades de produção de energia renovável 

em edifícios municipais e habitação social, incluindo a 

criação de Comunidades de Energia Renovável. 

Comunidades de Energia Renovável em 

edifícios de serviços e residenciais 

Implementação de um programa de apoio à criação de 

Comunidades de Energia, nos setores de serviços e 

residencial. 

Transportes e mobilidade 

Frota municipal sustentável 

Renovação gradual da frota municipal por viaturas elétricas 

e/ou híbridas plug-in, para acelerar a transição para 100% de 

veículos elétricos ou híbridos e integração com sistemas 

fotovoltaicos de produção de energia renovável e sistemas 

inteligentes de gestão e monitorização de frotas. 

Frota de recolha de resíduos e limpeza urbana 

sustentável 

Renovação gradual da frota de recolha de resíduos e 

limpeza urbana por viaturas elétricas e/ou a 

biocombustíveis sustentáveis e integração com sistemas 

fotovoltaicos de produção de energia renovável e sistemas 

inteligentes de gestão e monitorização de frotas. 

Promoção da mobilidade elétrica no setor 

privado 
Incentivo à aquisição de veículos elétricos no setor privado. 

Implementação de postos de abastecimento a 

hidrogénio verde  

Implementação de postos de abastecimento a hidrogénio 

verde, em cooperação com investidores privados.  

Mobilidade multimodal  

Continuação da promoção da intermodalidade, em 

articulação com as entidades gestoras e concessionárias de 

transportes, conforme previsto nos Planos de Mobilidade e 

Transportes com abrangência local, visando a otimização 

dos transportes públicos e promoção da mobilidade 

multimodal.  

Transporte flexível 
Implementação de um serviço de transporte flexível, de 

forma complementar à oferta de transporte público regular. 

Transporte logístico sustentável 

Elaboração e implementação de estudo de otimização do 

transporte logístico, visando a implementação de soluções 

inovadoras no domínio das operações de abastecimento e 

distribuição de mercadorias em meio urbano.  

Planeamento urbano para a mobilidade 

sustentável. 

Continuação da reabilitação urbana para a mobilidade 

sustentável.  

Sistema de mobilidade partilhada para 

trabalhadores do Concelho 

Promoção de um sistema de carsharing/carpooling para 

trabalhadores do Concelho.  

Rede ciclável e pedonal 

Expansão de uma rede ciclável e pedonal, com ligação intra 

e extra municipal, universalmente acessível, confortável e 

segura, e com serviço de bicicletas públicas partilhadas.  

Indústria, incluindo gases 

fluorados 

Comunidades de Energia Renovável no setor 

industrial 

Implementação de programas de apoio à utilização de 

energia renovável, no setor industrial.  

Promoção da neutralidade carbónica e 

economia circular no setor industrial 

Implementação de um programa de apoio à neutralidade 

carbónica e à economia circular no setor industrial. 

Reabilitação urbana para a sustentabilidade 

climática nas zonas industriais 

Promoção da reabilitação urbana visando o aumento da 

sustentabilidade climática nas zonas industriais. 

Resíduos e águas residuais  
Auditorias hídricas em edifícios e 

infraestruturas municipais 
Eficiência hídrica em edifícios e infraestruturas municipais.  
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Aproveitamento de águas pluviais, águas 

cinzentas e águas residuais tratadas 

Promoção de soluções de aproveitamento de águas pluviais 

e águas cinzentas e reutilização de águas residuais tratadas 

Economia circular no ciclo urbano da água  

Promoção da eficiência hídrica e da implementação de 

soluções de aproveitamento de águas pluviais, águas 

residuais tratadas e águas cinzentas em edifícios e 

infraestruturas municipais.  

Modelo tarifário PAYT/SAYT/RAYT  
Elaboração de estudo para implementação de modelo 

tarifário PAYT/SAYT/RAYT.  

Promoção da redução de resíduos e da 

deposição seletiva 

Promoção da redução de resíduos e da separação de 

resíduos recicláveis incluindo biorresíduos.  

Combate ao desperdício alimentar  Promoção do combate ao desperdício alimentar.  

Promoção da circularidade de resíduos e 

equipamentos 

Promoção da recolha e partilha de resíduos, reutilização e 

incentivo à reparação de equipamentos.  

Agricultura 

Valorização do potencial agrícola 

Implementação de um programa de Valorização do 

território com potencial agrícola e promoção do consumo 

de produtos agrícolas locais e derivados, em cooperação 

com entidades locais. 

Produção animal sustentável 
Promoção da minimização dos impactes das Alterações 

Climáticas na produção agropecuária.  

Uso do solo, alteração do 

uso do solo e florestas 

(LULUCF) 

Criação de novos espaços verdes sustentáveis  

Elaboração de estudo para a criação de novos espaços 

verdes arborizados e plantação de árvores em espaços 

urbanos.  

Valorização do território com potencial florestal 
Implementação de um programa de valorização sustentável 

do território com potencial florestal. 

Reforço do combate aos incêndios 

Implementação de um programa de reforço ao combate aos 

incêndios rurais, incluindo a implementação de sistemas de 

monitorização e alerta. 

Sistemas inteligentes de rega 
Reforço da implementação de sistemas inteligentes de rega 

automática em espaços verdes públicos.  

Adaptação 

Agricultura, florestas, 

pescas e segurança 

alimentar 

Intervenção/Gestão Sustentável da Floresta (Transversal ao setor da Biodiversidade) 

Agricultura, florestas, 

pescas e segurança 

alimentar 

Fomento ao cultivo de terrenos abandonados e implementação de um sistema de informação sobre estrutura 

e titularidade da propriedade 

Aumento da capacidade de armazenamento de água e promoção da recuperação, melhoramento e 

conservação das infraestruturas de retenção de água, nomeadamente os regadios agrícolas 

Promoção de boas práticas agrícolas e promoção de técnicas agrícolas e silvícolas que aumentem o stock de 

carbono no solo e promovam a implementação de práticas de agricultura de conservação para maior proteção 

dos solos 

Incentivo à redução da utilização de fertilizantes azotados 

Promoção e implementação de um sistema de atualização de usos de solo e alterações de uso do solo 

Estímulo à produção agroflorestal e agroalimentar em meio urbano e rural, reforçando os circuitos curtos 

entre a produção e o consumo 

Promover a instalação de (infra)estruturas sustentáveis, resistentes e duráveis de apoio à atividade 

hortofrutícola e florícola  

Promoção da instalação de sistemas produtivos com maior eficiência hídrica e/ou mais resistentes às elevadas 

temperaturas 

Apoio à replantação e reconversão de áreas afetadas por incêndios 

Atuação no controlo e na erradicação das espécies invasoras lenhosas e monitorização dos seus efeitos sobre 

os ecossistemas naturais 

Biodiversidade Criação de Infraestruturas Verdes e "corredores verdes" 
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Implementação de “Arborização urbana 

Intervenção/Gestão Sustentável da Floresta 

Conservação dos espaços verdes urbanos 

Criação de condições de colonização e/ou recolonização de espécies 

Promoção da utilização de plantas autóctones menos exigentes em água e mais adaptadas à variabilidade 

climática 

Mitigação das consequências sobre as comunidades vegetais características de habitats húmidos (lodaçais e 

sapais) e sobre as comunidades de sobrais e montados de sobro 

Mitigação das consequências das Alterações Climáticas sobre as comunidades de vegetais e animais, 

associadas aos cursos de água  

Articulação, com as autoridades competentes, relativamente à gestão e monitorização da pressão humana 

sobre habitats naturais e áreas protegidas com especial relevância sobre o Sítio Estuário do Tejo e parte da 

Reserva Natural do Estuário do Tejo, através da colaboração na elaboração e implementação de planos de 

gestão 

Estabelecimento de programas de monitorização das comunidades biológicas e ecossistemas, como base para 

a adoção de medidas informadas (e.g. valorização dos ecossistemas) 

Turismo e economia 
Estabelecimento de mecanismos de alerta para os turistas associados aos eventos de precipitação intensa e 

de tempestades, tornados, trovoadas e ondas de calor 

Turismo e economia 

Adaptação da promoção turística e monitorização do impacte das Alterações Climáticas nos produtos 

turísticos metropolitanos 

Aumento da resiliência dos espaços promotores de atividades económicas aos eventos de precipitação 

excessiva e de tempestades, tornados, trovoadas e ondas de calor 

Adaptação da promoção turística e monitorização do impacte das Alterações Climáticas nos produtos 

turísticos metropolitanos  

Aumento da resiliência dos espaços promotores de atividades económicas aos eventos de precipitação 

excessiva e de tempestades, tornados, trovoadas e ondas de calor  

Integração da adaptação às Alterações Climáticas no setor do turismo e elaboração de plano de turismo 

sustentável  

Aumento da atratividade para as atividades económicas turísticas no contexto das modificações no conforto 

térmico, para atividades no exterior 

Exploração de novos mercados e oportunidades emergentes como consequência das alterações climática 

(reorganização da época turística, valorização de novos produtos turísticos) 

Monitorização das condições dos empreendimentos existentes, especialmente no que concerne a unidades 

com construções mais antigas e suscetíveis e implementação de novas infraestruturas 

Promoção de ações de informação destinadas à população flutuante para o uso consciente de água e para a 

redução do desperdício 

Desenvolvimento de ações de sensibilização, educação e capacitação de empreendimentos turísticos e setor 

da restauração no âmbito de uma restauração circular e sustentável 

Desenvolvimento de ações de fiscalização 

Energia, Indústria e 

resíduos 

Criação de guias com informação sobre medidas bioclimáticas e estratégias de adaptação em edifícios 

públicos e privados 

Reforço dos meios de monitorização e melhoria dos sistemas de alerta para as ondas de calor e elevada 

radiação solar (Transversal ao setor da Saúde Humana) 

Implementação de ações de mitigação ao nível do transporte e distribuição de energia, associado ao risco 

derivado da ocorrência de eventos extremos  
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Saúde humana 

Reforço dos meios de monitorização e implementação, em articulação com o IPMA, de uma rede de 

monitorização da qualidade do ar com modelo de previsão da poluição atmosférica 

Sensibilização para as doenças transmitidas por vetores 

Plano de contingência específico para as ondas de calor 

Implementação de um sistema de vigilância e controlo das doenças sensíveis aos efeitos do calor 

Desenvolvimento de mecanismos de reconhecimento precoce da possibilidade de ocorrência de outras 

doenças transmitidas por mosquitos e outros vetores e do risco de importação de novas estirpes 

Melhoramento das condições de climatização em lares e centros de dia para idosos, escolas e creches, 

unidades prestadoras de cuidados de saúde, etc. 

Desenvolvimento de um sistema de monitorização climática e de alergénios presentes na atmosfera em 

articulação com a rede de estações meteorológicas em funcionamento 

Segurança de pessoas e 

bens 

Realização de ações de educação e sensibilização para a adaptação às Alterações Climáticas, nas escolas e 

para a população em geral  

Incremento da capacidade de resposta da população e das entidades de socorro e emergência a episódios 

extremos de temperaturas elevadas, ondas de calor, cheias e incêndios florestais/rurais  

Incorporação da adaptação às Alterações Climáticas nos IGT e nas práticas do planeamento  

Segurança de pessoas e 

bens 

Redução da vulnerabilidade e risco de pessoas e bens, através da implementação de medidas de planeamento 

de emergência para cheias e inundações, fogos florestais, temperaturas muito elevadas e ondas de calor, 

secas e riscos estuarinos  

Criação de mapas de vulnerabilidades locais com a temperatura ambiente, que indiquem quais as zonas 

urbanas que mais precisam de arrefecimento  

Diminuição da exposição das pessoas e bens a eventos de precipitação intensa e a riscos hidrológicos e 

geomorfológicos associados e às temperaturas elevadas/ondas de calor e a incêndios florestais/rurais 

associados  

Validação da capacidade de resposta por parte das entidades competentes e integração dos efeitos 

projetados das Alterações Climáticas no planeamento de emergência  

Introdução ou reforço de sistemas de vigilância das vulnerabilidades climáticas prioritárias para o setor da 

segurança de pessoas e bens  

Disseminação de boas práticas e sensibilização pública relativas aos riscos associados a temperaturas 

elevadas, ondas de calor e incêndios florestais/rurais  

Recursos Hídricos 

Monitorização e análise de linhas de água e bacias hidrográficas em estreita colaboração com outras 

entidades, incorporando os possíveis impactes que advêm das Alterações Climáticas (cenários de escassez 

e/ou contaminação) 

Reforço da segurança do abastecimento doméstico, agrícola e industrial (segurança dos recursos 

subterrâneos)  

Aumento das disponibilidades hídricas superficiais e regularização do escoamento - Adoção de alternativas 

que contribuam para a regularização do escoamento superficial em pequenas bacias e redução da 

evaporação, em reservatórios existentes 

Aumento da capacidade de armazenamento subterrâneo através do aumento da permeabilidade dos solos e 

da recarga artificial de aquíferos produtivos  

Proteção das massas de água de sobre-exploração, assegurando a sustentabilidade dos serviços dos 

ecossistemas hídricos da região  

Remodelação dos sistemas urbanos de abastecimento de água público tendo em vista a diminuição de perdas 

na rede 

Monitorização e modelação de sistemas de previsão, alerta e gestão de desastres 

Implementação de medidas específicas para a gestão de risco de cheias rápidas, cheias progressivas e 

intrusão salina nas zonas estuarinas do aquífero (zona ocidental) 
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Condicionamento da construção em zonas propícias a inundações e redução das zonas impermeáveis 

Incorporação de metodologias de redução do consumo de água em usos exteriores - Tratamento e 

reutilização de águas residuais para fins agrícolas e menos nobres124 e promoção do aumento da eficiência 

do uso de água em novas edificações 

Zonas estuarinas 

Implementação de sistemas de proteção estuarina como prevenção ao progressivo aumento do nível médio 

das águas e à intrusão salina, condizentes com os riscos projetados 

Relocalização de estruturas em risco de inundação e erosão estuarinas  

Implementação de obras de defesa e proteção da margem estuarina através de soluções de base natural para 

a proteção de pessoas e bens  

Promoção da não acomodação e recuo da ocupação em zonas costeiras vulneráveis  

Renaturalização das áreas desocupadas  

Delimitação de faixas de risco  

Promoção de ações de sensibilização e de educação ambiental à população em geral sobre os riscos costeiros 

e estuarinos  

Monitorização da evolução da linha de costa  

Zonas estuarinas 

Aumento da resiliência das infraestruturas através de uma proteção de forma combinada 

Implementação de ações que mantenham a atratividade das zonas costeiras do território  

Ordenamento do Território 

e Cidades 

Desenvolvimento de indicadores para monitorização, revisão e prevenção de riscos 

Criação de sistemas de bacias de retenção de água, nas zonas interiores (áreas rurais/habitação dispersa) 

Criação de sistemas de controlo de águas pluviais em meio urbano 

Criação de sistemas de proteção costeira como prevenção ao progressivo aumento do nível médio das águas, 

condizentes com os riscos projetados 

Estudo do impacte da projeção de subida do nível médio da água do mar 

Prevenção de cheias rápidas e cheias progressivas em zonas específicas 

Criação de Infraestruturas Verdes e "corredores verdes” 

Implementação de “Arborização urbana” 

Planeamento urbano considerando a exposição solar e a predominância dos ventos 

Renovação dos edifícios públicos e de habitação social e utilizar estes exemplos como forma de demonstração 

de boas práticas 

Criação de guias com informação sobre medidas bioclimáticas e estratégias de adaptação em edifícios 

públicos e privados 

Criação de espaços urbanos específicos que permitam reduzir o impacto das ondas de calor 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

AVALIAÇÃO DO PMAAC-AML 

 

 

 

1 4 4  |  C E D R U  

Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Redução da exposição das infraestruturas de transportes aos riscos de incêndio rural e florestal 

Redução da vulnerabilidade dos transportes urbanos às ondas de calor e ao aumento das temperaturas 

Diversificação e reforço da oferta de serviços e de comércio de proximidade potenciadores de padrões de 

mobilidade sustentável 

Identificação de zonas de risco e criação de mapas de vulnerabilidades locais 

Promover a reabilitação do espaço público para o conforto térmico 

Elaboração de estudos bioclimáticos do espaço público e promoção da arquitetura bioclimática 

Identificação de zonas vulneráveis e de risco 

Fonte: Adaptado do PMAC - Montijo (2025) 

 

2025 – Loures 

O PAMAAC-LRS (2021) foi complementado com a análise, o diagnóstico e a definição da estratégia operacional 

referentes à componente de mitigação e descarbonização territorial, o que resultou no PAC Loures. 

Este reforço permitiu transformá-lo num documento orientador essencial para as políticas locais de ordenamento 

e gestão territorial no domínio da ação climática — tanto na adaptação como na mitigação —, além de o tornar 

elegível para diversos instrumentos de financiamento dedicados à área ambiental e à transição verde. 

A visão estratégica do PMAC posiciona “Loures no centro da ação climática: Loures no centro da Inovação, da 

Sustentabilidade, da Transição Energética, da Economia Verde e da própria Ação Climática”. No âmbito deste 

plano, foram definidas 8 medidas de mitigação e 20 medidas de adaptação. Enquanto a componente da adaptação 

procura agir eliminando ou reduzindo as vulnerabilidades territoriais aos efeitos negativos provocados pelos riscos 

decorrentes do processo de alterações climáticas, a componente da mitigação pretende dar resposta às alterações 

climáticas através da redução das emissões de gases com efeito de estufa (GEE) e do aumento dos sumidouros de CO2, 

isto é, dos sistemas naturais verdes como a cobertura arbustiva, bosques e florestas, e da ocupação e uso dos solos 

com espécies que possam captar mais carbono do que aquele que emitem. 

Quadro 35 – Abordagem estratégica do PMAC-Loures (2025) 

Área de intervenção/Setor Medidas 

Mobilidade Descarbonização da mobilidade 

Habitação e serviços 
Eficiência energética no parque habitacional público e privado 

Eficiência energética nos edifícios, equipamentos públicos e iluminação públicos 

Resíduos Prevenção na produção e gestão da separação de resíduos 

Energia Descarbonização e descentralização da produção de energia 

Sequestro de Carbono Fomento do sequestro de carbono 

Economia circular Alteração do paradigma de utilização de recursos e promoção da economia circular 

Indústria Promoção da transição energética e descarbonização na indústria 
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Área de intervenção/Setor Medidas 

Vulnerabilidades climáticas Medidas 

Temperatura do ar 

Resiliência de espaços urbanos a temperaturas elevadas 

Conforto térmico no parque habitacional público e privado 

Conforto térmico nos edifícios e equipamentos coletivos públicos 

Dispersão de poluentes atmosféricos 

Redução do risco e exposição a incêndios florestais 

Paisagem, biodiversidade e património genético vegetal e animal 

Secas 

Gestão integrada dos recursos hídricos municipais 

Aproveitamento das águas pluviais em meio urbano 

Segurança da qualidade da água e consumo eficiente 

Práticas agroflorestais de conservação e proteção do solo e da água 

Cheias e inundações 
Resiliência passiva a cheias e a inundações 

Exposição de pessoas e bens a movimentos de vertentes 

Fonte: Adaptado do PMAC - Odivelas (2024) 

 

2025 – Moita 

O Município da Moita tem-se destacado na área da sustentabilidade ambiental pelo seu empenho, inovação e 

dinamismo, procurando reforçar a adaptação às Alterações Climáticas e responder melhor às vulnerabilidades atuais 

e futuras. Ambiciona promover um desenvolvimento mais sustentável, com menores impactes ambientais, 

maior resiliência climática e uma comunidade mais consciente e envolvida, combatendo a perda de 

biodiversidade e impulsionando uma agenda ambiental participada e orientada para a sustentabilidade do 

território. 

Para concretizar esta visão, o município tem desenvolvido diversas iniciativas, incluindo a Estratégia e o Plano de Ação 

para a Energia Sustentável e o Clima. Através do PMAC da Moita, pretende atualizar e reforçar as políticas de adaptação 

e identificar medidas de mitigação alinhadas com os instrumentos de planeamento existentes e com as estratégias 

nacionais e europeias. Este esforço visa alcançar resultados efetivos na redução de emissões de GEE, no combate à 

pobreza energética e no progresso rumo à neutralidade climática até 2050, assumindo medidas de curto, médio e 

longo prazo que reflitam um compromisso claro com o desenvolvimento sustentável e com os desafios climáticos atuais 

e futuros. O PAC da moita definiu 37medidas de Mitigação e 75 medidas de Adaptação. 

Com a elaboração do PMAC, o Município procura incorporar os novos requisitos normativos e legais, nomeadamente 

os definidos pela LBC, alargando este instrumento político à componente de mitigação, para além da adaptação. O 

plano visa estabelecer medidas e ações estratégicas, de curto e de médio-longo prazo, a implementar pelo Município 

nas duas vertentes centrais, mitigação e adaptação. 

O PMAC da Moita define como prioridades a promoção de uma transição energética justa, a adoção de padrões 

de consumo mais sustentáveis, a redução da pobreza energética e o incentivo a um sistema económico 

adaptado, resiliente, coeso e inclusivo. 
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Quadro 36 – Abordagem estratégica do PMAC-Moita (2025) 

Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Mitigação 

Edifícios de serviços e 

residenciais 

Eficiência energética de edifícios e 

infraestruturas municipais 

Certificação energética de edifícios e infraestruturas 

municipais e implementação de soluções sustentabilidade 

energética. 

Eficiência energética de habitação social 
Certificação energética de edifícios de habitação social e 

implementação de soluções de sustentabilidade energética. 

Compras públicas sustentáveis 
Implementação de um modelo de compras públicas 

sustentáveis. 

Reabilitação e construção sustentável em 

edifícios e infraestruturas municipais 

Elaboração de um guia de reabilitação e construção 

sustentável em edifícios e infraestruturas municipais, com 

identificação de requisitos base e boas práticas. Promoção 

da eletrificação de equipamentos consumidores de 

combustíveis fósseis em edifícios e infraestruturas 

municipais. 

IP LED 
Continuação da implementação de iluminação LED nas 

infraestruturas de IP e melhoria da qualidade do serviço. 

Sistema inteligente gestão e monitorização 

energética 

Continuação da implementação de um sistema inteligente 

de monitorização e análise integrada dos consumos 

energéticos em edifícios e infraestruturas municipais, 

incluindo IP, entre outros consumidores relevantes. 

Combate à pobreza energética 
Implementação de um programa de caracterização e 

combate à pobreza energética. 

Reabilitação de edifícios para a 

sustentabilidade energética em edifícios 

residenciais 

Promoção da reabilitação de edifícios visando o aumento da 

eficiência energética nos edifícios residenciais e de serviços, 

incluindo a criação de benefícios fiscais.  

Energia Renovável em edifícios municipais 

Instalação de unidades de produção de energia renovável 

em edifícios municipais e habitação social, incluindo a 

criação de Comunidades de Energia Renovável. 

Energia Renovável em edifícios de serviços e 

residenciais 

Implementação de um programa de apoio à criação de 

Comunidades de Energia, nos setores de serviços e 

residencial. 

Transportes e mobilidade 

Frota municipal sustentável 

Renovação gradual da frota municipal por viaturas elétricas 

e/ou híbridas plug-in, para acelerar a transição para 100% de 

veículos elétricos ou híbridos e integração com sistemas 

fotovoltaicos de produção de energia renovável e sistemas 

inteligentes de gestão e monitorização de frotas. 

Frota de recolha de resíduos e limpeza urbana 

sustentável 

Renovação gradual da frota de recolha de resíduos e 

limpeza urbana por viaturas elétricas e/ou a 

biocombustíveis sustentáveis e integração com sistemas 

fotovoltaicos de produção de energia renovável e sistemas 

inteligentes de gestão e monitorização de frotas. 

Incentivo à mobilidade elétrica no setor privado Incentivo à aquisição de veículos elétricos no setor privado. 

Implementação de postos de abastecimento a 

hidrogénio verde  

Implementação de postos de abastecimento a energia 

renovável, em cooperação com investidores privados.  

Mobilidade multimodal  

Continuação da promoção da intermodalidade, em 

articulação com as entidades gestoras e concessionárias de 

transportes, conforme previsto nos Planos de Mobilidade e 

Transportes com abrangência local, visando a otimização 

dos transportes públicos e promoção da mobilidade 

multimodal.  

Transporte logístico sustentável 

Elaboração e implementação de estudo de otimização do 

transporte logístico, visando a implementação de soluções 

inovadoras no domínio das operações de abastecimento e 

distribuição de mercadorias em meio urbano.  

Planeamento urbano para a mobilidade 

sustentável. 

Continuação da reabilitação urbana para a mobilidade 

sustentável.  

Sistema de mobilidade partilhada para 

trabalhadores e estudantes do Concelho 

Expansão do sistema de mobilidade partilhada para 

trabalhadores e estudantes do Concelho. 

Rede ciclável e pedonal 

Expansão de uma rede ciclável e pedonal, com ligação intra 

e extra municipal, universalmente acessível, confortável e 

segura, e com serviço de bicicletas públicas partilhadas.  
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Indústria, incluindo gases 

fluorados 

Comunidades de Energia Renovável no setor 

industrial 

Implementação de programas de apoio à utilização de 

energia renovável, no setor industrial.  

Promoção da neutralidade carbónica e 

economia circular no setor industrial 

Implementação de um programa de apoio à neutralidade 

carbónica e à economia circular no setor industrial. 

Reabilitação urbana para a sustentabilidade 

climática nas zonas industriais 

Promoção da reabilitação urbana visando o aumento da 

sustentabilidade climática nas zonas industriais. 

Novas soluções de armazenamento de energia 

Promover a implementação de novas soluções de 

armazenamento de energia (baterias e hidrogénio) em 

zonas industriais 

Resíduos e águas residuais  

Auditorias hídricas em edifícios e 

infraestruturas municipais 
Eficiência hídrica em edifícios e infraestruturas municipais.  

Aproveitamento de águas pluviais, águas 

cinzentas e águas residuais tratadas 

Promoção de soluções de aproveitamento de águas pluviais 

e águas cinzentas e reutilização de águas residuais tratadas 

em edifícios privados 

Economia circular no ciclo urbano da água  

Promoção da eficiência hídrica e da implementação de 

soluções de aproveitamento de águas pluviais, águas 

residuais tratadas e águas cinzentas em edifícios e 

infraestruturas municipais.  

Modelo tarifário PAYT  
Elaboração de estudo para implementação de modelo 

tarifário PAYT. 

Promoção da redução de resíduos e da 

deposição seletiva 

Promoção da redução de resíduos e da separação de 

resíduos recicláveis incluindo biorresíduos.  

Combate ao desperdício alimentar  Promoção do combate ao desperdício alimentar.  

Promoção da circularidade de resíduos e 

equipamentos 

Promoção da recolha e partilha de resíduos, reutilização e 

incentivo à reparação de equipamentos.  

Agricultura 

Valorização do potencial agrícola 

Implementação de um programa de Valorização do 

território com potencial agrícola e promoção do consumo 

de produtos agrícolas locais e derivados, em cooperação 

com entidades locais. 

Produção animal sustentável 
Promoção da minimização dos impactes das Alterações 

Climáticas na produção agropecuária.  

Uso do solo, alteração do 

uso do solo e florestas 

(LULUCF) 

Criação de novos espaços verdes sustentáveis  
Elaboração de estudo para a criação de novos espaços 

verdes arborizados e plantação de árvores. 

Valorização do território com potencial florestal 
Implementação de um programa de valorização sustentável 

do território com potencial florestal. 

Reforço do combate aos incêndios 

Implementação de um programa de reforço ao combate aos 

incêndios rurais, incluindo a implementação de sistemas de 

monitorização e alerta. 

Sequestro de carbono azul 
Elaboração de estudo para promoção do sequestro de 

carbono azul. 

Sistemas inteligentes de rega 
Reforço da implementação de sistemas inteligentes de rega 

automática em espaços verdes públicos.  

Adaptação 

Agricultura, florestas e 

pescas 

Intervenção/Gestão Sustentável da Floresta 

Fomento ao cultivo de terrenos abandonados e implementação de um sistema de informação sobre estrutura 

e titularidade da propriedade 

Aumento da capacidade de armazenamento de água e promoção da recuperação, melhoramento e 

conservação das infraestruturas de retenção de água, nomeadamente os regadios agrícolas 

Promoção de boas práticas agrícolas e promoção de técnicas agrícolas e silvícolas que aumentem o stock de 

carbono no solo e promovam a implementação de práticas de agricultura de conservação para maior proteção 

dos solos 

Incentivo à redução da utilização de fertilizantes azotados 

Promoção e implementação de um sistema de atualização de usos de solo e alterações de uso do solo 

Estímulo à produção agroflorestal e agroalimentar em meio urbano e rural, reforçando os circuitos curtos 

entre a produção e o consumo 
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Promoção da instalação de sistemas produtivos com maior eficiência hídrica e/ou mais resistentes às elevadas 

temperaturas 

Apoio à replantação e reconversão de áreas afetadas por incêndios 

Atuação no controlo e na erradicação das espécies invasoras lenhosas e monitorização dos seus efeitos sobre 

os ecossistemas naturais 

Biodiversidade 

Criação de Infraestruturas Verdes e "corredores verdes" 

Implementação de “Arborização urbana 

Intervenção/Gestão Sustentável da Floresta 

Conservação dos espaços verdes urbanos 

Criação de condições de colonização e/ou recolonização de espécies 

Promoção da utilização de plantas autóctones menos exigentes em água e mais adaptadas à variabilidade 

climática 

Mitigação das consequências sobre as comunidades vegetais características de habitats húmidos - lodaçais e 

sapais 

Mitigação das consequências das Alterações Climáticas sobre as comunidades de vegetais e animais, 

associadas aos cursos de água  

Articulação relativamente à gestão e monitorização da pressão humana sobre habitats naturais e áreas 

protegidas através da colaboração na elaboração e implementação de planos de gestão 

Turismo e economia 

Estabelecimento de mecanismos de alerta para os turistas associados aos eventos de precipitação intensa e 

de tempestades, tornados, trovoadas e ondas de calor 

Adaptação da promoção turística e monitorização do impacte das Alterações Climáticas nos produtos 

turísticos metropolitanos 

Aumento da resiliência dos espaços promotores de atividades económicas aos eventos de precipitação 

excessiva e de tempestades, tornados, trovoadas e ondas de calor  

Integração da adaptação às Alterações Climáticas no setor do turismo e elaboração de plano de turismo 

sustentável  

Aumento da atratividade para as atividades económicas turísticas no contexto das modificações no conforto 

térmico para atividades no exterior  

Exploração de novos mercados e oportunidades emergentes como consequência das alterações climática 

(reorganização da época turística e valorização de novos produtos turísticos)  

Monitorização das condições dos empreendimentos existentes, especialmente no que concerne a unidades 

com construções mais antigas e suscetíveis e implementar novas infraestruturas  

Promoção de ações de informação destinadas à população flutuante para o uso consciente de água e para a 

redução do desperdício  

Desenvolvimento de ações de sensibilização, educação e capacitação de empreendimentos turísticos e setor 

da restauração no âmbito de uma restauração circular e sustentável  

Desenvolvimento ações de fiscalização  

Saúde humana 

Reforço dos meios de monitorização e melhoria dos sistemas de alerta para as ondas de calor e elevada 

radiação solar e implementação, em articulação com o IPMA, de uma rede de monitorização da qualidade do 

ar com modelo de previsão da poluição atmosférica 

Sensibilização para as doenças transmitidas por vetores 
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Implementação de um sistema de vigilância e controlo das doenças sensíveis aos efeitos do calor 

Melhoramento das condições de climatização em lares e centros de dia para idosos, escolas e creches, 

unidades prestadoras de cuidados de saúde, etc.  

Segurança de pessoas e 

bens 

Realização de ações de educação e sensibilização para a adaptação às Alterações Climáticas, nas escolas e 

para a população em geral  

Incremento da capacidade de resposta da população e das entidades de socorro e emergência a episódios 

extremos de temperaturas elevadas, ondas de calor, cheias e incêndios florestais/rurais  

Incorporação da adaptação às Alterações Climáticas nos IGT e nas práticas do planeamento  

Redução da vulnerabilidade e risco de pessoas e bens, através da implementação de medidas de planeamento 

de emergência para cheias e inundações, fogos florestais, temperaturas muito elevadas e ondas de calor, 

secas e riscos estuarinos  

Criação de mapas de vulnerabilidades locais com a temperatura ambiente, que indiquem quais as zonas 

urbanas que mais precisam de arrefecimento  

Diminuição da exposição das pessoas e bens a eventos de precipitação intensa e a riscos hidrológicos e 

geomorfológicos associados e às temperaturas elevadas/ondas de calor e a incêndios florestais/rurais 

associados  

Validação da capacidade de resposta por parte das entidades competentes e integração dos efeitos 

projetados das Alterações Climáticas no planeamento de emergência  

Introdução ou reforço de sistemas de vigilância das vulnerabilidades climáticas prioritárias para o setor da 

segurança de pessoas e bens  

Disseminação de boas práticas e sensibilização pública relativas aos riscos associados a temperaturas 

elevadas, ondas de calor e incêndios florestais/rurais  

Recursos Hídricos 

Monitorização e análise do aquífero Tejo-Sado, em estreita colaboração com a AIA - Associação Intermunicipal 

de Água da Região de Setúbal, incorporando os possíveis impactes que advêm das Alterações Climáticas 

(cenários de escassez e/ou contaminação do aquífero - único produtor de água potável da região) 

Reforço da segurança do abastecimento doméstico  

Aumento das disponibilidades hídricas superficiais e regularização do escoamento - Adoção de alternativas 

que contribuam para a regularização do escoamento superficial em pequenas bacias e redução da 

evaporação, em reservatórios existentes 

Aumento da capacidade de armazenamento subterrâneo através do aumento da permeabilidade dos solos e 

da recarga artificial de aquíferos produtivos  

Proteção das massas de água de sobre-exploração, assegurando a sustentabilidade dos serviços dos 

ecossistemas hídricos da região  

Remodelação dos sistemas urbanos de abastecimento de água público tendo em vista a diminuição de perdas 

na rede 

Monitorização e modelação de sistemas de previsão, alerta e gestão de desastres 

Implementação de medidas específicas para a gestão de risco de cheias e inundações 

Condicionamento da construção em zonas propícias a inundações e reduzir as zonas impermeáveis 

Incorporação de metodologias de redução do consumo de água em usos exteriores - Tratamento e 

reutilização de águas residuais para fins agrícolas e menos nobres e promoção do aumento da eficiência do 

uso de água em novas edificações 

Zonas estuarinas 

Implementação de sistemas de proteção estuarina como prevenção ao progressivo aumento do nível médio 

das águas e à intrusão salina, condizentes com os riscos projetados 

Relocalização de estruturas em risco de inundação e erosão estuarinas  

Promoção da não acomodação e recuo da ocupação em zonas costeiras vulneráveis 
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Renaturalização das áreas desocupadas 

Delimitação de faixas de risco 

Promoção de ações de sensibilização e de educação ambiental à população em geral sobre os riscos costeiros 

e estuarinos  

Monitorização da evolução da linha de costa 

Implementação de ações que mantenham a atratividade das zonas costeiras do território  

Ordenamento do Território 

e Cidades 

Desenvolvimento de indicadores para monitorização, revisão e prevenção de riscos 

Criação de sistemas de bacias de retenção de água, nas zonas interiores (áreas rurais/habitação dispersa) 

Criação de sistemas de controlo de águas pluviais em meio urbano 

Criação de sistemas de proteção costeira como prevenção ao progressivo aumento do nível médio das águas 

Estudo do impacte da projeção de subida do nível médio da água do mar 

Prevenção de cheias progressivas e inundações costeiras (estuarinas) na UF Gaio- Rosário e Sarilhos Pequenos 

e prevenção de cheias repentinas ao longo do Rio da Moita e da Vala do Vale do Grou.  

Planeamento urbano considerando a exposição solar e a predominância dos ventos 

Renovação dos edifícios públicos e de habitação social e utilizar estes exemplos como forma de demonstração 

de boas práticas 

Criação de guias com informação sobre medidas bioclimáticas e estratégias de adaptação em edifícios 

públicos e privados 

Redução da exposição das infraestruturas de transportes aos riscos de incêndio rural e florestal 

Diversificação e reforço da oferta de serviços e de comércio de proximidade potenciadores de padrões de 

mobilidade sustentável 

Identificação de zonas de risco e criação de mapas de vulnerabilidades locais 

Promoção da reabilitação do espaço público para o conforto térmico 

Energia, Indústria e 

resíduos 

Criação de guias com informação sobre medidas bioclimáticas e estratégias de adaptação em edifícios 

públicos e privados 

Reforço dos meios de monitorização e melhoria dos sistemas de alerta para as ondas de calor e elevada 

radiação solar 

Promoção do bom funcionamento de instalações enterradas e dependentes de água – monitorização do solo  

Promoção da resiliência das infraestruturas de produção e transporte de energia  

Fonte: Adaptado do PMAC - Moita (2025) 
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A.2. Análise dos PAESC/PAEC concluídos na Área Metropolitana de Lisboa 

No âmbito do Pacto dos Autarcas para o Clima e a Energia, uma iniciativa lançada pela Comissão Europeia em 2015, e 

que resultou da junção das iniciativas anteriores ‘Covenant of Mayors’ e ‘Mayors Adapt’ promovidas pela União 

Europeia, os Planos de Ação para a Energia Sustentável e Clima (PAESC) pretendem assumir o compromisso de reduzir 

as emissões de CO2 nos diferentes territórios, adotando uma abordagem integrada à mitigação e adaptação às 

alterações climáticas.  

 

2022 – PAESC Seixal 

O PAESC Seixal define a estratégia do Município do Seixal para cumprir o compromisso de reduzir, até 2030, pelo 

menos 40% das emissões de gases com efeito de estufa (GEE). Para tal, prevê o reforço da eficiência energética, a 

aposta acrescida em fontes de energia renovável e o aumento da resiliência do território face aos Impactes das 

alterações climáticas. No que se refere à adaptação, o plano integra um conjunto de medidas e ações que abrangem 

todos os setores de atividade e os diferentes atores económicos e sociais do concelho.  

Quadro 37 – Abordagem estratégica do Plano de Ação para a Energia Sustentável e o Clima do Seixal (2022) 

Área de intervenção/Setor Medidas 

Medidas de Mitigação 

Edifícios, Equipamentos e 

Instalações Municipais 

Otimização dos tarifários energéticos em função da análise da faturação energética da Câmara 

Municipal do Seixal. 

Implementação de energias renováveis e aumento do desempenho energético em 

edifícios/equipamentos municipais. 

Diagnósticos energéticos em escolas básicas e escolas secundárias do concelho. 

Iluminação Pública Implementação de um sistema de Iluminação Pública Inteligente 

Edifícios e Equipamentos Terciários 

(Não Municipais) 

Diagnósticos energéticos em IPSS e Movimento Associativo do concelho do Seixal 

Apoio na instalação de sistemas fotovoltaicos para autoconsumo 

Implementação de selo de sustentabilidade (Movimento Associativo) 

Edifícios Residenciais 

Abastecimento de hidrogénio no setor residencial 

Implementação de Comunidade de Energia Renovável 

Transportes 

Renovação de viaturas da Frota Municipal por viaturas mais eficientes 

Implementação de uma rede de carregamentos de veículos elétricos no concelho do Seixal 

Transportes Públicos 

Implementação de um Sistema de Veículos Elétricos Partilhados 

Incentivo à utilização dos transportes públicos_Passe Metropolitano NAVEGANTE 

Sensibilização e Criação de Redes 

Locais 

Campanha de sensibilização/promoção da Mobilidade Sustentável 

Campanha de sensibilização/promoção da Eficiência Energética 

Medidas de Adaptação 

Redução do consumo de água na rega dos Espaços Verdes Municipais. 

Gestão centralizada e remota de sistemas de rega 

Plano Anual de Plantação de Árvores em Espaço Urbano 

Avaliar a evolução da área total de espaços verdes municipais 

Elaboração de estudo de monitorização ambiental da baía do Seixal 

Promover a aplicação de soluções baseadas na natureza em espaço público e equipamentos 

Fonte: Adaptado do PAESC Seixal (2022) 
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2024 – PAESC Sintra 

O PAESC de Sintra estabelece um conjunto de medidas de mitigação e adaptação às alterações climáticas, para cumprir 

a meta de redução de pelo menos 40% das emissões de CO₂ até 2030. O plano intervém em áreas onde os 

municípios podem influenciar o consumo energético a médio e longo prazo, como o ordenamento do território, a 

promoção de mercados de produtos e serviços energeticamente eficientes através das compras públicas, e o incentivo 

a mudanças nos padrões de consumo, envolvendo cidadãos e partes interessadas. 

No domínio da adaptação, o PAESC baseia-se numa avaliação de risco e vulnerabilidade que oferece uma visão 

abrangente dos Impactes atuais e futuros das alterações climáticas, considerando tanto projeções climáticas como 

fatores de stress adicionais, incluindo vulnerabilidades socioeconómicas. 

A estrutura do PAESC de Sintra integra um Plano de Sustentabilidade Energética e um Plano de Adaptação às 

Alterações Climáticas. No primeiro, foram definidas diversas medidas fundamentais para a redução das emissões no 

município de Sintra; no segundo, as ações de adaptação foram organizadas de acordo com os setores previstos na 

ENAAC. 

A implementação das medidas decorre entre 2009 e 2030, período que se estende desde o ano de referência (2008) 

até ao ano previsto para a verificação do cumprimento das metas estabelecidas (2030). 

Quadro 38 – Abordagem estratégica do Plano de Ação para a Energia Sustentável e o Clima de Sintra  

Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Medidas de Sustentabilidade energética 

Mobilidade 

sustentável 

Veículos e frotas eficientes Incorporar veículos eficientes, renovando assim, gradualmente, 

a frota de viaturas de transporte terrestre. 

Mobilidade elétrica Adquirir veículos elétricos e adotar medidas estratégicas de 

promoção da substituição de veículos a combustíveis fósseis por 

veículos elétricos. 

Otimização da rede de transportes públicos Otimizar e criar novas soluções para a rede de transportes, 

permanentes e/ou temporárias, com mais e melhores 

interligações entre si. Estudar os fluxos de deslocação da 

população, nomeadamente movimentos pendulares, eventos, 

entre outros e ajustar a rede de transportes às suas necessidades 

específicas. Criar uma plataforma inteligente de gestão de energia 

para gestão integrada da mobilidade urbana e melhoria da 

sustentabilidade. 

Otimização da distribuição de frotas 

Promover a introdução de melhorias na rede de distribuição e 

apoio aos serviços urbanos de modo a permitir uma melhor 

gestão das frotas. 

Otimização da mobilidade profissional e pendular 

Implementar planos de mobilidade para trabalhadores e utentes 

dos estabelecimentos empresariais no município e promover 

boas práticas de mobilidade, alternativas ao transporte 

individual. 

Aumento da “pedonalidade” e do uso da bicicleta 
Criar uma rede que permita tornar a cidade mais pedonal e 

ciclável de bicicleta e fomentar os modos de transporte suaves. 

Edifícios 

sustentáveis 

Iluminação eficiente em edifícios 

Fomentar a utilização de tecnologia de iluminação mais 

eficiente. Elaborar um “Plano de Iluminação Eficiente” que conte 

com a participação de profissionais da área dos serviços, 

equipamentos públicos e/ou agentes privados. 

Auditorias energéticas, construção eficiente e 

certificação de edifícios 

Promover a construção eficiente e a realização de auditorias nos 

edifícios, serviços públicos e indústrias que permitam a 

identificação e avaliação do grau de eficiência energética, 

resultando na certificação energética. 

Equipamentos domésticos eficientes 

Promover uma renovação gradual de equipamentos domésticos 

consumidores pouco eficientes, em especial os 

eletrodomésticos. 
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Equipamentos de escritório eficientes 
Promover a renovação gradual de equipamentos de escritório 

consumidores de energia por outros mais eficientes. 

Equipamentos e processos industriais eficientes 

Acompanhar e promover (informando e sensibilizando) a adesão 

das atividades industriais do concelho a processos de 

certificação energética, eficiência de consumos e ambiental. 

Sistemas de climatização e ventilação eficientes 

Melhorar a eficiência energética de sistemas de climatização e 

ventilação de edifícios de alojamento turístico, serviços, 

doméstico, de atividades de saúde humana e atividades 

desportivas e recreativas, entre outros. 

Caldeiras eficientes 

Renovar as caldeiras, utilizando sistemas de alimentação 

tecnologicamente mais eficientes ou substituir as caldeiras por 

outras mais eficientes. 

Iluminação pública 

sustentável 

Gestão otimizada de iluminação pública 

Gerir de forma adequada os recursos energéticos, 

nomeadamente através da seleção de tecnologias e sistemas de 

gestão, informação, monitorização e controlo da qualidade da 

iluminação pública, nomeadamente balastros que permitem uma 

melhor gestão do fluxo energético/luminoso na IP. 

LED's e luminárias eficientes em iluminação pública 

Substituir luminárias pouco eficientes por luminárias mais 

eficientes, para melhorar a relação qualidade/custo. A tecnologia 

led é a solução mais eficiente dentro das soluções para a 

Iluminação Pública (IP) e sinalização semafórica. 

Gestão de energia Sistemas abertos de gestão de energia 

Utilizar tecnologias de informação e comunicação como 

instrumentos de melhoria da eficiência energética e a redução de 

consumos em edifícios públicos e privados, iluminação pública e 

transportes. 

Educação e 

sensibilização 

Sensibilização e educação para a sustentabilidade 

climática 

Planear um conjunto de ações para sensibilizar e educar a 

população para boas práticas ambientais e energéticas. 

Promover e criar estruturas técnicas para aconselhamento na 

área da eficiência energética, com foco nos condomínios e/ou 

organizações de moradores. 

Otimização do desempenho profissional 

Implementar medidas de formação, sensibilização e educação 

para os trabalhadores municipais e de empresas privadas que 

operem veículos ou equipamentos intensivamente consumidores 

de energia. 

Produção 

renovável 

Geração renovável integrada 

Promover e incentivar o investimento em projetos de 

minigeração e outros projetos de produção de energia para 

autoconsumo ou venda de energia com recurso a fontes de 

energia renovável. 

Energia solar térmica 

Promover a instalação de coletores solares térmicos em edifícios 

de alojamento turístico, doméstico, de atividades de saúde 

humana, atividades desportivas, entre outros. 

Biomassa e resíduos florestais 

Promover o uso de biomassa florestal e resíduos florestais como 

combustível para a produção sustentável de diversas formas de 

energia final: eletricidade, calor e produção combinada de calor e 

eletricidade. 

Medidas de 

sustentabilidade 

transversais 

Laboratório Vivo de Descarbonização 

Promover e criar uma estruturas e espaços para o 

aconselhamento, teste e inovação na área da eficiência 

energética. 

Suporte à ação urbana e empresarial para redução 

de emissões de carbono 

Apoiar tecnicamente e discriminar positivamente novos 

investimentos sustentáveis e certificados, com particular enfoque 

na inovação, integração e circularidade. 

Compras públicas ecológicas 

Conceber uma ferramenta que permita medir ecologicamente 

todas a compras do município. Privilegiar a aquisição de produtos 

e serviços mais sustentáveis. 

Reabilitação urbana e otimização da vertente 

energética e climática do planeamento urbano 

Reabilitação urbana, promovendo uma reabilitação 

energeticamente eficiente nomeadamente através da elaboração 

de um manual de desenho bioclimático urbano e de um plano 

para a melhoria e otimização da rede urbana. Revisão do Plano 

Diretor Municipal (PDM), mantendo a sustentabilidade energética 

como elemento determinante. 

Gestão sustentável de água 
Melhorar o modelo atual da gestão da procura e consumo de 

água e incentivar uma maior eficiência energética. 

Gestão sustentável de resíduos e economia circular 

Conceber ou melhorar o modelo de gestão de resíduos, 

promovendo uma economia circular, atingindo a máxima 

eficiência da utilização de energia e incentivar a melhor gestão de 

resíduos. 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

AVALIAÇÃO DO PMAAC-AML 

 

 

 

1 5 4  |  C E D R U  

Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Medidas de Adaptação 

Agricultura e 

Florestas 

Promover a instalação de sistemas produtivos com maior eficiência hídrica e/ou mais resistentes às elevadas 

temperaturas. 

Estimular a produção agroflorestal e agroalimentar em meio urbano e rural, reforçando os circuitos curtos entre a 

produção e o consumo. 

Aumentar a capacidade de armazenamento de água. 

Promover a implementação de práticas de agricultura de conservação para maior proteção dos solos. 

Utilização de origens alternativas de água para o uso agrícola. 

Dinamizar uma maior articulação institucional das entidades responsáveis pelo ordenamento da floresta. 

Reforçar a capacidade de planeamento, gestão ativa e monitorização da sanidade dos espaços florestais. 

Apoiar a replantação e a reconversão de áreas afetadas pelos incêndios rurais. 

Atuar na erradicação de espécies invasoras lenhosas. 

Promover a instalação de (infra)estruturas sustentáveis, resistentes e duráveis de apoio à atividade hortofrutícola e 

florícola. 

Biodiversidade e 

Paisagem 

Facilitar a possibilidade de migração das espécies. 

Criar condições de colonização e/ou recolonização de espécies. 

Promover plantas de jardins, parques e arruamentos menos exigentes em água e mais adaptados à variabilidade 

climática e que simultaneamente pertençam à flora autóctone. 

Mitigar as consequências da erosão dos solos. 

Mitigar as consequências da erosão e recuo da linha de costa nos ecossistemas dunares. 

Mitigar as consequências da erosão e recuo das arribas na vegetação halocasmofítica. 

Energia 

Assegurar a resiliência das infraestruturas de produção de energia às consequências de eventos de precipitação 

excessiva. 

Melhorar o conforto térmico e a eficiência energética do edificado. 

Promover a produção de energia elétrica de origem renovável. 

Transportes e 

Comunicações 

Aumentar a resiliência e proteção costeira em zonas de risco elevado de erosão e de galgamento e inundação. 

Mitigar os riscos associados a fenómenos de cheias e inundações. 

Reduzir a exposição das infraestruturas de transportes aos riscos de incêndio rural e florestal. 

Reduzir a vulnerabilidade dos transportes urbanos às ondas de calor e ao aumento das temperaturas. 

Recursos Hídricos 

Minimizar as perdas de água nos sistemas de abastecimento público em alta e em baixa. 

Incorporar metodologias de redução do consumo de água em novas edificações e em processos de reabilitação urbana 

(PNUEA). 

Incorporar metodologias de redução do consumo de água em usos exteriores, através da utilização de equipamentos 

adequados e da alteração de comportamentos (PNUEA). 

Promover o uso racional da água e reforçar a segurança do abastecimento doméstico. 

Implementar o uso racional da água nas atividades municipais, através da implementação de metodologias de redução 

do consumo de água e da utilização de fontes de água alternativas em usos urbanos compatíveis com a sua qualidade. 

Aumentar o conhecimento sobre os recursos hídricos regionais. 

Aumentar as disponibilidades hídricas superficiais e a regularização do escoamento. 

Aumentar a capacidade de armazenamento subterrâneo através do aumento da permeabilidade dos solos. 

Proteger as massas de água de sobre-exploração, assegurando a sustentabilidade dos serviços dos ecossistemas 

hídricos da região. 

Promover a governança dos recursos através do envolvimento participativo e informado de todos os intervenientes. 

Proteger as zonas sensíveis à intrusão salina. 

Saúde Humana 

Reduzir o agravamento térmico em espaço urbano. 

Reforçar os meios de monitorização e melhoria dos sistemas de alerta. 

Sensibilizar para as doenças transmitidas por vetores. 
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Área de 

intervenção/Setor 
Medidas Descrição 

Segurança de 

Pessoas e Bens 

Diminuir a exposição das pessoas e bens a eventos de precipitação intensa e aos riscos hidrológicos e geomorfológicos 

associados. 

Reduzir a vulnerabilidade e o risco de pessoas e bens a cheias rápidas e movimentos de massa em vertentes. 

Incrementar a capacidade de prevenção e mitigação de cheias rápidas e de movimentos de massa em vertentes. 

Aumentar a resiliência e capacidade de resposta da população às cheias rápidas e movimentos de massa em vertentes. 

Incorporar a adaptação às alterações climáticas nos IGT e nas práticas do planeamento. 

Diminuir a exposição de pessoas e bens associados à subida do nível médio das águas do mar 

Disseminar boas práticas e sensibilização pública relativa à subida do nível médio das águas do mar e perigos associados. 

Diminuir a exposição das pessoas e bens a temperaturas elevadas/ondas de calor e a incêndios florestais/rurais 

associados. 

Incrementar a capacidade de prevenção de incêndios florestais/ rurais. 

Incrementar a capacidade de resposta das entidades de socorro e emergência às ocorrências de incêndios 

florestais/rurais. 

Aumentar a resiliência e capacidade de resposta da população a episódios extremos de temperaturas elevadas, ondas 

de calor e incêndios florestais/rurais. 

Disseminar boas práticas e sensibilização pública relativas aos riscos associados a temperaturas elevadas, ondas de calor 

e incêndios florestais/rurais 

Economia 

Aumentar a resiliência passiva dos espaços económicos estruturantes aos eventos de precipitação excessiva e de 

tempestades, tornados e trovoadas. 

Promover a adaptação empresarial aos eventos de precipitação excessiva e de tempestades, tornados e trovoadas. 

Estabelecer mecanismos de alerta para os turistas associados aos eventos de precipitação intensa e de tempestades, 

tornados e trovoadas. 

Aumentar a resiliência dos valores patrimoniais aos eventos de precipitação excessiva e de tempestades, tornados e 

trovoadas. 

Reduzir a exposição dos espaços económicos ao risco de incêndio. 

Estabelecer mecanismos de informação e de sensibilização para os turistas associados às ondas de calor. 

Aumentar a resiliência dos valores patrimoniais às temperaturas elevadas e às ondas de calor. 

Economia 

Aumentar a resiliência passiva dos espaços de promotores de atividades económicas, designadamente turísticas à 

subida do nível médio das águas do mar. 

Adaptar a promoção turística e monitorizar o impacte das alterações climáticas nos produtos turísticos. 

Zonas costeiras 

Proteger e defender a linha de costa atual. 

Relocalizar estruturas costeiras em área de risco. 

Acomodar as estruturas construídas aos riscos costeiros. 

Fonte: Adaptado do PAESC Sintra 2030 (2024) 

 

2024 – PAESC Vila Franca de Xira  

O PAESC Vila Franca de Xira desenvolve detalhadamente a componente da mitigação, com base na estratégia de 

adaptação climática apresentada no PMAAC de Vila Franca de Xira (2023). 

O PAESC VFX incorpora os conteúdos técnicos do PMAAC VFX relevantes para a componente de adaptação — 

nomeadamente a evolução climática, os impactes e vulnerabilidades atuais e futuras, e as ações e medidas de 

adaptação. Contudo, não substitui o PMAAC VFX, que deve continuar a ser consultado sempre que estejam em causa 

questões de adaptação do território às alterações climáticas. 
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Quadro 39 – Abordagem estratégica do Plano de Ação Energia Sustentável e Clima de Vila Franca de Xira 

Área de intervenção /Setor Medida 

Medidas de Mitigação 

Edifícios residenciais 

Redução de 10% das necessidades de aquecimento (envolvente e envidraçados) em 20% dos edifícios 

Substituição de 30% dos sistemas de aquecimento ambiente por bombas de calor (15%) e caldeiras de 

condensação (15%) 

Redução em 50% do consumo energético para iluminação 

Substituição de 30% dos equipamentos de AQS por bombas de calor (15%) e caldeiras de condensação 

(15%) 

Redução em 30% das necessidades AQS por instalação de sistemas solares térmicos, redução do 

consumo de água em chuveiros e torneiras em 10% das habitações 

Produção local de eletricidade através de solar fotovoltaico a garantir 20% do consumo de eletricidade 

Edifícios de Serviços 

(equipamentos, comércio e 

serviços) 

Redução de 10% das necessidades de aquecimento (envolvente e envidraçados) em 20% dos edifícios 

Substituição de 30% dos sistemas de aquecimento ambiente por bombas de calor (15%) e caldeiras de 

condensação (15%) 

Redução em 50% do consumo energético para iluminação 

Substituição de 30% dos equipamentos de AQS por bombas de calor (15%) e caldeiras de condensação 

(15%) 

Redução em 30% das necessidades AQS por instalação de sistemas solares térmicos redução do 

consumo de água em chuveiros e torneiras em 10% dos edifícios 

Produção local de eletricidade através de solar fotovoltaico a garantir 20% do consumo de eletricidade 

Iluminação pública 
Redução em 60% do consumo de eletricidade para iluminação das vias públicas 

Redução em 60% do consumo de eletricidade para semaforização 

Transportes 

Transferência modal de passageiros: substituição de 25% das deslocações realizadas de automóvel 

para: 15% para autocarro, 5% para o comboio e 5% para modos suaves 

Diversificação de vetores energéticos: penetração de 25% de automóveis elétricos, 30% de táxis 

elétricos, 30% dos autocarros movidos a gás e 20% a eletricidade 

Indústria 

Redução das necessidades energéticas na Indústria 

Produção local de eletricidade através de solar fotovoltaico a garantir 25% do consumo de eletricidade 

Substituição de formas de energia: conversão de caldeiras a fuel para gás ou biomassa 

Medidas de Adaptação 

Cheias rápidas e inundações 

Diminuir a exposição de equipamentos e infraestruturas a cheias e inundações 

Melhorar a eficácia de drenagem 

Melhorar a capacidade de alerta e resposta a cheias e inundações 

Calor excessivo 

Amenizar termicamente os espaços urbanos 

Melhorar o desempenho térmico e energética do edificado 

Mitigar os impactes de eventos extremos de calor na saúde humana 

Secas (agrometeorológica e 

hidrológicas) 

Mitigar as consequências sobre a biodiversidade 

Aumentar a resiliência às secas agrometeorológicas 

Aumentar a eficiência hídrica 

Incêndios rurais 

Diminuir a exposição de pessoas e bens ao risco de incêndio 

Melhorar a capacidade de prevenção de incêndios rurais 

Melhorar a capacidade de alerta e de resposta a incêndios rurais 

Subida do nível médio do mar e 

inundações estuarinas 

Adaptar espaços urbanos a inundações estuarinas 

Adaptar os espaços naturais a inundações estuarinas 

Proteger zonas sensíveis à intrusão salina 

Fonte: Adaptado do PAESC Vila Franca de Xira (2024) 
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2025 – PAECO 2030+, Oeiras 

O Plano de Ação Energia e Clima de Oeiras (PAECO 2030+) é o plano estratégico do Município de Oeiras para 

enfrentar as alterações climáticas, promovendo a sustentabilidade e resiliência até 2030 e 2050. Alinhado com metas 

europeias e nacionais, o plano visa alcançar a neutralidade carbónica em 2050 e reduzir 70% das emissões de GEE 

até 2030 (face a 2008).  

Baseia-se em estudos prévios, incluindo os Estudos PMAACO (Plano Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas 

de Oeiras), datado de 2019, e a revisão do PAESO (Plano de Ação Energia Sustentável para Oeiras), datado de 2020, e 

define ações de mitigação e adaptação para atingir esses objetivos. O PAECO 2030+ considerou igualmente as 

diretrizes definidas pelo Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS) de Oeiras. 

O PAECO 2030+ foi aprovado em 2025, cumprindo a Lei de Bases do Clima e o Regime Jurídico das Autarquias Locais. 

Neste instrumento foram definidas 24 medidas prioritárias, organizadas em sete eixos estratégicos que estruturam 

o plano: Informação, Sensibilização e Conhecimento; Conforto Térmico e Segurança; Economia Circular e Consumo 

Responsável; Infraestrutura Verde e Serviços de Ecossistemas; Sistema Hídrico e Orla Estuarina; Sistemas de Energia 

Sustentáveis e Resilientes; e Mobilidade Sustentável.  

Quadro 40 – Abordagem estratégica do Plano de Ação Energia e Clima de Oeiras – PAECO 2030+ 

Eixo estratégico Medida 

Informação, sensibilização e 

conhecimento 

Sensibilizar para as boas práticas a adotar face às Alterações Climáticas 

Promover o conhecimento do Município e apoiar e fomentar a colaboração científica para o 

conhecimento das alterações climáticas 

Conforto térmico e segurança 

Introduzir sistemas de vigilância dos riscos climáticos prioritários e promover o conhecimento técnico 

do Município em Alterações Climáticas, nomeadamente ao nível das temperaturas extremas e ondas 

de calor. 

Aumentar a resiliência da infraestrutura verde face ao aumento da temperatura e diminuição 

Economia circular e Consumo 

Responsável 

Definir uma estratégia de economia verde e circular para o Município 

Promover a Eficiência hídrica 

Infraestrutura verde e Serviços de 

Ecossistemas 
Aumentar a infraestrutura verde e a sua conectividade 

Sistema Hídrico e Orla Estuarina 

Minimizar a vulnerabilidade a cheias e inundações 

Reforçar a Gestão do Ciclo da água: Reduzir, Reutilizar e Gerir Eficientemente 

Promover a adaptação da frente ribeirinha à subida do nível médio das águas e aumento de cheias 

Sistemas de Energia Sustentáveis e 

Resilientes 

Reforçar a Eficiência Energética em Edifícios e Infraestruturas Municipais  

Promover Eficiência Energética na Habitação Privada  

Promover a Eficiência Energética no Parque Habitacional Municipal  

Promover a Eficiência Energética nos Serviços  

Reforçar a Eficiência Energética na Iluminação Pública  

Promover Fontes de Energia Limpa  

Promover a Justiça Climática  

Assegurar o Fornecimento Energético Resiliente  

Mobilidade Sustentável Reforçar a Mobilidade Municipal Sustentável  
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Eixo estratégico Medida 

Aumentar a Rede de Transporte Público Sustentável  

Reforçar a Mobilidade Suave e Partilhada  

Aumentar a Rede de Abastecimento elétrico  

Promover novas centralidades e zonas urbanas multifunção  

Fonte: Adaptado do PAECO 2030+ (2024) 

 

A.3. Avaliação, pelos municípios, do grau de execução e de pertinência dos projetos 

desenvolvidos na AML 

Quadro 41 –Grau de execução atual e grau de pertinência atual dos projetos desenvolvidos nos Municípios da AML, por 

tipologias de ação previstas no PMAAC-AML 

 

1 2 3 4 5 

Grau de execução atual: 1 sem execução e 5 executado;  

Grau de pertinência atual: 1 sem pertinência e 5 pertinência muito elevada. 

Tipologia de ação Projeto 
Grau de 

execução 

Grau de 

pertinência 

Alcochete 

Espaços verdes urbanos 
Construção do Parque Ribeirinho de Alcochete - Contributo para a Adaptação às 

Alterações Climáticas 
  

Espaços verdes urbanos 
Valorização da biodiversidade e do património natural no Município de Alcochete 

- Construção do Parque Ribeirinho de Alcochete 
  

Espaços verdes urbanos Projeto de sombreamento da Rua Comendador Estêvão de Oliveira   

Corredor ecológico Tejo-Sado   

Corredor ecológico Montijo-Samouco   

Almada 

Corredor ecológico Corredor Verde Atlântico – Lagoa de Albufeira  2 5 

Corredor ecológico Corredor Verde Almada – Costa de Caparica  2 5 

Agro-Parque Agro-Parque Terras da Costa e do Mar  4 3 

Efeito de arrefecimento Eixo Central de Almada e Zonas Envolventes 2 5 

Reabilitação de áreas 

ribeirinhas/costeiras 

ReDuna - Projeto de restauro ecológico do sistema dunar das praias de S.João da 

Caparica e Cova do Vapor (2ª fase) 
5 5 

Reabilitação de áreas 

ribeirinhas/costeiras 
Renaturalização de zona de acacial  1 4 

Sistemas de monitorização BlueAction 5 4 

Eficiência energética Eficiência Energética no Edifício do Fórum Municipal Romeu Correia 5 5 

Hortas Urbanas Rede de hortas municipais de Almada 4 4 

Estudos NACLIM - North Atlantic Climate 5 4 

Estratégias e Planos PMDFI “Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios 2019 – 2028” 5 5 

Estratégias e Planos PMEPCA “Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Almada' 5 5 

Sistemas de monitorização SPORE - Space for Shore 5 3 

Hortas Urbanas MultiAdapt – Hortas Municipais do Texugo 5 3 
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Tipologia de ação Projeto 
Grau de 

execução 

Grau de 

pertinência 

Comunicação e 

sensibilização 
Projeto Agenda 21 da Criança 5 3 

Comunicação e 

sensibilização 
Projeto Dias da Floresta 5 3 

Comunicação e 

sensibilização 

Dinamização de ações de voluntariado ambiental para realização de ações de 

restauro de ecossistemas  
5 4 

Regulamentos 
PDMAlmada - Integração das medidas previstas no Programa da Orla Costeira 

Alcobaça - Cabo Espichel  
3 5 

Regulamentos 
Programa de medidas a estipular no quadro do PGRI para a RH5, 2º ciclo de 

implementação da Diretiva das Inundações 
3 4 

Comunicação e 

sensibilização 
Programa Bandeira Azul | Atividades de educação ambiental 5 4 

Consumo local 
Dinamização de Eco-mercados de rua (Almada Green Market e Mercado de Natal 

Amigo da Terra). 
5 4 

Eficiência hídrica Telegestão do Sistema Abastecimento dos SMAS de Almada 5 5 

Espaços verdes 
Ações de plantação nos Parques Urbanos do Pragal e Parque da Paz (Programa 

Floresta Comum). 
5 3 

Reutilização da água ARUT Projeto Ambiental 4 3 

Comunicação e 

sensibilização 
"Beba água da torneira" | Projeto ambiental 5 4 

Estudos Cartografia de risco desenvolvida no âmbito da revisão do PDM de Almada 4 5 

Estudos Almada 3D - Aquisição de informação com recurso a drone fotogramétrico 5 4 

Eficiência hídrica Implementação de sistema de rega inteligente através de tecnologia 5 G 5 4 

Estratégias e Planos, 

Sistemas de monitorização 

Elaboração de cartografia de risco de inundação e galgamento costeiro, 

implementação de sistema de aviso e alerta, avaliação de risco de arribas e 

vertentes 

4 5 

Estratégias e Planos (Plano de) Ação Climática Almada'30 4 5 

Reutilização da água Adaptação Sistema de Rega Vale do Estádio (Parque da Paz) a água não potável 2 3 

Sistemas de monitorização 
Implementação de sistema de deteção de incêndios e videovigilância no Parque 

da Paz 
1 3 

Recursos da proteção civil Unidade de comando e comunicações móvel 1 4 

Recursos da proteção civil Viatura de vigilância móvel e 1ª intervenção 1 4 

Espaços verdes urbanos Parque Urbano Charneca (Feira da Charneca) 5 4 

Agro-Parque Parque Agrícola e Vinícola de Vale de Cavala 2 4 

Espaços verdes urbanos Parque Urbano da Sobreda 5 4 

Amadora 

Corredor ecológico Corredor Azul Intermunicipal – Rio da Costa  3 4 

Corredor ecológico Corredor Azul Intermunicipal – Ribeira da Amadora  3 4 

Corredor ecológico Corredor Azul Intermunicipal – Ribeira da Falagueira  3 4 

Corredor ecológico Corredor Verde Urbano de Ventilação – Serra de Carnaxide – Lido  3 4 

Corredor ecológico Corredor Verde Urbano de Ventilação – Zambujal – Monsanto  3 4 

Corredor ecológico Corredor Verde Urbano de Ventilação – Carregueira – Amadora – Paiã  3 4 

Corredor ecológico Corredor Verde Urbano de Ventilação – Falagueira  3 4 

Espaços verdes urbanos 

Laboratório de Adaptação Urbana às Ondas de Calor - Intervenção no Quarteirão 

compreendido entre as Pracetas Quinta da Figueira, João Guedes, Teresa Gomes 

e João Anastácio Rosa  

3 4 
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Tipologia de ação Projeto 
Grau de 

execução 

Grau de 

pertinência 

Reabilitação de cursos de 

água 

Renaturalização da Envolvente da Ribeira de Carenque 
3 4 

Reabilitação de cursos de 

água 

Renaturalização da Envolvente da Ribeira de Algés  
3 4 

Espaços verdes urbanos Parque Urbano da Atalaia 3 4 

Barreiro 

- 
Incentivos à melhoria da qualidade térmica dos edifícios e drenagem de 

coberturas 
5 5 

Espaços verdes urbanos Criação de espaços de sombreamento em meio urbano 3 5 

Regulamentos Salvaguarda de corredores de ventilação nos instrumentos urbanísticos 3 4 

Eficiência hídrica Redimensionamento de sistemas de águas pluviais 3 4 

Estudos 
Barreiro Velho - Estudo de adaptação da frente ribeirinha às alterações 

climáticas 
1 2 

Reabilitação de áreas 

ribeirinhas/costeiras 

Barreiro Velho - Criação de áreas multifuncionais, compatíveis com o risco de 

inundação estuarina 
2 2 

Construção sustentável 
Barreiro Velho - Soluções construtivas e reabilitação de estruturas adaptadas a 

risco estuarinos 
1 2 

Espaços verdes urbanos Barreiro Velho - Infraestruturas verdes facilitadoras da drenagem e infiltração 2 3 

Reabilitação de áreas 

ribeirinhas/costeiras 
Requalificação paisagistica e ambiental da Area da Torralta 4 5 

Espaços verdes urbanos Requalificação de diversos logradouros em áreas urbanas 4 5 

Reabilitação de áreas 

ribeirinhas/costeiras 
Requalificação da Caldeira do Moinho Grande 3 4 

Espaços verdes urbanos Naturalização da Avª do Bocage e área adjacentes 2 1 

Corredor ecológico Coina - Vala Real 3 4 

Cascais 

Reabilitação de cursos de 

água 
Requalificação da Ribeira das Vinhas 5 5 

Espaços verdes urbanos 
Renaturalização de Espaços verdes de enquadramento de Cascais: um novo 

paradigma 
5 5 

Espaços verdes urbanos Adaptação de espaços verdes à escassez hídrica 5 5 

Espaços verdes urbanos Aumentar a plantação de árvores e a área de espaços verde públicos 5 5 

Reabilitação de cursos de 

água 
Regeneração Verde Vale de Caparide 43ha 4 5 

Espaços verdes urbanos 
Eixo Largo da Estação / Rua Direita / Largo Camões; Eixos Pedonais / Viários de 

acesso ao Parque Marechal Carmona 
4 5 

Reabilitação de cursos de 

água 
Ribeira da Laje 4 5 

Reabilitação de cursos de 

água 
Ribeira de Barcarena 4 5 

Lisboa 

Corredor ecológico Corredores verdes intermunicipais 4 5 

Reabilitação de áreas 

ribeirinhas/costeiras Parques dos Rios Tejo e Trancão 
5 5 

- Concretização das medidas e obras previstas no Plano Geral de Drenagem 3 5 

Sistemas de monitorização 
Sistema de monitorização em tempo real e aviso para riscos climáticos e 

hidrológicos 
3 5 
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Tipologia de ação Projeto 
Grau de 

execução 

Grau de 

pertinência 

Espaços verdes urbanos Arrefecer a cidade - Bairro das Colónias - Conselho de Cidadãos 5 4 

Espaços verdes urbanos Avenida da Liberdade - Lago Tejo 5 3 

Espaços verdes urbanos Parque Eduardo VII - Lago do Pau 2 3 

Espaços verdes urbanos Arrefecer a cidade - Rua José Falcão - Conselho de Cidadãos 5 3 

Espaços verdes urbanos Jardim da Amnistia - 2.ª Fase 1 4 

Espaços verdes urbanos Parque Urbano do Vale Fundão - 3.ª Fase 1 3 

Hortas Urbanas 
Criação de espaço de agricultura regenerativa urbana no Centro de Inovação da 

Mouraria (CIM) 
2 4 

Corredor ecológico Ecoviaduto de Monsanto 5 4 

Espaços verdes urbanos Plantação de árvores para mitigação das ondas de calor - área piloto a definir 4 5 

Corredor ecológico Parque Periférico - Costeiras 3 4 

Loures 

Reabilitação de cursos de 

água 
Brigada Guarda Rios 5 5 

Espaços verdes urbanos Eco Arte Parque Das Oliveiras, Camarate 1 4 

Hortas Urbanas Hortas Urbanas Comunitárias Do Infantado, Loures 5 3 

Reabilitação de cursos de 

água 

Intervenções Em Linhas De Água Por Adjudicação De Serviços Externos Ou Por 

Protocolo 
4 5 

Estratégias e Planos Plano de Ação Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Loures 5 5 

Espaços verdes urbanos Parque Verde Do Planalto Do Catujal, Unhos 5 3 

Espaços verdes urbanos Parque Da Quinta De Santa Teresa, Camarate 1 4 

Espaços verdes urbanos Parque Da Areeira, Camarate 1 4 

Espaços verdes urbanos Parque Urbano Do Infantado, Loures 5 5 

Estudos 
Relatórios decorrentes do Plano Integrado de Monitorização Ecológica da Rede 

Hidrográfica do Concelho de Loures   
5 1 

Reabilitação de cursos de 

água 
ReNaturAdap 5 3 

Reabilitação de cursos de 

água 

Renaturalização simplificada no rio Pequeno, troço da Ribeira das Romeiras e 

troço Ribeira do Boição 
2 5 

Comunicação e 

sensibilização 
Estratégia de Educação e Sensibilização Ambiental 4 5 

Espaços verdes urbanos Parque Verde Do Bairro De Santo António, Camarate 5 2 

Reabilitação de cursos de 

água 

ValoRio – Valorização e Proteção do Património Natural e Paisagístico de Linhas 

de Água 
5 5 

Hortas Urbanas 
Produção De Plantas Autóctones E Rega Por Captação Subterrânea Nos Viveiros 

Municipais 
3 2 

Consumo local Grão-de-Bico Preto  5 1 

Hortas Urbanas Hortas Comunitárias de Loures  4 5 

Consumo local Mercado AGROBIO de Loures  4 2 

Consumo local PROVE Loures  5 3 

Comunicação e 

sensibilização 
1dia100H2O 5 5 

Sistemas de monitorização Sistema de alerta para ondas de calor  4 4 

Reabilitação de cursos de 

água 

Caminhos da Água – Percurso pedonal e ciclável, associado ao espaço canal dos 

adutores Tejo e Alviela  
1 4 
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Tipologia de ação Projeto 
Grau de 

execução 

Grau de 

pertinência 

Reabilitação de cursos de 

água 
Intervenções em linhas de água por administração direta  5 5 

  Metro Ligeiro de Superfície TCSP – Loures e Odivelas (Linha Violeta)  3 5 

Espaços verdes urbanos PAB_LivingLAB: Vive a descarbonização no Parque Adão Barata 5 5 

Reabilitação de cursos de 

água 
PERLA: Plano Estratégico de Reabilitação de Linhas de Água  5 4 

Estratégias e Planos Plano de Drenagem de Loures 3 5 

Reabilitação de cursos de 

água 
Controlo Sustentável de Cheias na Ribeira da Póvoa e Rio de Loures 5 5 

Reabilitação de cursos de 

água 

Controlo Sustentável de Cheias na Ribeira da Póvoa e Rio de Loures 

(manutenção) 
3 5 

Sistemas de monitorização Programa de Apoio à Deteção e Combate de Fogos Rurais    

Estudos 
Protocolo para avaliação e gestão do risco do território afeto às áreas de 

“manutenção condicionada” com o LNEC 
  

Comunicação e 

sensibilização 

Programa de Divulgação e Sensibilização para Prevenção e Autoproteção no 

âmbito dos Fogos Rurais/Florestais  
  

Corredor ecológico Percurso Ribeirinho do Rio Trancão em Bucelas – ValoRio (manutenção)   

Regulamentos Meios de fiscalização do ordenamento do território   

Sistemas de monitorização Rede de Monitorização da Qualidade do Ar no Concelho   

Reutilização da água Projeto 2% - Reutilização de Águas das Piscinas    

Espaços verdes urbanos Parque Municipal do Cabeço de Montachique   

Espaços verdes urbanos Parque Adão Barata e outro Parque Municipal a definir   

Espaços verdes urbanos Urbanização do Infantado   

Corredor ecológico Rio Trancão   

Corredor ecológico Parque Periférico - Costeiras   

Mafra 

Reabilitação de cursos de 

água 
PERLA: Plano Estratégico de Reabilitação de Linhas de Água  3 5 

Sistemas de monitorização Instalação de 4 estações de monitorização da qualidade do ar 5 5 

Recursos da proteção civil Reforço Equipa SMPC/GTF 3 5 

Comunicação e 

sensibilização 
A patrulha verde em ação!' 3 5 

Reutilização da água Sistema de reutilização das águas sanitárias do novo Centro Cultural de Mafra 1 5 

Recursos da proteção civil Aquisição de meios e equipamentos de combate a incêndios 3 5 

Espaços verdes urbanos Criação de rede de espaços urbanos de arrefecimento climático 3 5 

Espaços verdes urbanos Parque Ecológico Urbano da Ericeira 2 5 

Espaços verdes urbanos Largo da Feira - Malveira 5 5 

Corredor ecológico Ribeira de Cheleiros - Ribeira da Cabrela 2 5 

Corredor ecológico Rio Trancão 2 5 

Moita    

Espaços verdes urbanos 
Adaptação urbana às ondas de calor – área piloto Praceta Forças Armadas e 

edificado envolvente (Baixa da Banheira) 
1 3 

Recursos da proteção civil Aquisição de Meios de Combate a Incêndios 2 4 

Espaços verdes urbanos Intervenção na Estrutura Verde Urbana do Parque José Afonso 2 4 
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Tipologia de ação Projeto 
Grau de 

execução 

Grau de 

pertinência 

Espaços verdes urbanos Intervenção na Estrutura Verde Urbana adjacente à Praia do Rosário 3 5 

Corredor ecológico Criação de Corredor Verde Moita-Rosário 3 5 

Reabilitação de áreas 

ribeirinhas/costeiras 

Construção de Posto de Observação no Rio Tejo, e Requalificação de estruturas 

de recreio fluvial existentes no Parque José Afonso, na Baixa da Banheira 
2 4 

Espaços verdes urbanos Área Piloto Praceta Forças Armadas e Edificado Envolvente (Baixa da Banheira) 1 3 

Montijo 

Espaços verdes urbanos Parque Urbano da Frente Ribeirinha 1 5 

Corredor ecológico Corredor Verde Ribeirinho 1 5 

Oeiras 

Eficiência energética 
Implementação de Medidas de Eficiência Energética e Utilização das Energias 

Renováveis em Edifícios Municipais 
3 4 

Corredor ecológico Eixo Verde e Azul do Rio ‘Jamor' 3 4 

Biodiversidade Projeto ‘Mais Polinizadores’ 5 5 

Estratégias e Planos Plano de ação para o Clima e energia de Oeiras 5 5 

Eficiência hídrica 
Instalações de sistemas de rega centralizados (sistemas inteligentes) nos espaços 

verde regados 
3 4 

Reutilização da água Reutilização de águas usadas  3 4 

Sistemas de monitorização Biomonitorização das linhas de água  3 4 

Sistemas de monitorização Sistemas de previsão alerta de resposta  3 5 

Reabilitação de cursos de 

água 
Regularização da Ribeira de Algés referente ao troço a descoberto 4 4 

Espaços verdes urbanos Requalificação do Jardim da Sagrada Família Em Paço de Arcos  5 2 

Reabilitação de cursos de 

água 

Linhas de água e áreas protegidas, intervenções de proteção de conservação dos 

valores naturais 
4 5 

Corredor ecológico Ligação do Eixo Verde e Azul - circuitos de descoberta dos ecossistemas 3 3 

Espaços verdes urbanos Centro Cívico Carnaxide 2 4 

Corredor ecológico Ribeira de Algés 3 4 

Corredor ecológico Ribeira da Laje 3 4 

Corredor ecológico Ribeira de Barcarena 3 4 

Corredor ecológico Ribeira de Caparide 3 3 

Corredor ecológico Carenque - Serra de Carnaxide 3 4 

Odivelas 

Corredor ecológico 
Ações de valorização das estruturas ecológicas locais (corredores verdes e azuis) 

(Núcleo Antigo de Odivelas) 
  

Estratégias e Planos Elaboração do Plano de resiliência urbana para o Concelho de Odivelas   

Estudos Estudo da Várzea de Odivelas   

Hortas Urbanas Hortas Urbanas Recreativas    

Corredor ecológico Rede Ecológica Metropolitana - Adaptação às alterações climáticas   

Estratégias e Planos Plano de Resiliência Climática   

Espaços verdes urbanos Parque da Cidade – Mosteiro de Odivelas   

Corredor ecológico Rio da Costa   

Corredor ecológico Parque Periférico - Costeiras   

Palmela 
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Tipologia de ação Projeto 
Grau de 

execução 

Grau de 

pertinência 

Espaços verdes urbanos Criação de Ilha de Sombra Urbana ‘Pinhal Novo’ – Fase 2 3 5 

Espaços verdes urbanos Criação de Ilha de Sombra Urbana ‘ Val’Flores’ – Fase 2 3 5 

Espaços verdes urbanos Parque Urbano de Pinhal Novo 2 5 

Espaços verdes urbanos EcoParque Ribeira da Salgueirinha - Lagoa da Brejoeira 2 5 

Espaços verdes urbanos Ecopista do Pinhal Novo 3 5 

Corredor ecológico Ribeira do Livramento 1 5 

Corredor ecológico Tejo-Sado 1 5 

Seixal 

Corredor ecológico Rio Coina (Ribeira de Coina) e respetivas margens 1 3 

Espaços verdes urbanos Construção de bacia de água em espaço urbano 4 5 

Agro-parque Espaço Agrícola de Vale de Milhaços e da Quinta das Sementes 1 2 

Comunicação e 

sensibilização 
Educação ambiental no Parque Metropolitano da Biodiversidade (PMBio) 3 3 

Espaços verdes urbanos Parque Urbano da Torre da Marinha  1 1 

Espaços verdes urbanos Parque da Liberdade 1 1 

Sesimbra 

Comunicação e 

sensibilização 

Território Sesimbra – Programa de Prevenção e Resiliência Territorial (Território | 

SIM) 
2 3 

Espaços verdes urbanos Ecobairro Conde 3 na Quinta do Conde | PMAAC (EcoBairro C3 | PMAAC) 1 4 

Corredor ecológico 
Caminhos e veredas ao Atlântico – Orla Lagoa de Albufeira | Praia das Bicas (Orla 

Albufeira-Bicas) 
1 2 

Setúbal 

Estratégias e Planos PLAAC-Arrábida 3 1 

Estudos Carta de risco da península da Mitrena 4 5 

Estratégias e Planos 
Plano Intermunicipal de Defesa da Floresta Contra Incêndio e integração Na 

revisão do PDM 
4 5 

Comunicação e 

sensibilização 

Projeto "Comunicação e Sensibilização em Cenário de Riscos Associados ás 

Alterações Climáticas" 
5 5 

Eficiência energética 

Incentivos para projetos que contemplem medidas de promoção da eficiência 

energética na construção através da utilização de materiais de construção e 

cobertura de baixa condutividade térmica e elevado albedo 

2 3 

Eficiência energética 

Incentivos para projetos que contemplem medidas que promovam a 

autossuficiência energética das novas construções ou da reabilitação do 

edificado existente, através da instalação de painéis solares e fotovoltaicos 

2 3 

Eficiência energética 

Incentivos para projetos que contemplem medidas que promovam a aplicação 

de tipos de pintura suscetíveis de reflexão em fachadas de edifícios que 

contribuam para a redução da temperatura superficial (minimização do 

fenómeno ilha de calor) 

2 3 

Espaços verdes urbanos Criação de uma área sombreada na Praça de Bocage 5 4 

Comunicação e 

sensibilização 
Candidatura ECOXXI e site "Setubal em bom Ambiente" 5 

5 

Corredor ecológico 
Corredor ecológico a implementar na Bela Vista, definido na Estrutura Ecologica 

Municipal da revisão do PDM 
3 

5 

Estratégias e Planos Plano Estratégico de Ambiente 1 5 

Estratégias e Planos Plano de Gestão Ambiental da Mitrena 1 5 

Espaços verdes urbanos Refúgio Climático Várzea 4 5 
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Tipologia de ação Projeto 
Grau de 

execução 

Grau de 

pertinência 

Espaços verdes urbanos Plano Municipal de Arborização  1 5 

Corredor ecológico Valorização do corredor ecológico da Ribeira do Livramento 4 5 

Hortas Urbanas Corredores Verdes/Hortas Urbanas 3 5 

Corredor ecológico Coina - Vala Real 1 3 

Corredor ecológico Tejo-Sado 1 3 

Sintra 

Eficiência energética SMILE – Sintra Motion and Innovation for Low Emissions 4 5 

Eficiência hídrica 
Redução de perdas de água e eficiência dos sistemas de abastecimento dos 

SMAS de Sintra 
4 5 

Biodiversidade Peixes Nativos 2 5 

Espaços verdes urbanos Criação de parque bioclimático de Queluz 1 1 

Corredor ecológico Ribeira da Lage (2ª fase) 1 5 

Reabilitação de cursos de 

água 
Requalificação da Ribeira das Jardas (Sul do IC19 até Oeiras) 1 5 

Estudos Levantamento funcional e modelação tridimensional da zona costeira de Sintra 1 5 

Reabilitação de cursos de 

água 
Requalificação do Vale da Raposa 2 2 

Corredor ecológico Corredor azul intermunicipal - Ribeira da Cabrela 1 3 

Corredor ecológico Corredor azul intermunicipal - Ribeira de Caparide 1 3 

Espaços verdes urbanos Parque Ecológico Mem Martins Poente 1 3 

Espaços verdes urbanos Área de Reabilitação Urbana (ARU) Agualva-Cacém 1 3 

Vila Franca de Xira 

Estratégias e Planos ELH ‘Estratégia Local de Habitação de Vila Franca de Xira’  3 4 

Regulamentos Sistema de Certificação ‘Líder A’  1 4 

Reabilitação de áreas 

ribeirinhas/costeiras 
Parque Linear Ribeirinho Estuário do Tejo Alverca – Sobralinho  4 4 

Espaços verdes urbanos Parque Urbano do Casal da Serra - Combate à ilha de calor urbano 1 5 

Espaços verdes urbanos 
Parque Urbano dos Termos da Cidade - Ecologização de Estruturas Ecológicas 

Locais 
1 

5 

Corredor ecológico Parque Ribeirinho Intermunicipal Vale do Carregado – Alenquer  1 5 

Comunicação e 

sensibilização 
XIRAQUA – Promoção de Água da Rede Pública para Consumo Humano  5 

5 

Eficiência hídrica Sistema Integrado de Gestão de Rega do Concelho de Vila Franca de Xira 5 5 

Hortas Urbanas Hortas Urbanas 5 5 

Regulamentos 
Implementação de Faixas de Proteção e Criação da Plataforma ‘Limpeza e 

Desmatação de Terrenos’  
5 

5 

Regulamentos 
Execução de Faixas de Gestão de Combustíveis para Proteção de Incêndios 

Rurais  
5 

5 

Recursos da proteção civil Plano de Mensagens do Serviço Municipal de Proteção Civil – GTF  1 5 

Estudos Estudo Hidráulico e Hidrológico do Concelho de Vila Franca de Xira  5 5 

Hortas Urbanas Rede de Hortas Urbanas e Jardins Verticais do concelho de Vila Franca de Xira 3 5 

Espaços verdes urbanos Projeto Piloto - Casal da Serra na Póvoa de Santa Iria 1 5 
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A.4. Avaliação, pelos municípios, do grau de execução e de pertinência das medidas 

de adaptação previstas no PMAAC-AML 

Avaliação do grau de execução atual (sendo 1 sem execução e 5 executado) e o grau de pertinência atual (sendo 1 sem 

pertinência e 5 pertinência muito elevada) das tipologias de projetos estratégicos previstos no PMAAC-AML. 

 

 

 
Nota: Sem os municípios de Alcochete e Odivelas 

  

55%

40%

60%

19%

36%

43%

20%

45%

53%

20%

81%

64%

57%

80%

7%

20%

Rede metropolitana de ecobairros

Corredores verdes urbanos de ventilação

Retirada planeada bairros costeiros vulneráveis

(POC-ACE)

Corredores ecológicos / parques metropolitanos

Projetos intermunicipais de reutilização de águas

residuais tratadas

Corredores azuis metropolitanos

Intervenções integradas de drenagem urbana de

áreas críticas

Sem execução (1) Execução intermédia(2,3,4) Executado (5)

13%

17%

47%

50%

17%

31%

31%

53%

19%

40%

50%

67%

69%

69%

47%

81%

Rede metropolitana de ecobairros

Corredores verdes urbanos de ventilação

Retirada planeada bairros costeiros vulneráveis

(POC-ACE)

Corredores ecológicos / parques metropolitanos

Projetos intermunicipais de reutilização de águas

residuais tratadas

Corredores azuis metropolitanos

Intervenções integradas de drenagem urbana de

áreas críticas

Sem pertinência (1) Pertinência intermédia (2,3,4) Pertinência elevada (5)
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Avaliação das medidas de adaptação previstas no PMAAC-AML (Risco climático de adaptação prioritária - temperaturas 

elevadas) quanto ao grau de execução atual (sendo 1 sem execução e 5 executado) e ao grau de pertinência atual 

(sendo 1 sem pertinência e 5 pertinência muito elevada). 

 

Execução Pertinência 

Nula 

(1) 

Inter-

média 

(2,3,4) 

Executa

-do 

 (5) 

Nula 

(1) 

Inter-

média  

(2,3,4) 

Elevada 

(5) 

OE1. Mitigar os impactes da subida das temperaturas no potencial agroflorestal metropolitano 

Medidas Tipologias de ação 

M1. Promover sistemas 

produtivos mais resistentes 

às elevadas temperaturas. 

A1.1. Promoção da investigação de espécies mais 

resilientes e adaptadas às elevadas temperaturas 
50% 50% 0% 6% 69% 25% 

M2. Reforçar a capacidade de 

planeamento, gestão ativa e 

monitorização da sanidade 

dos espaços florestais. 

A2.1. Planeamento do mosaico florestal nos 

instrumentos de gestão territorial municipal 
25% 75% 0% 6% 63% 31% 

A2.2. Elaboração de manuais de boas práticas 

florestais 
63% 38% 0% 6% 69% 25% 

A2.3. Atribuição de apoios (cadastro, plantação e 

manutenção florestal) 
63% 31% 6% 19% 56% 25% 

A2.4. Promoção de atividades silvopastoris em 

faixas de gestão de combustível 
81% 19% 0% 19% 56% 25% 

A2.5. Implementação de sistemas de recolha e 

armazenagem de biomassa 
44% 50% 6% 19% 56% 25% 

OE2. Reduzir a vulnerabilidade metropolitana aos incêndios rurais e florestais 

M3. Incrementar a 

capacidade de prevenção de 

incêndios rurais/florestais 

A3.1. Reforço dos meios e sistemas de prevenção 

de incêndios florestais 
6% 81% 13% 0% 63% 38% 

A3.2. Formação e reforço de competências dos 

serviços municipais de proteção civil 
6% 88% 6% 0% 63% 38% 

M4. Reduzir a exposição de 

pessoas e bens ao risco de 

incêndio 

A4.1. Estabelecimento de faixas de proteção em 

zonas de risco de incêndio 
13% 69% 19% 0% 44% 56% 

A4.2. Dotação de mecanismos de proteção e 

segurança contra incêndio em edifícios em risco 
44% 50% 6% 13% 50% 38% 

A4.3. Identificação e monitorização das áreas de 

risco em cenário de alterações climáticas 
25% 63% 13% 0% 69% 31% 

A4.4. Medidas de ordenamento do território e 

gestão florestal que reduzam a exposição ao risco 
19% 69% 13% 6% 63% 31% 

A4.5. Regulamentação dos materiais de 

construção utilizados nas zonas de interface 

rural-urbano 

75% 13% 13% 25% 50% 25% 

A4.6. Implementação de limitações temporárias 

de acesso a áreas com elevada suscetibilidade 
38% 38% 25% 19% 31% 50% 

M5. Aumentar a 

sensibilidade, resiliência e 

capacidade de resposta da 

população aos incêndios 

rurais/florestais 

A5.1. Promoção da melhoria da capacidade de 

autoproteção das populações 
31% 50% 19% 0% 50% 50% 

A5.2. Implementação de protocolos de evacuação 

e locais de abrigo e encontro 
31% 56% 13% 0% 63% 38% 

A5.3. Criação de Unidades Locais de Proteção 

Civil 
56% 25% 19% 6% 56% 38% 

A5.4. Sensibilização da população para a 

prevenção de comportamentos de risco 
19% 56% 25% 0% 44% 56% 

A5.5. Sensibilização da população escolar sobre 

alterações climáticas e riscos 
13% 56% 31% 0% 44% 56% 

M6. Aumentar a capacidade 

de resposta de socorro e 

emergência a incêndios 

rurais/florestais 

A6.1. Reforço dos meios e da capacidade de 

resposta às ocorrências 
25% 63% 13% 0% 50% 50% 

A6.2. Reavaliação dos planos municipais de 

resposta a incêndios 
13% 56% 31% 0% 63% 38% 

M7. Promover a replantação e 

reconversão de áreas 

afetadas por incêndios 

rurais/florestais 

A7.1./A7.2. Atribuição de prémios pela 

replantação de áreas ardidas e reconversão de 

eucaliptais com espécies autóctones 

81% 19% 0% 25% 63% 13% 
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Execução Pertinência 

Nula 

(1) 

Inter-

média 

(2,3,4) 

Executa

-do 

 (5) 

Nula 

(1) 

Inter-

média  

(2,3,4) 

Elevada 

(5) 

M8. Promover a erradicação 

de espécies invasoras 

lenhosas 

A8.1. Elaboração de planos de intervenção para a 

erradicação de espécies invasoras lenhosas 
56% 38% 6% 0% 75% 25% 

A8.2. Atribuição de apoios à limpeza e 

recuperação de áreas ocupadas por espécies 

invasoras lenhosas 

63% 38% 0% 6% 75% 19% 

OE3. Mitigar os impactes das ondas de calor na saúde humana 

Medidas Tipologias de ação 

M9. Melhorar o conforto 

térmico e a eficiência 

energética do edificado 

A9.1. Incentivos à melhoria da qualidade térmica 

dos edifícios e drenagem de coberturas 
31% 56% 13% 0% 56% 44% 

A9.2. Instalação de meios de arrefecimento 

interior em edifícios públicos e equipamentos 

sociais 

13% 88% 0% 0% 69% 31% 

A9.3. Implementação de sistemas de produção de 

energia elétrica renovável para autoconsumo 
19% 81% 0% 0% 38% 63% 

A9.4. Articulação de sistemas de contagem 

inteligente, gestão de usos e produção de energia 
25% 75% 0% 0% 56% 44% 

A9.5. Promoção da redução de cargas térmicas e 

aumento da ventilação natural dos edifícios 
50% 50% 0% 13% 50% 38% 

A9.6. Reconversão de equipamentos ineficientes 

com sistemas solar térmico 
31% 69% 0% 0% 63% 38% 

A9.7. Criação de zonas com autossuficiência 

energética 
50% 50% 0% 0% 50% 50% 

M10. Reduzir a exposição ao 

calor 

A10.1. Criação de espaços de sombreamento em 

meio urbano 
19% 81% 0% 0% 25% 75% 

A10.2. Salvaguarda de corredores de ventilação 

nos instrumentos urbanísticos 
25% 75% 0% 0% 44% 56% 

A10.3. Ações de arrefecimento do espaço urbano 

público 
31% 69% 0% 0% 56% 44% 

A10.4. Promoção de medidas de autoproteção do 

calor extremo 
13% 69% 19% 0% 31% 69% 

A10.5. Reforço da resposta em casos de calor 

extremo 
19% 81% 0% 0% 44% 56% 

A10.6. Sensibilização dos turistas sobre 

prevenção dos efeitos do calor 
38% 63% 0% 13% 63% 25% 

A10.7. Proteção e conservação preventiva dos 

acervos culturais 
25% 69% 6% 13% 50% 38% 

M11. Reforçar os meios de 

monitorização e melhoria dos 

sistemas de alerta para ondas 

de calor 

A11.1. Desenvolvimento de mapeamentos locais 

da vulnerabilidade 
19% 63% 19% 0% 44% 56% 

A11.2. Implementação de programas de 

monitorização ambiental 
25% 69% 6% 0% 56% 44% 

A11.3. Reforço da cooperação interinstitucional 

na monitorização da saúde 
19% 75% 6% 0% 44% 56% 

A11.4. Monitorização do impacte das ondas de 

calor na saúde dos grupos demográficos mais 

vulneráveis 

25% 75% 0% 0% 50% 50% 

M12. Promover a 

monitorização e 

sensibilização para as 

doenças transmitidas por 

vetores 

A12.1. / A12.2. / A12.3. Ações de sensibilização (de 

profissionais de saúde, população e turistas) para 

o risco de doenças transmitidas por vetores 

31% 69% 0% 0% 63% 38% 

A12.4. Implementação de programas de vigilância 

de doenças transmitidas por vetores 
38% 56% 6% 0% 69% 31% 

OE4. Reduzir os impactes da subida das temperaturas nas infraestruturas 

Medidas Tipologias de ação 

A13.1. Desmatação nas zonas adjacentes a 

estruturas rodo/ferroviárias 
31% 63% 6% 13% 63% 25% 
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Execução Pertinência 

Nula 

(1) 

Inter-

média 

(2,3,4) 

Executa

-do 

 (5) 

Nula 

(1) 

Inter-

média  

(2,3,4) 

Elevada 

(5) 

M13. Reduzir a exposição e 

aumentar a resiliência dos 

sistemas de transportes 

A13.2. Reconversão e reconfiguração de 

estruturas lineares de transporte 
50% 44% 6% 13% 63% 25% 

A13.3. Adaptação da infraestrutura na 

comunicação com veículos autónomos 
63% 38% 0% 19% 69% 13% 

A13.4. Instalação e reconfiguração de sistemas de 

alerta, corte e desvio de tráfego 
44% 56% 0% 6% 69% 25% 

A13.5. Participação em estudos internacionais 

sobre respostas de adaptação ao calor 
50% 31% 19% 6% 69% 25% 

A13.6. Refrigeração de infraestruturas de 

transporte e material circulante/veículos 
38% 56% 6% 6% 56% 38% 

A13.7. Sombreamento/refrigeração de paragens, 

estações, estacionamentos 
25% 69% 6% 0% 50% 50% 

A13.8. Sombreamento de paragens de transporte 

público e ciclovias 
25% 69% 6% 0% 50% 50% 

A13.9. Sistemas de avisos à população e utentes 

dos transportes urbanos 
31% 63% 6% 0% 50% 50% 

M14. Assegurar a eficácia dos 

sistemas de comunicação e 

informação 

A14.1. Reconversão e reconfiguração das redes 

de telecomunicações em áreas florestais 
44% 50% 6% 13% 63% 25% 

A14.2. Implementação de sistemas de vigilância, 

alerta e sinalética 
25% 69% 6% 13% 56% 31% 

M15. Aumentar a resiliência 

das infraestruturas de 

transporte e distribuição de 

energia 

A15.1. Mitigação da quebra de serviço e 

monitorização do transporte de gás 
56% 38% 6% 19% 63% 19% 

A15.2. Prevenção da erosão ou deslizamento de 

solos 
44% 56% 0% 13% 44% 44% 

M16. Promover a produção 

de energia elétrica renovável 

para autoconsumo 

A16.1. Promoção da produção de energia 

renovável para autoconsumo 
31% 69% 0% 0% 63% 38% 

A16.2. Melhoria da capacidade de arrefecimento 

de centrais térmicas 
81% 19% 0% 50% 50% 0% 

 

 
 

50%

25%

M1. Promover sistemas produtivos mais resistentes às elevadas temperaturas.

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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25%

63% 63%

81%

44%

31%
25% 25% 25% 25%

A2.1.

Planeamento do

mosaico florestal

nos instrumentos

de gestão

territorial

municipal

A2.2. Elaboração

de manuais de

boas práticas

florestais

A2.3. Atribuição

de apoios

(cadastro,

plantação e

manutenção

florestal)

A2.4. Promoção

de atividades

silvopastoris em

faixas de gestão

de combustível

A2.5.

Implementação

de sistemas de

recolha e

armazenagem de

biomassa

M2. Reforçar a capacidade de planeamento, gestão ativa e monitorização da sanidade dos

espaços florestais.

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

6% 6%

38% 38%

A3.1. Reforço dos meios e sistemas de

prevenção de incêndios florestais

A3.2. Formação e reforço de competências

dos serviços municipais de proteção civil

M3. Incrementar a capacidade de prevenção de incêndios rurais/florestais

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

13%

44%

25%
19%

75%

38%

56%

38%
31% 31%

25%

50%

A4.1.

Estabelecimento

de faixas de

proteção em

zonas de risco de

incêndio

A4.2. Dotação de

mecanismos de

proteção e

segurança contra

incêndio em

edifícios em risco

A4.3.

Identificação e

monitorização

das áreas de

risco em cenário

de alterações

climáticas

A4.4. Medidas de

ordenamento do

território e

gestão florestal

que reduzam a

exposição ao

risco

A4.5.

Regulamentação

dos materiais de

construção

utilizados nas

zonas de

interface rural-

urbano

A4.6.

Implementação

de limitações

temporárias de

acesso a áreas

com elevada

suscetibilidade

M4. Reduzir a exposição de pessoas e bens ao risco de incêndio

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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Avaliação das medidas de adaptação previstas no PMAAC-AML (Risco climático de adaptação prioritária - subida do 

nível das águas do mar) quanto ao grau de execução atual (sendo 1 sem execução e 5 executado) e ao grau de 

pertinência atual (sendo 1 sem pertinência e 5 pertinência muito elevada). 

 

Execução Pertinência 

Nula 

(1) 

Inter-

média 

(2,3,4) 

Executa

-do 

 (5) 

Nula 

(1) 

Inter-

média  

(2,3,4) 

Elevada 

(5) 

OE1. Promover a adaptação costeira metropolitana à subida do nível médio das águas do mar 

Medidas Tipologias de ação 

M1. Assegurar a 

manutenção e proteção da 

atual linha de costa 

A1.1. Alimentação artificial de praias 64% 29% 7% 50% 21% 29% 

A1.2. Gestão integrada de sedimentos 57% 43% 0% 50% 21% 29% 

A1.3. / A1.8. Restauro ecológico de dunas 64% 21% 14% 43% 29% 29% 

A1.4. Manutenção / adaptação de estruturas de 

defesa costeira 
57% 43% 0% 43% 21% 36% 

A1.5. Estabilização de arribas costeiras 57% 43% 0% 43% 29% 29% 

A1.6. Proteção do património cultural exposto a 

riscos costeiros 
71% 21% 7% 43% 29% 29% 

A1.7. Conservação ex-situ das espécies de maior 

sensibilidade e espécies RELAPE 
79% 21% 0% 43% 29% 29% 

A1.8. Manutenção e criação de passadiços 

sobrelevados 
50% 36% 14% 36% 50% 14% 

M2. Promover a 

acomodação das estruturas 

construídas aos riscos 

costeiros 

A2.1. Adaptação das infraestruturas de tratamento e 

drenagem 
57% 36% 7% 21% 36% 43% 

A2.2. Construção de muros contra inundações  57% 36% 7% 29% 36% 36% 

A2.3. Criação de áreas multifuncionais, compatíveis 

com os riscos costeiros 
50% 43% 7% 29% 29% 43% 

A2.4. Soluções construtivas e reabilitação de 

estruturas adaptadas aos riscos costeiros 
50% 43% 7% 29% 21% 50% 

A2.5. Infraestruturas verdes facilitadoras da 

drenagem e infiltração 
50% 43% 7% 29% 29% 43% 

M3. Promover o recuo 

planeado de estruturas 

expostas aos riscos 

costeiros 

A3.1. Retirada de habitações, equipamentos e 

infraestruturas 
86% 7% 7% 50% 21% 29% 

A3.2. Retirada de indústrias Seveso 86% 7% 7% 50% 21% 29% 

A3.3. Aquisição/expropriação de terrenos para 

relocalização de infraestruturas 
86% 7% 7% 50% 29% 21% 

A3.4. Recolonização de arribas afetadas por 

desmoronamentos 
79% 14% 7% 43% 36% 21% 

OE2. Promover a adaptação dos estuários do Tejo e do Sado à subida do nível médio das águas do mar 

Medidas Tipologias de ação 

M4. Assegurar a proteção e 

defesa das margens 

estuarinas do Tejo e do 

Sado 

A4.1. Alimentação artificial de praias estuarinas 79% 21% 0% 43% 43% 14% 

A4.2. Gestão integrada de sedimentos 64% 36% 0% 29% 50% 21% 

A4.3. Restauro ecológico e criação de zonas húmidas 50% 50% 0% 14% 57% 29% 

A4.4. Construção de estruturas de proteção  57% 43% 0% 21% 50% 29% 

A4.5. Proteção do património cultural exposto a 

riscos estuarinos 
71% 21% 7% 29% 43% 29% 

A4.6. Plantação de espécies em sapais afetados por 

erosão significativa 
71% 21% 7% 29% 50% 21% 

A4.7. Estruturas de retenção de sedimentos nas 

plataformas lodosas 
79% 21% 0% 36% 50% 14% 

M5. Promover a 

acomodação de estruturas 

expostas aos riscos de 

inundação nos estuários do 

Tejo e do Sado 

A5.1. Adaptação de infraestruturas de drenagem 64% 36% 0% 21% 36% 43% 

A5.2. Construção de muros contra inundações 71% 14% 14% 29% 43% 29% 

A5.3. Criação de áreas multifuncionais, compatíveis 

com o risco de inundação estuarina 
50% 43% 7% 21% 36% 43% 

A5.4. Soluções construtivas e reabilitação de 

estruturas adaptadas a riscos estuarinos 
64% 36% 0% 21% 57% 21% 
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Execução Pertinência 

Nula 

(1) 

Inter-

média 

(2,3,4) 

Executa

-do 

 (5) 

Nula 

(1) 

Inter-

média  

(2,3,4) 

Elevada 

(5) 

A5.5. Infraestruturas verdes facilitadoras da 

drenagem e infiltração 
50% 43% 7% 14% 43% 43% 

M6. Promover o recuo 

planeado de estruturas 

expostas aos riscos de 

inundação nos estuários do 

Tejo e do Sado 

A6.1. Retirada de edifícios expostos a inundação 

estuarina 
86% 14% 0% 36% 50% 14% 

A6.2. Retirada de indústrias Seveso 93% 0% 7% 43% 36% 21% 

A6.3. Facilitação da migração dos sapais para o 

interior (abertura de barreiras) 
86% 14% 0% 36% 50% 14% 

M7. Proteger as zonas 

sensíveis à intrusão salina 

A7.1. Avaliação das causas da salinização atual em 

zonas críticas  
64% 29% 7% 29% 50% 21% 

A7.2. Otimização da localização e dos caudais de 

exploração das captações 
57% 36% 7% 29% 57% 14% 

OE3. Aumentar a resiliência à subida do nível médio das águas do mar 

Medidas Tipologias de ação 

M8. Conter a exposição aos 

riscos associados à subida 

do nível médio das águas 

do mar 

A8.1. Restrições ao uso e ocupação do solo e 

atualização de faixas de risco 
21% 64% 14% 7% 57% 36% 

A8.2. Restrições ao uso e ocupação do solo nas 

zonas estuarinas sujeitas a galgamento e inundação 

em cenário de alteração climática 

36% 50% 14% 14% 57% 29% 

M9. Monitorizar, vigiar e 

fiscalizar as zonas costeiras 

e estuarinas 

A9.1. Monitorização da dinâmica costeira e estuarina  43% 57% 0% 14% 29% 57% 

A9.2. Reforço da capacidade de fiscalização do 

ordenamento do território 
29% 64% 7% 7% 50% 43% 

A9.3. Cartografia da distribuição da biodiversidade 43% 36% 21% 0% 57% 43% 

A9.4. Sistema de previsão e alerta ao galgamento e 

inundação costeiros 
57% 43% 0% 14% 21% 64% 

A9.5. Sistema de previsão e alerta à inundação 

estuarina 
57% 43% 0% 14% 36% 50% 

M10. Sensibilizar as 

populações para a subida 

do nível médio das águas 

do mar e perigos 

associados 

A10.1. Ações de comunicação que visem prevenir 

comportamentos de risco 
21% 79% 0% 0% 64% 36% 

A10.2. Ações de promoção da literacia dos riscos 

costeiros e estuarinos 
29% 71% 0% 0% 71% 29% 

 
 

 

64%
57%

64%
57% 57%

71%
79%

50%

29% 29% 29%
36%

29% 29% 29%

14%

A1.1.

Alimentação

artificial de

praias

A1.2. Gestão

integrada de

sedimentos

A1.3. / A1.8.

Restauro

ecológico de

dunas

A1.4.

Manutenção /

adaptação de

estruturas de

defesa

costeira

A1.5.

Estabilização

de arribas

costeiras

A1.6. Proteção

do património

cultural

exposto a

riscos

costeiros

A1.7.

Conservação

ex-situ das

espécies de

maior

sensibilidade

e espécies

RELAPE

A1.8.

Manutenção e

criação de

passadiços

sobrelevados

M1. Assegurar a manutenção e proteção da atual linha de costa

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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57% 57%

50% 50% 50%

43%

36%

43%

50%

43%

A2.1. Adaptação das

infraestruturas de

tratamento e

drenagem

A2.2. Construção de

muros contra

inundações

A2.3. Criação de

áreas

multifuncionais,

compatíveis com os

riscos costeiros

A2.4. Soluções

construtivas e

reabilitação de

estruturas adaptadas

aos riscos costeiros

A2.5. Infraestruturas

verdes facilitadoras

da drenagem e

infiltração

M2. Promover a acomodação das estruturas construídas aos riscos costeiros

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

86% 86% 86%
79%

29% 29%
21% 21%

A3.1. Retirada de

habitações,

equipamentos e

infraestruturas

A3.2. Retirada de

indústrias Seveso

A3.3.

Aquisição/expropriação

de terrenos para

relocalização de

infraestruturas

A3.4. Recolonização de

arribas afetadas por

desmoronamentos

M3. Promover o recuo planeado de estruturas expostas aos riscos costeiros

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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79%

64%

50%
57%

71% 71%
79%

14%
21%

29% 29% 29%
21%

14%

A4.1.

Alimentação

artificial de

praias

estuarinas

A4.2. Gestão

integrada de

sedimentos

A4.3.

Restauro

ecológico e

criação de

zonas

húmidas

A4.4.

Construção

de estruturas

de proteção

A4.5.

Proteção do

património

cultural

exposto a

riscos

estuarinos

A4.6.

Plantação de

espécies em

sapais

afetados por

erosão

significativa

A4.7.

Estruturas de

retenção de

sedimentos

nas

plataformas

lodosas

M4. Assegurar a proteção e defesa das margens estuarinas do Tejo e do Sado

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

64%
71%

50%

64%

50%
43%

29%

43%

21%

43%

A5.1. Adaptação de

infraestruturas de

drenagem

A5.2. Construção de

muros contra

inundações

A5.3. Criação de

áreas

multifuncionais,

compatíveis com o

risco de inundação

estuarina

A5.4. Soluções

construtivas e

reabilitação de

estruturas

adaptadas a riscos

estuarinos

A5.5.

Infraestruturas

verdes facilitadoras

da drenagem e

infiltração

M5. Promover a acomodação de estruturas expostas aos riscos de inundação nos estuários do Tejo e

do Sado

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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86%
93%

86%

14%
21%

14%

A6.1. Retirada de edifícios

expostos a inundação estuarina

A6.2. Retirada de indústrias

Seveso

A6.3. Facilitação da migração dos

sapais para o interior (abertura

de barreiras)

M6. Promover o recuo planeado de estruturas expostas aos riscos de inundação nos estuários do Tejo

e do Sado

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

64%

57%

21%

14%

A7.1. Avaliação das causas da salinização atual em

zonas críticas

A7.2. Otimização da localização e dos caudais de

exploração das captações

M7. Proteger as zonas sensíveis à intrusão salina

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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21%

36%36%

29%

A8.1. Restrições ao uso e ocupação do solo e

atualização de faixas de risco

A8.2. Restrições ao uso e ocupação do solo nas zonas

estuarinas sujeitas a galgamento e inundação em

cenário de alteração climática

M8. Conter a exposição aos riscos associados à subida do nível médio das águas do mar

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

43%

29%

43%

57% 57%57%

43% 43%

64%

50%

A9.1. Monitorização da

dinâmica costeira e

estuarina

A9.2. Reforço da

capacidade de

fiscalização do

ordenamento do

território

A9.3. Cartografia da

distribuição da

biodiversidade

A9.4. Sistema de

previsão e alerta ao

galgamento e

inundação costeiros

A9.5. Sistema de

previsão e alerta à

inundação estuarina

M9. Monitorizar, vigiar e fiscalizar as zonas costeiras e estuarinas

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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Avaliação das medidas de adaptação previstas no PMAAC-AML (Risco climático de adaptação prioritária - secas) quanto 

ao grau de execução atual (sendo 1 sem execução e 5 executado) e ao grau de pertinência atual (sendo 1 sem 

pertinência e 5 pertinência muito elevada). 

 

Execução Pertinência 

Nula 

(1) 

Inter-

média 

(2,3,4) 

Executa

-do 

 (5) 

Nula 

(1) 

Inter-

média  

(2,3,4) 

Elevada 

(5) 

OE1. Aumentar a resiliência dos sistemas naturais e agroflorestais à escassez hídrica 

Medidas Tipologias de ação 

M1. Mitigar as consequências das alterações 

climáticas sobre a biodiversidade 

A1.1. Identificação de pressões 

nos cursos de água e 

minimização dos seus impactes 

38% 63% 0% 13% 69% 19% 

A1.2. Recuperação e conservação 

da vegetação ribeirinha 
25% 75% 0% 6% 50% 44% 

A1.3. Conservação e proteção de 

espécies aquáticas, endémicas 

em vias de extinção 

38% 63% 0% 13% 50% 38% 

A1.4. Manutenção e conservação 

dos atuais corredores ecológicos 

e implementação de novos 

traçados 

25% 75% 0% 6% 50% 44% 

A1.5. Estabelecer uma rede de 

conservação da biodiversidade 

fora da sua distribuição natural 

(conservação ex-situ) 

50% 50% 0% 6% 81% 13% 

M2. Aumentar a eficiência hídrica na agricultura 

A2.1. Apoio a regadio mais 

eficiente na utilização de água e 

agricultura de precisão 

44% 56% 0% 13% 50% 38% 

A2.2. Investigação de variedades 

vegetais mais resilientes e 

adaptadas 

63% 38% 0% 13% 63% 25% 

A2.3. Sensibilização dos 

pequenos agricultores para a 

eficiência hídrica 

44% 50% 6% 13% 50% 38% 

A2.4. Incentivos a tecnologias de 

rega eficientes e boas práticas 

agrícolas 

44% 56% 0% 6% 56% 38% 

21%

29%

36%

29%

A10.1. Ações de comunicação que visem prevenir

comportamentos de risco

A10.2. Ações de promoção da literacia dos riscos

costeiros e estuarinos

M10. Sensibilizar as populações para a subida do nível médio das águas do mar e perigos

associados

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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Execução Pertinência 

Nula 

(1) 

Inter-

média 

(2,3,4) 

Executa

-do 

 (5) 

Nula 

(1) 

Inter-

média  

(2,3,4) 

Elevada 

(5) 

A2.5. Monitorização dos 

consumos de água para rega 
50% 44% 6% 6% 56% 38% 

A2.6. Utilização de águas 

residuais tratadas na agricultura 
75% 25% 0% 6% 56% 38% 

A2.7. Mecanismos legais que 

orientem culturas muito 

exigentes em água 

81% 13% 6% 19% 50% 31% 

A2.8. Fiscalização das captações 

de água 
56% 38% 6% 13% 56% 31% 

A2.9. Escalões de custo da água 

em função da eficiência hídrica 
75% 25% 0% 6% 69% 25% 

M3. Aumentar a capacidade de armazenamento 

de água de apoio à agropecuária 

A3.1. Infraestruturas municipais 

de retenção de água para uso 

agrícola 

88% 13% 0% 25% 56% 19% 

A3.2. Apoio a pequenas 

barragens e charcas para uso 

agrícola 

81% 19% 0% 25% 50% 25% 

A3.3. Sistemas integrados de 

gestão da quantidade de água 

para rega 

81% 19% 0% 13% 56% 31% 

M4. Promover práticas de agricultura de 

conservação e proteção dos solos 

A4.1. Incentivos e boas práticas 

para a proteção e uso 

sustentável dos solos 

50% 44% 6% 13% 50% 38% 

A4.2. Monitorização e avaliação 

das caraterísticas físico-químicas 

dos solos  

69% 25% 6% 13% 63% 25% 

A4.3. Conservação, recuperação 

e valorização de matas ripícolas e 

vegetação ribeirinha 

44% 50% 6% 6% 50% 44% 

M5. Estimular a produção agroalimentar e a 

criação de circuitos curtos 

A5.1. Espaços coletivos de 

produção local  
25% 63% 13% 6% 56% 38% 

A5.2. Pequenas unidades de 

concentração de produtos 

agroalimentares locais  

31% 69% 0% 13% 50% 38% 

A5.3. Estruturas de escoamento e 

valorização da produção 

agroalimentar de proximidade 

31% 69% 0% 13% 50% 38% 

OE2. Aumentar a eficiência na distribuição e no consumo de água 

Medidas Tipologias de ação 

M6. Melhorar a gestão operacional de secas 

hidrológicas 

A6.1. Plano operacional 

metropolitano de gestão de 

secas 

63% 38% 0% 6% 56% 38% 

A6.2. Restrição da alocação de 

água em caso de escassez hídrica 
44% 50% 6% 0% 56% 44% 

A6.3. Fiscalização do 

cumprimento dos usos 

prioritários e restrições aos usos 

56% 44% 0% 6% 56% 38% 

A6.4. Restrição da adução de 

água a apenas algumas horas do 

dia, em situações extremas 

69% 31% 0% 6% 63% 31% 

A6.5. Desenvolvimento de novas 

tecnologias de aumento da 

eficiência hídrica 

31% 69% 0% 6% 38% 56% 

M7. Minimizar as perdas de água nos sistemas 

de abastecimento 

A7.1. Monitorização de perdas e 

implementação de medidas 

corretivas  

6% 81% 0% 0% 38% 63% 

A7.2. Otimização dos 

procedimentos de gestão dos 

sistemas de abastecimento  

31% 69% 0% 6% 44% 50% 

A7.3. Revisão dos limiares das 

classes de caracterização das 

perdas reais de água 

25% 75% 0% 0% 56% 44% 
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Execução Pertinência 

Nula 

(1) 

Inter-

média 

(2,3,4) 

Executa

-do 

 (5) 

Nula 

(1) 

Inter-

média  

(2,3,4) 

Elevada 

(5) 

M8. Promover a eficiência hídrica através da 

reabilitação urbana 

A8.1. Aumento da eficiência do 

uso de água em sistemas 

prediais e instalações coletivas 

31% 69% 0% 6% 50% 44% 

A8.2. Promoção do uso racional 

da água em instalações 

residenciais, coletivas e similares 

25% 69% 6% 6% 50% 44% 

M9. Promover a reutilização e redução do 

consumo de água em usos exteriores 

A9.1. Promoção da eficiência do 

uso de água em lavagens de 

pavimentos e de veículos 

19% 75% 6% 0% 50% 50% 

A9.2. Promoção da eficiência do 

uso de água em espaços verdes 
13% 88% 0% 0% 38% 63% 

A9.3. Promoção da eficiência do 

uso de água em piscinas, lagos e 

espelhos de água 

19% 75% 6% 0% 56% 44% 

A9.4. Promoção da redução do 

consumo de água pelos 

municípios 

25% 75% 0% 0% 38% 63% 

A9.5. Utilização de espécies 

vegetais pouco exigentes em 

água e autóctones 

13% 88% 0% 0% 44% 56% 

A9.6. Manual de melhores 

práticas de rega de espaços 

verdes públicos 

63% 38% 0% 0% 69% 31% 

A9.7. Reutilização das águas de 

drenagem pluvial e residuais 

tratadas  

44% 56% 0% 0% 44% 56% 

A9.8. Reforço e diversificação das 

origens de água para usos 

urbanos 

50% 50% 0% 0% 38% 63% 

A9.9. Utilização das águas 

subterrâneas locais nos usos 

exteriores municipais 

38% 63% 0% 6% 63% 31% 

M10. Promover o uso racional da água e 

reforçar a segurança do abastecimento 

doméstico 

A10.1. Sensibilização da 

população sobre o uso racional 

da água  

13% 75% 13% 0% 50% 50% 

A10.2. Utilização de sistema 

tarifário adequado 
19% 81% 0% 6% 63% 31% 

A10.3. Planos de segurança da 

água face aos cenários de 

alterações climáticas 

38% 50% 13% 6% 44% 50% 

M11. Aumentar a eficiência hídrica nos 

processos produtivos 

A11.1. Incentivos à utilização de 

tecnologias limpas e eficiência 

hídrica na indústria 

75% 25% 0% 19% 44% 38% 

A11.2. Reutilização de águas 

residuais e aproveitamento das 

águas pluviais na indústria  

63% 38% 0% 13% 44% 44% 

A11.3. Promoção da eficiência 

hídrica no comércio, serviços e 

turismo 

69% 25% 6% 13% 50% 38% 

A11.4. Valorização dos territórios 

com massas de água superficiais 
63% 31% 6% 19% 44% 38% 

OE3. Otimizar a gestão integrada dos recursos hídricos 

Medidas Tipologias de ação 

M12. Aumentar o conhecimento sobre os 

recursos hídricos regionais 

A12.1. Disponibilização de dados 

de monitorização dos recursos 

hídricos 

44% 50% 6% 13% 44% 44% 

A12.2. Avaliação dos regimes de 

escoamento das pequenas 

bacias hidrográficas 

50% 50% 0% 6% 63% 31% 

A12.3. Investigação sobre as 

massas de água subterrâneas 
50% 50% 0% 13% 38% 50% 
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Execução Pertinência 

Nula 

(1) 

Inter-

média 

(2,3,4) 

Executa

-do 

 (5) 

Nula 

(1) 

Inter-

média  

(2,3,4) 

Elevada 

(5) 

A12.4. Identificação das zonas 

mais favoráveis à recarga 

artificial de aquíferos produtivos 

63% 38% 0% 25% 44% 31% 

M13. Aumentar as disponibilidades hídricas 

superficiais e a regularização do escoamento 

A13.1. Aumento da capacidade 

de armazenamento superficial  
44% 56% 0% 6% 63% 31% 

A13.2. Regularização do 

escoamento superficial nas 

pequenas bacias 

44% 56% 0% 0% 69% 31% 

A13.3. Redução da evaporação 

nos reservatórios  
63% 38% 0% 13% 69% 19% 

A13.4. Facilitação da 

transferência de água entre o 

Tejo e outras massas de água 

69% 31% 0% 31% 63% 6% 

M14. Aumentar a capacidade de 

armazenamento subterrâneo 

A14.1. Indicadores de sobre-

exploração dos recursos hídricos 

subterrâneos 

56% 44% 0% 13% 44% 44% 

A14.2. Reconversão de áreas de 

superfície impermeáveis 
50% 50% 0% 6% 44% 50% 

A14.3 Barreiras de infiltração ou 

bacias de retenção nos leitos dos 

rios 

50% 50% 0% 6% 50% 44% 

A14.4. Recolha e armazenamento 

de escorrências superficiais nas 

encostas 

69% 31% 0% 13% 63% 25% 

M15. Promover a governança dos recursos 

hídricos 

A15.1. Modelo acessível de 

gestão da bacia hidrográfica do 

rio Tejo e ribeiras do Oeste 

56% 44% 0% 13% 44% 44% 

A15.2. Gestão integrada dos 

recursos hídricos 
38% 63% 0% 6% 38% 56% 

A15.3. Revisão dos requisitos 

para licenciamento das 

captações e descargas poluentes 

50% 44% 6% 13% 50% 38% 

A15.4. Fiscalização do domínio 

hídrico 
31% 63% 6% 6% 44% 50% 

M16. Assegurar o bom funcionamento de 

instalações enterradas e dependentes de água 

A16.1. Monitorização da 

resistividade do solo 
63% 38% 0% 19% 56% 25% 

A16.2. Recolha e armazenamento 

de águas pluviais para sistemas 

de arrefecimento 

75% 25% 0% 13% 69% 19% 
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38%

25%

38%

25%

50%

19%

44%

38%

44%

13%

A1.1. Identificação de

pressões nos cursos

de água e

minimização dos seus

impactes

A1.2. Recuperação e

conservação da

vegetação ribeirinha

A1.3. Conservação e

proteção de espécies

aquáticas, endémicas

em vias de extinção

A1.4. Manutenção e

conservação dos

atuais corredores

ecológicos e

implementação de

novos traçados

A1.5. Estabelecer uma

rede de conservação

da biodiversidade

fora da sua

distribuição natural

(conservação ex-situ)

M1. Mitigar as consequências das alterações climáticas sobre a biodiversidade

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

44%

63%

44% 44%
50%

75%
81%

56%

75%

38%

25%

38% 38% 38% 38%
31% 31%

25%
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M2. Aumentar a eficiência hídrica na agricultura

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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88%
81% 81%

19%
25%

31%

A3.1. Infraestruturas municipais de

retenção de água para uso agrícola

A3.2. Apoio a pequenas barragens e

charcas para uso agrícola

A3.3. Sistemas integrados de gestão

da quantidade de água para rega

M3. Aumentar a capacidade de armazenamento de água de apoio à agropecuária

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

50%

69%

44%

38%

25%

44%

A4.1. Incentivos e boas práticas para

a proteção e uso sustentável dos

solos

A4.2. Monitorização e avaliação das

caraterísticas físico-químicas dos

solos

A4.3. Conservação, recuperação e

valorização de matas ripícolas e

vegetação ribeirinha

M4. Promover práticas de agricultura de conservação e proteção dos solos

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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25%

31% 31%

38% 38% 38%

A5.1. Espaços coletivos de produção

local

A5.2. Pequenas unidades de

concentração de produtos

agroalimentares locais

A5.3. Estruturas de escoamento e

valorização da produção

agroalimentar de proximidade

M5. Estimular a produção agroalimentar e a criação de circuitos curtos

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

63%

44%

56%

69%

31%

38%

44%

38%

31%

56%

A6.1. Plano operacional

metropolitano de

gestão de secas

A6.2. Restrição da

alocação de água em

caso de escassez

hídrica

A6.3. Fiscalização do

cumprimento dos usos

prioritários e restrições

aos usos

A6.4. Restrição da

adução de água a

apenas algumas horas

do dia, em situações

extremas

A6.5. Desenvolvimento

de novas tecnologias

de aumento da

eficiência hídrica

M6. Melhorar a gestão operacional de secas hidrológicas

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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6%

31%

25%

63%

50%

44%

A7.1. Monitorização de perdas e

implementação de medidas corretivas

A7.2. Otimização dos procedimentos de

gestão dos sistemas de abastecimento

A7.3. Revisão dos limiares das classes

de caracterização das perdas reais de

água

M7. Minimizar as perdas de água nos sistemas de abastecimento

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

31%

25%

44% 44%

A8.1. Aumento da eficiência do uso de água em

sistemas prediais e instalações coletivas

A8.2. Promoção do uso racional da água em

instalações residenciais, coletivas e similares

M8. Promover a eficiência hídrica através da reabilitação urbana

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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19%
13%

19%
25%

13%

63%

44%
50%

38%

50%

63%

44%

63%
56%

31%

56%
63%

31%
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M9. Promover a reutilização e redução do consumo de água em usos exteriores

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

13%

19%

38%

50%

31%

50%

A10.1. Sensibilização da população

sobre o uso racional da água

A10.2. Utilização de sistema tarifário

adequado

A10.3. Planos de segurança da água

face aos cenários de alterações

climáticas

M10. Promover o uso racional da água e reforçar a segurança do abastecimento doméstico

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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75%

63%

69%

63%

38%

44%

38% 38%

A11.1. Incentivos à utilização

de tecnologias limpas e

eficiência hídrica na indústria

A11.2. Reutilização de águas

residuais e aproveitamento

das águas pluviais na

indústria

A11.3. Promoção da

eficiência hídrica no

comércio, serviços e turismo

A11.4. Valorização dos

territórios com massas de

água superficiais

M11. Aumentar a eficiência hídrica nos processos produtivos

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

44%

50% 50%

63%

44%

31%

50%

31%

A12.1. Disponibilização de

dados de monitorização dos

recursos hídricos

A12.2. Avaliação dos

regimes de escoamento das

pequenas bacias

hidrográficas

A12.3. Investigação sobre as

massas de água

subterrâneas

A12.4. Identificação das

zonas mais favoráveis à

recarga artificial de

aquíferos produtivos

M12. Aumentar o conhecimento sobre os recursos hídricos regionais

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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44% 44%

63%
69%

31% 31%

19%

6%

A13.1. Aumento da

capacidade de

armazenamento superficial

A13.2. Regularização do

escoamento superficial nas

pequenas bacias

A13.3. Redução da

evaporação nos

reservatórios

A13.4. Facilitação da

transferência de água entre

o Tejo e outras massas de

água

M13. Aumentar as disponibilidades hídricas superficiais e a regularização do escoamento

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

56%
50% 50%

69%

44%
50%

44%

25%

A14.1. Indicadores de

sobre-exploração dos

recursos hídricos

subterrâneos

A14.2. Reconversão de

áreas de superfície

impermeáveis

A14.3 Barreiras de

infiltração ou bacias de

retenção nos leitos dos

rios

A14.4. Recolha e

armazenamento de

escorrências superficiais

nas encostas

M14. Aumentar a capacidade de armazenamento subterrâneo

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

56%

38%

50%

31%

44%

56%

38%

50%

A15.1. Modelo acessível

de gestão da bacia

hidrográfica do rio Tejo e

ribeiras do Oeste

A15.2. Gestão integrada

dos recursos hídricos

A15.3. Revisão dos

requisitos para

licenciamento das

captações e descargas

poluentes

A15.4. Fiscalização do

domínio hídrico

M15. Promover a governança dos recursos hídricos

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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Avaliação das medidas de adaptação previstas no PMAAC-AML (Risco climático de adaptação prioritária - cheias e 

inundações) quanto ao grau de execução atual (sendo 1 sem execução e 5 executado) e ao grau de pertinência atual 

(sendo 1 sem pertinência e 5 pertinência muito elevada). 

 
Execução Pertinência 

Nula 

(1) 

Inter-média 

(2,3,4) 

Nula 

(1) 

Inter-média 

(2,3,4) 

Nula 

(1) 

Inter-média 

(2,3,4) 

OE1. Minimizar a exposição de pessoas e bens 

Medidas Tipologias de ação 

M1. Diminuir a exposição de 

edifícios e de equipamentos a 

cheias e aos riscos 

hidrológicos e 

geomorfológicos associados 

A1.1. Inventariação de edificações e 

equipamentos sensíveis 
31% 50% 19% 0% 44% 56% 

A1.2. Relocalização de edifícios de 

habitação e equipamentos sensíveis 
88% 13% 0% 6% 69% 25% 

A1.3. Estabilização geotécnica de 

vertentes perigosas 
50% 50% 0% 6% 44% 50% 

A1.4. Identificação e classificação de 

população exposta aos riscos 
25% 50% 25% 0% 44% 56% 

A1.5. Barragens de laminação e bacias 

de retenção a montante de áreas de 

risco  

56% 44% 0% 6% 38% 56% 

M2. Melhorar a eficácia dos 

sistemas de drenagem de 

águas pluviais 

A2.1. Redimensionamento de sistemas 

de águas pluviais em troços críticos 
38% 63% 0% 0% 44% 56% 

A2.2. Renaturalização e qualificação dos 

sistemas de drenagem 
31% 69% 0% 0% 44% 56% 

A2.3. Limpeza, desobstrução e 

otimização dos sistemas de drenagem 
6% 94% 0% 0% 31% 69% 

OE2. Aumentar a resiliência de infraestruturas e de atividades económicas 

Medidas Tipologias de ação 

M3. Promover a resiliência das 

atividades económicas e das 

infraestruturas empresariais 

A3.1. Avaliação climática e adaptação das 

atividades e infraestruturas aos riscos 
25% 69% 6% 6% 63% 31% 

A3.2. Sistemas autónomos de drenagem 

nas infraestruturas empresariais 
38% 63% 0% 13% 63% 25% 

A3.3. Adaptação dos espaços públicos 

ocupados com esplanadas 
38% 63% 0% 13% 69% 19% 

M4. Promover a resiliência das 

infraestruturas de apoio à 

atividade hortofrutícola e 

florícola 

A4.1. Inventariação e avaliação das 

infraestruturas agrícolas expostas ao 

risco 

50% 44% 6% 13% 63% 25% 

A4.2. Apoio à instalação ou reconversão 

de infraestruturas de agricultura forçada 
88% 13% 0% 38% 56% 6% 

63%

75%

25%

19%

A16.1. Monitorização da resistividade do solo A16.2. Recolha e armazenamento de águas

pluviais para sistemas de arrefecimento

M16. Assegurar o bom funcionamento de instalações enterradas e dependentes de água

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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A4.3. Apoio à instalação ou reconversão 

de infraestruturas de apoio agrícola 
81% 19% 0% 38% 56% 6% 

M5. Assegurar a resiliência das 

infraestruturas de produção e 

transporte de energia 

A5.1. Relocalização, elevação ou 

execução de dispositivos de contenção 
56% 38% 6% 13% 63% 25% 

A5.2. Monitorização dos solos devido a 

risco de deslocamentos 
31% 63% 6% 6% 56% 38% 

A5.3. Promoção da resiliência das 

instalações solares e linhas de transporte 

de energia 

44% 50% 6% 13% 44% 44% 

M6. Aumentar a resiliência das 

infraestruturas de transportes 

e comunicações 

A6.1. Relocalização de infraestruturas de 

transportes e de comunicações 
69% 25% 6% 6% 81% 13% 

A6.2. Proteção e acomodação das 

infraestruturas de transporte e de 

comunicações 

50% 44% 6% 6% 75% 19% 

A6.3. Adaptação da infraestrutura de 

comunicação com os veículos 

autónomos 

75% 25% 0% 13% 81% 6% 

OE3. Promover o planeamento, a monitorização e a sensibilização 

Medidas Tipologias de ação 

M7. Estabelecer sistemas de 

alerta e aumentar a resiliência 

e capacidade de resposta da 

população 

A7.1. Redes metropolitanas de 

monitorização meteorológica e 

hidrométrica 

19% 75% 6% 0% 44% 56% 

A7.2. Sistemas de alerta precoce para os 

riscos hidrológicos e geomorfológicos 
31% 63% 6% 0% 31% 69% 

A7.3. Ações de sensibilização da 

comunidade escolar para riscos 

hidrológicos e geomorfológicos 

13% 88% 0% 0% 56% 44% 

A7.4. Simulacros de evacuação de zonas 

sujeitas a riscos 
25% 75% 0% 0% 44% 56% 

M8. Melhorar os 

procedimentos de 

planeamento, monitorização e 

fiscalização 

A8.1. Atualização de cartografia de risco 

dos PMOT e dos PMEPC 
19% 75% 6% 0% 50% 50% 

A8.2. Harmonização de metodologias de 

avaliação de perigos e vulnerabilidades 
38% 50% 13% 0% 38% 63% 

A8.3. Interdição de usos e ocupação de 

fundos de vale com estruturas 

permanentes 

25% 63% 13% 0% 44% 56% 

A8.4. Reforço dos meios de fiscalização 

do ordenamento do território 
44% 50% 6% 0% 50% 50% 

Cheias e inundações 

 
 

31%

88%

50%

25%

56%56%

25%

50%
56% 56%

A1.1. Inventariação de

edificações e

equipamentos

sensíveis

A1.2. Relocalização de

edifícios de habitação e

equipamentos

sensíveis

A1.3. Estabilização

geotécnica de vertentes

perigosas

A1.4. Identificação e

classificação de

população exposta aos

riscos

A1.5. Barragens de

laminação e bacias de

retenção a montante

de áreas de risco

M1. Diminuir a exposição de edifícios e de equipamentos a cheias e aos riscos hidrológicos e geomorfológicos

associados

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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38%

31%

6%

56% 56%

69%

A2.1. Redimensionamento de

sistemas de águas pluviais em troços

críticos

A2.2. Renaturalização e qualificação

dos sistemas de drenagem

A2.3. Limpeza, desobstrução e

otimização dos sistemas de

drenagem

M2. Melhorar a eficácia dos sistemas de drenagem de águas pluviais

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

25%

38% 38%

31%

25%

19%

A3.1. Avaliação climática e

adaptação das atividades e

infraestruturas aos riscos

A3.2. Sistemas autónomos de

drenagem nas infraestruturas

empresariais

A3.3. Adaptação dos espaços

públicos ocupados com esplanadas

M3. Promover a resiliência das atividades económicas e das infraestruturas empresariais

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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50%

88%
81%

25%

6% 6%

A4.1. Inventariação e avaliação das

infraestruturas agrícolas expostas

ao risco

A4.2. Apoio à instalação ou

reconversão de infraestruturas de

agricultura forçada

A4.3. Apoio à instalação ou

reconversão de infraestruturas de

apoio agrícola

M4. Promover a resiliência das infraestruturas de apoio à atividade hortofrutícola e florícola

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

56%

31%

44%

25%

38%

44%

A5.1. Relocalização, elevação ou

execução de dispositivos de

contenção

A5.2. Monitorização dos solos

devido a risco de deslocamentos

A5.3. Promoção da resiliência das

instalações solares e linhas de

transporte de energia

M5. Assegurar a resiliência das infraestruturas de produção e transporte de energia

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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69%

50%

75%

13%

19%

6%

A6.1. Relocalização de

infraestruturas de transportes e de

comunicações

A6.2. Proteção e acomodação das

infraestruturas de transporte e de

comunicações

A6.3. Adaptação da infraestrutura

de comunicação com os veículos

autónomos

M6. Aumentar a resiliência das infraestruturas de transportes e comunicações

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

19%

31%

13%

25%

56%

69%

44%

56%

A7.1. Redes

metropolitanas de

monitorização

meteorológica e

hidrométrica

A7.2. Sistemas de alerta

precoce para os riscos

hidrológicos e

geomorfológicos

A7.3. Ações de

sensibilização da

comunidade escolar

para riscos hidrológicos

e geomorfológicos

A7.4. Simulacros de

evacuação de zonas

sujeitas a riscos

M7. Estabelecer sistemas de alerta e aumentar a resiliência e capacidade de resposta da população

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)

19%

38%

25%

44%
50%

63%
56%

50%

A8.1. Atualização de

cartografia de risco dos

PMOT e dos PMEPC

A8.2. Harmonização de

metodologias de avaliação

de perigos e

vulnerabilidades

A8.3. Interdição de usos e

ocupação de fundos de

vale com estruturas

permanentes

A8.4. Reforço dos meios

de fiscalização do

ordenamento do território

M8. Melhorar os procedimentos de planeamento, monitorização e fiscalização

Sem execução (1) Pertinência elevada (5)
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